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Ata da 151ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 8 de setembro de 2009

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Sarney, Marconi Perillo, da Srª Serys Slhessarenko, 
dos Srs. Mão Santa, César Borges, Adelmir Santana, Paulo Paim, Inácio Arruda, 

Roberto Cavalcanti, Romeu Tuma, Augusto Botelho, Efraim Morais, 
Antônio Carlos Júnior e Gilvam Borges

(Inicia-se a sessão às 14 horas e encerra-
se às horas e minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT 
– RS) – Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 
724 a 733, de 2009, que acabam de ser lidos, tra-
mitarão com prazo determinado de quarenta e cinco 
dias, de acordo com o art. 223, § 1º, da Constitui-
ção Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, os Projetos lidos serão aprecia-
dos terminativamente pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.155, DE 2009

Requeiro voto de pesar pelo faleci-
mento do Ex-Presidente da Coréia do Sul, 
Kim Dae-Jung.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado Federal, Voto de Pesar pelo faleci-
mento do Ex-Presidente da Coréia do Sul, Kim Dae-
Jung.

Justificação

Presidente da Coréia do Sul entre 1998 e 2003 
e ganhador do Nobel da Paz no ano de 2000, em ra-
zão dos incansáveis esforços para unificar as duas 
Coréias.

Kim construiu uma reputação de defensor apai-
xonado dos direitos humanos e da democracia. Sobre-
vivente de várias tentativas de assassinato, inclusive 
de um sequestro em 1973, em Tóquio, foi arquiteto da 
Política do Sol-Nascente, que inaugurou uma nova 
abordagem das relações com Pyongyang, no sentido 
de promover a reconciliação entre os rivais. Essa polí-
tica trouxe como resultado a histórica cúpula entre os 
países, a primeira na penísula dividida, em Pyongyang, 
com o líder Kim Jong II, em 2000.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – A Presidência encaminhará o voto de pesar 
solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.156, DE 2009

Nos termos regimentais, requeiro a tramitação 
autônoma do Projeto de Lei do Senado nº 568, de 
2007, de minha autoria.

Sala das Sessões, 31 de agosto de 2009. – Se-
nador Expedito Júnior.

(À Mesa para decisão.)

SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.157, DE 2009

Nos termos regimentais, requeiro que o Proje-
to de Lei do Senado nº 4, de 2008, que “Insere o art. 
67-A na Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 
para instituir o regime de dedicação exclusiva para os 
profissionais da educação básica pública, e dá outras 
providências”,seja apreciado, também, pela Comissão 
Constituição, Justiça e Cidadania – CCJ, além da co-
missão constante do despacho inicial.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – 
Romero Jucá.

REQUERIMENTO Nº 1.158, DE 2009

Requer a juntada ao PLS nº 510, de 
1999, de diversos projetos, que especifica.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 258, do Regimento Interno do 

Senado Federal, requeiro a V. Exª, ouvido o Plenário, 
a tramitação conjunta dos PLSs nºs 510, de 1999, e 
505, de 2007, com o PLC 35, de 2000, que já tramita 
em conjunto com os PLSs nºs 25, 165, 182, 242, 308 
e 355, de 2003; 352, de 2004; e 370, de 2005; e 151 e 
531, de 2007, por versarem sobre a mesma matéria.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Jefferson Praia, PDT/AM.  

REQUERIMENTO Nº 1.159, DE 2009

Nos termos do disposto no art. 258, do Regimento 
Interno do Senado, requeiro tramitação em conjunto 
do Projeto de Lei do Senado nº 202, de 2008, com o 
Projeto de Lei do Senado nº 426, de 2008, por versa-
rem, ambos, sobre o mesmo tema.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão publicados e incluídos em Ordem do Dia opor-
tunamente.

Sobre a mesa, parecer que passo a ler.

É lido o seguinte:
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PARECER Nº 1.446, DE 2009
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O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– O parecer que acaba de ser lido vai à publicação.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.446, de 
2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, con-
cluindo pela apresentação do Projeto de Resolução 
nº 56, de 2009 (MSF 175/2009), que autoriza a con-
tratação de operação de crédito externo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de até cem 
milhões de dólares dos estados Unidos da América, 
entre a Companhia de Saneamento Básico do Estado 
de São Paulo – SABESP e o Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvimento – BIRD, destinada a 
financiar, parcialmente, o “Programa de Saneamento 
Ambiental dos Mananciais do Alto Tietê – Programa 
Mananciais.”

A proposição ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, “f”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 397, DE 2009

Altera os artigos 14, 15, 16, 17 e 18 da 
Lei 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Códi-
go de Processo Civil; altera os artigos 155 
e 157 do Decreto-Lei nº 3689, de 3 de outu-
bro de 1941 e dá outras providências, para 
coibir e prevenir a discriminação no curso 
do processo.

O Congresso Nacional decreta:

TÍTULO I 
Disposições Preliminares 

Esta Lei cria mecanismos para prevenir e coibir 
toda e qualquer discriminação praticada nos procedi-
mentos administrativos ou judiciais, perante o Estado, 
nos termos do art. 1º, inciso III, art. 3º, incisos I e IV e 
art. 5º caput, da Constituição Federal, bem como da 
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de 
San José da Costa Rica), da Convenção sobre a Eli-
minação de Todas as Formas de Discriminação contra 
as Mulheres, da Convenção Interamericana para Pre-
venir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, do 
pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais, do Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos e da Convenção Internacional dos Direitos 
das Pessoas com Deficiência, dispõe sobre sanções e 
estabelece medidas de proteção à construção de uma 
sociedade verdadeiramente livre, justa e solidária. 

Art. 2º Toda pessoa, independentemente de clas-
se, gênero, sexo, raça, etnia, orientação sexual, ren-
da, cultura, nível educacional, idioma, idade, religião, 
opiniões políticas, condição física, origem nacional ou 
social, posição econômica, nascimento ou outro atribu-
to social, goza de direitos fundamentais, devendo-lhe 
ser assegurada todas as oportunidades, em igualdade 
de condições, inclusive quando do exercício do direito 
de petição, informação ou procedimento administrati-
vo junto aos poderes Públicos, bem como no curso do 
processo judicial, quando do acesso à Justiça. 

Art. 3º Compete ao Estado, seus Agentes e à 
sociedade, quando do exercício do direito de petição, 
informação ou procedimento administrativo, propiciar 
condições dignas de tratamento aos cidadãos, extir-
pando e impedindo qualquer ato discriminatório nos 
setores e Poderes Públicos. 

TÍTULO II

CAPÍTULO I 
Do direito de acesso ao Poder Público

Art. 4º Para os efeitos desta lei configura-se dis-
criminação no curso do processo ou de procedimentos 
administrativos perante os Setores de Estado, toda ação 
tendente a ofender a dignidade, tendo em considera-
ção elementos de classe, gênero, sexo, raça, etnia, 
orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, 
idioma, idade, religião, opiniões políticas, condição 
física, origem nacional ou social, posição econômica, 
nascimento ou outro atributo social de seus partícipes, 
a qualquer título. 

Art. 5º O Estado brasileiro reconhece que a dis-
criminação no curso de toda e qualquer atividade de 
Estado constitui uma das formas de violação aos di-
reitos humanos.

CAPÍTULO II

Da discriminação no âmbito do Poder Público

Art. 6º São formas de discriminação no curso do 
Procedimento Administrativo e Judicial, a oferta de 
reclamação, petição ou representação ofensiva à dig-
nidade humana, praticada em qualquer ato, inclusive 
no exercício probatório, utilizando-se, para tanto, de 
objeções preconceituosas, pejorativas ou humilhan-
tes, assim delimitadas na forma elencada pelo art. 4º 
da presente lei. 

Art. 7º Todos os setores de Estado desenvolverão 
políticas educativas e de conscientização em Direitos 
Humanos, objetivando eliminar todas as formas de dis-
criminação, conforme objetivos fundamentais estatuídos 
pelo art. 3º, inciso IV da Constituição Federal. 
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CAPÍTULO III 
Da responsabilidade do Estado,  

dos Agentes Públicos e da Sociedade

Art. 8º A ocorrência de práticas e condutas dis-
criminatórias, conforme delimitação desta Lei resultará 
no direito á indenização, sem prejuízo da competente 
ação penal e responsabilidade administrativa.

Art. 9º Os artigos 14, 15, 16 e 17 da Lei 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil 
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Dos deveres das partes e dos seus Pro-
curadores

Seção I 
Dos Deveres

Art. 14. São deveres das partes e de to-
dos aqueles que de qualquer forma participam 
do processo: 

...............................................................
VI – não utilizar objeções preconceituo-

sas, pejorativas ou humilhantes, em patente 
caracterização de discriminação. 

Parágrafo único. Ressalvados os advo-
gados que se sujeitam exclusivamente aos 
estatutos da OAB, a violação do disposto no 
inciso V e VI deste artigo constitui ato aten-
tatório ao exercício da jurisdição e ao devido 
processo legal, podendo o juiz, sem prejuízo 
das sanções criminais, administrativas, civis e 
processuais cabíveis, aplicar ao responsável 
multa processual em montante a ser fixado de 
acordo com a gravidade da conduta e não su-
perior a vinte por cento do valor da causa; não 
sendo paga no prazo estabelecido, contado do 
trânsito em julgado da decisão final da causa, 
a multa será inscrita sempre como dívida ativa 
da União ou do Estado, sem prejuizo das pos-
siveis repercussões penais, administrativas e 
de âmbito civil. 

Art. 15. É defeso às partes e seus advo-
gados empregar expressões injuriosas nos es-
critos apresentados no processo, cabendo ao 
juiz, de ofício ou a requerimento do ofendido, 
mandar riscá-las, podendo ainda determinar 
a extração de cópias para fins administrativos, 
representações junto à Ordem dos Advogados 
do Brasil e outras decorrências penais ou civis, 
inclusive as requeridas pelo Ministério Público, 
quando na qualidade de fiscal da lei. 

Parágrafo único. Quando as expressões 
injuriosas ou discriminatórias forem proferidas 
em defesa oral, o juiz advertirá o advogado 
que não as use, sob pena de lhe ser cassada 

a palavra, sem prejuízo das representações 
requeridas em audiência, em decorrência da 
ofensa praticada . 

Seção II
Da responsabilidade das partes por 

violação do devido Processo Legal

Art. 16. Responde por perdas e danos 
aquele que pleitear ou praticar conduta carac-
terizadora de má-fé, na qualidade de autor, réu, 
interveniente ou auxiliar da Justiça, na relação 
jurídica processual. 

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aque-
le que: 

...............................................................
V – proceder de modo temerário em qual-

quer incidente ou ato do processo, inclusive 
mediante objeções preconceituosas, pejorati-
vas ou humilhantes, em patente caracterização 
de discriminação; 

Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a 
requerimento, condenará o litigante de má-fé 
a pagar multa processual em montante a ser 
fixado de acordo com a gravidade da condu-
ta e não superior a vinte por cento do valor 
da causa e a indenizar a parte contrária dos 
prejuízos que esta sofreu, mais os honorá-
rios advocatícios e todas as despesas que 
efetuou”. (NR) 

Art. 10 Os artigos 155 e 157 do Decreto-Lei n. 
3.689, de 3 de outubro de 1941 passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

“Disposições Gerais

Art. 155 O juiz assegurará o devido pro-
cesso legal, devendo formar, não permitindo, no 
curso do processo, qualquer ato atentatório à 
jurisdição, sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, 
não podendo fundamentar sua decisão exclu-
sivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas caute-
lares, não repetiveis e antecipadas. 

Art. 156 .................................................
Art. 157 São inadmissiveis, devendo ser 

desentranhadas do processo, as provas ilíci-
tas, assim entendidas as obtidas em violação 
a normas constitucionais ou legais. 

§1º..........................................................
§4º Utilizadas objeções preconceituo-

sas, pejorativas ou humilhantes no curso do 
processo penal, em patente caracterização 
de discriminação, poderá o Magistrado, de 
ofício ou a requerimento, mandar riscá-Ias, 
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bem como determinar a extração de cópias 
para fins administrativos, inclusive represen-
tações junto à Ordem dos Advogados do 
Brasil, sem prejuízo de outras decorrências 
penais ou civis.”(NR)

TÍTULO IV
Disposições Gerais

Art. 11 Na interpretação da presente lei serão 
considerados os fins sociais pretendidos pela Repú-
blica Federativa do Brasil, à construção de uma so-
ciedade livre, justa e solidária, conforme exigência 
delineada no art. 3°, incisos I, III e IV da Constituição 
Federal, bem como todo o contexto do Pacto de San 
Jose da Costa Rica e exigências dos Direitos e Ga-
rantias Fundamentais. 
....................................................................................

Art. 19 Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e 
cinco) dias após sua publicação. 

Justificação

Em decorrências dos acréscimos de litigiosida-
de, no curso do processo, bem como da percepção de 
casos em que o Poder Judiciário vem a ser utilizado, 
pelas partes e demais participes, com objetivos que 
extrapolam os limites e exigibilidade do devido pro-
cesso constitucional, a Professora Efetiva da Univer-
sidade Federal de Mato Grosso, Ora. Amini Haddad 
Campos, então responsável pela cadeira e disciplina 
de Teoria Geral do Processo e Processo de Conheci-
mento, Mestre em Direito Constitucional e Doutoranda 
em Direitos Humanos, contanto também com a sua 
experiência como Juíza de Direito, do E. Tribunal de 
Justiça de Mato Grosso dispôs-se a fazer um trabalho 
de pesquisa na temática de Acesso à Justiça e Liti-
gância de Má-fé, conjuntamente com os alunos do 3°. 
Ano noturno da Faculdade de Direito da Universidade 
Federal de Mato Grosso. 

A perspectiva foi realizadora. 
Afinal, em contato com o arcabouço de normas 

internacionais, texto constitucional e disciplina legal, 
diante dos casos judiciais, foram percebidos diversos 
enfoques em que a legislação nacional se mostrou 
insuficiente às realidades processuais.

Inúmeras violações à dignidade humana foram 
percebidas nas manifestações das partes e seus re-
presentantes. De igual forma, em outras colheitas de 
petições administrativas foram observados abusos no 
direito de petição aos Poderes. 

A falta de responsabilização e punição para tais 
atos abusivos, discriminatórios e preconceituosos, le-
gitima a própria inobservância de princípios constitu-
cionais, inclusive daqueles que se encontram no pata-
mar de perspectiva fundamental e inerente à condição 

humana. Tal realidade faz letra morta as Declarações 
de Direitos Humanos e os Diplomas internacionais em 
que o Brasil se apresentou como signatário.

A complexidade das relações sociais, seus cos-
tumes e práticas, deverão ser norteados sob as condi-
cionantes da devida satisfação dos direitos e garantias 
fundamentais, calcados como exigências universais 
e inerentes à condição humana. Ao Estado compete 
fazer valer a ordem constitucional e legal, impingin-
do conseqüência aos descumpridores dos preceitos 
fundamentais.De tal sorte, não basta proclamar os 
direitos humanitários, restando imprescindível a exis-
tência de procedimentos hábeis ao controle e à res-
ponsabilização, quando da caracterização de ofensa 
aos mesmos. 

Assim, a utilização do processo de forma temerá-
ria, com ofensa às diretrizes do devido processo legal, 
bem como normas dirimentes públicas de garantias 
ao cidadão, deverá ser combatida pelo Estado, por 
intermédio de seus Poderes, Agentes e sociedade. O 
abuso no exercício dos direitos não poderá ser legiti-
mado pelo aparelho estatal. 

A Lei n. 8.906, de 04 de julho de 1994, que ins-
tituiu o Estatuto do Advogado, fez inserir, em seu art. 
32, a responsabilidade deste pelos atos que praticar 
no exercício de sua profissão, quando obrar com dolo 
ou culpa.

Contudo, em razão da inexistência de represen-
tações decorrentes de tais condutas, bem como de 
tipologia própria à caracterização das ofensas pro-
cessualmente ocorridas, as situações discriminatórias 
acabam por ser consolidadas no curso do processo, 
legitimando injustiças totalmente ofensivas ao dever de 
inafastabilidade, conforme disposição do art. 5°, inciso 
XXXV da Constituição da República. 

Merece, portanto, atenção, nos feitos administra-
tivos e/ou judiciais, a consolidação de mecanismos de 
controle e de responsabilização dos abusos proces-
suais, quando da ocorrência de objeções violadoras 
do preceito constitucional de igualdade, em patente 
caracterização de preconceito de gênero, sexo, raça, 
etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível edu-
cacional, idioma, idade, religião, opiniões políticas, 
condição física, origem nacional ou social, posição 
econômica, nascimento ou outro atributo social dis-
criminatório, dando efetiva obediência às diretrizes 
elencadas como objetivos fundamentais da República 
Federativa do Brasil.

O processo assenta-se no principio da lealdade 
e da boa-fé das partes e de seus procuradores. Este 
conceito, no entanto, merece ser ampliado, a fim de 
combater situações que cotidianamente têm se repeti-
do no âmbito dos processos judiciais e que atualmente 
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não são expressamente combatidas pela redação do 
Código de Processo Penal, como a responsabilização 
dos advogados que atuam com dolo ou culpa e a utiliza-
ção de expressões preconceituosas e discriminatórias 
nos escritos apresentados pelos mesmos. 

As modificações merecem ser efetivadas, tudo 
no intuito de se alcançar o devido processo legal, com 
a necessária punição para os que insistem em atra-
palhar o regular andamento processual e efetivarem 
pretensões ofensivas e discriminatórias, contrárias às 
diretrizes humanitárias.

A pretensão do presente é contribuir para a devida 
construção de uma sociedade livre, justa e solidária, 
que possa fielmente promover o bem de todos, sem 
preconceitos de qualquer natureza.

Os fundamentos, do presente, encontram-se 
devidamente delineados nos termos do art. 1º, inciso 
III, art. 3º, incisos I, III e IV e art. 5º. caput, da Consti-
tuição Federal, bem como da Convenção Americana 
de Direitos Humanos (Pacto de San José da Costa 
Rica), da Convenção sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Discriminação contra as Mulheres; da 
Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Er-
radicar a Violência contra a Mulher, do Pacto Interna-
cional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, 
da Convenção Internacional dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência, além da própria Lei 11.340/06, reco-
nhecida como Lei Maria da Penha.

As diretrizes normativas acima delineadas enfo-
cam o compromisso brasileiro no combate a toda e qual-
quer violência ou ofensa aos direitos humanos quando 
do exercício do direito de petição. Afinal, concebe-se 
que o abuso no exercício dos direitos processuais e 
procedimentais não é conduta legitimada pela regras 
e diretrizes do devido processo legal, visto que este 
se encontra devidamente delimitado e idealizado pela 
Constituição Republicana vigente. 

Aliás, uma das principais preocupações do movi-
mento humanista foi converter os direitos humanos em 
tema de legitimo interesse de cada cidadão, inclusive 
perante a comunidade internacional, dando amplitude 
aos processos de universalização e internacionalização 
dos direitos e garantias fundamentais, então disponi-
bilizados a toda e qualquer pessoa, entendendo-se 
que o direito á identidade e à diferença não poderão 
jamais servir de fundamento ao preconceito e discri-
minação. 

Essas orientações humanistas permitiram, por 
sua vez, a formação de um sistema normativo inter-
nacional de proteção de direitos humanos, de âmbito 
global e regional, como também de âmbito geral e es-
pecífico. Portanto, adotou, o Brasil, o valor da primazia 

da pessoa humana (art. 1º Inciso III da CF), em todas 
as ambiências, visando, exatamente, a interação dos 
sistemas de proteção, a fim de proporcionar a maior 
efetividade possível, na tutela e na promoção dos di-
reitos fundamentais.

Afinal, a sistemática internacional serve como 
garantia adicional de proteção a todo e qualquer Ser 
Humano, não substituindo, portanto, as necessidades 
de mecanismos de responsabilização e controle inter-
nos de cada Estado. 

A presente oportunidade, com novas diretrizes 
de concreção dos Direitos e Garantias Fundamen-
tais, externará um efetivo compromisso do Brasil, no 
âmbito internacional, sendo portanto, mais uma ele-
mentar demonstrativa de que a República Federativa 
do Brasil busca conter possíveis falhas ou omissões 
na tarefa de dar concreção aos direitos e liberdades 
fundamentais.

Essas transformações na visão e ações, procedi-
mentos e serviços dos Poderes, perpassam pelo con-
texto de efetiva realização dos direitos proclamados 
em diplomas normativos.

Aliás, essa diretriz fundamental de concreção, 
vinculando as responsabilidades de todos os Entes 
Federais, em suas expressões de Poder e ações, 
bem como de toda a sociedade, contribuem para o 
processo de democratização do Acesso à Justiça e 
Políticas Públicas, a partir do momento em que obje-
ções discriminatórias e preconceituosas não são ali-
mentadas pelo sistema, em decorrência de omissões 
nas normas e falta de políticas públicas direcionadas, 
inclusive políticas processuais e judiciais, estas, pois, 
hábeis aos aspectos da própria inafastabilidade (art. 
5°, inciso XXXV da CF). 

Assim, objetiva-se dar efetividade aos aspectos 
delineados pelo art. 3°. e incisos da Constituição Fe-
deral, bem como diretrizes hábeis à concreção do de-
vido processo legal, combatendo, por todos os meios, 
os atos e as ações abusivos, caracterizadores de pre-
conceito e objeções discriminatórias, na perspectiva 
de gênero, sexo, raça, etnia, orientação sexual, ren-
da, cultura, nível educacional, idioma, idade, religião, 
opiniões políticas, condição física, origem nacional 
ou social, posição econômica, nascimento ou outro 
atributo social. 

É o que se almeja . 
Sala das Sessões, – Senadora Serys Slhessa-

renko.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
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Título I 
Dos Princípios Fundamentais

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 
Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático 
de direito e tem como fundamentos: 

I – .......................................................................
III – a dignidade da pessoa humana; 
IV – ....................................................................

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil: 

I – construir uma sociedade livre, justa e soli-
dária; 

II – ......................................................................
III – erradicar a pobreza e a marginalização e re-

duzir as desigualdades sociais e regionais;
IV – ....................................................................

TÍTULO II 
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

Capítulo I 
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos

....................................................................................  

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-
ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 

I – homens e mulheres são iguais em direitos e 
obrigações, nos termos desta Constituição; 

II – ......................................................................
XXXV – a lei não excluirá da apreciação do Poder 

Judiciário lesão ou ameaça a direito;
....................................................................................

LEI No 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

LIVRO I 
Do Processo De Conhecimento

....................................................................................

TÍTULO I 
Da Jurisdição e da ação

CAPÍTULO I 
Da Jurisdição

Art. 1o .................................................................

CAPÍTULO II 
Dos deveres das partes  

e dos seus Procuradores

Seção I 
Dos Deveres

....................................................................................
Art. 14. São deveres das partes e de todos aqueles 

que de qualquer forma participam do processo: 
I – expor os fatos em juízo conforme a verdade;
II – proceder com lealdade e boa-fé;
III – não formular pretensões, nem alegar defesa, 

cientes de que são destituídas de fundamento;
IV – não produzir provas, nem praticar atos inú-

teis ou desnecessários à declaração ou defesa do 
direito.

V – cumprir com exatidão os provimentos manda-
mentais e não criar embaraços à efetivação de provi-
mentos judiciais, de natureza antecipatória ou final. 

Parágrafo único. Ressalvados os advogados que 
se sujeitam exclusivamente aos estatutos da OAB, a 
violação do disposto no inciso V deste artigo constitui 
ato atentatório ao exercício da jurisdição, podendo o 
juiz, sem prejuízo das sanções criminais, civis e pro-
cessuais cabíveis, aplicar ao responsável multa em 
montante a ser fixado de acordo com a gravidade da 
conduta e não superior a vinte por cento do valor da 
causa; não sendo paga no prazo estabelecido, conta-
do do trânsito em julgado da decisão final da causa, a 
multa será inscrita sempre como dívida ativa da União 
ou do Estado. 

Art. 15. É defeso às partes e seus advogados 
empregar expressões injuriosas nos escritos apre-
sentados no processo, cabendo ao juiz, de ofício ou a 
requerimento do ofendido, mandar riscá-las.

Parágrafo único. Quando as expressões injurio-
sas forem proferidas em defesa oral, o juiz advertirá o 
advogado que não as use, sob pena de Ihe ser cas-
sada a palavra.

Seção II 
Da Responsabilidade das Partes  

por Dano Processual

Art. 16. Responde por perdas e danos aquele que 
pleitear de má-fé como autor, réu ou interveniente.

Art. 17. Reputa-se litigante de má-fé aquele 
que: 

I – deduzir pretensão ou defesa contra texto ex-
presso de lei ou fato incontroverso; 
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II – alterar a verdade dos fatos; 
III – usar do processo para conseguir objetivo 

ilegal; 
IV – opuser resistência injustificada ao andamen-

to do processo; 
V – proceder de modo temerário em qualquer 

incidente ou ato do processo; 
Vl – provocar incidentes manifestamente infun-

dados.
VII – interpuser recurso com intuito manifesta-

mente protelatório.
Art. 18. O juiz ou tribunal, de ofício ou a requeri-

mento, condenará o litigante de má-fé a pagar multa 
não excedente a um por cento sobre o valor da causa 
e a indenizar a parte contrária dos prejuízos que esta 
sofreu, mais os honorários advocatícios e todas as 
despesas que efetuou. 
....................................................................................

DECRETO-LEI Nº 3.689,  
DE 3 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que Ihe confere o art. 180 da Constituição, 
decreta a seguinte Lei:

LIVRO I 
Do Processo Em Geral

TÍTULO I 
Disposições Preliminares

Art. 1o .................................................................

TÍTULO VII 
Da Prova

....................................................................................

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 155. O juiz formará sua convicção pela livre 
apreciação da prova produzida em contraditório judicial, 
não podendo fundamentar sua decisão exclusivamente 
nos elementos informativos colhidos na investigação, 
ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e 
antecipadas. 

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das 
pessoas serão observadas as restrições estabeleci-
das na lei civil. 

Art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem 
a fizer, sendo, porém, facultado ao juiz de ofício: 

I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação pe-
nal, a produção antecipada de provas consideradas 

urgentes e relevantes, observando a necessidade, 
adequação e proporcionalidade da medida; 

II – determinar, no curso da instrução, ou antes 
de proferir sentença, a realização de diligências para 
dirimir dúvida sobre ponto relevante. 

Art. 157. São inadmissíveis, devendo ser de-
sentranhadas do processo, as provas ilícitas, assim 
entendidas as obtidas em violação a normas consti-
tucionais ou legais. 

§ 1o São também inadmissíveis as provas de-
rivadas das ilícitas, salvo quando não evidenciado o 
nexo de causalidade entre umas e outras, ou quando 
as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte inde-
pendente das primeiras. 

§ 2o Considera-se fonte independente aquela 
que por si só, seguindo os trâmites típicos e de praxe, 
próprios da investigação ou instrução criminal, seria 
capaz de conduzir ao fato objeto da prova. 

§ 3o Preclusa a decisão de desentranhamento 
da prova declarada inadmissível, esta será inutilizada 
por decisão judicial, facultado às partes acompanhar 
o incidente. 

§ 4º (VETADO) 
....................................................................................

LEI Nº 8.906, DE 4 DE JULHO DE 1994

Dispõe sobre o Estatuto da Advoca-
cia e a Ordem dos Advogados do Brasil 
(OAB).

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei:

TÍTULO I 
Da Advocacia

CAPÍTULO I 
Da Atividade de Advocacia

Art. 1º .................................................................
Art. 32. O advogado é responsável pelos atos que, 

no exercício profissional, praticar com dolo ou culpa.
Parágrafo único. Em caso de lide temerária, o 

advogado será solidariamente responsável com seu 
cliente, desde que coligado com este para lesar a parte 
contrária, o que será apurado em ação própria.
....................................................................................

LEI Nº 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006

Cria mecanismos para coibir a violên-
cia doméstica e familiar contra a mulher, nos 
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termos do § 8o do art. 226 da Constituição 
Federal, da Convenção sobre a Elimina-
ção de Todas as Formas de Discriminação 
contra as Mulheres e da Convenção Intera-
mericana para Prevenir, Punir e Erradicar 
a Violência contra a Mulher; dispõe sobre 
a criação dos Juizados de Violência Do-
méstica e Familiar contra a Mulher; altera 
o Código de Processo Penal, o Código Pe-
nal e a Lei de Execução Penal; e dá outras 
providências.

O Presidente da República Faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

CONVENÇÃO AMERICANA  
DE DIREITOS HUMANOS (1969)*  

(PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA RICA)

Preâmbulo

Os Estados Americanos signatários da presente 
Convenção,

Reafirmando seu propósito de consolidar neste 
Continente, dentro do quadro das instituições demo-
cráticas, um regime de liberdade pessoal e de justi-
ça social, fundado no respeito dos direitos humanos 
essenciais;

Reconhecendo que os direitos essenciais da pes-
soa humana não derivam do fato de ser ela nacional 
de determinado Estado, mas sim do fato de ter como 
fundamento os atributos da pessoa humana, razão por 
que justificam uma proteção internacional, de natureza 
convencional, coadjuvante ou complementar da que 
oferece o direito interno dos Estados americanos;

Considerando que esses princípios foram consa-
grados na Carta da Organização dos Estados America-
nos, na Declaração Americana dos Direitos e Deveres 
do Homem e na Declaração Universal dos Direitos do 
Homem, e que foram reafirmados e desenvolvidos em 
outros instrumentos internacionais, tanto de âmbito 
mundial como regional;

Reiterando que, de acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, só pode ser reali-
zado o ideal do ser humano livre, isento do temor e 
da miséria, se forem criadas condições que permitam 
a cada pessoa gozar dos seus direitos econômicos, 
sociais e culturais, bem como dos seus direitos civis 
e políticos; e 

Considerando que a Terceira Conferência Intera-
mericana Extraordinária (Buenos Aires, 1967) aprovou 
a incorporação à própria Carta da Organização de 
normas mais amplas sobre os direitos econômicos, 
sociais e educacionais e resolveu que uma Convenção 

Interamericana sobre Direitos Humanos determinasse 
a estrutura, competência e processo dos órgãos en-
carregados dessa matéria;

Convieram no seguinte:

PARTE I – DEVERES DOS ESTADOS  
E DIREITOS PROTEGIDOS

CAPÍTULO I  
Enumeração Dos Deveres

Artigo 1º .............................................................

CONVENÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE TODAS 
AS FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS 

MULHERES (1979)

Adotada pela Resolução nº 34/180 da 
Assembléia das Nações Unidas, em 18 de 
dezembro de 1979. Aprovada pelo Decreto 
Legislativo nº 93, de 14.11.1983. Ratifica-
da pelo Brasil em 1º de fevereiro de 1984 
(com reservas). Promulgada pelo Decreto 
nº 89.406, de 20-03-1984.

Os Estados Membros na Presente Convenção, 
Considerando que a Carta das Nações Unidas reafir-
ma a fé nos direitos humanos fundamentais, na digni-
dade e no valor da pessoa humana e na igualdade de 
direitos do homem e da mulher.

Considerando que a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos reafirma o princípio da não-discri-
minação e proclama que todos os serres humanos 
nascem livres e iguais em dignidade e direitos e que 
toda pessoa pode invocar todos os direitos e liberda-
des proclamados nessa Declaração, sem distinção 
alguma, inclusive de sexo.

Considerando que os Estados Membros nas 
Convenções Internacionais sobre Direitos Humanos 
têm a obrigação de garantir ao homem e à mulher a 
igualdade de gozo de todos os direitos econômicos, 
sociais, culturais, civis e políticos.

Observando, ainda, as resoluções, declarações 
e recomendações aprovadas pelas Nações Unidas e 
pelas agências especializadas para favorecer a igual-
dade de direito entre o homem e a mulher.

Preocupados, contudo com o fato de que, apesar 
destes diversos instrumentos, a mulher continue sendo 
objeto de grandes discriminações.

Relembrando que a discriminação contra a mu-
lher violado os princípios da igualdade de diretos e o 
respeito da dignidade humana dificulta a participação 
da mulher, nas mesmas condições que o homem, na 
vida política, social, econômica e cultural de seu país, 
constitui um obstáculo ao aumento do bem-estar da 
sociedade e da família e dificulta o pleno desenvol-
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vimento das potencialidades da mulher para prestar 
serviço a seu país e à humanidade.

Preocupados com o fato de que, em situações 
de pobreza, a mulher tem um acesso mínimo à ali-
mentação, à saúde, à educação, à capacitação e às 
oportunidades de emprego, assim como à satisfação 
de outras necessidades.

Convencidos de que o estabelecimento da nova 
ordem econômica internacional baseada na equidade 
e na justiça contribuirá significativamente para a pro-
moção da igualdade entre o homem e a mulher.

Salientando que a eliminação do apartheid, de 
todas as formas de racismo, discriminação racial, co-
lonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação es-
trangeira e dominação e interferência nos assuntos in-
ternos dos Estados é essencial para o pleno exercício 
dos direitos do homem e da mulher.

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segu-
rança internacionais, o alívio da tensão internacional, 
a cooperação mútua entre todos os Estados, indepen-
dentemente de seus sistemas econômicos e sociais, 
o desarmamento geral e completo, e em particular o 
desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo contro-
le internacional, a afirmação dos princípios de justiça, 
igualdade e proveito mútuo nas relações entre países 
e a realização do direito dos povos submetidos a domi-
nação colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira, 
à autodeterminação e independência, bem como o res-
peito da soberania nacional e da integridade territorial, 
promoverão o progresso e o desenvolvimento sociais, 
e, em conseqüência, contribuirão para a realização da 
plena igualdade entre o homem e a mulher.

Convencidos de que a participação máxima da 
mulher, em igualdade de condições com o homem, em 
todos os campos, é indispensável para o desenvolvi-
mento pleno e completo de um país, para o bem-estar 
do mundo e para a causa da paz.

Tendo presente a grande contribuição da mulher 
ao bem-estar da família e ao desenvolvimento da so-
ciedade, até agora não plenamente reconhecida, a im-
portância social da maternidade e a função dos pais na 
família e na educação dos filhos, e conscientes de que 
o papel da mulher na procriação não deve ser causa 
de discriminação, mas sim que a educação dos filhos 
exige a responsabilidade compartilhada entre homens 
e mulheres e a sociedade como um conjunto.

Reconhecendo que para alcançar a plena igual-
dade entre o homem e a mulher é necessário modificar 
o papel tradicional tanto do homem, como da mulher 
na sociedade e na família.

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na 
Declaração sobre a Eliminação da Discriminação con-

tra a Mulher, e, para isto, a adotar as medidas neces-
sárias a fim de suprimir essa discriminação em todas 
as suas formas e manifestações.

Concordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1º..............................................................

CONVENÇÃO INTERAMERICANA  
PARA PREVENIR E PUNIR A TORTURA (1985)*

Os Estados Americanos signatários da presente 
Convenção,

Conscientes do disposto na Convenção Ameri-
cana sobre Direitos Humanos, no sentido de que nin-
guém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou 
tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes;

Reafirmando que todo ato de tortura ou outros 
tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degra-
dantes constituem uma ofensa à dignidade humana e 
uma negação dos princípios consagrados na Carta da 
Organização dos Estados Americanos e na Carta das 
Nações Unidas, e são violatórios dos direitos humanos 
e liberdades fundamentais proclamados na Declaração 
Americana dos Direitos e Deveres do Homem e na De-
claração Universal dos Direitos do Homem;

Assinalando que, para tornar efetivas as normas 
pertinentes contidas nos instrumentos universais e re-
gionais aludidos, é necessário elaborar uma convenção 
interamericana que previna e puna a tortura;

Reiterando seu propósito de consolidar neste Con-
tinente as condições que permitam o reconhecimento 
e o respeito da dignidade inerente à pessoa humana 
e assegurem o exercício pleno de suas liberdades e 
direitos fundamentais;

Convieram no seguinte:
Artigo 1...............................................................
Os Estados Partes obrigam-se a prevenir e a pu-

nir a tortura, nos termos desta Convenção. 

PACTO INTERNACIONAL  
DOS DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS (1966)* 

Preâmbulo

Os Estados-partes no presente Pacto,
Considerando que, em conformidade com os 

princípios proclamados na Carta das Nações Unidas, 
o reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e dos seus direitos iguais 
e inalienáveis constitui o fundamento da liberdade, da 
justiça e da paz no mundo,

Reconhecendo que esses direitos decorrem da 
dignidade inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, em conformidade com a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, o ide-
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al do ser humano livre, no gozo das liberdades civis 
e políticas e liberto do temor e da miséria, não pode 
ser realizado, a menos que se criem as condições 
que permitam a cada um gozar de seus direitos civis 
e políticos, assim como de seus direitos econômicos, 
sociais e culturais, 

Considerando que a Carta das Nações Unidas 
impõe aos Estados a obrigação de promover o respei-
to universal e efetivo dos direitos e das liberdades da 
pessoa humana,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deve-
res para com seus semelhantes e para com a coleti-
vidade a que pertence, tem a obrigação de lutar pela 
promoção e observância dos direitos reconhecidos no 
presente Pacto,

Acordam o seguinte:

PARTE I

Artigo 1º Todos os povos têm direito à autodeter-
minação. Em virtude desse direito, determinam livre-
mente seu estatuto político e asseguram livremente seu 
desenvolvimento econômico, social e cultural.

PACTO INTERNACIONAL  
DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

RESOLUÇÃO 2200 A(XXI)  
DA ASSEMBLÉIA GERAL DAS NAÇÕES UNIDAS 

EM 16 DE DEZEMBRO DE 1966 

23 de Março de 1976 

Preâmbulo 

Os Estados-Signatários no presente Pacto, 
Considerando que, de acordo com os princípios 

enunciados na Carta das Nações Unidas, a liberdade, 
a justiça e a paz no mundo constituem o fundamento 
do reconhecimento da dignidade inerente a todos os 
membros da família humana e dos seus direitos iguais 
e inalienáveis.

Reconhecendo que estes direitos derivam da 
dignidade inerente à pessoa humana,

Reconhecendo que, de acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem, não se pode realizar 
o ideal do ser humano livre, gozando das liberdades 
civis e políticas, libertos do terror e da miséria, a menos 
que se criem condições que permitam a cada pessoa 
gozar dos seus direitos civis e políticos, assim como 
dos seus direitos econômicos, sociais e culturais,

Considerando que a Carta das Nações Unidas 
impõe aos Estados a obrigação de promover o res-
peito universal e efetivo dos direitos e liberdades hu-
manos,

Compreendendo que o indivíduo, por ter deve-
res quanto aos outros indivíduos e à comunidade a 
que pertence, tem a obrigação de se esforçar pela 
consecução e observância dos direitos reconhecidos 
neste Pacto, 

Acordam os seguintes artigos:

PARTE I

Artigo 1.º.............................................................

Convenção sobre os Direitos  
das Pessoas com Deficiência

Preâmbulo

Os Estados Partes da presente Convenção,
a) Relembrando os princípios consagrados na 

Carta das Nações Unidas, que reconhecem a dignidade 
e o valor inerentes e os direitos iguais e inalienáveis de 
todos os membros da família humana como o funda-
mento da liberdade, da justiça e da paz no mundo;

b) 
c) Reconhecendo que as Nações Unidas, na De-

claração Universal dos Direitos Humanos e nos Pactos 
Internacionais sobre Direitos Humanos, proclamou e 
concordou que toda pessoa faz jus a todos os direitos 
e liberdades ali estabelecidos, sem distinção de qual-
quer espécie;

d)
e) Reafirmando a universalidade, a indivisibili-

dade, a interdependência e a inter-relação de todos 
os direitos humanos e liberdades fundamentais, bem 
como a necessidade de que todas as pessoas com 
deficiência tenham a garantia de poder desfrutá-los 
plenamente, sem discriminação;

f)
g) Relembrando o Pacto Internacional dos Di-

reitos Econômicos, Sociais e Culturais, o Pacto Inter-
nacional dos Direitos Civis e Políticos, a Convenção 
Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Racial, a Convenção sobre a Elimi-
nação de todas as Formas de Discriminação contra a 
Mulher, a Convenção contra a Tortura e Outros Trata-
mentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
a Convenção sobre os Direitos da Criança e a Con-
venção Internacional sobre a Proteção dos Direitos 
de Todos os Trabalhadores Migrantes e Membros de 
suas Famílias;

h)
i) Reconhecendo que a deficiência é um conceito 

em evolução e que a deficiência resulta da interação 
entre pessoas com deficiência e as barreiras atitudinais 
e ambientais que impedem sua plena e efetiva partici-
pação na sociedade em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas;
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j)
k) Reconhecendo a importância dos princípios e 

das diretrizes de política, contidos no Programa de Ação 
Mundial para as Pessoas Deficientes e nas Normas 
sobre a Equiparação de Oportunidades para Pessoas 
com Deficiência, para influenciar a promoção, a formu-
lação e a avaliação de políticas, planos, programas 
e ações em níveis nacional, regional e internacional 
para equiparar mais as oportunidades para pessoas 
com deficiência;

l)
m) Ressaltando a importância de dar principali-

dade às questões relativas à deficiência como parte 
integrante das relevantes estratégias de desenvolvi-
mento sustentável;

n)
o) Reconhecendo também que a discriminação 

contra qualquer pessoa, por motivo de deficiência, con-
figura uma violação da dignidade e do valor inerentes 
ao ser humano;

p)
q) Reconhecendo ainda a diversidade das pes-

soas com deficiência;
r)
s) Reconhecendo a necessidade de promover 

e proteger os direitos humanos de todas as pesso-
as com deficiência, inclusive daquelas que requerem 
apoio mais intensivo;

t)
u)Preocupados com o fato de que, não obstante 

esses diversos instrumentos e compromissos, as pes-
soas com deficiência continuam a enfrentar as barrei-
ras contra sua participação como membros iguais da 
sociedade e as violações de seus direitos humanos 
em todas as partes do mundo;

v) Reconhecendo a importância da cooperação 
internacional para melhorar as condições de vida de 
pessoas com deficiência em todos os países, particu-
larmente naqueles em desenvolvimento;

w) Reconhecendo as valiosas contribuições exis-
tentes e potenciais das pessoas com deficiência ao 
bem-estar comum e à diversidade de suas comunida-
des, e que a promoção do pleno desfrute, por pessoas 
com deficiência, de seus direitos humanos e liberdades 
fundamentais e sua plena participação na sociedade 
resultará na elevação do seu senso de fazerem parte 
da sociedade e no significativo avanço do desenvol-
vimento humano, social e econômico da sociedade, 
bem como na erradicação da pobreza;

x) Reconhecendo a importância, para as pessoas 
com deficiência, de sua autonomia e independência 
individuais, inclusive da liberdade para fazer as pró-
prias escolhas;

y) Considerando que as pessoas com deficiência 
devem ter a oportunidade de participar ativamente das 
decisões relativas a programas e políticas, inclusive 
aos que lhes dizem respeito diretamente;

z) Preocupados com as difíceis situações enfren-
tadas por pessoas com deficiência que estão sujeitas 
a formas múltiplas ou agravadas de discriminação por 
causa de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões po-
líticas ou de outra natureza, origem nacional, étnica, 
nativa ou social, propriedade, nascimento, idade ou 
outra condição;

aa) Reconhecendo que mulheres e meninas com 
deficiência estão freqüentemente expostas a maiores 
riscos, tanto no lar como fora dele, de sofrer violência, 
lesões ou abuso, descaso ou tratamento negligente, 
maus-tratos ou exploração;

bb) Reconhecendo que as crianças com defici-
ência devem desfrutar plenamente todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais em igualdade de 
oportunidades com as outras crianças e relembrando 
as obrigações assumidas com esse fim pelos Estados 
Partes na Convenção sobre os Direitos da Criança;

cc) Ressaltando a necessidade de incorporar a 
perspectiva de gênero aos esforços para promover o 
pleno desfrute dos direitos humanos e liberdades fun-
damentais por parte das pessoas com deficiência;

dd) Salientando o fato de que a maioria das pes-
soas com deficiência vive em condições de pobreza e, 
neste sentido, reconhecendo a necessidade crítica de 
lidar com o impacto negativo da pobreza sobre pesso-
as com deficiência;

ee) Tendo em mente que as condições de paz e 
segurança baseadas no pleno respeito aos propósitos 
e princípios consagrados na Carta das Nações Unidas 
e a observância dos instrumentos de direitos humanos 
são indispensáveis para a total proteção das pessoas 
com deficiência, particularmente durante conflitos ar-
mados e ocupação estrangeira;

ff) Reconhecendo a importância da acessibili-
dade aos meios físico, social, econômico e cultural, 
à saúde, à educação e à informação e comunicação, 
para possibilitar às pessoas com deficiência o pleno 
desfrute de todos os direitos humanos e liberdades 
fundamentais;

gg) Conscientes de que a pessoa tem deveres 
para com outras pessoas e para com a comunidade a 
que pertence e que, portanto, tem a responsabilidade 
de esforçar-se para a promoção e a observância dos 
direitos reconhecidos na Carta Internacional dos Di-
reitos Humanos;

hh) Convencidos de que a família é o núcleo na-
tural e fundamental da sociedade e tem o direito de 
receber a proteção da sociedade e do Estado e de que 
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as pessoas com deficiência e seus familiares devem 
receber a proteção e a assistência necessárias para 
que as famílias possam contribuir para o pleno e igual 
desfrute dos direitos das pessoas com deficiência;

ii) Convencidos de que uma convenção inter-
nacional geral e integral para promover e proteger os 
direitos e a dignidade das pessoas com deficiência 
prestará uma significativa contribuição para corrigir 
as profundas desvantagens sociais das pessoas com 
deficiência e para promover sua participação na vida 
econômica, social e cultural, em igualdade de oportuni-
dades, tanto nos países desenvolvidos como naqueles 
em desenvolvimento.
....................................................................................

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, em decisão terminativa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Há oradores inscritos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Para uma comunicação inadiável, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – V. Exª é o primeiro inscrito.

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Como segundo inscrito, para uma comunicação 
inadiável.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Segundo inscrito para uma comunicação inadiável.

Passamos a palavra ao primeiro orador inscrito, 
Senador Gilvam Borges. Em seguida, falará o Sena-
dor Eduardo Suplicy; o Senador Paim, como inscrito 
e um líder. Em seguida V. Exª, Senador Roberto Ca-
valcanti.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero nesta tarde 
dedicar este pronunciamento à Dona Cícera Borges, ao 
povo do Oiapoque do Estado do Amapá, minha genito-
ra, que se encontra entre os moradores, lá no extremo 
norte e, por este motivo, empenho-me cada vez mais 
para poder justificar a minha presença como membro 
da nossa bancada no Congresso Nacional.

O Estado do Amapá guarda imensas riquezas cul-
turais e econômicas que precisam ser trabalhadas para 
que a distribuição da riqueza social possa equacionar 
os inúmeros problemas que afligem a nossa popula-
ção. Nossa posição geográfica é privilegiada e temos 

o maior índice de preservação dos recursos naturais, 
mas precisamos abrir fronteiras econômicas, caminhos 
que nos levarão à obtenção de dividendos econômicos, 
nos concedendo o direito e a obrigação de contribuir 
para o desenvolvimento regional e nacional.

Estive no último final de semana verificando o 
andamento da ponte binacional, que ligará o Amapá 
à França. Um longo caminho de entendimento político 
foi efetivado para que chegássemos ao momento atu-
al, o início das obras. Um elo de integração da maior 
fronteira terrestre da França, fronteira guiano-brasileira, 
com 730 Km de extensão. 

No século XV, Presidente, o navegador espanhol 
Vicente Pinzón, em sua viagem amazônida, descobriu 
o que chamou de rio Dulce, ou rio Doce, hoje o Oiapo-
que. E, em 7 de junho de 1494, foi assinado o Tratado 
de Tordesilhas, entre Portugal e Espanha, acordo que 
colocava a região sob domínio espanhol, seis anos 
antes da descoberta histórica do Brasil.

Mas, antes disso, nossos índios já habitavam a 
região.

Faço tal incursão histórica para traçar o panora-
ma arqueológico amapaense.

O Amapá é cheio de sítios arqueológicos, ca-
talogados, estudados, com materiais colhidos para 
estudo. Mas cada vez que se inicia uma grande obra, 
surge um novo sítio e a obra, necessariamente, tem 
que ser paralisada.

O Município de Oiapoque dista 600 quilômetros 
da capital e abriga, no Vale do Uaçá, quatro etnias in-
dígenas: os karipunas, os galibi marworno, os palikur 
e os galibis do Oiapoque, todos com terras totalmente 
demarcadas, uma luta de êxito que assumi desde meu 
primeiro mandato como Deputado Federal.

Logo podemos inferir a riqueza arqueológica 
abrigada no subsolo do Município, no qual, inclusive, 
também já foram coletados materiais da época dos 
piratas.

Em 1997, os Presidentes Fernando Henrique 
Cardoso e o francês Jacques Chirac, visando à inte-
gração franco-brasileira, decidiram pela construção da 
ponte, com verbas brasileiras, francesas e européias. 
Nós estávamos lá, ao lado do Presidente Sarney e 
grande parte da Bancada Federal, acompanhando o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso. Ali nos en-
contramos com Chirac.

Hoje, Sr. Presidente, temos um resultado fantásti-
co. O Presidente Luiz Inácio Lula da Silva tomou todas 
as providências necessárias para a feitura da ponte e a 
obra foi definida em acordo assinado em julho de 2005, 
promulgado pelo Governo brasileiro em novembro de 
2007 e aprovado pelo Parlamento francês em março 
de 2007. O Presidente Lula e o Presidente da França, 
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Sarkozy, reuniram-se na Guiana Francesa em fevereiro 
de 2008. E todos nós estávamos lá novamente.

A classe política toda do Amapá acompanhou a 
maquete da ponte sobre o rio Oiapoque, com cerca de 
400 metros de extensão, ao custo de R$55 millhões, 
prevista para terminar em 2010. Custo dividido iguali-
tariamente entre Brasil e França, objetivando oportu-
nidades para investimentos e projetos conjuntos, além 
da integração física e política da América do Sul ao 
continente europeu e de permitir a abertura do norte 
do Brasil ao Caribe e à América do Norte.

Digo integração política porque a Guiana France-
sa é uma região europeia dentro da América do Sul, 
participante da redistribuição nacional da renda na 
França, com situação socioeconômica mais favorável 
que as demais componentes da região, na qual se 
encontra geograficamente localizada. Uma questão, 
portanto, sui generis, que ressalta decisões políticas 
do Presidente Lula e Sarkozy.

Em importante declaração no mês de dezembro 
de 2008, o Presidente Lula lembrou que, nas palavras 
dele e nas do Presidente Sarkozy, não havia um acordo 
de faz de conta, desses em que protocolos são assi-
nados e, depois, cada um retorna aos seus afazeres, 
um na França e o outro no Brasil, e dali a dez anos 
descobrem que os acordos firmados não andaram 
porque não saíram do papel.

E o Presidente Lula, naquela ocasião, utilizou 
o exemplo da ponte ligando a Guiana Francesa ao 
Estado do Amapá, lembrando que há mais de oito 
anos os presidentes da época se encontraram, foi 
feita uma festa no Oiapoque para dar início à ponte, 
e até aquela data a ponte não havia saído do papel. 
E completou, falando que Sarkozy e ele, Lula, assu-
miam o compromisso de que até 2010 a ponte seria 
inaugurada e que o mandato de Sarkozy perpassava 
2010, momento em que o dele estaria se encerrando 
e que seriam passados dois mandatos de oito anos. 
Se a ponte não fosse inaugurada, seria quase uma 
vergonha na relação bilateral.

Tenho imensa admiração pela força de vontade e 
visão pragmática do Presidente Lula, que sabe romper 
as barreiras da morosidade burocrática e efetivar suas 
ações como gestor máximo da nossa Nação, com a 
simplicidade dos que sabem o que precisa ser feito 
e como fazer. É, por isso mesmo, merecedor do meu 
respeito e de toda a população brasileira.

Durante o último final de semana, Sr. Presidente, 
fui ao Oiapoque verificar a razão pela qual as obras 
que foram principiadas estão paralisadas desde o dia 
14 de agosto passado.

Cerca de 200 homens e 40 máquinas estão pa-
rados. A empresa responsável, Egesa, liderada pelo 

Geraldo, já iniciou demissões devido aos prejuízos in-
calculáveis que está a arcar.

As obras foram paralisadas devido à descoberta 
de um sítio arqueológico. E lá, juntamente com os Ve-
readores, liderados pelo Vereador João, conversei com 
os arqueólogos Dr. João e Drª Mariana, coordenadores 
da equipe do Iepa integrados em um convênio com o 
Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (Iphan) e o 
Dnit. Coordenadores da pesquisa arqueológica, esses 
dois arqueólogos renomados de nosso Estado coman-
davam uma equipe de mais de 30 técnicos, perfurando 
e analisando todo o material do nosso sítio. Segundo 
eles – uma notícia alvissareira –, a primeira etapa dos 
trabalhos de pesquisa já foi concluída, mas agora os 
técnicos comunicarão ao Iphan, que, por sua vez, vai 
contatar o Ibama, que, por sua vez, deve tomar outras 
medidas, para que, só depois, a área seja liberada.

Sr. Presidente, o Oiapoque, sem dúvida, e o Ama-
pá por um todo, dentro da Região Amazônica, aguar-
dam com ansiedade. E viemos apelar ao Presidente 
Lula, ao Presidente do Dnit, ao Iphan para que, com 
o relatório e todos os procedimentos técnicos, possa 
haver ainda esta semana a liberação para que a em-
presa possa retomar com urgência. O verão é pouco 
na Amazônia. Ainda nos restam três meses de verão, 
nos quais a Egesa, com o competente Diretor Geral-
do, que ali mobiliza todo um contingente de homens 
e máquinas, possa acelerar as obras para recuperar 
o tempo perdido. A  previsão de conclusão da ponte 
sobre o rio Oiapoque, essa ponte binacional, está pre-
vista para o ano de 2010. E nós, o povo amapaense, 
esperamos, Senhor Presidente Lula, que esteve lá 
conosco e que conta sempre com o nosso apoio in-
tegral e irrestrito, que Vossa Excelência não esqueça 
que, quando lá esteve conosco, anunciou a liberação 
de R$20 bilhões, um projeto muito importante para o 
Município de Oiapoque. Nós precisamos trabalhar a 
cidade, prepará-la para esse futuro que já começa a 
acontecer com essa ponte binacional.

Presidente Lula, somos o cartão postal da Ama-
zônia e do Brasil. Por ali, milhares de europeus haverão 
de adentrar o território nacional. E o Oiapoque precisa 
agora, neste momento, de uma mobilização completa 
e total para que possamos sanear, pavimentar, pla-
quear, arborizar.

É hora de a receita chegar e de os órgãos fe-
derais estarem integrados para que possamos fazer 
do Oiapoque um cartão postal, a fim de recebermos, 
num futuro bem próximo, mais de cinco milhões de 
turistas, que haverão de adentrar o nosso território 
via Oiapoque.

(Interrupção do som.)
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O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Há, no 
Estado do Amapá, um potencial extraordinário. Esta-
mos no meio do mundo. Nossa cidade é banhada pelo 
rio Amazonas. Temos as maiores etnias de indígenas 
assentadas no Oiapoque. Temos o segundo maior pan-
tanal do mundo que integra a grande região de Oiapo-
que, Calçoene, Amapá, Tartarugalzinho e Pracuúba, 
região extremamente promissora.

Portanto, Sr. Presidente, vimos à tribuna, nesta 
tarde, dizer ao Presidente Lula que, agora, com o re-
latório técnico, não há mais o que esperar. A liberação 
se processará, e nós pedimos ao Iphan e ao presi-
dente do Ibama que se conectem com seus técnicos 
para emitir, urgente e imediatamente, a liberação, para 
que possamos dar início, efetivamente, à construção 
da ponte.

Sr. Presidente, foram dois mandatos, praticamen-
te. Tivemos o Presidente Fernando Henrique com Chi-
rac; duas vezes o Presidente Lula com o Presidente 
Sarkozy, que tivemos a oportunidade de ter conosco 
no Território Nacional prestigiando o dia 7 de setem-
bro, período em que o Brasil fez alguns acordos com 
a França.

Por ser um país vizinho e amigo, também de-
vemos reiterar que o Itamaraty, nossa diplomacia, 
possa acelerar a boa convivência do passaporte livre 
nessa região, como é feito em toda a América do Sul. 
Os cidadãos que vivem num país da América do Sul 
podem, apenas com a identidade, adentrar os outros 
países da América do Sul. Não poderá ser diferente. 
Por esse motivo, solicitamos ao Presidente Sarkozy 
que acione sua diplomacia e convocamos o Itamaraty 
para também termos essa boa relação.

Para encerrar, Sr. Presidente, quero reiterar esse 
apelo veemente de que precisamos, urgentemente, 
da liberação da ponte. Irei ao Ibama e ao Dnit, porque 
agora é só trocar telefonemas. O relatório técnico, o 
levantamento e a liberação da área já foram feitos 
pelos competentes arqueólogos que estão lá – a Drª 
Mariana, o Dr. João e uma grande equipe de técnicos 
trabalhando na área diuturnamente. Agora, não há 
mais o que esperar; é a determinação e a liberação 
com esse relatório.

Sr. Presidente, quero agradecer a presença dos 
nobres Vereadores da Câmara de Oiapoque, do Prefeito 
Agnaldo, do Presidente da comissão que representa 
o comércio do Oiapoque, dos líderes representados 
pelo Professor Xavier, da imprensa local, e dizer que 
no próximo sábado estaremos de volta ao Oiapoque, 
se Deus quiser com a boa notícia da retomada das 
obras da ponte sobre o rio Oiapoque.

E essa ponte, Sr. Presidente, é tão importante 
que milhares de brasileiros poderão ir via Oiapoque, 

num futuro bem próximo, fazer turismo na Europa. Sabe 
quanto é a passagem do vôo doméstico de Caiena 
até Paris? Podemos computar quinhentos euros, ida 
e volta.

Além de conhecer o fantástico Estado do Ama-
pá, milhares de brasileiros poderão ir, e milhares de 
europeus poderão chegar ao território nacional pelo 
nosso querido Oiapoque.

Viva o Amapá! Viva o Brasil! E vamos lutar e 
agradecer o Presidente Lula, que, com certeza, está 
ouvindo este pronunciamento e deverá estar contatan-
do os seus Ministros, porque, na semana passada, ele 
reuniu todos eles para tratar das obras paralisadas em 
território nacional, que não são poucas. E o Presidente 
Lula vem trabalhando intensamente.

Portanto, Presidente, nossos agradecimentos. 
Agora é só Vossa Excelência ligar para o Iphan, para 
o Ibama e também para o Dnit, que os procedimentos 
técnicos estão todos já devidamente processados.

Muito obrigado. Que Deus nos proteja e nos 
abençoe.

Durante o discurso do Sr. Gilvam Borges, 
o Sr. Paulo Paim, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – Nós é que agradecemos. É muito importante o 
pronunciamento de V. Exª, ressalta as relações entre 
o Brasil e a França.

Convidamos para fazer uso da palavra, para co-
municação inadiável o Senador Eduardo Suplicy.

S. Ex.ª tem direito, regimentalmente, a cinco mi-
nutos.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Prezado Senador Presidente Inácio Arruda, diver-
sos Ministros do Supremo Tribunal Federal estão hoje 
na Missa de 7º Dia do Ministro Carlos Alberto Direito, 
a quem renovo meus sentimentos de pesar a toda a 
família e aos Ministros do Supremo Tribunal Federal, 
inclusive o Ministro Cezar Peluso que é o Relator do 
processo relativo ao caso do italiano Cesare Battisti. 

Eu aqui leio a carta que a Srª. Fred Vargas, escri-
tora francesa, encaminha hoje ao Ministro Cezar Peluso 
e a todos os Ministros do Supremo Tribunal Federal:

Paris, 08 de setembro de 2009
Sr. Ministro, tomo a liberdade de dirigir 

essa última mensagem a V. Ex.ª para reafirmar 
a inocência de Cesare Battisti. Peço a Vossa 
Excelência acreditar que essa afirmação não 
é uma ideia sem fundamento, mas o resulta-
do de rigorosas pesquisas históricas não po-
líticas, que realizei durante vários anos, com 
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a única preocupação de encontrar a verdade 
dos fatos.

Quando do primeiro processo coletivo do 
grupo Proletários Armados pelo Comunismo 
(PAC) na Itália, ocasião em que Cesare Bat-
tisti estava presente, ele não foi acusado de 
nenhum dos homicídios do grupo, mas con-
denado a doze anos de prisão por subversão 
e porte de armas, o que corresponde exata-
mente à exata realidade da ação política de 
Battisti durante os “anos de chumbo”. Battisti 
nunca matou ninguém.

Um segundo processo coletivo ocorreu 
em sua ausência, sem que ele, então no Méxi-
co, tivesse conhecimento. Nesse processo, três 
procurações foram falsificadas para represen-
tar Battisti, sendo utilizadas durante os onze 
anos de duração do processo. Essas falsas 
procurações fazem parte do dossiê fornecido 
pela Defesa de Cesare.

O Ministro da Justiça, Tarso Genro, teve 
conhecimento de tais procurações, o que jus-
tificou, entre outros elementos, sua decisão 
de considerar o processo de Cesare como 
viciado.

A existência dessas procurações foi o 
que, basicamente, fundamentou a decisão ne-
gativa da Corte de Direitos Humanos da União 
Européia sobre o caso, apesar de um perito ter 
provado a falsidade desses documentos.

Essas falsas procurações foram fabrica-
das para que os membros do grupo realmente 
implicados nos quatro homicídios, particular-
mente o seu chefe – Pietro Mutti – no uso da 
delação premiada, pudessem acusar o ausen-
te jovem Cesare dos crimes que eles próprios 
cometeram.

Assim, os chefes Pietro Mutti e Arrigo Ca-
valina receberam penas de prisão de apenas 
oito e quinze anos, respectivamente, estando 
em liberdade há muito tempo, bem como todos 
os outros membros do PAC.

Cesare Battisti foi o único a ser conde-
nado à pena de prisão perpétua, sem qual-
quer prova material, nem testemunha ocular. 
O autor do primeiro homicídio é Pietro Mutti, 
segundo as investigações policias da época; 
o autor do segundo é Memeo, acompanhado 
de Fatone, Masala e Grimaldi; o autor do ter-
ceiro é Giacomi, tendo Mutti como co-autor. A 
arma usada no último homicídio era de Me-
meo, sendo o atirador descrito como um ho-
mem muito alto.

Cesare Battisti serviu, assim, de “bode ex-
piatório” para seus antigos companheiros, que 
o acusaram para escapar da pena de prisão 
perpétua, sendo ele o único, daquela época, a 
continuar preso, trinta anos após os fatos.

Embora a Itália procure transformar a ex-
tradição de Cesare num assunto político e sim-
bólico, peço a Vossa Excelência, em nome da 
Justiça, que acolha a presunção de inocência 
que surge do fatos históricos relatados.

Esta inocência será, um dia reconhecida 
e descrita nos livros de história, sendo a extra-
dição deste homem, caso ocorra, considerada 
um terrível erro judicial.

Não creio que os eminentes membros 
do Supremo Tribunal Federal decidam enviar à 
prisão, por toda a vida, um homem sem qual-
quer prova de culpabilidade.

Em 2002, não foi apenas Battisti que a 
Itália reclamou à França, mas vinte outros an-
tigos refugiados políticos. Ela exigiu também 
a extradição de Marina Petrella. Entretanto, o 
Presidente francês, Nicolas Sarkozy, concedeu-
lhe asilo político. Outros dezoito refugiados 
ainda encontram-se em perigo.

No que diz respeito ao destino de Ce-
sare Battisti, creio que o verdadeiro espírito 
da justiça norteará, acima de qualquer outra 
consideração, os membros do STF. Penso 
que tão elevada instituição jamais condenará 
a prisão perpétua um homem que nunca ma-
tou pessoa alguma.

Com grande confiança na Justiça Brasi-
leira, despeço-me com os protestos de elevada 
estima e consideração.

Fred Vargas. 

Está aqui a carta original em francês, a qual eu 
com minha equipe ajudei a traduzir para o português. 
E aqui está também minha carta ao Ministro Cezar 
Peluso, bem como aos demais ministros do Supremo 
Tribunal Federal, na qual apresento à Fred Vargas, 
arqueóloga, historiadora e escritora francesa, na qual 
relata a sua convicção de que Cesare Battisti – pre-
so em Brasília e cuja extradição está sendo solicitada 
pelo governo da Itália – em verdade não é culpado 
dos crimes de homicídio que lhe são imputados pela 
Justiça Italiana.

Filha de mãe química e pai artista, Fred Vargas 
ganhou diversos prêmios por seu trabalho de arque-
óloga e historiadora como, por exemplo, aquele que 
desvendou os tipos de pulgas que causaram a peste 
durante a Idade Média. Escritora de romances policiais, 
quatro de seus livros estão na lista dos mais vendidos 
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na França e na Itália, estando em primeiro lugar, “Um 
Lugar Incerto”.

A Srª Fred Vargas esteve no Brasil várias vezes, 
e, em diversas ocasiões, tive a oportunidade de acom-
panhá-la à Papuda para ali dialogar e pude acompa-
nhar como ela, em profundidade, estudou todos esses 
aspectos. Portanto, a sua carta aos Ministros do Su-
premo Tribunal Federal é de uma pessoa que, no meu 
conhecimento, mais aprofundadamente acompanhou 
e procurou desvendar...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP)  – 
Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda.Bloco/PcdoB 
– CE) – Nós é que agradecemos, Senador Suplicy.

Anuncio o próximo orador: Senador Paulo 
Paim.

Antes que ele alcance a tribuna, determino que a 
Secretaria-Geral da Mesa já faça a comunicação aos 
Srs. Ministros do Supremo Tribunal Federal de todo o 
conteúdo da carta de Fred Vargas, lida por V. Exª neste 
instante, e que também a distribua a todos os nossos 
Senadores. Vai ficar na rede internacional de compu-
tadores, mas é bom que cada um receba em sua mão 
uma cópia da carta de Fred Vargas, pelo elevado con-
teúdo da sua afirmativa nesse texto que V. Exª acaba 
de ler aqui no plenário do Senado.

Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, eu faço dois registros. Primeiro, quero regis-
trar que agora, em torno de 15h, estarei presente na 
Câmara dos Deputados, numa audiência pública, com 
a presença do Presidente da Nova Central dos Traba-
lhadores, José Calixto; com o Presidente da Central 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil, Wagner 
Gomes; com o Vice-Presidente da Anfip, Floriano Mar-
tins de Sá Neto; com o Vice-Presidente de Estudos de 
Assuntos da Seguridade da Associação Nacional de 
Auditores Fiscais da Receita Federal; com o Coorde-
nador Nacional do Fórum Sindical dos Trabalhadores, 
José Augusto; e também com o Presidente da COBAP 
(Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionis-
tas), Sr. Warley Martins Gonçalves.

Estarei nessa audiência pública na Comissão de 
Seguridade Social para defender – e não poderia ser 
diferente – tanto o meu projeto que acaba com o fator 
previdenciário de forma definitiva, como aquele que 
garante que o reajuste do aposentado seja de 100% 
do PIB. Vou discorrer também sobre a recuperação das 
perdas dos aposentados e pensionistas.

Quero destacar, Sr. Presidente, que hoje houve um 
almoço na cidade de Canoas, meu principal domicílio 
eleitoral, com a presença do Ministro Carlos Lupi...

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – V. Exª fala seu principal domicílio eleitoral, por-
que já está domiciliado no Brasil inteiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Agradeço 
a V. Exª a gentileza. V. Exª tem razão até em me corri-
gir, porque faço proporcionalmente o mesmo número 
de votos em Canoas e em Caxias, que V. Exª conhece 
muito bem, pois seu Partido lá é muito bem organiza-
do, uma central muito forte. 

Quero dizer que estarei lá no próximo dia 19 com 
o meu amigo Flecha. O Flecha vai ser reeleito, mais 
uma vez, Presidente da Associação de Aposentados 
e Pensionistas daquela região.

O SR. PRESIDENTE (Inácio Arruda. Bloco/PCdoB 
– CE) – O Flecha certeira de lá.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – É o Flecha 
certeira de lá. O Assis me mandou um convite, estarei lá. 
A Central dos Trabalhadores e Trabalhadoras do Brasil 
também me mandou um convite. Foi-me entregue hoje 
pela manhã, em mãos, lá na Câmara. Estarei nesse 
almoço que dará posse à nova Diretoria. 

O nome do meu amigo é Flecha porque ele era 
ponta-esquerda e eu era centromédio de um time po-
pular da cidade de Caxias do Sul.

Então, Flecha, está sabendo que eu vou, viu? 
Confirmei hoje pela manhã, pelo convite que recebi, 
e estarei lá, no almoço do próximo dia 19. 

Sr. Presidente, eu queria ainda registrar como 
foi importante para nós todos, gaúchos, mais uma 
feira, a 32ª Expointer. O Parque de Exposições Assis 
Brasil, em Esteio, na região metropolitana de Porto 
Alegre, foi palco, nessas últimas duas semanas, da 
maior feira de agronegócio da América Latina. Falo 
da 32ª Expointer. 

Conforme os dados divulgados até o momento, 
a Feira, mais uma vez, se encerra com números que 
quebram todos os recordes: foram 2,2 mil exposito-
res e mais de cinco mil animais expostos. No setor 
de máquinas, foram comercializadas cerca de R$800 
milhões. O comércio de animais alcançou em torno de 
R$8,39 milhões. Mais de 420 mil pessoas visitaram a 
exposição. 

No fomento ao agronegócio, o financiamento 
chegou a R$236 milhões para compra de máquinas e 
construção de armazéns. 

A agricultura familiar disponibilizou 166 estandes; 
a comercialização bateu todos os recordes também, 
chegando a mais de R$1 milhão, cerca de 30% a mais, 
se comparado ao ano anterior. 
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Cerca de 236 agroindústrias estiveram presen-
tes com seus produtos naturais: bebidas, pães, sucos, 
cucas, biscoitos, derivados de leite e de carne, geleia, 
erva mate, entre tantos outros.

A 32º Expointer, Sr. Presidente, contou com a par-
ticipação de cerca de  1700 profissionais de imprensa 
de todo o País e da América Latina. 

Estavam lá jornalistas, radialistas, fotógrafos, ci-
negrafistas, entre tantos.

Quero deixar registrado, Sr. Presidente, o editorial 
de um dos principais jornais do Rio Grande de hoje:

Um ano depois da eclosão da crise finan-
ceira global, que fez as vendas da indústria de 
máquinas despencarem, devido à queda brutal 
nas linhas de financiamento de longo prazo e à 
incerteza dos mercados, o balanço da mostra 
indica o acerto das políticas anticrise que vêm 
sendo tomadas desde então.

É importante lembrar que, face aos pro-
blemas surgidos e às virtudes reveladas, as 
autoridades saibam colher as lições dessa Ex-
pointer. O setor precisa fortalecer-se. A ques-
tão das dívidas não pode permanecer como 
uma ameaça.

A primeira e grande lição é a da importância da 
agropecuária para o País e para o Estado. Num plane-
ta em que as fronteiras agrícolas estão praticamente 
fechadas, a imensa fartura de nosso País é a garantia 
de que a agricultura, a pecuária e os negócios em tor-
no delas serão alavancas para a construção do Brasil 
– e do Rio Grande – do século XXI. Mais prósperos 
e mais justos. 

Por fim, Sr. Presidente, quero ainda destacar que 
tive a felicidade de receber proposta de um projeto de 
lei que encaminhei a esta Casa, que visa simplesmen-
te assegurar que o trabalhador, quando completar 30 
anos de contribuição, a mulher, e 35 anos, o homem, 
possa retirar o seu fundo de garantia. 

Explico, Sr. Presidente: atualmente, o tempo de 
contribuição para aposentadoria de homens e de mu-
lheres é de 35 e 30, respectivamente, nem sempre 
esse direito é exercido porque as condições para a 
aposentadoria não são adequadas. 

O que estou propondo? Que aqueles homens que 
completarem 35 anos, e aquelas mulheres, 30 anos 
de contribuição possam retirar o seu fundo de garantia 
sem que sejam obrigados a se aposentar. Eles retiram 
o fundo; a Previdência não paga aposentadoria, porque 
ele vai continuar trabalhando, mas o fundo é um instru-
mento que vai dar fôlego para ele continuar, se assim 
entender, mais um tempo no mercado de trabalho. 

Muitos trabalhadores permanecem na ativa, e foi 
pensando nessas pessoas que decidi apresentar um 
projeto que lhes garantisse o direito a retirar a poupan-
ça, que é sua, correspondente ao fundo de garantia. 
Esse projeto leva o número 371, de 2009, e foi uma 
contribuição que recebi do jornalista gaúcho Telmo Flor 
e trata da possibilidade do saque do fundo de garantia 
por tempo de serviço tendo por base apenas o tempo 
de contribuição. 

Agradeço ao Telmo Flor, que gentilmente me li-
gou e disse que era uma proposta que ele entendia 
que deve levar a simpatia de praticamente todos os 
brasileiros.

Um dos escopos da lei do FGTS, Sr. Presidente, 
é garantir a segurança ao trabalhador no momento em 
que ele mais precisa. Essa proposta foi pensada jus-
tamente a partir disso. Com essa poupança forçada, 
o trabalhador terá um suporte para o momento da sua 
vida que ele entender necessária a retirada do fundo, 
ou seja, depois de 35 anos de contribuição, homem, 
e 30 anos, a mulher. 

Acredito, Sr. Presidente, que permitir ao traba-
lhador o saque do seu fundo neste momento é uma 
questão de justiça social. Imaginem quanto tempo o 
trabalhador espera para empregar o fruto de anos de 
trabalho, a fim de organizar seus planos e apontar para 
a aposentadoria.

E não é demais recordar que um dos focos da 
lei do FGTS é o de garantir a segurança ao trabalha-
dor em momentos complexos de sua vida. Será muito 
importante para o trabalhador poder contar com essa 
poupança, que lhe vai dar mais segurança, quando 
efetivamente ele se aposentar.

Hoje pela manhã, participei de um evento pro-
movido pela Cobap e por centrais e confederações em 
apoio aos meus projetos, tanto aquele que acaba com 
o fator, como aquele que garante o reajuste integral a 
todos os aposentados.

Voltarei, hoje à tarde, como disse aqui no início, a 
participar de mais um evento lá na Câmara dos Depu-
tados. Acredito que essa mobilização, Sr. Presidente, é 
que vai garantir efetivamente uma decisão positiva por 
parte da Câmara, tanto para acabar com o fator...

(Interrupção do som.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Estou 
concluindo, Sr. Presidente, e não vou usar o tempo 
que V. Exª colocou à minha disposição. E garantir o 
mesmo percentual dado ao salário mínimo, que é a 
inflação mais o PIB.

E àqueles, Sr. Presidente – desculpe-me a ex-
pressão –, que só “corneteiam”, que só sabem criti-
car, quero que se lembrem daquela frase do Zagalo 
“Vocês vão ter que nos engolir”, porque hoje não há 
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quem não reconheça que é preciso acabar com o 
fator. Podem até apresentar, nesta última hora, uma 
proposta alternativa, mas reconhecem que nós está-
vamos com a razão. 

Também quanto ao reajuste do aposentado, to-
dos diziam – os críticos naturalmente, aqueles que 
só gostam de criticar e que não têm proposta – que 
não daria para um centavo de aumento real. Já per-
cebem que vai haver aumento real. Eu quero 100% 
do PIB. Estamos trabalhando nesse sentido. Então, 
aqueles que só “corneteiam” vão ter que engolir de 
novo a frase do meu amigo Zagalo, que disse que, 
muitas e muitas vezes, aqueles que só fazem críti-
cas e não têm propostas vão ter de aceitar as pro-
postas que se mostram sensíveis, principalmente 
em relação às questões sociais e que têm o apoio 
da sociedade.

Quero dizer-lhes também que, se depender de 
mim, da Federação Única dos Petroleiros, de todas as 
centrais sindicais e das confederações, haverá, sim, 
um percentual do pré-sal para a Previdência. Não que 
ela seja deficitária. Ela é superavitária. Mas, como pen-
samos em Previdência a longo prazo, tanto na PEC 
que aqui apresentei, como no projeto da Federação 
Única dos Petroleiros dos Movimentos Sociais, está lá 
um quinto departamento, eu diria: não só aqueles que 
foram listados pelo projeto do Governo, mas também 
a Previdência.

Entendo que isso vai ser unanimidade em nível 
nacional, porque ninguém tem dúvida de que usaram 
o dinheiro da Previdência para tudo neste País, está 
na hora de devolver um pouquinho. Posso repetir aqui: 
construíram Brasília, a Ponte Rio–Niteroi, a Transa-
mazônica, Volta Redonda, Itaipu, enfim, muita ener-
gia. Não duvido de que, até nos momentos em que 
a Petrobras iniciou, foi usado corretamente parte do 
dinheiro da Previdência. 

Então, é mais do que justo que, neste momento 
em que estamos falando, conforme disse o coordenador 
da FUP, de algo em torno de US$15 trilhões – estamos 
trabalhando nesse campo, não quer dizer que isso seja 
o resultado do lucro; estamos trabalhando num campo 
imaginário que pode resultar num movimento de US$15 
trilhões –, que se olhe também para a Previdência dos 
trabalhadores, que pagou tudo neste País. E me parece 
que alguns insistem em dizer que apenas o pequeno 
aumento dado ao salário mínimo e a previsão para os 
aposentados vão quebrar a Previdência. Não quebra 
coisíssima nenhuma! Parem de mentir!

Eu tenho muita convicção de que, se o dinheiro 
da seguridade ficar na seguridade, a Previdência é su-
peravitária, ainda mais agora, com aquele percentual 
que virá do pré-sal. 

Muito obrigado, Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Paulo Paim, 
o Sr. Inácio Arruda, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. Roberto Ca-
valcanti.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. PRB 
–PB) – Pois não.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Só queria inscrever-me para uma comunicação inadi-
ável.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – V. Exª está inscrito, como terceiro orador, 
para uma comunicação inadiável.

Com a palavra, pela Liderança, o Senador Inácio 
Arruda, do PCdoB.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, venho à tribuna, para tratar des-
sa grande iniciativa do Presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, que é o novo marco regulatório para o petróleo 
brasileiro em áreas de baixíssimo risco, ou praticamente 
sem risco, que é a área chamada de pré-sal. 

Mas, antes, quero anunciar não só a minha con-
cordância, mas também o meu empenho e a nossa luta, 
Senador Paulo Paim, já desde o período do Governo 
anterior, do Governo Fernando Henrique, quando foi 
instituído esse famigerado fator previdenciário, para 
dificultar, criar dificuldades para os aposentados bra-
sileiros; estamos alinhados na mesma posição. A CTB 
juntamente com outras centrais sindicais e mesmo as 
centrais que assinaram o acordo com o Governo – que 
é vantajoso; o acordo não é ruim, é positivo. Apenas 
essas centrais colocaram a necessidade de caminhar-
mos para o fim do fator previdenciário. 

Nós não temos que adocicar o fator previdenci-
ário, porque não é possível; precisamos eliminá-lo. E 
os recursos da Previdência Social, quando estão nas 
mãos dos aposentados brasileiros, Senador Paim, têm 
uma vantagem: praticamente ficam 100% na economia 
brasileira; circulam na economia brasileira. Então, por 
isso, ele tem esse teor de significado muito forte, e nós 
precisamos resolver esse problema. 

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a Co-
missão de Assuntos Econômicos, de forma legítima, 
realizou hoje o primeiro debate sobre o pré-sal, pós-
anúncio do novo marco regulatório, feito pelo Presidente 
da República em um ato político solene, de grande re-
percussão no nosso País. E esse primeiro debate tem 
importância, porque é feito com os representantes do 
setor privado, das grandes companhias privadas que 
atuam no setor. Há também médias e pequenas com-
panhias funcionando no Brasil no setor de petróleo, 
mas aqui se trata da representação das grandes, das 
empresas, principalmente estrangeiras, que atuam no 
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setor de petróleo no Brasil, ou diretamente ou em as-
sociação com a Petrobras. A maioria dessas empresas 
sempre preferiu estar associada à Petrobras; ninguém 
nunca quis chegar ao Brasil e ficar apenas fazendo 
aposta de risco nos leilões de concessão. 

Muitos preferiram a companhia da Petrobras 
pela sua capacidade, seu preparo, seu pessoal; pelo 
conhecimento vasto da Petrobras em áreas em que a 
maioria dessas empresas nunca atuou – ou atuou pou-
co –, nunca investiu: exatamente a busca do petróleo 
em águas profundas. Então, a Petrobras é, digamos 
assim, nessa questão, o gigante desse setor.

E quero dar importância a esse primeiro deba-
te, primeiro para refutar esta tese de que o tempo é 
muito curto. Não é verdade. Não é verdade, porque já 
discutimos esse assunto, há algum tempo, no Brasil. 
Os especialistas, as pessoas que têm conhecimento, 
os Parlamentares, seja na Câmara Federal, seja aqui 
no Senado da República, têm debatido sobejamente 
este tema “petróleo” no nosso País. 

O que ocorre é que a iniciativa do Presidente Lula 
trata de algo que não é uma aposta para o futuro. Não. 
Não estamos examinando o território brasileiro ainda 
naquelas preliminares, para saber se ali há indício de 
petróleo, de gás, se é viável, se não é viável. Não, não 
se trata disso. Trata-se de estabelecer um novo marco 
regulatório para uma área de produção de petróleo 
examinada pela Agência Nacional de Petróleo, pela 
Petrobras e mesmo por companhias estrangeiras, já 
se tendo chegado à conclusão de que há bilhões e bi-
lhões de metros cúbicos de petróleo no pré-sal.

Esses bilhões e bilhões de metros cúbicos do 
pré-sal são fato dado, não são uma aposta. Não sendo 
uma aposta, com a sabedoria popular, com o conheci-
mento das causas e dos problemas mais cruciais que o 
povo enfrenta, o Presidente Lula fez quatro propostas 
ao Congresso Nacional: uma sobre o marco regula-
tório; outra que cria um fundo social; um projeto que 
cria uma nova empresa e um projeto que trata da ca-
pitalização da Petrobras.

Com relação ao primeiro, muitos têm discutido que 
nem tiramos o petróleo de lá e já estamos querendo di-
zer o que fazer com o dinheiro que vamos apurar. Mas 
é justamente isso. Se não dissermos o que queremos 
fazer com o dinheiro que vamos obter com o advento 
dessa riqueza em nossas mãos, acontecerá o que já 
aconteceu no Brasil, na América do Sul, no Equador, 
na Bolívia, na Colômbia, um país quase sem soberania 
porque é monitorado por bases estrangeiras em seu 
território, e na Venezuela, que entregou o seu petróleo 
quase que exclusivamente para os americanos. Não! 
Esse petróleo nós sabemos onde está! Sabemos onde 
está o petróleo e queremos que esse petróleo atenda 
às necessidades fundamentais do povo brasileiro, como 
educação. Vamos alcançar o objetivo de liquidar com 
essa chaga que ainda atormenta o nosso País, onde há 

milhões e milhões de brasileiros sem acesso à educa-
ção pública de qualidade. Mais  investimento em ciência 
e tecnologia: um país continental como o Brasil, com a 
biodiversidade, as riquezas e a população que tem, deve 
investir muitíssimo mais em ciência, tecnologia e cultura. 
É isso. É afirmação de identidade. É a cultura brasileira. 
É essa miscigenação que transforma o Brasil num país 
solidário, amplo e capaz de receber todos. Nossa cultura 
tem de ser ressaltada na arte, na ciência, na educação e 
mais no meio ambiente, como determinou o Presidente 
da República, porque é importante. 

Brinquei com nossos investidores: antes, o próprio 
José Bonifácio já tratou da questão do meio ambiente 
na sua proposta de Constituição para o Reino Unido 
de Brasil, Portugal e Algarves, um grande tratado am-
biental. Digamos que ele seja o grande precursor do 
ambientalismo em nosso País no período anterior à 
independência brasileira. Mas é importante hoje reafir-
mar este nosso compromisso, o compromisso do Brasil 
para garantir um ambiente mais saudável e uma qua-
lidade de vida melhor para nossos netos e filhos, que 
ainda podem alcançar esse ambiente mais qualificado. 
Temos também tecnologia e ciência para isso. O Brasil 
tem capacidade de responder essa questão.

O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 
Inácio Arruda, permite-me 30 segundos?

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vou dar a palavra a V. Exª, mas antes faço referência 
ao modelo que usou a Noruega, que já era um país 
rico; não era um país pobre quando determinou que 
seu fundo fosse para o futuro.

Digamos que os noruegueses já tinham resolvido 
o problema da educação, já tinham resolvido parte do 
problema da ciência e tecnologia, e apostaram num 
fundo de futuro que seria um fundo previdenciário para 
sustentar a aposentadoria do seu povo.

Por isso, a proposta de V. Exª não só é cabível 
como deve ser examinada pelo Senado. O problema do 
Senado e do Congresso Nacional, incluindo a Câmara, 
não é dizer: o marco é bom ou é ruim. É dizer: é possível 
ampliar, é possível colocar aqui a aposentadoria.

Senador Paulo Paim.
O Sr. Paulo Paim (Bloco/PT – RS) – Senador 

Inácio Arruda, eu retiro o meu aparte. V. Exª foi muito 
feliz lembrando o exemplo da Noruega. Lá, os traba-
lhadores não pagam previdência, graças a essa vi-
são que V. Exª colocou aí. Nós temos que elogiar a 
iniciativa do Governo, mas não ter medo de propor. 
Por exemplo, propor a questão da previdência para 
o debate nacional. Eu noto que alguns se assustam 
quando apresentamos algo que não está, digamos, 
na redação original, como se fôssemos contra. Não! 
Nós estamos elogiando a proposta e entendemos que 
podemos avançar um pouco mais. E aí V. Exª foi muito 
feliz lembrando a previdência. Meus parabéns. 
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O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Eu é que agradeço. Porque essa proposta já pode ser 
incluída como proposta de V. Exª, assinada por nós, 
todos abaixo de V. Exª, que é um lutador pela causa 
previdenciária.

Mas, Sr. Presidente, daquele debate que conclu-
ímos há pouco eu saí com a seguinte idéia. Os grande 
empresários do setor que estão, digamos assim, liga-
dos ao IBP, ao Instituto Brasileiro do Petróleo, abso-
lutamente não estão contrários à proposta de fundo 
social. Eles acham justo, correto e necessário. Quanto 
ao modelo, na nova regulação, para eles também é ir-
relevante ou não é questão central se é concessão ou 
partilha. Também não é um problema, digamos assim, 
crucial. Muito menos o projeto de capitalização da Pe-
trobras. Muitíssimo pelo contrário. Todos estão a favor 
de que a Petrobrás se capitalize, tenha mais força e 
tenha mais energia.

O único projeto que, de fato, tem questionamen-
tos – não significa oposição, mas questionamentos 
– é a criação da nova empresa. É uma questão que 
eles levantaram, mas não é de vida ou morte. Eles 
identificaram como problema a presença da Petrobras 
como operadora exclusiva na área do petróleo. Esse é 
o problema identificado. Por quê? Porque aqui é uma 
decisão de País de ter um maior controle sobre essa 
riqueza fabulosa e exatamente por isso é questiona-
da: porque, sempre, na nossa história, se questionou 
a capacidade, o engenho, a força, a sabedoria do povo 
brasileiro em conduzir os seus próprios negócios com 
a participação de todos. Hoje, as áreas em concessões 
têm a participação da Petrobras e dos empreendedo-
res. A maioria das empresas tem participado com a 
Petrobras e não sem ela. No modelo de partilha, com a 
Petrobras como operadora exclusiva, longe de afastar 
empreendedores, se entende o seguinte: nessa área 
eu tenho 30%, eu sou operador e, você, Roberto Ca-
valcanti, que quer entrar nesse negócio do petróleo, 
entra com 70% de um negócio sem risco. 

É como se fosse uma grande fábula, uma gran-
de dádiva. Lula olha para V. Exª e diz: Olha, Petrobras, 
quem sabe a gente não pode ajudar o Roberto ou o 
Senador Eduardo Azeredo ou os Senadores brasileiros. 
Vamos chamá-los para que eles possam partilhar com 
a Petrobras, que entra com 30%; os demais entrarão 
com 70%. Quer dizer, é algo extremamente vantajoso, 
mas muito vantajoso. Não há risco nenhum, porque a 
área já está garantida. Tem petróleo. Você não vai se 
arriscar. Então, o problema mesmo é de controle, de 
quem vai controlar. 

Haverá um operador principal e sobre esse ope-
rador o Governo tem condições de comando, mesmo 
a Petrobras sendo uma empresa absolutamente de 
capital aberto, com mais de 50% das ações chama-
das de preferenciais, que são aquelas que rendem o 
dinheiro, que dão dividendo. No ano passado, rendeu 

quase R$10 bilhões em dividendos, o que não é pou-
ca coisa, além de royalties e participações especiais 
etc. Ou seja, teve R$10 bilhões de dividendos pagos a 
acionistas, 30% na Bolsa de New York, 30% na Bolsa 
de São Paulo, dos quais quase 8% são estrangeiros. 
Então, não é brincadeira o que se leva às expensas da 
Petrobras, que é uma empresa de capital aberto, com 
várias empresas como sócias, muitos acionistas!

Então, não se tem por que, digamos assim, grosso 
modo, reclamar efetivamente. Você pode se opor, con-
siderar que estamos fazendo algo que tenha motivos, 
digamos assim, político-eleitorais, quer dizer, queremos 
ganhar dividendos eleitorais, o que seria algo em que 
não acreditaríamos, que o Presidente Lula tenha feito 
uma proposta que tem como finalidade exclusivamente 
tratar da questão eleitoral, porque, se assim fosse, bus-
caria ter proveitos mais imediatos, rendimentos mais 
imediatos. Era melhor fazer concessões, fazer leilões, 
com valores mais altos, digamos assim, na venda des-
ses blocos, na aquisição desses blocos por concessão, 
colocar esse dinheiro no caixa do Tesouro Nacional e 
acionar os programas do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC). Isso seria muito mais vantajoso 
se fosse apenas um oportunismo eleitoral, mas não. 
Considero que o Presidente Lula olhou o Brasil mais 
adiante, percebeu o Brasil mais à frente, percebeu-o 
daqui a 20, 30, 40, 50 anos. E é assim que um gover-
nante tem que examinar, tratar das coisas do dia a dia, 
tratar da solução do dia a dia, mas olhar lá para frente, 
para saber que País deixaremos para nossos filhos, 
para nossos netos, para as novas gerações.

Agradeço, Sr. Presidente. V. Exª acompanhou o 
debate até o final na Comissão de Assuntos Econô-
micos e deu a importância devida. Acho que o tempo 
é mais do que suficiente para realizarmos um grande 
e significativo debate sobre o pré-sal e o novo marco 
regulatório para essa área.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-

co/PRB – PB) – Acabou de fazer o pronunciamento o 
brilhante Senador Inácio Arruda, falando a respeito do 
pré-sal e da audiência pública que tivemos, há poucos 
minutos, durante toda a manhã, na Comissão de As-
suntos Econômicos.

Com a palavra, como Senador inscrito, em per-
muta com o Senador Mão Santa, o Senador Mozaril-
do Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Senador Roberto Cavalcanti, que 
brilhantemente preside esta sessão neste momento, 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhores ouvintes 
da Rádio Senado e telespectadores da TV Senado, 
quero inicialmente fazer aqui o registro de um evento 
maçônico que aconteceu na Bahia nos dias 4, 5 e 6, 
mais precisamente na cidade de Feira de Santana, pro-
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movido pelo Grande Oriente Estadual da Bahia, que é 
uma instituição federada ao Grande Oriente do Brasil. 
Tive a honra de ser o primeiro palestrante do encontro 
e abordei um tema que, digamos assim, é meu tema 
preferido, que é justamente a Amazônia.

Como sempre digo aqui, não falo da Amazônia 
por ter lido sobre a Amazônia, por ter ouvido falar da 
Amazônia ou por ter assistido a algum documentário 
sobre a Amazônia, mas porque nasci lá, estudei lá, for-
mei-me lá, trabalhei lá como médico e, depois, decidi, 
justamente por ver o descaso com que a Amazônia é 
tratada, enveredar-me pela política como Deputado Fe-
deral constituinte. Tive a oportunidade, inclusive como 
Constituinte, de trabalhar juntamente com os Deputados 
do Amapá e com os Deputados de Goiás para transfor-
mar Roraima e Amapá em Estado, Estados membros 
da Federação, e desmembrar o norte de Goiás para 
formar exatamente o Estado do Tocantins.

Essa foi, vamos dizer assim, a terceira redivisão 
territorial feita no País. A primeira foi feita por Getúlio 
Vargas, quando criou cinco territórios federais. Rorai-
ma, então chamado de Rio Branco; Rondônia, então 
chamado de Guaporé; o Amapá e dois outros, que 
foram criados e depois reincorporados aos Estados 
de origem. Eles foram criados por Getúlio Vargas e 
reincorporados aos Estados de origem pela Consti-
tuinte de 1946.

Então, naquela ocasião, falei aos nossos irmãos 
maçons que a Maçonaria teve grande relevância e 
papel decisivo mesmo, comando mesmo, em fatos 
relevantes e decisivos para a vida do País, como foi 
a independência do Brasil, a abolição da escravatu-
ra, a proclamação da República. Mas depois, até em 
função dos momentos de excepcionalidade que vive-
mos naquele período – e desde lá, então –, nós nos 
reservamos a fazer um trabalho mais de cunho social, 
tanto no campo da educação, da saúde, quanto da as-
sistência à criança, ao idoso, à solidariedade desinte-
ressada verdadeiramente; e, vamos dizer assim, nós 
nos afastamos um pouco, Senador Romeu Tuma, do 
campo da política.

Tenho dito que isso foi uma grande perda para o 
Brasil, porque muitos homens de bem começaram a 
acreditar que colaboravam com a melhoria da qualida-
de da política não participando dela, apenas formulan-
do manifestos ou protestos em relação, por exemplo, 
à corrupção, que permeia a vida social do País, mas 
que, evidentemente, ganha destaque quando se trata 
da corrupção praticada por pessoas eleitas, seja um 
Vereador, um Prefeito, um Deputado Estadual, um Go-
vernador, um Deputado Federal, um Senador, um Minis-
tro de Estado ou Presidente da República. É evidente 
que essa corrupção ganha dimensões maiores, mas é 
evidente também que essa corrupção está longe de ter 
surgido nos escalões superiores. Ela é – e a Maçonaria 
trabalha muito isso – uma falha social que tem origem 

na escola, na família. Portanto, faz jus àquela história 
do pau que fica torto e termina morrendo torto.

Quando uma criança, no colégio, fura a fila da 
merenda escolar, ela não sabe, mas está praticando 
ato de corrupção. Ela vai se acostumando a fazer isso. 
Quando ela pega o lápis de um coleguinha, chega em 
casa, e os pais veem que o lápis não é dela, mas não 
dizem nada, eles estão formando aquele jovem como 
um corrupto. Furar uma fila, pegar um lápis, um cader-
no... Isso vai sedimentando na mentalidade daquela 
criança que tirar proveito é uma coisa legítima.

Aí pergunto: uma pessoa que já tenha essa de-
formação vai mudar depois de adulto? Não vai! Então, 
é preciso que pensemos nisso. E os adultos sérios, ho-
nestos têm que trabalhar para que possamos mudar 
essa realidade do País.

Se vamos falar de cargos eletivos, Senador Ro-
meu Tuma, temos, no ano que vem, uma oportunidade 
de ouro para que o eleitorado brasileiro não permita 
que fiquem na vida pública pessoas que não têm dig-
nidade, não têm moral, não têm ética para exercer um 
mandato, seja de Deputado Estadual, de Governador, 
de Deputado Federal, de Senador ou de Presidente da 
República. É a oportunidade que o eleitor tem, porque 
ninguém que está na vida pública, eleito, foi nomeado. 
O tempo dos senadores biônicos já passou.

No próximo ano, vão ser renovados dois terços 
das cadeiras do Senado. Portanto, 70% dos Senadores 
vão se submeter a novos votos, e toda a Câmara de 
Deputados Federais e todas as Assembléias também. 
Então, em 2010, aqueles que forem eleitos terão tido 
a chancela do eleitor brasileiro.

Senador Romeu Tuma, um dia desses recebi 
um e-mail de um telespectador, dizendo: “Não queira 
culpar o eleitor por haver gente corrupta no Senado, 
na Câmara, nos ministérios, na Presidência da Repú-
blica.” É verdade que a grande maioria dos eleitores 
não é responsável por isso. E, às vezes, até aqueles 
que são responsáveis o são sem sentir. Acham que, 
por exemplo, ao pagar um benefício com o voto, estão 
fazendo alguma coisa correta. Acham que estão. E, às 
vezes, aqueles que mais benefícios dão são aqueles 
que têm dinheiro que não é limpo, porque quem só usa 
o dinheiro que ganha dificilmente vai comprar um voto. 
Quem compra o voto é justamente aquele que tem o 
dinheiro que não foi ele quem ganhou: veio para ele 
por outros caminhos.

Senador Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, 
eu quero aqui, voltando ao comentário sobre o XXVI 
Congresso Maçônico do Grande Oriente Estadual da 
Bahia ‑ GOEB, cumprimentar o Grão Mestre Estadual, 
o meu amigo Humberto Cedraz, pelo bonito encontro, 
onde estiveram presentes as mais altas autoridades da 
Maçonaria: não só o Grão Mestre Estadual da Bahia, 
como dois outros grão mestres de outros Estados, o 
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Grão Mestre Geral do Grande Oriente do Brasil, o Grão 
Mestre da Grande Loja Maçônica e os chefes dos Ri-
tos da Maçonaria, tanto do Escocês Antigo e Aceito, 
quanto do Rito Adonhiramita, quanto do Rito Brasileiro. 
Isso realmente demonstrou um grande congraçamento. 
E foram discutidos temas importantes, como este da 
Amazônia e da defesa das fronteiras brasileiras, profe-
rida pelo General de Divisão João Francisco Ferreira. 
Na verdade, não se tratou somente de discutir assuntos 
de interesse interno da Maçonaria, mas, principalmen-
te, assuntos de interesse da Nação.

Também contamos com a participação muito forte 
da mulher na Maçonaria. As nossas esposas formam 
uma entidade chamada Fraternidade Feminina Cruzeiro 
do Sul, que tem uma direção nacional e direções es-
taduais. E lá estavam representadas. Portanto, foi um 
momento também de discussão dos temas entre elas, 
já que, anualmente, elas se reúnem aqui em Brasília.

Feito esse registro, quero, ao mesmo tempo, 
agradecer a todos os maçons da Bahia e dizer da mi-
nha felicidade de ter sido convidado e ter participado 
desse evento.

Na segunda parte do meu pronunciamento, Sr. 
Presidente, gostaria aqui de botar uma análise mais pé 
no chão do que estamos vivendo hoje, Senador Azere-
do. Estamos aqui, a Nação toda está aqui, levada por 
um ufanismo do Presidente da República, discutindo 
como vai ser o franguinho que vai nascer de um ovo 
de uma galinha que ainda não chegou. Estamos falan-
do aqui do pré-sal. É uma estratégia muito importan-
te de marketing. Ninguém está dizendo que o pré-sal 
não existe. Ninguém está dizendo que o pré-sal não é 
necessário. Mas estamos dizendo que, na cronologia, 
esse não é um assunto para dominar a pauta. Esse 
é um assunto para dominar a pauta apenas para tirar 
o foco da CPI da Petrobras. Esse é um assunto para 
dominar a pauta para não discutirmos os problemas 
da saúde, da educação, da segurança, da falta de em-
prego, da gastança.

Por falar em gastança, eu trouxe o jornal Cor-
reio Braziliense de ontem, que publicou uma matéria 
muito eloquente na sua página quatro: “Presidência 
gasta bem mais que os ministérios”. Quer dizer, o Pre-
sidente Lula gasta mais com os seus funcionários, e 
é só gasto de pessoal, Senador Roberto Cavalcanti. 
Se formos analisar os outros gastos, aí, então, a coi-
sa é brincadeira. A Presidência da República gastou, 
Senador Tuma, diz aqui a manchete: “Em um ano, o 
staff criado para dar sustentação ao Presidente Lula 
custou quase R$1 bilhão. Ao menos 11 pastas são 
mais econômicas”.

E aqui chamo a atenção, Senador Roberto Ca-
valcanti, para o fato de que o Ministério da Integração 
Nacional, por exemplo, que é um ministério estratégico 

para o País – o nome está dizendo: integração nacional 
–, gastou R$515 milhões. A Presidência da República 
gastou R$952 milhões! Ao mesmo tempo, um ministério 
importante para o Presidente Lula, como, por exemplo, 
o Ministério do Desenvolvimento Social, gastou R$28 
milhões. A Presidência, R$952 milhões, quase R$1 
bilhão. O Ministério do Meio Ambiente, que tanto é de-
cantado por este Governo, gastou R$873 milhões. A 
Presidência, repito, gastou R$952 milhões. O Ministério 
de Minas e Energia, já que estamos falando de pré-sal, 
gastou R$380 milhões. E a Presidência da República, 
R$952 milhões. Mas estão listados aqui 11 ministérios, 
que gastaram menos que a Presidência da República 
sozinha. É um absurdo que isso aconteça.

Li recentemente no jornal que o Presidente Lula 
tem a serviço dele mais funcionários que o Presidente 
Barack Obama dos Estados Unidos. Vejam bem, um 
país do tamanho do Brasil, com o porte e a situação 
financeira do Brasil, gasta mais do que a primeira po-
tência do mundo, que são justamente os Estados Uni-
dos. O Presidente Barack Obama tem menos gente 
e menos gastos para exercer a Presidência do que o 
Presidente Lula.

Senador Cícero Lucena, ouço V. Exª, com mui-
to prazer.

O Sr. Cícero Lucena (PSDB – PB) – Senador 
Mozarildo, eu estava me deslocando e ouvindo a trans-
missão da Rádio Senado, no início dessa segunda par-
te do pronunciamento de V. Exª, em relação ao pré-sal. 
Na semana passada, na sexta-feira, eu alertei para 
que o Governo e a Nação prestassem atenção a uma 
entrevista dada pelo Presidente da Petrobras, em que 
chamava a Nação para uma reflexão muito importante. 
Em resumo, Senador, ele dizia que tivessem cuidado. 
Eu acho que esse recado era para o Presidente Lula 
e para aqueles empolgados na questão do pré-sal. Ele 
dizia que o pré-sal não era uma vaca leiteira. Estavam 
querendo passar à Nação brasileira que o pré-sal seria 
a solução de todos os problemas. Alguns Senadores, 
aqui na tribuna, citaram inclusive casos de prefeitos que 
já estavam perguntando ao Senadores se iam receber 
royalties ainda este ano – lá do Nordeste alguns, e ou-
tros de outros Estados brasileiros. Isso devido a tanta 
ênfase, tanta euforia, tanta festividade no anúncio do 
pré-sal e na solução que ele iria dar aos problemas bra-
sileiros. E, no pronunciamento do Presidente Lula, no 
último domingo, chamaram-me a atenção dois fatos. O 
primeiro foi que ele menosprezou a Independência do 
País quando disse que a independência que o pré-sal 
estava dando, ou que ele estava proclamando não era 
uma independência que iria estar apenas pintada pela 
história num quadro (aliás, belíssimo) de Pedro Américo, 
paraibano. Disse que essa independência era uma nova 
independência. Então, já já será chamado de Dom Lula 
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I, ou coisa semelhante, devido à independência que ele 
está proclamando no País. Mas algo me chamou mesmo 
atenção e demonstra que nós temos a responsabilidade, 
como Parlamentares, como Senadores ou Deputados: 
ele fez uma convocação e eu achei muito importante. Ele 
pediu às donas de casa, pediu ao povo brasileiro que 
conversassem com os Parlamentares. Alguns articulis-
tas ou outros interpretaram como sendo uma forma de 
pressão que ele estaria fazendo sobre nós, Parlamen-
tares, quer sejamos Deputados ou Senadores. Como 
tudo na vida “é assim se lhe parece”, pareceu-me o 
contrário. Pareceu-me uma oportunidade para que eu, 
como representante da Paraíba, ouça o povo paraiba-
no. E vou precisar de muito tempo para debater com 
o agricultor, o industrial, o empregado, o trabalhador, 
as universidades, os técnicos, os profissionais liberais, 
para que eles possam me dizer o que esperam, o que 
querem e como acham que o Brasil deve se comportar 
em relação a isso. Então, eu acho que, ao fazer a con-
vocação das donas de casa, do povo brasileiro como 
tal, o Presidente Lula deveria, ao lado disso, também 
retirar a necessidade de o debate ser discutido de for-
ma urgentíssima, para que a gente possa escutar essas 
pessoas que ele mesmo sugeriu que nós escutássemos. 
Então, eu acho que esses pontos são algo que se faz 
muito oportuno no pronunciamento de V. Exª, para que 
todos possam entender: primeiro, que o pré-sal não é 
uma vaca leiteira, como disse o Presidente da Petrobras; 
segundo, essa história de querer dizer que é Dom Lula 
que está proclamando a independência do Brasil pela 
segunda vez também não cabe; e, em terceiro, que, sim, 
nós devemos democratizar sem pressa essa discussão 
sobre o marco regulatório e todos os procedimentos em 
relação ao pré-sal. Muito obrigado e parabéns pelo tema 
que V. Exª provoca neste instante.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Eu agradeço, Senador Cícero Lucena, o muito equi-
librado aparte de V. Exª, e realmente é preciso que a 
sociedade brasileira reflita mesmo com serenidade. 
Eu diria até que o Presidente Lula está perdendo uma 
excelente oportunidade, bom comunicador que ele é, 
bem avaliado nas pesquisas que ele está, de conduzir 
o País de maneira correta, equilibrada, sem invencio-
nices, porque, vejam bem, até para justificar a compra 
dos aviões, helicópteros, caças e submarinos que ele 
fez da França ‑ aliás, é uma compra que está sendo 
feita atrasada, porque as nossas Forças Armadas es-
tão sucateadas ‑, ele veio justificar num discurso que 
era para proteger o pré-sal e a Amazônia. A Amazônia, 
muito bem, é verdade; a Amazônia está desprotegida 
faz muito tempo, principalmente no Governo do Pre-
sidente Lula, que entregou o comando da política am-
bientalista e indigenista do País nas mãos de ONGs 
para as quais ele repassa fortunas.

Então, realmente o Presidente Lula precisa apro-
veitar melhor a sua capacidade de comunicação e 
o seu prestígio para conduzir este País de maneira 
mais séria.

E falei aqui, Senador Tuma ‑ e vou pedir a transcri-
ção da matéria como parte integrante do meu pronun-
ciamento ‑, desta matéria do Correio Braziliense que fala 
que a Presidência, leia-se a Presidência do Presidente 
Lula, gasta bem mais que os Ministérios dele próprio. 
E esta matéria se refere só, repito, a gastos com pes-
soal. Aqui não incluiu custeios, não incluiu outro tipo de 
ação, propagandas, etc., porque, só com a reforma do 
Palácio do Planalto, Senador Romeu Tuma, estão sendo 
gastos R$200 milhões, que dariam para construir cen-
tenas de casas populares do Programa Minha Casa, 
Minha Vida. Fora isso, se formos pegar o que ele gasta 
com propaganda ‑ e aqui se está falando só da Presi-
dência da República ‑, se formos pegar os órgãos onde 
o Governo tem controle, como é o caso do Banco do 
Brasil, veja, num jornal só esta semana, num jornal só, 
folha dupla de propaganda do Banco do Brasil. Mas aí 
há da Petrobras, da Eletrobrás, de todos os órgãos do 
Governo Federal e do próprio Governo. Quem assiste 
minimamente à televisão, Senador Romeu Tuma, vai 
ver que o horário nobre é infestado de propaganda do 
Governo, de todos os programas do Governo.

Então, é essa gastança que o Presidente quer 
encobrir com essa história do pré-sal. Aliás, é um dos 
assuntos. Repito: o maior objetivo mesmo disso tudo é 
inflar a candidatura da sua candidata, a Ministra Dilma, 
e entorpecer, anestesiar a opinião pública a respeito 
dos desvios do seu Governo.

Então, quero encerrar, Sr. Presidente, reiterando 
aqui o meu agradecimento à Maçonaria da Bahia, na 
pessoa do seu Grão Mestre, Humberto Cedraz, pela 
oportunidade de ter participado do XXVI Congresso 
Maçônico daquele Estado, e também dizer que não 
vou cair nessa de ficar aqui sendo desviado dos pro-
blemas do dia a dia das pessoas, principalmente das 
pessoas do meu Estado, que estão lá passando difi-
culdade, para ficar discutindo aqui o sexo dos anjos, 
como é o caso do pré-sal.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Roberto Cavalanti, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Romeu Tuma.
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O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 
– Muito bem, Senador.

Senador Roberto Cavalcanti, falei com o Senador 
Demóstenes Torres, como Líder, que, educadamente, 
disse que não há problema algum e vai ouvi-lo com 
prazer.

Com a palavra V. Exª.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 

PB. Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Sena-
dores, serei bastante objetivo e rápido, tendo em vista, 
inclusive, que estou nesta tribuna para uma comunica-
ção inadiável, que tem sua limitação de tempo.

Traz-me, hoje, a esta tribuna um fato extremamen-
te marcante para o meu Estado da Paraíba. Trata-se 
de uma reunião que está acontecendo hoje, dia 8 de 
setembro, referente ao destravamento do turismo na 
Paraíba, ou melhor, para marcar a integração entre a 
construção do Centro de Convenções do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, e a materialização do Polo 
Turístico Cabo Branco.

Srs. Senadores, para V. Exªs terem uma ideia do 
que isso representa, esse projeto arrasta-se desde 
1986, desde o Governo Milton Cabral, à época em que 
o arquiteto Luciano Agra, hoje Vice-Prefeito da nossa 
capital, elaborou um projeto arquitetônico de desen-
volvimento do turismo que visava dotar uma área de 
propriedade do Estado, à beira-mar, no Município de 
João Pessoa, denominada Mangabeira, para que, nes-
sa área, fosse desenvolvido um polo turístico.

Imaginem os senhores que estamos falando em 
1986, 23 anos atrás, há bastante tempo, quando o turis-
mo da Paraíba não estava devidamente equipado para 
que pudesse ter seu desenvolvimento. Se sairmos de 
João Pessoa e andarmos 100 km ao norte, estaremos 
no Rio Grande do Norte, em Natal, e poderemos ver 
a pujança do turismo naquele Estado. Se descermos 
em direção ao sul, outros 100 km, estaremos nas pro-
ximidades de Recife e também poderemos constatar 
o desenvolvimento turístico de Pernambuco.

Então, a Paraíba ganhará, a partir de hoje, con-
forme determinado pelo Governador José Maranhão e 
pelo empresário Tadeu Pinto, Presidente do Condomínio 
Cabo Branco, uma reunião, uma força-tarefa para que 
haja o destravamento e a efetiva implantação desse 
polo turístico. Isso é da maior significação e da maior 
força de desenvolvimento do nosso Estado, tendo em 
vista que nosso Estado não é dotado de nenhum pro-
jeto estruturante por parte do Governo Federal, porém 
a ocorrência desse marco, que une o Estado da Para-
íba e a iniciativa privada, permitirá que nós possamos 
resgatar esse tempo perdido, que são 23 anos.

As obras de infra-estrutura lá já estavam em par-
te concluídas. Em governos anteriores, foi construída 
a rodovia Ministro Abelardo Jurema, que é a PB–008, 
que integra toda a zona costeira sul, integra o Estado 
da Paraíba ao Estado de Pernambuco, pela beira-mar. 
Então, todas as condições físicas estão lá postas para 
que, finalmente, o Estado da Paraíba se desenvolva 
no tocante ao turismo.

O Ibama proporcionou a liberação burocrática 
ambiental da área, que era um entrave que acontecia, 
e em dias breves será regulamentada a posição fun-
diária de todos os lotes no tocante à sua legislação, à 
sua parte jurídica.

Então, parabéns ao Governo do Estado da Para-
íba, parabéns aos empresários que compõem o Polo 
Turístico Cabo Branco. E que esta data, 8 de setembro, 
seja um marco efetivo no desenvolvimento turístico da 
Paraíba, graças a ações como essa que é, na verdade, 
a construção do centro de convenções e dos hotéis 
que farão parte do Polo Turístico Cabo Branco.

Era isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) 

– Obrigado a V. Exª.
Senador Demóstenes Torres, V. Exª quer usar 

da palavra agora? Porque o próximo seria eu, como 
inscrito, mas, como V. Exª é Líder, tem a preferência e 
tem o nosso coração.

V. Exª tem a palavra pela Liderança do DEM.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pela Liderança do DEM. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente Romeu Tuma, Srªs e Srs. Senadores, 
aguarda há um bom tempo na fila, e novamente está 
pronta para votação neste plenário, a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 51, que apresentei em 25 
de junho de 2003. A PEC modifica o parágrafo 4º do 
art. 225 da Constituição Federal e repara uma injusti-
ça cometida pelo legislador constitucional, incluindo o 
Cerrado e a Caatinga entre os biomas considerados 
patrimônios nacionais.

Na Carta de 1988, foram merecidamente ampa-
radas a Floresta Amazônica, a Mata Atlântica, a Serra 
do Mar e a Zona Costeira. Entre as muitas curiosidades 
resultantes da confecção do texto da Carta Cidadã, 
uma das inexplicáveis é o esquecimento dos quase 
200 milhões de hectares de Cerrado em Goiás, Mato 
Grosso, Mato Grosso do Sul, Tocantins e, ainda, na 
Bahia, no Distrito Federal e em Minas Gerais. Também 
há, ou havia, a vegetação típica em São Paulo, Para-
ná, Maranhão e Piauí.

Poderia até ser coincidência, mas, desde que foi 
abandonado até pelos constituintes, o Cerrado agigan-
tou o seu declínio. Nesta semana, o desprezo ganhou 
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números de tirar o sono, em estudo realizado pelo Mi-
nistério do Meio Ambiente e pelo Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
Segundo essa pesquisa oficial do Governo brasileiro, o 
Cerrado já perdeu quase metade de sua cobertura. Em 
números precisos, foram 48,5% das árvores do Cerra-
do, um absurdo calculado em um milhão de quilôme-
tros quadrados. A reportagem que trouxe à luz esses 
dados foi publicada no jornal O Globo deste domingo, 
com ampla repercussão. Também pudera: segundo in-
forma a repórter Catarina Alencastro, citando o estudo 
do Ibama e do Ministério do Meio Ambiente, é como 
se tivessem devastado uma área 22 vezes maior que 
o Estado do Rio de Janeiro.

Não, não é coincidência que o Cerrado seja o cam-
peão do desmatamento, ainda que os demais biomas 
também não sejam exatamente exemplos de preser-
vação. Mas, infelizmente, as arvorezinhas retorcidas 
são as que mais vergam sob a omissão das políticas 
públicas de preservação. O jornal cita especialistas que 
comparam: os destruidores gastaram cinco séculos 
para derrubar 93% da Mata Atlântica. As autoridades 
federais comemoram levantamento do Instituto Nacio-
nal de Pesquisas Espaciais, do Ministério da Ciência e 
Tecnologia. Segundo o Inpe, seu Sistema Deter (De-
tecção de Desmatamento em Tempo Real) concluiu 
que “o desmatamento na Amazônia registrou queda 
de 46% entre agosto de 2008 e julho de 2009, em re-
lação ao mesmo período anterior”. No entanto, para o 
Cerrado só notícia ruim. O jornal Diário da Manhã, em 
sua edição desta terça-feira, relembra que a Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária havia divulgado, 
com dados de 2002, que até então a devastação do 
Cerrado era de 39%. Passaram-se menos de sete anos 
e já amputaram outros 11% do bioma.

O Governo Federal tem participação direta em 
quase conluio com os predadores. O próprio Presiden-
te da República, Luiz Inácio Lula da Silva, mudou sua 
política em relação à matriz energética com a rapidez 
de uma motosserra. O Presidente começou entusias-
mado com a chamada gasolina verde, mas poucos 
dias depois comprovou não saber a diferença entre 
biodiesel e os Mamonas Assassinas. Não durou mui-
to. Logo esqueceu a mamona e sua euforia passou a 
ser pela cana – a de fabricação do álcool combustível, 
bem entendido. Quando o novo Presidente dos Esta-
dos Unidos, Barack Obama, tomou posse, seu colega 
brasileiro havia acabado de decorar uma palavrinha: 
etanol. Obama e Lula chegaram a discutir negócios em 
relação ao combustível que se planta, mas imediata-
mente acabou-se o que era doce, e a empolgação foi 
substituída pela paixão da vez, o pré-sal.

O Presidente Lula está a tal ponto apegado às 
reservas recém-descobertas que, com o exagero de 
sempre, as compara à Independência do Brasil e atro-
pela o Congresso Nacional subvertendo-lhe as prio-
ridades e reescrevendo até os dicionários: chama de 
urgência algo que é para os próximos anos. Ou seja, o 
Presidente se alegra com algo hoje e ri com seu antí-
poda amanhã. Sua decisão de olvidar completamente 
o etanol foi tão no estalo quanto a vontade de o ado-
tar. Para quem se dizia defensor da natureza, foi uma 
mudança drástica e perigosa. Trocar o biocombustível 
pelo óleo vai ter consequência do mesmo patamar de 
quando se optou por rodovias em detrimento das fer-
rovias. A mentalidade do Chefe do Executivo mudou 
completamente a ponto de incentivar a já mais que 
incentivada cultura do carro, abarrotando de vez as já 
lotadas cidades com veículos adquiridos sem Imposto 
sobre Produtos Industrializados.

Ao escolher a poluição em lugar da ecologia, o 
Presidente da República atingiu em cheio o Cerrado. 
Os produtores goianos, por exemplo, acreditaram que 
a implantação de uma nova matriz energética era para 
valer. Ao crerem que Lula se empenharia no âmbito 
nacional e externamente para vender o biocombus-
tível, partiram para a efetivação dos negócios. Em 
Goiás, como em outros integrantes da Federação, foi 
uma festa de financiamentos em bancos, aluguel de 
fazenda, construção de usinas e plantação de cana. 
Em lugar do incentivo e da conscientização para que 
a nova cultura ocupasse o lugar das pastagens, sem a 
necessidade de desmatamentos, o Governo simples-
mente e literalmente largou os produtores da Chapa-
da. No Brasil inteiro, são 70 mil pequenos agricultores 
vivendo da cana. Sem dinheiro, alguns partem para 
o que está à mão e é de fácil e rápido faturamento: a 
venda de madeira. O mínimo que resta de reserva vira 
carvão nos fornos da tragédia.

Como a quebradeira é geral, a devastação deve 
estar sendo também generalizada. Em sua edição 
desta semana, o jornal Opção, de Goiânia, faz uma 
ressonância magnética na situação dos investidores 
que apostaram no biocombustível. O diagnóstico é ater-
rador: grupos econômicos fortíssimos estão pedindo 
concordata; os que seguiram a lógica do Presidente 
Lula e aplicaram no etanol estão atrasando pagamento, 
fechando fábrica, indo à lona. O dono da usina ainda 
tem do que viver, mas o microprodutor, endividado, 
vende madeira para colocar comida na mesa. Assim, 
o Cerrado vai tombando.

Há outras maneiras de se ampliar a desgraça. A 
política do Governo Federal é tomar a terra de quem 
tem vocação para nela trabalhar e doá-la para quem 
não sabe distinguir um pé de arroz de pó-de-arroz. Por 
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isso, o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária, do Ministério de Desenvolvimento Agrário, 
incentiva as invasões de fazendas cujos proprietários 
legítimos tiveram a decência de preservar. É um para-
doxo, mas quem conserva uma grande área de flores-
tas tem a propriedade declarada improdutiva e fatiada 
para gáudio dos oportunistas. Ou seja, o fazendeiro 
que preserva o Cerrado vira sem-terra.

Portanto, de maneiras diretas ou oblíquas, o bioma 
vai se transformando em fumaça, em toras, em pas-
tagens, em assentamentos. Não se respeita a mata, 
não se respeitam os bichos. Percorrendo o Estado 
de Goiás, pouco vejo de floresta nos dois lados das 
estradas; muito vejo de animais atropelados em bus-
ca de comida ou fugindo da depredação; pouco ouço 
de canto de pássaros nas beiras dos poluídos cursos 
d’água, que pedem socorro lotados de esgoto, lixo e 
assoreamento. Lastimável!

Segundo o Ibama, o Cerrado é a savana mais rica 
do mundo em biodiversidade, com a presença de diver-
sos ecossistemas, riquíssima flora com mais de 10 mil 
espécies de plantas, 837 de aves, 161 de mamíferos, 
150 de anfíbios, 120 de répteis, grande parte são as 
chamadas endêmicas, significa que são exclusivas do 
Cerrado. São endêmicas 4,4 mil espécies de plantas, 
19 de mamíferos, 45 de anfíbios, 45 de répteis. Apenas 
aqui no Distrito Federal, onde uns exóticos predadores 
andam de paletó e gravata, há 90 espécies de cupins, 
mil de borboletas, 500 espécies de abelhas.

Não é a primeira vez que trago aqui esses nú-
meros, essas preocupações, esses absurdos. Insisto 
porque é dever desta geração conservar o Brasil para 
os nossos filhos, nossos netos. No ritmo atual de pi-
lhagem das riquezas naturais, o futuro vai ser irrespi-
rável nas cidades, desértico no campo, arenoso nos 
rios, inviável por todos os lados. Insisto porque ainda 
há tempo de salvar o que resta. Alerto porque ainda é 
possível recuperar áreas degradadas, repovoar os rios, 
conter as erosões. Alerto porque a discussão entrou 
nas reuniões dos líderes mundiais, porém, precisa da 
ação das autoridades locais. No recente encontro dos 
ministros de finanças do G-20, o grupo dos Países mais 
poderosos, mudança climática e gás carbônico foram 
temas tão polêmicos quanto os tratados econômicos.

O Presidente Barack Obama aprovou sexta-feira 
passada na Câmara dos Representantes e espera ser 
votada ainda nesta semana no Senado americano a 
Lei de Energia e Contra a Mudança Climática. O novo 
diploma legal dos Estados Unidos versa de lâmpadas 
incandescentes a sequestro de carbono, um avanço 
espetacular proporcionado pelo País que encabeça 
a lista dos maiores emporcalhadores do ar, do mar e 
do solo. O Senado brasileiro também pode dar uma 

grande contribuição para amenizar os efeitos do aque-
cimento global, votando ainda nesta semana a PEC do 
Cerrado e da Caatinga. Sobre o tema, esta Casa tem 
a Subcomissão Permanente de Mudanças Climáticas, 
falta-lhe a vontade política de apreciar as matérias que 
de alguma forma ajudem a preservar. É uma boa hora 
para se votar a proposta inclusive porque na próxima 
sexta-feira, 11 de setembro, quando se relembram os 
atentados em Nova York e Washington, é comemorado 
o Dia do Cerrado.

Só queria lembrar, Sr. Presidente, para V. Exªs, 
que muitos Senadores se preocupam em imaginar que 
a aprovação dessa PEC do Cerrado, que inclui também 
a Caatinga, vai, de alguma forma, impedir a plantação 
no Brasil, que isso vai fazer com que se diminua a área 
plantada. Ao contrário, não se ataca em um instante a 
produção, só se quer considerar, como já se conside-
ram os demais biomas, como patrimônio nacional. E 
muito mais. Nós lembramos que o Governo foi muito 
complicado no Brasil, teve uma gestão esquizofrênica 
ao longo dos anos. Lembro que, quando eu era ado-
lescente, já ficando adulto, o Presidente Figueiredo 
lançou uma campanha chamada “Plante que o João 
garante”. E o dinheiro vinha para desmatar de qual-
quer jeito. O dinheiro era até quase que a fundo per-
dido para que houvesse a produção. No ano passado, 
o Governo fez um decreto obrigando a recomposição 
em 20% do Cerrado.

(Interrupção do som.)

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Em alguns Estados que tinham e têm Cerrado, como 
São Paulo, a cobertura hoje é de apenas 8%. Então, 
imagino que isso vai ter uma solução. Mas imagino o 
seguinte: o mesmo Governo que deu o dinheiro para 
desmatar, se ele tem um programa para o Cerrado, 
ele também que colocar dinheiro à disposição dos fa-
zendeiros para fazer essa recomposição, que acabou 
atendendo o próprio Governo naquele anseio antigo 
de ver a plantação de um bioma. E esse plantio aca-
bou dando certo, talvez seja um dos maiores produ-
tores do mundo, senão o maior. Ninguém quer atacar 
a produção, ninguém quer atacar o desenvolvimento. 
O que nós queremos é uma compatibilização. E o pri-
meiro passo é a aprovação dessa PEC. Há seis anos, 
eu a apresentei. Há seis anos, ela se encontra para 
ser discutida e, agora, é o item 4 do dia de hoje. Não 
vai haver quórum, mas, quem sabe, amanhã, será o 
primeiro passo que nós daremos para recompor o 
Cerrado no Brasil.

Durante o discurso do Sr. Demóstenes 
Torres, o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da 
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Presidência, que é ocupada pelos Srs. Augusto 
Botelho e Efraim Morais, sucessivamente. 

O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 
– Agradeço a V. Exª, Senador Demóstenes Torres.

Concedo a palavra ao orador inscrito Senador 
Romeu Tuma e, em seguida, ao Senador Osmar Dias, 
como Líder.

Senador Tuma, V. Exª dispõe de dez minutos.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Vou ser 
o mais rápido possível, Sr. Presidente, pois o que me 
traz hoje à tribuna é uma notícia veiculada pelo jornal 
O Estado de S.Paulo: “País registra recorde de apre-
ensão de medicamentos falsificados”. “Só no 1º semes-
tre foram localizados 316 t de remédio pirata; além de 
camelô, farmácia também é ponto de venda.”

E por aí afora, inclusive mostra o mapa por onde 
entram os contrabandos de pirataria. Então, fiz uma 
pequena nota baseada na CPI que apresentei com 
todos os nomes solicitados, que o Regimento pede, 
e foi lida no dia 1º de setembro. No dia 4, todas as Li-
deranças receberam a comunicação para indicar os 
componentes desta CPI.

Faço, então, um apelo aos Líderes para que in-
diquem os que farão parte desta CPI, porque tenho 
certeza que ela é importante, tão importante que pode 
estar sendo um instrumento de provável homicídio, 
levando muita gente ao óbito pela falsificação de me-
dicamentos ou, nem falsificação, por remédio inócuo, 
sem resultado que possa realmente corresponder à 
expectativa do medicamento indicado pelo médico, 
que não tem o sal necessário. Então, vemos que os 
remédios fabricados sem permissão da vigilância sani-
tária e os que são contrabandeados foram um recorde 
em apreensões.

Todos estes jornais, a Folha, as revistas Veja, 
Época e Istoé, o Jornal do Brasil, Correio Brazilien-
se, enfim, todos aqueles que circulam no território bra-
sileiro já vêm há algum tempo denunciando este grave 
crime que ocorre principalmente na área de medica-
mentos, não só falsificação da sua produção como o 
contrabando indevido e a venda até pelo sistema de 
computador. Está aí o Senador Eduardo Azeredo que 
está estudando o problema de matéria política pelo 
sistema de informática, saber que estão tentando ven-
der medicamentos que não têm provavelmente efeito 
desejado ou programado nessa venda, às vezes inde-
corosa, que o cidadão desejoso compra sem efeito, se 
não tiver um efeito negativo à sua saúde.

Então, chamamos os piratas sem coração. Não 
medem as consequências ao enganar pessoas que lu-
tam pela cura de seus males. Eles montaram uma estru-
tura sofisticada para adulteração de remédio em larga 

escala. E o mais grave é que a comercialização ilegal 
não está mais restrita aos camelôs e à Internet.

Segundo o Ministério da Justiça, os remédios 
piratas já chegaram às prateleiras das farmácias e 
drogarias de todo o País. Num ato de covardia esses 
estabelecimentos alimentam a rede de falsificadores 
e colocam em risco a saúde da população, uma vez 
que os falsos remédios não fazem o efeito necessário 
para combater a doença. Em mais um alerta, o pro-
duto pode conter doses erradas de matéria-prima que 
podem trazer sérias consequências ao paciente, até 
o óbito muitas vezes ocorre pela ingestão de medica-
mentos que não correspondem à expectativa da receita 
feita pelo médico. A situação chegou a um nível tão 
alarmante que, há dois anos, a Anvisa criou a Asses-
soria de Segurança Institucional apenas para investi-
gar esse tipo de crime e intensificar a fiscalização de 
medicamentos, próteses, instrumento cirúrgico e toda 
espécie de materiais relacionados à saúde.

É claro que nós temos que colaborar. O Senado 
foi feito também para investigar. Então, eu propus essa 
CPI, que terá 11 integrantes. E faço um apelo aos Srs. 
Líderes, ao Senador José Agripino, a V. Exª, tão com-
penetrado no interesse público, não só no seu Estado, 
mas na Liderança do DEM, a quem tanto respeito, e 
tem trabalhado em prol da comunidade, para indicar 
os membros que possam participar da CPI dos Medi-
camentos, e assim nós possamos também contar com 
outros Líderes que os indiquem, para darmos início, o 
mais rápido possível, buscando colaborar com a Po-
lícia Federal, com a Anvisa e com todos aqueles que 
estão em uma luta de combate à falsificação de me-
dicamentos, ao contrabando, à pirataria indecorosa, 
que está sendo levada a efeito com prejuízo enorme 
à saúde pública.

Portanto, esse apelo fica aqui registrado.
Senador, V. Exª já tinha se manifestado a favor 

da CPI dos Medicamentos? Quer participar? Espero 
que sim.

O Senador também propôs participar. Por isso 
eu acho que nós vamos ter uma CPI evidentemente 
forte, até porque no último noticiário mostraram um 
laboratório, na Colômbia, falsificando medicamentos 
para o Brasil, sem higiene, sem se saber o sal que 
estavam usando; era uma sujeira enorme. Faziam as 
cápsulas e imediatamente embarcavam-nas para o 
Brasil via fronteira.

Então nós temos que dar um basta nisso o mais 
urgente possível e descobrir os medicamentos rouba-
dos, porque quando são identificados numa farmácia, 
às vezes não fazem a investigação para saber a origem, 
como entraram nessa farmácia de forma clandestina.

Pois não, Senador. Eu agradeço.
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O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-
nador Romeu Tuma, eu fico muito feliz de que V. Exª, 
não sendo médico, esteja abordando esse tema, que é 
de muita importância. Eu fiz aqui uma denúncia, aliás 
duas ou três denúncias sobre essa questão, acompa-
nhando uma matéria que o jornal Correio Braziliense, 
juntamente com o jornal Estado de Minas, publicou. 
E V. Exª foi muito feliz quando encabeçou o pedido 
de abertura dessa CPI, porque verdadeiramente não 
cabe apenas – eu fiz isso, mas sei que só isso não é 
suficiente – convocar o Ministro da Saúde e o Presi-
dente da Anvisa para virem aqui dar esclarecimentos. 
Uma CPI não só vai ouvir o Ministro ou o Presidente da 
Anvisa, mas vai ouvir e investigar em profundidade. E 
V. Exª tem uma experiência de vida madura, tranquila 
nessa questão de investigação. Embora fosse minha 
meta este ano só participar da CPI da Amazônia, que 
eu espero nós instalemos em breve, como médico, 
como cidadão sou motivado a participar dessa CPI e 
dispender todo esforço que eu puder para que a gen-
te possa realmente inibir esse verdadeiro malefício 
aos brasileiros e brasileiras, que de boa-fé utilizam 
medicamentos, substâncias medicamentosas, como 
contrastes de raio X e até equipamentos e próteses 
ortopédicas.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Agradeço a V. 
Exª pela sensibilidade e pela visão em colaborar com 
o combate a um crime que, normalmente, tem levado 
a óbito muitas pessoas, cuja saúde é abalada, mas, 
recebendo esse tipo de medicamento que não curam 
nada, apenas antecipam o tempo de vida. Senador 
Wellington, se V. Exª...

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Tuma, quando foi criada essa CPI, 
eu fiz contato com meu Líder e pedi a indicação, se o 
Partido tiver a relatoria, para ser o Relator, para traba-
lhar com V. Exª. Vai ser um trabalho com certeza bom 
para o País, bom para a população, no qual a gente 
vai poder tirar dúvidas quanto a essas questões que 
foram levantadas por V. Exª. Então, eu já pedi priorida-
de a meu Líder. Se houver indicação do PMDB para a 
relatoria, eu pedirei a indicação do meu nome.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obriga-
do, Senador Wellington. Agradeço a V. Exª. Agradeço 
a todos os Srs. Senadores e Senadoras, e fica aqui o 
meu apelo aos Srs. Líderes para a indicação rápida e 
a instalação da CPI dos Medicamentos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Efraim Morais. DEM – PB) 

– Agradeço a V. Exª, Senador Romeu Tuma.
Concedo a palavra, como Líder, ao eminente 

Senador Osmar Dias.

V. Exª dispõe de cinco minutos, com a tolerância 
costumeira deste Presidente.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Caro Presidente, Senador 
Efraim, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, um Estado 
que tem um litoral é um Estado privilegiado, principal-
mente quando o litoral é devidamente cuidado pelos 
governos. Um Estado que tem um litoral e um por-
to, aí é um duplo privilégio. Quando tem dois portos, 
mais privilégio ainda, que é o caso do nosso Estado 
do Paraná: Portos de Paranaguá e Antonina, com a 
possibilidade de um terceiro porto, em Pontal, que po-
deria diversificar ainda mais as atividades dos portos 
já existentes, transformando o Paraná num grande 
Estado, no que se refere à importação e exportação, 
trazendo mais emprego e mais renda para o litoral e 
para o Estado do Paraná.

Infelizmente, no que se refere ao turismo no nos-
so litoral, os governos se descuidaram um pouco, e 
refiro-me muito mais até aos governos municipais do 
litoral do Paraná. Se tomarmos o nosso Balneário de 
Caiobá, Matinhos, da cidade de Matinhos, já foi ali o 
segundo metro quadrado mais caro do Brasil, pratica-
mente. Eram valorizados o apartamento, o terreno, as 
pessoas que viviam lá viviam numa cidade valorizada, 
mas se esqueceram os prefeitos de fazer projetos, de 
brigar para conquistar recursos do Governo Estadual e 
do Governo Federal, e o tempo foi passando e o litoral 
do Paraná foi perdendo turistas para Santa Catarina, 
que passou a ser a grande referência no Sul do País, 
no que se refere à frequência nas praias.

De repente, as praias de Santa Catarina passa-
ram a ser muito mais interessantes para o turista do 
que as do Paraná. Mas não era assim antigamente. 
Se não era assim antigamente, temos de considerar 
uma coisa: a natureza é praticamente a mesma em 
Santa Catarina e no Paraná, e as praias têm os mes-
mos atrativos, só que umas foram mais cuidadas do 
que as outras.

Quando convidamos para ser candidato nosso a 
Prefeitura de Matinhos o empresário Eduardo Dalmora, 
ele disse: “Olha, eu quero implantar na administração 
municipal um estilo empresarial de metas, para que a 
gente possa realmente fazer da nossa cidade um lu-
gar que atraia turistas de todo o Brasil e de fora tam-
bém. Mas nós precisamos de parceria”. E era isso que 
eu dizia a todos os Prefeitos do litoral do Paraná. As 
parcerias entre Município, Estado e Governo Federal 
podem resultar em bons projetos de saneamento, de 
recuperação das praias, para que volte o turismo para 
aquela região. E foi o que fez o Prefeito Dalmora, com 
a ajuda de alguns companheiros.
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Nós, modestamente, apresentamos uma emenda 
de Bancada, e coube-me a responsabilidade de soli-
citar a assinatura dos outros Deputados e Senadores 
do Paraná. Conseguimos que praticamente todos as-
sinassem, porque o litoral do Paraná tem de ser visto 
como um patrimônio do Paraná e não apenas como 
um problema para os Municípios daquela região, que 
devem cuidar, sim, mas devem ter a ajuda de todos. O 
litoral bem cuidado beneficia o Estado inteiro.

Conseguimos, numa primeira etapa, juntamente 
com o Ministro Paulo Bernardo, R$12,8 milhões, que 
já estão liberados para o engordamento e a revitaliza-
ção da praia, numa extensão que pode chegar a oito 
quilômetros, indo até o Balneário de Riviera. É claro 
que é um começo. Mas, quanto a nossa emenda de 
Bancada de R$18 milhões, não sei o valor que conse-
guiremos liberar, podendo-se chegar a R$12 milhões, 
R$13 milhões, R$14 milhões. Some-se a esse esforço 
a participação do Governo do Estado com R$3 milhões, 
através do Fundo de Desenvolvimento do Estado.

Acabei de falar, inclusive, com o Secretário For-
te Netto, para que me dissesse quando começam as 
obras. Ele me disse assim:

Estamos procedendo ao Relatório de 
Impacto Ambiental, que em 60 dias deverá 
estar pronto. A partir de então, poderemos ini-
ciar as obras, que durarão um ano, para que 
esses sete ou oito quilômetros iniciais sejam 
revitalizados com as obras de infraestrutura 
necessárias para não só a dragagem e o sa-
neamento, mas também para o engordamento 
da praia, porque ali há uma erosão enorme 
daquelas areias, que destroem exatamente o 
local onde os banhistas devem ficar.

Então, estamos conseguindo, na verdade, um 
investimento que pode ultrapassar R$20 milhões e 
estender-se para urbanizar outros trechos de praia, 
porque todas aquelas praias precisam realmente de 
investimentos. Indo-se até Pontal do Paraná – outra 
cidade que precisa receber esses investimentos –; 
Guaratuba, do outro lado, também precisa dos inves-
timentos; e Paranaguá, onde deve ser construído, Sr. 
Presidente, um terminal de passageiros para atração 
de turistas durante o ano inteiro, a fim de revitalizar o 
comércio da região do litoral do Paraná.

As pessoas que vivem no litoral precisam também, 
como os turistas, da mesma atenção. A qualidade de 
vida que se oferece aos turistas deve ser garantida tam-
bém àqueles que vivem, o ano inteiro, no litoral. Então, 
se nós conseguirmos a construção desse terminal de 
passageiros no Porto de Paranaguá, com toda certeza, 

vamos atrair mais turistas e dessa forma fortalecer o 
comércio e o emprego naquela região.

Mas, para isso, é necessário também, Sr. Presi-
dente, um projeto de segurança para o litoral. E nós 
discutimos isso no Projeto Paraná, quando estivemos 
em Paranaguá. O que querem aqueles que vivem no 
litoral? Que o Batalhão da Polícia Militar não esteja 
presente apenas durante a temporada, mas que haja 
um batalhão permanente naquela região, para garan-
tir segurança aos moradores do litoral. Segurança aos 
moradores do litoral significa também mais uma forma 
de atrair os turistas, que, muitas vezes, são afugenta-
dos exatamente por falta de segurança.

Esse é um desafio que se coloca diante do próxi-
mo Governo, que deverá colocar em prática, ali, essa 
política de segurança, um Batalhão da Polícia Militar 
permanente para atender os turistas durante o ano 
todo. É claro que com um contingente maior durante 
a temporada, mas com um contingente mínimo, para 
oferecer segurança durante o período de inverno.

Sr. Presidente, para encerrar, é preciso considerar 
que ali há uma universidade federal. O Governo Fede-
ral precisa colocar mais cursos na universidade federal 
do litoral; precisa construir uma infraestrutura que seja 
adequada a uma universidade federal, porque, aí sim, 
aqueles que moram no litoral terão motivos de sobra 
para terem satisfação de viver lá e oferecer àquela re-
gião o desenvolvimento que ela necessita.

O litoral do Paraná precisa ser revitalizado. Nes-
sa parceria com os prefeitos da região, com o Gover-
no Federal, espero contribuir para a revitalização e o 
crescimento do litoral do Paraná.

Obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, o 
Sr. Efraim Morais, deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Romeu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Romeu Tuma. PTB – SP) – 
Com a palavra o Senador Efraim Morais; em seguida, 
o Senador José Agripino, pela Liderança do DEM.

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, o Estado democrático 
de direito, explicitamente indicado como principio fun-
damental desta República logo na abertura, Senador 
Mozarildo, da nossa Carta Magna – já em seu art. 
1º –, tem como viga mestra o conceito da soberania 
popular, belamente expresso no parágrafo único do 
mencionado dispositivo, nos seguintes termos: “Todo 
o poder emana do povo, que o exerce por meio de re-
presentantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.
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A partir do conceito da soberania popular, um dos 
corolários óbvios e necessários do regime democrático, 
um dos seus princípios ativos, um de seus elementos 
conceituais é a majoritariedade, noção segundo a qual 
o vencedor de qualquer pleito para o Poder Executivo, 
em qualquer das esferas da República – federal, es-
tadual ou municipal –, será o candidato que obtiver o 
maior número de votos. Esse, somente esse, Senador 
Romeu Tuma, que preside esta sessão, recebe o man-
dato popular. Esse, somente esse pode ser diplomado 
pela Justiça Eleitoral e exercer as atribuições do cargo 
legitimamente conquistado nas urnas.

Estabeleceu também a Constituição democrática 
de 1988 o sistema de dois turnos eleitorais, para confe-
rir ainda maior legitimidade aos ocupantes dos postos 
de maior relevância do Poder Executivo no País. As-
sim, nas eleições para Presidente da República, para 
Governador de Estado e para Prefeito dos Municípios 
com mais de 200 mil eleitores, caso nenhum candidato 
alcance maioria absoluta de votos – não computados 
os em branco e os nulos – na primeira votação, far-se-á  
nova eleição entre os dois candidatos mais votados, 
sendo, então, considerado eleito aquele que obtiver a 
maioria dos votos válidos.

Mas o exercício dos mandatos conquistados nas 
urnas está sujeito às mais diversas vicissitudes, a fa-
tos – naturais ou jurídicos – que podem interferir no 
curso normal do processo democrático e impedir o in-
tegral cumprimento dos mandatos até o seu final, com 
a consequente passagem do cargo ao seu sucessor 
legitimamente eleito.

E o legislador constituinte originário, Senador 
José Agripino – V. Exª foi Constituinte –, esforçou-se 
para prever essas intercorrências, cuidando de dar um 
disciplinamento também democrático às soluções que 
eventualmente se fazem necessárias, para solucionar 
os imprevistos que por vezes surgem no curso da vida 
político-administrativa da Nação.

Dentro desse espírito de deixar estabelecidas 
soluções democráticas também para os eventos atí-
picos, ocasionais no processo político, a Carta Mag-
na regulamentou, no seu art. 81, o método para se 
proceder à sucessão do Poder Executivo Federal em 
caso de vacância.

Reza o mencionado dispositivo: 

Art. 81. Vagando os cargos de Presidente 
e Vice-Presidente da República, far-se-á a elei-
ção 90 dias depois de aberta a última vaga. 

§ 1º Ocorrendo a vacância nos últimos 
dois anos do período presidencial, a eleição 
para ambos os cargos será feita 30 dias de-
pois da última vaga pelo Congresso Nacional, 
na forma da lei;

§ 2º Em qualquer dos casos, os eleitos 
deverão completar o período de seus ante-
cessores.

Como se pode ver, Senador Wellington Salga-
do, os preceitos insculpidos no art. 81 da Constitui-
ção da República, em nenhum momento, consagram 
a possibilidade de o candidato derrotado em eleições 
realizadas em segundo turno vir a ocupar o cargo em 
decorrência da sua vacância.

Vou repetir, Sr. Presidente, como acabei de ler e 
como se pode ver: os preceitos insculpidos no art. 81 
da Constituição da República, em nenhum momento, 
consagram a possibilidade de o candidato derrotado 
em eleições realizadas em segundo turno vir a ocupar 
o cargo em decorrência da sua vacância.

E isso não está previsto por um motivo muito sim-
ples, Srªs e Srs. Senadores: falece a esse candidato 
derrotado no segundo turno eleitoral a necessária legi-
timidade para o exercício do cargo, pois ela só é obtida 
mediante a conquista da maioria dos votos válidos.

Todas as crianças deste País entendem isto: 
quem não ganha não pode assumir; quem é derrota-
do não pode governar; quem não tem a maioria dos 
votos não tem legitimidade para governar um povo, 
porque a própria vontade do povo, a maioria, não lhe 
deu o direito de governar, seja a Presidência da Re-
pública, o Governo de um Estado ou a Prefeitura de 
um Município.

Essas disposições constitucionais relativas aos 
cargos do Executivo federal devem necessariamente 
ser também aplicadas, por simetria, nos casos de va-
cância dos cargos dos Executivos dos Estados e dos 
Municípios. Até porque a competência para legislar 
sobre direito eleitoral é privativa da União, conforme 
o inciso I do art. 22 da Constituição Federal.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Egré-
gio Tribunal Superior Eleitoral, o nosso TSE, tem, nos 
últimos tempos, prolatado decisões determinando a 
diplomação e posse do candidato derrotado no segun-
do turno das eleições, nos casos em que decide pela 
cassação do candidato vencedor em decorrência da 
prática de ilicitudes durante a campanha eleitoral.

Para que nós possamos aqui lembrar rapida-
mente, aconteceu recentemente com o meu Estado 
da Paraíba, onde o atual Governador foi derrotado no 
primeiro turno, foi derrotado no segundo turno e hoje 
está governando a Paraíba.

A mesma coisa aconteceu no Estado do Ma-
ranhão, onde a Governadora, ex-companheira nos-
sa, assim como o ex-Senador José Maranhão, foram 
derrotados no primeiro e no segundo turno, mas es-
tão governando o Estado sem terem obtido a maioria 
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dos votos: nem a Senadora Roseana, nem o Senador 
Maranhão.

Diferentemente, o Tribunal Superior Eleitoral de-
cidiu que, no caso de Tocantins, onde a eleição foi ga-
nha no primeiro turno, vai haver nova eleição. Não há, 
em nenhum canto da Constituição Federal do Brasil, 
escrito nada parecido que permita dar posse a quem 
não teve a maioria dos votos. 

Pois bem, Sr. Presidente. Essas decisões têm-
se fundamentado na interpretação de que o art. 81 da 
Constituição Federal, aplica-se somente à vacância 
naquelas situações em que a investidura se deu regu-
larmente, em que ela não foi impugnada judicialmente, 
em que não houve decisão judicial contrária à inves-
tidura. Seriam os casos, por exemplo, das vacâncias 
decorrentes de morte, de incapacidade permanente 
para o exercício do cargo ou da renúncia. 

Essa interpretação, contudo, não encontra res-
paldo, seja no Texto Constitucional, seja nas lições de 
doutrina. O Texto Constitucional no art. 81, há pouco 
citado, não faz qualquer distinção entre as possíveis 
causas de vacância, determinando pura e simples-
mente a realização de eleições quando vagarem os 
cargos de titular e de seus substitutos na chefia do 
Poder Executivo.

A melhor doutrina constitucional, por seu turno, 
deixa claro que a vacância pressupõe tão somente que 
determinado cargo não se encontra ocupado, tampouco 
estabelecendo distinções quanto ao motivo de o cargo 
se encontrar vago. 

A título ilustrativo, Sr. Presidente, trago os en-
sinamentos dos doutos José Afonso da Silva e José 
Cretella Júnior. 

O primeiro, Dr. José Afonso da Silva, em seu Co-
mentário Contextual à Constituição, 5ª ed., p. 789, 
2008, leciona:

A vacância dá-se por uma das formas 
de perda do cargo que se verifica por uma 
das formas de perda do cargo, que se verifi-
ca por uma das formas de perda do mandato, 
quais sejam: cassação, extinção, declaração 
de vacância do cargo e ausência do país na 
forma do art. 83.

Idêntica é a lição do Dr. Cretella Júnior, em seus 
Comentários à Constituição de 1988, vol. V, p. 2866, 
1991:

Vago é o cargo sem titular, não impor-
tando a causa que ocasionou a vacância. Se 
o titular morre, ou renuncia, abre-se a vaga. A 
perda da nacionalidade, a incapacidade abso-
luta, física ou mental, a condenação em crime 
de responsabilidade por sentença irrecorrível 

do Supremo Tribunal Federal são outras cau-
sas de vacância.

De qualquer forma, Srªs e Srs. Senadores, pa-
rece-me nítido que as recentes decisões do Egrégio 
Tribunal Superior Eleitoral ferem este pilar essencial 
do regime democrático, que é o princípio majoritário. 
Somente aquele candidato que obtém a maioria de 
votos numa eleição para a chefia do Poder Executivo 
recebe o mandato popular. Somente ele pode ser di-
plomado pela Justiça Eleitoral e exercer o cargo, pois 
ele conquistou-o legitimamente nas urnas. Falta ao 
candidato derrotado no segundo turno das eleições, 
para que pudesse exercer o cargo, este pré-requisito 
da legitimidade, somente assegurado mediante a con-
quista da maioria dos votos válidos.

O que compete à Justiça Eleitoral é velar pela 
normalidade e legitimidade do processo eleitoral. Deve 
ela cumprir o seu papel de velar pelas palavras da 
Constituição, pela legitimidade da eleição. Constatada 
a utilização de meios ilícitos para captação de votos 
pelo candidato que se sagrou numericamente vence-
dor, devem os tribunais eleitorais limitar-se a cassar-
lhe o mandato.

Não compete à Justiça Eleitoral diplomar o se-
gundo colocado no pleito e determinar sua posse no 
cargo, porque isso, evidentemente, interfere na liber-
dade da escolha do eleitor, conspurca a sua vontade 
soberana, altera o resultado das urnas.

A decisão judicial que considera vitorioso no pleito 
o candidato derrotado no segundo turno de determinada 
eleição é, claramente, uma decisão contramajoritária 
e, portanto, conspurcadora da pureza do princípio de-
mocrático, da democracia, que tem por princípio ativo, 
por elemento conceitual, a majoritariedade.

Vale enfatizar, mais uma vez, que nossa Carta 
Magna, em nenhum momento, consagra a possibilida-
de de o candidato derrotado em eleições realizadas 
em segundo turno vir a ocupar o cargo em decorrên-
cia de sua vacância. Ao contrário, a Constituição de 
1988 mantém-se sempre fiel a esse princípio basilar 
do regime democrático, que é a exigência da maioria 
dos votos para a conquista dos cargos de chefia do 
Poder Executivo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, as recentes 
decisões do Tribunal Superior Eleitoral, entregando a 
chefia do Executivo de alguns Estados da Federação 
a candidatos que foram derrotados no segundo turno 
das eleições, vêm sendo repudiadas não apenas pe-
los mais importantes órgãos de comunicação e pela 
opinião pública do País. Também nos círculos jurídicos, 
essas decisões têm merecido severas críticas.

Recentemente, chegou-me às mãos parecer da 
lavra do ilustre Dr. José Ribamar Santos Vaz, Juiz 
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de Direito aposentado, ex-membro e ex-Corregedor 
Eleitoral do colendo Tribunal Regional Eleitoral do 
Maranhão, sócio da Associação dos Magistrados do 
Maranhão (Amma) e da Associação dos Magistrados 
Brasileiros (AMB).

No documento, S. Exª realiza aprofundada herme-
nêutica do art. 81 da Constituição Federal, concluindo, 
ao final, que:

Qualquer decisão que venha estabele-
cer a cassação dos mandatos dos que forem 
eleitos em segundo turno em hipótese algu-
ma deverá incluir determinação para que seja 
dada posse ao segundo colocado, porque se 
estaria infringindo regra de natureza consti-
tucional, claramente expressa no art. 81 da 
nossa Carta Magna.

Srª Presidente, muito me orgulha V. Exª presidin-
do esta sessão, que com certeza me dará mais dois 
minutos para eu concluir meu pronunciamento. 

Vale lembrar, a propósito, que a irresignação ma-
nifestada por múltiplas vozes contra as recentes de-
cisões da última instância da Justiça Eleitoral estará, 
dentro de muito em breve, sendo submetida à elevada 
apreciação da Suprema Corte. Segundo tem noticiado 
a imprensa, a expectativa nos corredores do Supremo 
Tribunal Federal é que a Ação por Descumprimento de 
Preceito Fundamental (ADPF) nº 155, de autoria do 
PSDB nacional, requerendo a realização de eleições 
indiretas para o Governo do Estado da Paraíba, entre 
em pauta nos próximos dias.

A argumentação do impetrante, o PSDB, é exa-
tamente esta: de que não tem cabimento a posse do 
segundo colocado no segundo turno eleitoral, quando 
ocorre a vacância do cargo. Deve, nessas hipóteses, 
ser aplicado o art. 81 da Constituição da República, 
promovendo-se a realização de novas eleições. No 
caso concreto, por ter a vacância ocorrida no segun-
do biênio do mandato impugnado, a eleição deve ser 
realizada pela via indireta, pela Assembléia Legislativa 
do Estado. Isso, Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
está escrito na Constituição. Nada contra isso, nenhuma 
outra palavra está expressa na nossa Constituição. 

De fato, Sr. Presidente, nossa Carta de 1988 ele-
vou à mais alta hierarquia constitucional os princípios 
fundadores do Estado democrático de direito.

Esses princípios estão firmemente assentados 
na noção da soberania popular: “Todo poder emana do 
povo.” E é corolário natural e necessário da soberania 
popular a ocupação da chefia do Poder Executivo, em 
suas três esferas...

(Interrupção do som.)

O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB) – ...apenas 
por aquele cidadão que tenha obtido a maioria dos vo-
tos na eleição correspondente. Entender de maneira 
diversa afronta não apenas a letra e o espírito da Carta 
Magna; ofende igualmente essa extraordinária conquis-
ta da civilização, que é o regime democrático.

Srª Presidente, Srªs e Srs. Senadores, estamos 
todos nós, principalmente nós, paraibanos, na expec-
tativa do julgamento dessa ADPF, para que possamos 
ter a garantia de que seremos governados de acordo 
com o que determina a nossa Carta Magna, ou seja, 
pela vontade do povo. 

É isso o que isso que espera os paraibanos da 
nossa Corte Maior, o nosso Supremo Tribunal Federal, 
que fará o julgamento.

Agradeço a tolerância de V. Exª.

Durante o discurso do Sr. Efraim Morais, 
o Sr. Romeu Tuma, deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pela Sra. Serys Slhes-
sarenko, 2º Vice-Presidente. 

A SRA. PRESIDENTE (Serys Slhessarenko. Blo-
co/PT – MT) – Obrigada, Senador Efraim.

Com a palavra agora, para uma comunicação 
inadiável, o Senador Eduardo Azeredo. Logo após, 
pela inscrição, o Senador Casagrande; e, após, pela 
Liderança do DEM, o Senador José Agripino.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Srª Presidente, estimados colegas Senadores, há 
alguns dias, participamos, em Belo Horizonte, do Fi-
ve-Diamond Conference, um ciclo de conferências 
internacionais sobre o futuro da transnacionalização 
para as empresas de mercados emergentes.

O ciclo reuniu, na capital mineira, debatedores 
de cinco instituições conhecidas e respeitadas interna-
cionalmente: a Indian School of Business; a Fudan 
University, da China; a Moscow School of Manage-
ment, da Rússia; a Columbia University, dos Esta-
dos Unidos; e a Fundação Dom Cabral, brasileira, de 
Minas Gerais.

Na ocasião, um ponto que realmente chamou a 
atenção de todos, além, evidentemente, do alto nível 
dos participantes, foi a infraestrutura de que dispõe a 
Fundação Dom Cabral. Todos aqui a conhecem, mas 
não custa lembrar que a Fundação Dom Cabral é um 
centro de desenvolvimento de executivos, empresá-
rios e empresas por meio de soluções educacionais 
integradas.

Criada em 1976, como desdobramento do centro 
de extensão da Universidade Católica de Minas Gerais, 
a Fundação se coloca hoje na 13ª posição no ranking 
de educação executiva, segundo o jornal Financial 
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Times. Entre as 45 instituições citadas pelo jornal, a 
Fundação Dom Cabral é a melhor colocada da Amé-
rica Latina. Além disso, ocupa a quarta colocação no 
ranking de educação executiva da América Economia. 
E, no ranking do guia Você S/A, foi eleita a segunda 
melhor escola de negócios do País.

No mesmo dia em que participei também des-
se ciclo de conferências, do Five-Diamonds, tive a 
oportunidade de participar da inauguração do Centro 
de Desenvolvimento de Conhecimento em Gestão, 
no novo prédio, novas instalações, que funcionará no 
Campus Aloysio Faria, que fica no Condomínio Alpha-
ville Lagoa dos Ingleses, em Nova Lima.

O novo prédio, com área de mais de 10 mil m², 
abriga exatamente a Galeria dos Empreendedores, 
espaço dedicado à história de grandes empresários. 
Estão ali nomes que fizeram a história mineira, como 
Flávio Gutierrez, Murilo Mendes, Alair Martins, Eggon 
João da Silva e os irmãos Fábio e Francisco Guerra 
Lages.

Essa solenidade de inauguração dessas novas 
instalações da importante escola de treinamento ge-
rencial de Minas Gerais teve, exatamente, a presença 
do nosso Governador Aécio Neves, do Prefeito Márcio 
Lacerda, também do Arcebispo emérito de Belo Ho-
rizonte e Presidente do Conselho Curador da Funda-
ção Dom Cabral, o Cardeal Dom Serafim Fernandes 
de Araújo.

Em uma justíssima homenagem, o nome de Aloy-
sio Faria, benemérito da Fundação, foi lembrado com 
muito entusiasmo. Empresário mineiro que seguramente 
está entre os mais importantes do País, Aloysio sem-
pre se dedicou aos projetos da Fundação Dom Cabral 
com o mesmo vigor e a mesma visão de futuro com 
que comanda suas empresas.

E o campus, que leva seu nome, segue essa 
mesma linha arrojada, com ambientes modernos, pro-
pícios para a discussão, o aprendizado e a promoção 
da integração dos executivos.

Sr. Presidente, essa escola significa muito para 
um futuro mais adequado e mais preparado aos em-
presários brasileiros, aos executivos brasileiros.

Tive a oportunidade de concluir minha espe-
cialização em Engenharia Econômica na Fundação 
Dom Cabral. Mas isso foi lá nos anos oitenta. Posso 
testemunhar que vem de sempre, desde muito tempo, 
portanto, a proposta da instituição de contribuir para o 
desenvolvimento sustentável da sociedade, por meio 
da valorização das pessoas, da tenacidade, da ousa-
dia e da inovação.

Quero, portanto, fazer este registro, porque é 
importante que possamos discutir, junto com os paí-
ses emergentes, as novas técnicas empresariais, as 
novas técnicas de desenvolvimento gerencial. É muito 
importante que tenhamos aqui no Brasil uma escola 
com esse nível de eficiência, como é a Fundação Dom 
Cabral, que vai formando, cada vez mais, gerentes 
que podem enfrentar a complexidade da realidade do 
mundo moderno.

É importante, repito, este registro, e os cumpri-
mentos que faço à Fundação Dom Cabral, como uma 
grande instituição que dá orgulho a todos nós brasi-
leiros, especialmente a nós mineiros.

Essa discussão, da qual participou também o 
Ministro Celso Amorim, sobre a transnacionalização 
das empresas para os mercados emergentes é da 
maior importância. Já foi o tempo em que empresas 
brasileiras não participavam do mercado internacional 
diretamente. Hoje há várias empresas que são trans-
nacionais, empresas brasileiras que estão no mercado 
europeu, asiático e americano. São empresas que vão 
crescendo, ao mesmo tempo em que o Brasil cresce, 
em que também esses outros países que compõem 
os países emergentes – a China, a Rússia, a Índia – 
avançam no mesmo sentido.

Sr. Presidente, fica, portanto, este registro sobre 
a importância de um treinamento gerencial, de uma 
preparação gerencial adequada, para que o Brasil 
enfrente a complexidade do século XXI.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Eduardo Aze-
redo, a Sra. Serys Slhessarenko, 2º Vice-Pre-
sidente, deixa a cadeira da Presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Casagrande, como 
orador inscrito.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, na sema-
na passada, começamos o debate sobre a decisão do 
Governo de encaminhar quatro projetos que regula-
mentam a exploração do pré-sal no Brasil. Falamos da 
importância deste momento, da riqueza que o Brasil 
poderá usufruir, caso use adequadamente essa fonte 
de energia não renovável. E também falamos da im-
portância do debate entre os Estados produtores e não 
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produtores, e de que não o transformássemos numa 
guerra, num acirramento de posições.

No Estado do Espírito Santo, o Governador Pau-
lo Hartung convidou a Bancada, para que, na última 
sexta-feira, fizesse uma reunião e discutisse claramen-
te a nossa posição. A posição capixaba é a posição já 
anunciada por mim aqui e reafirmada na reunião pelo 
Governador, já decidida pela Bancada, de que com-
preendemos que o petróleo deve ser um instrumento 
de desenvolvimento para toda a população brasileira, 
para esta geração e para as próximas gerações; ago-
ra, que os Estados produtores, pelo impacto social e 
ambiental que sofrem, que vivem, precisam de um 
tratamento diferenciado. Benefícios comuns a todos 
os brasileiros e Estados, mas benefícios diferenciados 
para os Estados produtores, porque, de fato, o investi-
mento em infraestrutura de um Estado produtor aumen-
ta muito, os investimentos na área social aumentam 
muito, e os investimentos em compensação ambiental 
também aumentam muito pela administração pública 
do Estado produtor.

Então, nós que temos clareza daquilo que esta-
mos começando a viver no que se refere ao mundo 
do petróleo... O Espírito Santo, por enquanto, produz 
10 mil barris de petróleo por dia e será o primeiro Es-
tado a produzir petróleo do pré-sal. Em 2013, 210 mil, 
215 mil barris de petróleo serão produzidos na área 
do pré-sal e, desse total, 200 mil serão produzidos no 
Estado do Espírito Santo.

Então, o Espírito Santo será um Estado pioneiro, 
já é um Estado que hoje produz 10 mil barris de petró-
leo/dia, e sua produção às vezes chega a 20 mil barris 
de petróleo/dia. É um Estado que está com sua área 
de pré-sal muito mais próxima do continente. Na área 
de São Paulo, por exemplo, o pré-sal está a 300 qui-
lômetros do continente. No Espírito Santo, essa área 
é de 70 a 80 quilômetros; a profundidade, em torno de 
dois mil metros, enquanto, em outras áreas, é de sete 
mil, seis mil. O teor de carbono no petróleo do pré-sal 
do Espírito Santo é menor do que o do pré-sal de áre-
as mais profundas.

Então, nós seremos, na verdade, o primeiro Es-
tado a comercialmente explorar o petróleo do pré-sal. 
Por isso, o nosso Estado, que tem uma área pequena 
de pré-sal, 10,5 mil quilômetros... De uma área de 149 
mil quilômetros quadrados, Senador Agripino, o Espírito 
Santo tem 10,5 mil quilômetros quadrados.

Sabemos que esse debate é importante para o 
Estado do Espírito Santo, para o Brasil; repito, para 
esta geração, para as futuras gerações. Mas tudo de-

penderá, efetivamente, daquilo que nós aprovarmos, 
decidirmos e aperfeiçoarmos com relação à proposta 
do Governo.

Há um viés na proposta do Governo, um viés que 
é da orientação do Governo, que é aumentar a parti-
cipação do Estado nessa riqueza – aumentando-se a 
participação de uma empresa de economia mista, que 
é a Petrobras, que tem o controle do Estado brasileiro, 
e aumentando-se o retorno do petróleo, para que o 
Estado possa, através do Fundo Soberano, do Fundo 
Social, fazer investimentos em áreas estratégicas.

Aqui cabe a primeira reflexão nossa. Primeiro, es-
tamos discutindo duas fontes de recursos. A primeira 
fonte de recursos, Sr. Presidente, é a relacionada aos 
royalties e à participação especial. Esse recurso já tem 
uma regra estabelecida, em que Estados, Municípios e 
a União... Parte daquilo que vem para a União é para 
investir em ciência e tecnologia, em meio ambiente, 
em defesa nacional, e a outra parte vai para a Agência 
Nacional de Petróleo.

É importante reconhecermos que boa parte des-
ses recursos é contingenciada. O Estado do Espírito 
Santo, Senador José Sarney, constituiu um fundo que 
é de combate à pobreza. E parte dos royalties devi-
dos ao Estado do Espírito Santo vai para esse fundo, 
que destina recursos aos Municípios não produtores 
de petróleo.

O Brasil pode fazer o mesmo em relação a esse 
recurso que será ampliado com a extração do pré-sal, 
para que royalties de participação especial possam 
compor um fundo, para que esses recursos possam 
ir além dessas áreas estratégicas, para que possam 
ir também para investimentos em Estados não pro-
dutores.

A outra fonte de recursos é o rendimento devido 
à aplicação do Fundo Soberano. Aquilo que caberá ao 
Estado brasileiro, o petróleo que caberá ao Estado bra-
sileiro será vendido, e esse recurso será aplicado num 
fundo social, que é o Fundo Soberano, que terá como 
objetivo investimentos, para que tenha rentabilidade. 
O retorno desse fundo vai ser aplicado no combate à 
pobreza, no meio ambiente, nas áreas de ciência e 
tecnologia, cultura e educação.

Eu também compreendo, o Estado do Espírito 
Santo compreende que os recursos desse Fundo So-
berano terão que ter um critério de distribuição, para 
privilegiar Estados não produtores e as regiões que 
precisam de mais investimentos.

Nós sempre apoiamos e vamos continuar de-
fendendo para o Nordeste, o Norte e o Centro-Oeste, 
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que precisaram, precisam e continuarão precisando 
de recursos diferenciados da União; que os recur-
sos do petróleo também possam ser instrumento de 
financiamento a projetos de desenvolvimento nes-
sas áreas estratégicas dessas regiões. O recurso do 
fundo social poderá ser distribuído de acordo com o 
critério do Fundo de Participação dos Estados (FPE), 
que privilegia e dá um tratamento diferenciado a es-
ses Estados. Nosso objetivo como Parlamentar do 
Brasil de um Estado produtor é buscar fazer com que 
nosso Estado não seja prejudicado, não perca, mas 
que, ao mesmo tempo, possa ter critérios claros para 
que possamos transformar o petróleo, o gás natural 
em mecanismo de desenvolvimento para as demais 
Regiões do Brasil.

Acabamos de sair de um debate da Comissão 
Mista de Mudanças Climáticas. Teremos que aprofun-
dar o debate das compensações necessárias para que, 
em uma atividade que se utiliza um combustível fóssil 
como é o petróleo, em um momento como esse em 
que se amplia ou que se projeta uma ampliação desse 
combustível fóssil para eficiência energética, tenhamos 
mecanismos claros também de compensação dessas 
emissões, seja através do financiamento, seja através 
de mecanismos que possam capturar carbono, porque 
o combustível petróleo é alto emissor de carbono na 
atmosfera, provocador, causador do efeito estufa.

Estaremos agora, no final do ano, discutindo a 
Conferência das Partes da ONU, discutindo um novo 
compromisso com relação à redução desses gases 
de efeito estufa.

Termino, Sr. Presidente, dizendo ao Plenário 
desta Casa que o Governo encaminhou, ainda no 
início do ano, uma proposta de política nacional de 
mudanças climáticas. Esse projeto não caminhou na 
Câmara como deveria caminhar. Ainda não tem uma 
tramitação adequada.

Vamos participar, no final do ano, da Conferên-
cia das Partes, COP-15 em Copenhagen, na Dina-
marca. Se o Parlamento não estiver tramitando com 
essa proposta, o Parlamento ficará numa posição de 
fragilidade.

Então, é fundamental que a Câmara possa trami-
tar com velocidade essa proposta de Política Nacional 
de Mudanças Climáticas e que, em chegando ao Sena-
do, esta Casa também dê prioridade, como está dando 
prioridade à discussão dos projetos do pré-sal.

Obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Renato Casa-
grande, o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presi-

dente, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. José Sarney, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Com a palavra o Senador José Agripino, pela Lide-
rança do DEM.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-
dores, eu tenho em mãos texto do discurso que Sua 
Excelência o Presidente Lula, pronunciou em rede 
nacional de rádio e televisão sobre a questão do pré-
sal, a propósito da passagem do 7 de Setembro, Dia 
da Independência do Brasil.

Sua Excelência poderia ter abordado inúmeros 
assuntos; abordou a questão do pré-sal. Eu não vejo 
muita vinculação do pré-sal à Independência do Brasil, 
a não ser que se queira politizar um assunto econômico, 
que é econômico e precisa ser econômico, para que 
ele possa ser dos brasileiros; do contrário, ele é uma 
questão política, que pertence a quem a levantou.

Mas Sua Excelência o Presidente Lula colocou 
na sua fala duas frases com as quais eu concordo em 
gênero, número e grau. Ele afirma que:

Uma democracia só se fortalece com a 
participação da sociedade. Por isso se mobili-
ze, converse com os amigos, escreva para seu 
Deputado, seu Senador, para que eles apoiem 
o que é melhor para o Brasil.

E diz mais:

Peço a cada um de vocês que acompa-
nhe as discussões dessas leis no Congres-
so. Que se informe, reflita e entre de corpo 
e alma nesse debate tão importante para os 
destinos do Brasil e para o futuro de nossos 
filhos e netos.

É verdade. Ele situa no tempo a consequência 
econômica do pré-sal. Ele, muito mais do que eu, sabe 
que o pré-sal é uma expectativa de renda para os bra-
sileiros. Lamentavelmente, ainda só uma expectativa, 
que haverá de se transformar em realidade – Deus 
nos ouça –, em uma boa realidade – Deus nos ouça 
–, mas a partir de 2015, 2016, até 2020. Infelizmente, 
não é para logo.

E, Senador Eduardo Azeredo, a coisa é vendida 
hoje como se fosse uma riqueza para amanhã, como 
se os brasileiros tivessem de se mobilizar para pro-
duzir uma riqueza a ser distribuída amanhã, quando 
não é. É uma perspectiva de riqueza, cheia de dúvi-
das que envolvem e precisam envolver um profundo 
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debate, sem emoções, para que, aí, sim, como disse 
o Presidente, essa riqueza seja partilhada pelos nos-
sos filhos e pelos nossos netos no horizonte de tempo 
a la longue.

Falou certo o Presidente da República, falou 
certo o Presidente quando fala que é preciso que as 
pessoas se envolvam para que se encontre o melhor 
para o Brasil.

E aí, Senador Geraldo Mesquita, Senador Welling-
ton Salgado, entra a nossa obrigação: procurar agora, 
agora o melhor para o Brasil. Mas esse “agora” não 
pode ser trinta, sessenta, noventa dias. Esse “agora” 
tem de ser um prazo de tempo como o Governo pas-
sado usou para produzir a lei do petróleo, que quebrou 
o monopólio do petróleo, que, em 1997, abriu a pers-
pectiva para prospecção, para exploração de outras 
empresas que não apenas a Petrobras, e que produziu 
a autossuficiência de petróleo do Brasil e, inclusive, a 
descoberta do pré-sal, Senador Pedro Simon. Uma lei 
respeitada, transparente e conveniente aos interesses 
dos investidores internacionais.

Entendo que devemos cuidar, com todo o carinho, 
da questão do pré-sal. 

Presidente Sarney, hoje pela manhã, houve uma 
audiência pública, na Comissão de Assuntos Econô-
micos, primorosa. Lá estiveram presentes o Dr. João 
Carlos de Luca, que é o Presidente do Instituto Brasi-
leiro de Petróleo, ex-Diretor da Petrobras; o Dr. Murilo 
Marroquim, um técnico da melhor qualidade; Dr. Ivan 
Simões Filho, Vice-Presidente da British Petroleum. 
Foi um debate técnico, numa reunião com boa parti-
cipação de Senadores – muito embora o dia seguinte 
ao feriado de 7 de setembro –, onde muitas questões 
foram tecnicamente, lucidamente debatidas, e que mos-
trou a quantidade de dúvidas que a matéria encerra e 
a quantidade de esclarecimentos que se impõem, na 
medida em que se queira o melhor para o Brasil, como 
o disse Sua Excelência o Presidente Lula.

Senador Arthur Virgílio, nós temos em aprecia-
ção, remetidos pelo Poder Executivo e já na Câmara 
dos Deputados, quatro projetos de lei que tratam da 
exploração do pré-sal. Muita gente imagina, pela for-
ma com que o Governo vem tratando o assunto, que o 
pré-sal signifique um rio de petróleo ou um monumen-
tal lago de Tucuruí de petróleo. Nada disso, Senador 
Jefferson Praia. O pré-sal está a 300 km da costa do 
Brasil, situa-se numa faixa com 800 km de extensão 
por 200 km de largura, a uma profundidade que varia 
entre 6 km a 8 km de profundidade, com uma lâmina 
d’água de 2 km. Petróleo complicado de se buscar, Se-

nador Pedro Simon. Petróleo que só se justifica buscar 
com o preço internacional na faixa de US$60, US$65, 
US$70. Petróleo cujos riscos de exploração não são 
conhecidos ainda.

Vende-se o pré-sal como se fosse uma enorme 
bacia uniforme. Não! Tupi é uma coisa. Acima de Tupi é 
outra coisa completamente diferente, e imagina-se que 
Tupi seja pré-sal, esteja abaixo da camada de sal. Ao 
norte é pós-sal. O possível é que seja pós-sal, esteja 
acima da camada, numa quantidade muito menor do 
que se possa supor.

Eu digo isso tudo porque os quatro projetos que 
estão remetidos têm que ser debatidos – como diz o 
Presidente da República – à luz do interesse dos bra-
sileiros, em benefício dos nossos filhos e dos nossos 
netos. Quem fala em filho e em neto não impõe para 
amanhã a solução. Quem fala em o melhor para os 
brasileiros impõe o debate maduro e racional, para que 
se encontre a melhor solução e não uma solução ali-
geirada, apimentada por condimento político-eleitoral, 
o que não pode.

Aí, eu estou fora. E estou fora como estou dentro, 
porque estava de manhã na reunião, na audiência pú-
blica que a Comissão de Assuntos Econômicos realizou 
hoje, antes de a matéria chegar ao Senado.

Veja, Senador Adelmir Santana: nós estávamos 
hoje na Comissão de Assuntos Econômicos – V. Exª, 
eu, o Senador Arthur Virgílio, o Senador Renato Casa-
grande que fez, agora, um equilibrado pronunciamento. 
Estávamos lá para iniciar um debate que vai se apro-
fundar. A matéria nem chegou ao Senado. Nem se co-
meçou a contar o prazo regimental de 45 dias, e nós, 
em nome do interesse dos nossos filhos, dos nossos 
netos e em busca do melhor para o Brasil, estávamos 
lá já ganhando tempo. Mas nós que estávamos lá vi-
mos a quantidade de dúvidas a esclarecer para que 
se possam votar corretamente os quatro projetos. Dos 
quatro, dois projetos eu votaria amanhã; dois, não, e 
não quero marcar prazo.

Senador Jefferson Praia, um dos projetos cria 
o Fundo Social para receber a renda do pré-sal, seja 
quanto for – espero que seja uma renda boa. Eu apro-
vo amanhã a criação desse fundo, porque é um fundo 
para ser distribuído em ações de educação, de saú-
de, de geração de emprego. Não há o que discutir. É 
líquida e certa a sua aprovação urgente. Em caráter 
de urgência urgentíssima? Claro.

O segundo projeto trata da capitalização da Pe-
trobras pela boa ação que o Governo tem o direito de 
fazer – e quer fazê-lo – à Petrobras de cinco bilhões de 
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barris de petróleo. Uma coisa complicada vai ser a trans-
formação dessa riqueza que a Nação doa à Petrobras 
em ações que vão ser vendidas novas a compradores 
novos, e ninguém sabe por quanto; depende do risco. 
Cinco bilhões de barris do petróleo do pré-sal podem 
ter um custo de exploração de US$10 e podem ter um 
custo de exploração de US$80. E aí? Quanto vale a 
ação pelo acréscimo de cinco bilhões hipotéticos de 
barris de petróleo no pré-sal? Mas a capitalização da 
Petrobras é uma coisa – na medida em que você doe, 
por parte da União, cinco bilhões de barris de petróleo 
–, é uma coisa factível. Aí, vêm os problemas.

O terceiro projeto, Senador Arthur Virgílio, co-
meça a criar problema para nós que defendemos um 
Estado enxuto, que defendemos a manutenção de um 
gasto público de qualidade, a manutenção da despesa 
com pagamento de pessoal em níveis aceitáveis. Vem 
a criação de uma coisa nova ‑ este Governo e o seu 
cacoete. A ANP foi criada para disciplinar ‑ meramente 
disciplinar ‑ os contratos de concessão e o acompa-
nhamento da exploração de petróleo no modelo que 
deu certo, que produziu a autossuficiência de petró-
leo. Aí este Governo cria uma nova estatal, chamada 
Petro-Sal, que o Governo diz que vai ser enxuta, que 
vai contratar pouca gente.

Senador Pedro Simon, eu tenho o direito de du-
vidar de um Governo que contrata tanta gente quando 
ele diz que vai ser uma empresa enxuta, com pessoal 
contratado pela CLT. Eu tenho todo o direito de questio-
nar: que danada de empresa nova é essa? Para quê? 
Que necessidade tem ela? Para que a ANP? Vamos 
jogar a ANP no lixo? Primeira discussão.

Mas a discussão maior vem é na partilha. Não 
pelo fato de ser partilha ou ser concessão. Não exata-
mente por isso. É que, dentro do modelo da partilha, 
se destina a operação centralizada à Petrobras, à nos-
sa Petrobras, à Petrobras que está no meu Estado há 
anos e a quem eu quero muito bem pelos benefícios 
que ela presta ao Brasil, presta ao Rio Grande do Nor-
te, mas uma Petrobras que, sozinha, no passado, não 
conseguiu produzir a autossuficiência do petróleo. A 
Petrobras que não tem, Senador Pedro Simon, o que 
eu quero para que o petróleo do pré-sal seja um bem 
do povo do Brasil. Não tem US$1 trilhão para ela in-
vestir sozinha, obter e extrair o petróleo do pré-sal. Não 
tem a tecnologia que é a somação de várias empresas 
contratadas que precisarão ser chamadas podem jun-
tar. Não tem a eficiência de que se precisa para uma 
coisa nova se transformar em realidade. Pré-sal não 
é fato dominado; pré-sal é uma expectativa cheia de 

dúvidas, e é preciso – pela exposição dos três técni-
cos, dos três executivos, que foi feita hoje pela manhã 
–, é preciso ter responsabilidade ao ouvir o que eles 
falaram, pois são homens de responsabilidade, e se 
raciocinar em torno do bem do Brasil.

A Petrobras, pelo projeto da partilha, é a opera-
dora central. Eu quero muito bem à Petrobras e quero 
que a Petrobras cresça mais do que já cresceu. Mas, 
se quero muito bem à Petrobras, eu quero muito mais 
bem ao meu País e eu quero que o pré-sal seja viabili-
zado. E eu tenho receio de que a Petrobras sozinha ou 
no modelo da partilha, que deixa em segundo plano o 
interesse do investidor privado, que viabilizou tanto a 
prospecção, tanto a exploração e a autossuficiência, 
o deixe desestimulado. Eu não tenho o direito de votar 
algo que desestimule o capital privado para viabilizar 
o nosso pré-sal.

Sr. Presidente, a certa altura dos debates – até 
no aparte ao Líder do PT, Senador Mercadante –, eu 
fiz uma proposta: a urgência em se definir a votação 
dos quatro projetos tem que ter o limite da eficiência. 
Esses projetos têm de funcionar para produzir o melhor 
resultado a partir de 2016, que é quando se começa 
a colher o petróleo; se nós votarmos coisas incorretas 
agora, quem vai pagar o pato no futuro é o povo do 
Brasil, que não vai ter o mesmo rendimento de que se 
nós votarmos as coisas certas. Se votarmos as coisas 
equivocadamente agora, pode faltar dinheiro para ir 
buscar o petróleo do pré-sal. Aí fica o sonho.

Eu quero votar algo que não seja sonho, que 
seja realidade. Eu quero votar pela Petrobras, mas eu 
quero votar pela Petrobras com parceiros que se in-
teressem, como a Petrobras, por viabilizar a extração 
do petróleo do pré-sal. Eu quero que este capital se 
mova para o Brasil.

Existe pré-sal, Presidente Sarney, em Angola, 
em outros lugares do mundo; não é só no Brasil. Nós 
não estamos isolados. Nós não temos um cheque em 
branco, nem um trunfo sozinhos. Nós estamos numa 
disputa mundial. E nós temos que entender isso, nós 
temos que debater à exaustão. E não vai ser em 45 
dias que se, necessariamente, encontrará o modelo 
perfeito. Eu não vou contribuir. por hipótese alguma.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Permita-
me, Senador?

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já o 
ouço, Senador.

Eu comecei hoje, antecipando-me no tempo, a 
participar de debates que poderiam ter começado.
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O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Agripino, da mesma forma, gostaria também 
de um aparte.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Com 
muito prazer.

Antecipei-me no tempo hoje, começando a partici-
par de debates que comeriam tempo dos 45 dias. Nós 
estamos nos antecipando, até para termos argumento 
e razão para, se não exaurirmos, se não completarmos 
o debate em 45 dias, não votarmos.

Eu não vou votar sem a consciência. Com a res-
ponsabilidade do que significa o pré-sal, eu não vou 
votar essa matéria errado. Não vou mesmo! E não 
adianta nenhuma convocação à Nação por uma hi-
potética vigilância. Eu prefiro ler as palavras do Presi-
dente como elas foram ditas, para votar em nome do 
futuro dos meus netos, dos meus filhos e para votar o 
melhor para o Brasil.

Ouço, com muito prazer, o Senador Arthur Vir-
gílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Agripino, parabéns pelo pronunciamento tão oportuno, 
que eu não ouvi, mas que deve ser sequência da sua 
intervenção hoje, que foi muito elogiada na Comissão 
de Assuntos Econômicos. Eu lhe digo algumas coisas. 
Primeiro, a urgência despropositada não tem a menor 
capacidade de sustentação, vai cair por inércia até, vai 
cair por absoluta impossibilidade de se deliberar, no 
Congresso, sobre matéria tão relevante em noventa 
dias. O futuro dirá quem tem razão. Segundo, Sena-
dor José Agripino, há o tal fundo social. Se sabemos 
que os lucros do pré-sal não começarão antes de dez, 
quinze, vinte anos, por que, então, implantar o fundo 
social agora? Por que a urgência se se está pensan-
do em fundo social? A terceira ponderação que faço a 
V. Exª – também estou procurando me inteirar desse 
assunto – é bastante simples. Durante muito tempo, 
havia aquela história de “o petróleo é nosso”, embaixo 
da terra. Eu não gostaria de “o pré-sal é nosso” sem 
ele ser extraído. Vejo que o grande mérito é juntarmos 
toda e qualquer parceria que a União possa reunir, para 
fazermos do pré-sal uma realidade o quanto antes. 
Penso no pré-sal diferentemente de alguns que, talvez, 
estejam em outro mundo. O petróleo é contramão, a 
energia limpa é mão. Gostaria de explorar rapidamen-
te o pré-sal, para que, com os recursos obtidos com 
o pré-sal, financiássemos a transformação da matriz 
brasileira, da energia suja dos combustíveis fósseis 
para a energia limpa, que é o que o mundo inteiro está 
buscando. Não podemos imaginar que vamos até o fi-

nal deste século com o petróleo comandando. Não é 
assim, não será assim. Em 2050, em 2060, qual será 
a importância do petróleo? Então, se vejo uma utili-
dade para o pré-sal, esta é a seguinte: fazer dinheiro 
com ele o mais rapidamente possível, para trocarmos 
a matriz suja dos combustíveis fósseis – do próprio 
petróleo, portanto –, para aposentarmos o petróleo e 
cuidarmos de ter um Brasil movido a carros elétricos, 
um Brasil que vá na mesma direção da preocupação 
que o Presidente Barack Obama demonstra a cada 
incentivo que dá a alguma empresa americana em di-
ficuldade. Ele dá incentivo a uma empresa e exige que 
ela lhe devolva isso em termos de políticas ambientais 
corretas. Portanto, se temos pressa, a pressa não re-
presenta 45 dias para cá e 45 dias para a outra Casa; 
a pressa se dá no sentido de viabilizarmos parcerias 
com o capital estrangeiro, para extrairmos o pré-sal 
rapidamente, para podermos aposentar o pré-sal e o 
petróleo rapidamente, trocando a energia que não serve 
mais, que é a do passado, pela energia do futuro. Ou 
seja, estamos todos ululantes, ufanos com a energia 
do passado, que ainda nos serve, mas que não serve 
ao nosso futuro. Nosso futuro precisa de energia de 
matriz limpa. E entendo que essa transferência pode 
ser propiciada pela economia do passado, pela energia 
velha, mas não vamos ficar com ela o tempo inteiro. 
Portanto, urgência! E, se há urgência, esta é a urgên-
cia da responsabilidade, não a urgência do cutelo do 
Palácio do Planalto, de “45 dias, senão não”. Não, não 
é essa urgência do cutelo. Já fizeram isso em outras 
ocasiões e não se saíram tão bem. A urgência é a ur-
gência da nossa responsabilidade. Temos de deliberar 
de maneira correta: se 45 dias bastam, se 95 dias não 
bastam, se 135 dias também não bastam e se 180 dias 
bastam demais, não sei, e isso não é o relevante. O 
relevante é que cheguemos a uma fórmula que permita 
efetivamente a exploração do pré-sal rapidamente, para 
que a gente possa rapidamente pensar em aposentar 
o petróleo. Muito obrigado, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Arthur Virgílio, V. Exª faz um aparte e coloca um condi-
mento novo, que é a necessidade, dentro desse fundo 
social, de ressaltar, de olhar com a lente apropriada os 
investimentos em ciência e em tecnologia. E o Brasil 
tem autoridade para isso, porque o Brasil é o autor do 
maior programa de energia alternativa do mundo, o 
chamado Pró-Álcool. Temos condições tranquilamente 
de fazer isso. O que falta é capital para ciência e para 
tecnologia, e esse dinheiro pode vir da exploração do 
pré-sal, desde que o pré-sal se transforme em petró-
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leo em que você pegue. Aquele petróleo com que o 
Presidente da República manchou a mão e carimbou 
as costas da Ministra Dilma, quero vê-lo nas refinarias 
do Brasil ou sendo exportado em navios-tanques para 
o resto do mundo, produzindo dólares, não manchas 
nas costas. Quero dinheiro para nossos filhos e para 
nossos netos. A Petrobras tem um trilhão de dólares 
para transformar o que está lá embaixo, no pré-sal, 
em dinheiro? A República Federativa do Brasil tem 
esse trilhão de dólares? Tem coisa nenhuma! Então, 
é preciso ou não acarinhar o capital privado? É pre-
ciso acarinhá-lo, conquistá-lo, atraí-lo, como foi feito 
com a Lei de Concessões. É ou não é? Essa é ou 
não é nossa obrigação, em nome dos nossos netos? 
Trata-se ou não de agir em nome do interesse real dos 
brasileiros? Então, por que a pressa em votar a toque 
de caixa o que se mandou? É para fazer o que o seu 
mestre mandar? Não! É para fazer o que a população 
do Brasil precisa que seja feito. E essa é uma missão 
do Congresso Nacional. Nós nos antecipamos à dis-
cussão. Estamos mostrando que tempo já estamos 
gastando para encontrar o melhor caminho: pelo de-
bate, pela discussão. Mas goela abaixo, pacote feito? 
Não é papel do Congresso aceitar isso, nem é o que 
pretendo fazer.

Ouço, com prazer, o Senador ACM Júnior.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Sena-

dor José Agripino, esse debate V. Exª vem conduzindo 
com a maior responsabilidade. Para começar, quero 
dizer que, na verdade, a urgência constitucional para 
esses quatro projetos altamente complexos significa 
transformá-los em medidas provisórias. Ninguém vai 
achar que o Governo vai nos enrolar com isso. É a 
mesma coisa, são medidas provisórias disfarçadas, 
porque temos praticamente o mesmo prazo e nenhu-
ma chance de emendar, de debater. São projetos de 
alta complexidade, porque estamos mudando o marco 
regulatório do petróleo. A discussão sobre partilha ou 
concessão é uma discussão complexa. Mesmo se não 
voltarmos ao regime de concessão, se o regime for o 
de partilha, ele precisará ser flexibilizado para atrair 
investidores, competitividade, financiamento externo, 
ou seja, é preciso dar atratividade para o projeto. Se 
não houver flexibilidade nesse modelo, os resultados 
serão pífios. Como V. Exª falou, vamos esperar que a 
Petrobras e o Governo Federal possam investir US$1 
trilhão para explorar o pré-sal? Temos de ter respon-
sabilidade. A base do Governo tem de ter responsa-
bilidade no sentido de ponderar esse assunto. Que 
possamos discutir, melhorar o projeto! Não se trata de 

mudá-lo. Não vamos voltar à concessão, mas construir 
uma partilha em bases mais competitivas, de modo 
a possibilitar investimentos nacionais e estrangeiros 
que venham a trazer, realmente, economicidade à ex-
ploração do pré-sal. É preciso que a taxa de retorno 
seja atrativa, e, para isso, é preciso haver competição, 
competitividade. Não há como não ser assim. A flexi-
bilização do modelo, talvez, seja o caminho mais fácil 
que possamos encontrar. E nós, dos Democratas, já 
estamos discutindo isso. Hoje, na reunião com V. Exª, 
já começamos a discutir o assunto e vamos levar essa 
discussão adiante, porque é necessário que o País 
tome conhecimento desse assunto. É preciso discutir 
amplamente a melhor maneira de explorar o pré-sal, 
com o maior retorno econômico possível. Esse é o 
desejo de todos nós. Não somos contra. Queremos, 
em termos econômicos, o melhor rendimento possível. 
Esse é o desejo da bancada do Democratas.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
ACM Júnior, V. Exª tem toda razão e lembra algo muito 
interessante. Tenho medo desse debate e de como o 
Governo encaminhará as coisas. Daqui a pouco, esta-
rá demonizando o termo “concessão” e endeusando o 
termo “partilha”. Quando se dá a concessão a alguém 
que explora o petróleo, que paga ao dono do petróleo, 
que, pela legislação, é a União, paga-se em bônus, em 
royalties ou em compensações. Na partilha, paga-se, 
da mesma forma, à União, mas em petróleo. Acho que 
são moedas equivalentes. O problema é: como bus-
car esse petróleo? Partilha ou concessão são coisas 
oportunas, positivas, não há dúvida, mas como buscar 
esse petróleo? Esse é o nó.

Ouço, com prazer, o Senador Wellington Salgado 
e, em seguida, o Senador Jefferson Praia.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Vou ser bem rápido, Senador José Agripino. Na 
verdade, tenho um ponto a favor e um ponto contra o 
discurso de V. Exª. Veja que melhorou: são 50%. Sou 
contra a questão do prazo, e já começamos, inclusive, 
a discutir isso. Não são 45 dias, mas, sim, 90 dias. A 
Câmara é que vai ter 45 dias de prazo. Já começamos 
a discutir isso hoje. Então, nessa questão, discordo de 
V. Exª e da Oposição, quando coloca a bandeira, mas 
ela é respeitada. Com relação ao ponto que concordo 
com V. Exª, quero dizer que, hoje, eu estava na audi-
ência pública também com V. Exª e me foi dito algo que 
me deixou preocupado – vou pedir esclarecimentos 
ao Governo que apoio, ao Governo que admiro. Por 
exemplo, em relação a esses cinco bilhões de barris 
para capitalizar a Petrobras, foi dito pelos expositores 
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hoje que a Bacia de Campos, em 32 anos de explora-
ção, tirou cinco bilhões de barris, ou seja, vamos ten-
tar capitalizar a Petrobras com algo que foi obtido em 
32 anos de exploração de barril de petróleo na Bacia 
de Campos. Achei os números um pouco assustado-
res e vou pedir esclarecimentos do Governo quanto a 
isso. Acredito que esses números sejam verdadeiros, 
porque foram dados pelos especialistas que estavam 
hoje na audiência pública. Capitalizarmos a Petrobras 
com o correspondente a 32 anos de perfuração e de 
exploração na Bacia de Campos?! Conseguimos tirar, 
em 32 anos, da Bacia de Campos, cinco bilhões de 
barris, exatamente o valor que querem capitalizar. En-
tão, isso me deixou preocupado e, nesse ponto, apoio 
a ponderação de V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Obrigado, 
Senador Wellington Salgado. A Lei do Petróleo, que 
não foi remetida ao Congresso em regime de urgên-
cia, que foi uma lei normal, tramitou por oito meses 
no Governo Fernando Henrique Cardoso e foi votada. 
Noventa dias correspondem a três meses. Acho esse 
prazo muito curto. Não nos podemos impor. Se der, 
vota-se, mas, se não der, não nos podemos obrigar a 
votar algo imperfeito.

Quanto ao segundo ponto, V. Exª foi a ele direta-
mente. V. Exª é sempre pragmático. É coisa de executi-
vo. Tenho medo de sonhos e de coisas que se vendam 
como sonhos. Tenho muito medo disso. Por isso, com 
pragmatismo, temos de ir diretamente às fontes, para 
buscar a forma de transformar algo que é real, que é 
aquele petróleo que está lá embaixo, em algo pragmá-
tico, não em um sonho. É preciso que transformemos 
o sonho em realidade, mas conscientes de que sonho 
é coisa difícil de alcançar. Nós, brasileiros eleitos para 
o Congresso Nacional, temos o dever de não enganar 
o povo brasileiro e de lutar para dar a ele aquilo a que 
ele tem direito, não sonho.

Ouço, com prazer, o Senador Jefferson Praia e, 
para finalizar, o Senador Cristovam Buarque.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Peço a V. Exªs que sejam breves, porque S. Exª es-
tava falando como Líder, mas permiti apartes.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Peço 
desculpas a V. Exª.

O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Serei bre-
ve, Sr. Presidente. Senador Agripino, V. Exª tocou em 
um ponto importante, entre os mais diversos: o povo 
brasileiro, aquele que estamos representando. O que o 
povo brasileiro pensa sobre o pré-sal? O povo brasileiro 
pensa em melhorar sua qualidade de vida. Consequen-

temente, isso significa investimento em educação, em 
saúde. Penso em investimentos na minha Amazônia, 
no meu Estado do Amazonas. Então, dentro desse 
contexto do debate que temos de travar, e é o que es-
tamos fazendo hoje – V. Exª levanta esse ponto com 
muita propriedade, faz uma excelente explanação –, 
temos de caminhar no sentido de verificar como vamos 
traduzir tudo isso em melhor qualidade de vida para 
nosso povo ao longo desses anos que teremos pela 
frente. Ao final, Senador Agripino, só não vai valer uma 
coisa, que é jogarmos tudo isso em um lugar que não 
dê bons resultados para o povo brasileiro. Chegou a 
hora de o Brasil dar o grande salto para o desenvolvi-
mento, e isso vai ser feito por meio do bom aproveita-
mento do pré-sal. Acredito que temos de fortalecer a 
Petrobras nesse contexto que observo. Com relação 
a essa questão da partilha ou da concessão, admito 
até aprofundarmos um pouco mais a questão e discu-
tirmos isso. Mas, por exemplo, não concordo em não 
fortalecer a Petrobras. Essa é a nossa empresa. Se 
hoje ela é uma das maiores do mundo, temos de fazer 
com ela se torne a maior do mundo ou fique entre as 
três primeiras do mundo. Portanto, o debate é salutar. 
Esta Casa começou muito bem, discutindo isso com a 
explanação que V. Exª faz na tarde de hoje, o que, para 
mim, é fundamental para que eu possa tomar minhas 
decisões. Muito obrigado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Jefferson Praia, V. Exª faz uma observação interes-
sante: isso é importante para o povo, é claro! E temos 
a obrigação de votar corretamente, para votar a favor 
do interesse do povo, é claro!

(Interrupção do som.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Peço a 
V. Exª paciência, permitindo que eu fale por três ou 
quatro minutos a mais, Sr. Presidente.

Votaremos tudo, Senador Jefferson Praia, pen-
sando em cinco anos ou em oito anos à frente, quan-
do os primeiros rendimentos do novo pré-sal, desse 
marco regulatório, vão produzir resultados.

Finalmente, quero dizer a V. Exª que concordo 
inteiramente com a intenção de V. Exª, que é a minha 
intenção, a de fortalecer a Petrobras. Mas não podemos 
fortalecer a Petrobras à custa de faltar dinheiro para 
buscar dinheiro do pré-sal. Não temos US$1 trilhão, 
nem o Brasil, nem a Petrobras. Portanto, temos de fazer 
um marco regulatório que fortaleça, sim, a Petrobras, 
mas que deixe às empresas que já operam no setor a 
atração mínima para que elas venham participar des-
se esforço nacional.
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Ouço, com prazer, o Senador Cristovam Buar-
que.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Senador, 
creio que esse assunto irá dominar esta Casa por mui-
tos meses. E espero que isso dure muitos meses, por-
que, se há uma coisa que precisamos pedir hoje, esta 
é calma. O Presidente fez ontem um gesto bom, como 
o senhor mesmo disse: pediu que o povo pressionasse 
o Congresso. Acho isso bom, mas ele deveria ter feito 
outra coisa: deveria ter pedido ao povo que refletisse, 
para participar com sua inteligência sobre o destino 
que devemos dar àquela riqueza. Mas há uma coisa 
que não vejo na discussão. Antes mesmo de discutir o 
que fazer com esse dinheiro para trazer o progresso, 
temos de perguntar qual é o progresso que queremos. 
Qual é o progresso que a gente quer? O mesmo pro-
gresso de oitenta anos atrás, quando Getúlio começa 
a industrialização mecânica e quando Juscelino deu o 
salto? É esse o progresso que queremos? Ou está na 
hora de pensarmos em outro progresso, o progresso da 
convivência equilibrada com a natureza, o progresso da 
economia baseada no conhecimento, o progresso em 
que a distribuição de renda esteja dentro da estrutura 
econômica e não seja apenas fruto dos recursos que 
o Governo usa para distribuir sob a forma de bolsas? 
Temos de refletir, em primeiro lugar, sobre qual pro-
gresso queremos. É o progresso do combustível fóssil 
ou o progresso do combustível limpo, renovável? Eu 
queria ver o Senado fazer esta discussão: qual pro-
gresso nossa geração vai oferecer para as gerações 
que virão adiante? A partir disso, como vamos usar, 
da melhor forma possível, os recursos do pré-sal para 
construir esse outro progresso, não o progresso atra-
sado? Tenho a sensação de que estamos caminhando 
para usar esses recursos para promover um progresso 
atrasado, não um progresso progressista, um progres-
so avançado, um progresso em direção ao novo, que 
não vai ser o petróleo.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Cristovam Buarque, deixe-me fazer um resumo para 
V. Exª, que sempre se refere à educação com muita 
propriedade. Esse dinheiro do pré-sal, que espero que 
exista na quantidade que se fala, tem de se traduzir no 
progresso pela educação, mas também no progresso 
da luta contra a impunidade, no progresso do respeito 
à lei, que são coisas que vão fazer com que o Brasil 
seja, aí sim, um país real de primeiro mundo, aí sim, 
um país maduro do ponto de vista democrático, que 
respeita a lei, que investe, de verdade, na educação 
e que luta contra a impunidade.

Sr. Presidente, ao final da intervenção que fiz e 
até no aparte ao Senador Aloizio Mercadante, pedi 
aos depoentes, que fizeram exposições de excelente 
qualidade, opiniões sobre – já que nada tenho contra 
a proposta do Governo, apenas quero ter o direito de 
reparar – o que eles achavam de o trabalho no Con-
gresso cingir-se, voltar-se para aproveitar o que de 
melhor existe na Lei de Concessões de 1997, o que 
de melhor existe na lei que foi remetida pelo atual Go-
verno, para fazermos uma lei que, aí, sim, interesse 
de verdade, pegando o melhor de uma proposta que 
já existe, que está funcionando, que é acreditada, e 
o melhor da proposta do Governo, materializada nas 
quatro leis. Assim, será feita uma proposta que, de ver-
dade, sirva a nossos filhos e a nossos netos.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Passa-se à

ORDEM DO DIA

Há acordo entre as Lideranças para votarmos o 
Projeto de Resolução nº 56.

Item extrapauta:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 56, DE 2009

Projeto de Resolução nº 56, de 2009, que 
autoriza a contratação de operação de crédito 
externo, com garantia da República Federati-
va do Brasil, no valor de até cem milhões de 
dólares dos Estados Unidos da América, en-
tre a Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo – SABESP e o Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvol-
vimento – BIRD, destinada a financiar, parcial-
mente, o “Programa de Saneamento Ambien-
tal dos Mananciais do Alto Tietê – Programa 
Mananciais”. 

Em discussão o projeto. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Sobre a mesa, parecer da Comissão Diretora ofe-
recendo a redação final do Projeto de Resolução nº 
56, de 2009.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Em discussão a redação final. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

Em votação. 
As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovada.
A matéria vai à promulgação.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Há três itens com requerimentos.

Item 44:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 331, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 331, de 2009 (apresentado 
como conclusão do Parecer nº 1.230, de 2009, 
da Comissão de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa, Relator ad hoc: Senador 
José Nery), que altera o §1º do art. 8º da Lei 
nº 9.099, de 26 de setembro de 1995, e o inci-
so I do art. 6º da Lei nº 10.259, de 12 de julho 
de 2001, para atribuir legitimidade às pessoas 
jurídicas sem fins lucrativos para ajuizarem 
ações nos juizados especiais cíveis.

Há requerimento que pede audiência da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.

É o seguinte o requerimento aprovado:

REQUERIMENTO Nº 1.160, DE 2009

Nos termos regimentais, requeiro que o Proje-
to de Lei do Senado nº 331, de 2009, da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa, que 
“Altera o § 1º do art. 8º da Lei nº 9.099, de 26 de 
setembro de 1995, e o inciso I do art. 6º da Lei nº 
10.259, de 12 de julho de 2001, para atribuir legiti-
midade às pessoas jurídicas sem fins lucrativos para 
ajuizarem ações nos juizados especiais cíveis”, seja 
apreciado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania – CCJ.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Romero Jucá.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Itens 45, 46 e 47:

45 
REQUERIMENTO Nº 1.091, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.091, de 2009, do Senador Aloizio 
Mercadante, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 18, de 2007, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida também a de Assun-
tos Sociais (estabelece linhas de crédito para 
fabricação de biodiesel).

46 
REQUERIMENTO Nº 1.103, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.103, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 18, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Assuntos Econô-
micos (estabelece linhas de crédito para fabri-
cação de biodiesel).

47 
REQUERIMENTO Nº 1.109, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.109, de 2009, do Senador Expedito 
Júnior, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 18, de 2007, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a da Agricultura e Refor-
ma Agrária (estabelece linhas de crédito para 
fabricação de bioediesel).

Sobre a mesma matéria, pede-se que 
sejam ouvidas as Comissões de Assuntos Eco-
nômicos e de Agricultura e Reforma Agrária.

Em votação os requerimentos.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 

– Item 48:

REQUERIMENTO Nº 1.101, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.101, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; 375, de 2008; e 37, de 2009, 
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por regularem a mesma matéria (dedução de 
despesas do Imposto de Renda).

Em votação o requerimento.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-

ram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovado.
O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – 

AP) – Terminada a Ordem do Dia, voltamos à lista de 
oradores.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas e transferidas para a próxima sessão 
deliberativa ordinária:

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003 

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora Lú-
cia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social). 

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno. 

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal. 

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres. 

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.
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Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substitu-
tivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), 
do Senador Júlio Campos, que dispõe sobre 
a identificação criminal do civilmente identifi-
cado, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, 
da Constituição Federal. 

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko. 

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 -Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização). 

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha. 

11 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que estabelece a disciplina legal para a 
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propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães. 

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.

13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais. 

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões 

– de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e 

– de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta. 

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 3.055/2000, 
na Casa de origem, do Deputado Bispo Wan-
derval), que altera a Lei nº 9.610, de 19 de fe-
vereiro de 1998, para incluir, na categoria de 
intérpretes ou executantes, os dubladores. 

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que faculta o registro, nos documen-
tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Francisco 
Dornelles.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação). 

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Lobão Filho, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece. 

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, 
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de 4 de setembro de 1942 -Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro). 

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande. 

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 -Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil. 

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Inácio Arruda, favo-
rável, com a Emenda n° 1-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 

Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 
Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Sena-
dor Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos ter-
mos da Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que 
oferece. 

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades. 

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).
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Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi. 

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 -Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento). 

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Neuto de Conto. 

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 

na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 136, DE 2008 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara no 136, de 2008 -Com-
plementar (no 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 
do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências. 

Pareceres favoráveis, sob nos 953 e 954, 
das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora ad hoc: Senadora Serys Shessa-
renko; e 

– de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia. 

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.



42142  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2009

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.

Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143  
do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-
lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões – de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo 
Cavalcanti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 
2-CCJ, que apresenta; – de Assuntos Sociais 
(em audiência nos termos do Requerimento 
nº 510, de 2007), Relator “ad hoc”: Senador 
Jayme Campos, favorável, com as Emendas 3 
e 4-CAS; e – de Direitos Humanos e Legisla-
ção Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.
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38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 

1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

43 
ROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:



42144  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2009



Setembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  42145 



42146  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2009



Setembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  42147 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados.

Os requerimentos lidos vão ao Arquivo.
Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.164, DE 2009

Excelentíssimo Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 40, § 1º, inciso I do 

Regimento Interno licença dos trabalhos da Casa no 
período de 9 a 16 de setembro do corrente para reali-
zar, nas cidades Belém, Ilha do Marajó/PA, Altamira/PA, 
Itaituba/PA Audiências Públicas da Comissão Parlamen-
tar de Inquérito da Pedofilia, conforme Requerimento nº 
333/2009 e 334/2009 aprovado naquele Colegiado.

Sala das Sessões, – Senador Magno Malta, Pre-
sidente da CPI da Pedofilia.

REQUERIMENTO Nº 1.165, DE 2009 

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

representar o Senado Federal no “I Fórum Legislati-
vo das Cidades-Sedes da Copa 2014”, a realizar-se 
na cidade de Natal no dia 10 de setembro de 2009, 
requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento do 
Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 10 a 11 do corrente, para desempenhar a 
referida missão.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Leomar Quintanilha.

REQUERIMENTO Nº 1.166, DE 2009

Excelentíssimo Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal

Senhor Presidente,
Tendo sido autorizado por Vossa Excelência para 

representar o Senado Federal no “I Fórum Legislativo 
das Cidades-Sedes da Copa 2014”, a realizar-se na 
cidade de Porto Alegre no dia 14 de setembro de 2009, 
requeiro, nos termos do artigo 40 do Regimento Interno 
do Senado Federal, licença dos trabalhos da Casa no 
período de 14 a 15 do corrente, para desempenhar a 
referida missão.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nador Leomar Quintanilha

REQUERIMENTO Nº 1.167, DE 2009 

REQUEIRO, na forma do Artigo 40, parágrafo 1º 
inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal li-
cença dos trabalhos da Casa de 10 a 15 de setembro 

corrente, quando estarei participando de audiências da 
CPI da Pedofilia, nos Estados do Pará e Maranhão.
Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – José 
Nery, Senador da República PSOL/PA. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Os requerimentos lidos serão publicados e aprecia-
dos oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP) 
– Concedo a palavra ao Senador Arthur Virgílio.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Sr. Presidente, peço a minha inscrição como 
Líder da bancada do bloco de apoio ao Governo. Mui-
to obrigado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM, como 
líder, – Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
antes de entrar no assunto fundamental, no assunto 
técnico que me traz a esta tribuna, eu requeiro um voto 
de aplauso – e peço a V. Exª que o acolha na íntegra 
–, num breve pronunciamento em que homenageio o 
lançamento do livro Pronto Para a Guerra, do profes-
sor Leandro Paiva, um dos maiores especialistas no 
País em preparação física específica para lutas artes 
marciais. 

E, aí, tenho duas notícias muito tristes.
Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 

Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado nos 
Anais do Senado voto de pesar pelo falecimento do Dr. 
Hugo Jereissati, irmão do nosso querido companheiro, 
colega e meu fraterno amigo, o Senador Tasso Jereis-
sati. Ele morava no exterior e deixa essa ilustre família 
absolutamente enlutada, assim como, obviamente, a 
Bancada do PSDB. 

Esse requerimento está aberto à assinatura de 
todos os Senadores, mas eu faço questão de expressar 
que a iniciativa é da Liderança do PSDB e de todos os 
Senadores desse Partido. 

Que esse voto seja encaminhado ao Senador 
Tasso Jereissati e a todos os membros dessa família 
tão ilustre, que tem serviços tão significativos presta-
dos ao País.

Do mesmo modo, voto de pesar pelo falecimento, 
em Manaus, no dia 7 de setembro de 2009, do advo-
gado Dr. Klinger Costa, ex-Secretário de Segurança 
Pública do Estado do Amazonas, grande amigo do meu 
pai. Grande amigo do Senador Gilberto Mestrinho, Se-
nador José Agripino, praticamente faleceu na esteira 
do desaparecimento do Mestrinho. A ligação era tanta 
que os amigos mais íntimos ligam uma coisa à outra. 
Estava doente, mas a pressa com que se deu o desen-
lace, Senador Jefferson Praia, fez com que todos os 
amigos de Mestrinho e de Klinger dissessem que uma 
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coisa tem a ver com a outra, sim, e, portanto, faço aqui 
uma homenagem a uma figura muito querida. 

Sr. Presidente, a Fitch Ratings, no dia 3 de se-
tembro de 2009, concluiu um relatório advertindo o 
nosso País de que precisa dar início ao processo de 
consolidação fiscal, se é seu desejo – e precisa ser – 
preservar a sua credibilidade no campo fiscal, tendo 
em vista que a esperada recuperação econômica já 
começa a se materializar.

A Fitch Ratings publicou há dias um relatório es-
pecial sobre a deterioração da situação fiscal brasileira e 
o potencial impacto sobre seu perfil de crédito. O grau de 
deterioração da situação fiscal nas finanças públicas bra-
sileiras é bastante evidente, quando se compara, Senador 
Agripino, o resultado fiscal dos sete primeiros meses de 
2009 com o mesmo período do ano anterior.

‘O superávit primário do governo central 
caiu 60% nos sete primeiros meses de 2009, 
em comparação com o mesmo período de 
2008, como resultado do rápido aumento dos 
gastos [públicos] e do fraco desempenho da 
arrecadação’.[...]

O pacote de incentivos fiscais [dito] con-
tracíclico do Brasil é [considerado] modesto [em 
relação a outros], e a deterioração esperada 
no setor fiscal do país [sob esse aspecto e no 
curto prazo, é um pouco mais lenta] é um pou-
co menor do que a de [outros países que se 
expuseram mais nesse campo. [E é evidente 
que] o governo tem acesso ao mercado local 
e externo para financiar o aumento do déficit. 
Entretanto, a Fitch observa [e eu pretendo fa-
zer uma análise bastante equilibrada] que a 
situação fiscal é mais fraca em comparação 
com a de seus pares. ‘A dívida bruta do gover-
no central é significativamente maior do que 
a mediana da categoria de rating ‘BBB’, [que 
significa] 66% do PIB [brasileiro] em contrapo-
sição a 27% da mediana dos países ‘BBB’, e 
aumentará ainda mais neste ano.’

Reconhece [essa agência de rating] que 
o Brasil [tem cumprido, de anos para cá,] um 
bom histórico de cumprimento e até de su-
peração das metas fiscais, [Senador Aloizio 
Mercadante], mesmo quando as condições 
econômicas são desfavoráveis, como em 2002-
2003. No mundo todo, 2009 tem sido um ano 
de grandes desafios, e muitos países emer-
gentes registraram deterioração no setor fiscal. 
Entretanto, o acentuado aumento dos gastos 
públicos observado até agora no país precisa 
ser controlado para que se possa atingir, ao 
menos, a já reduzida meta de superávit primá-

rio para este ano e, o que é mais importante, 
retornar à meta mais alta de superávit primá-
rio de 3,3% em 2010, estabelecida na Lei de 
Diretrizes Orçamentárias [eu estou, Senador 
Antonio Carlos, profundamente preocupado 
com esse tema.] 

‘Dada a incerteza no ritmo de recupera-
ção econômica e, desta forma, do aumento da 
receita, uma maior disposição em conter o au-
mento dos gastos, especialmente os correntes, 
seria positiva para a credibilidade das metas 
fiscais’ [brasileiras, diz a diretora sênior Shelly 
Shetty do grupo soberano da Fitch]. 

Embora as finanças externas do Brasil continuem 
fortes e o País tenha passado pela crise financeira glo-
bal relativamente bem, a deterioração do setor fiscal 
pode potencialmente frear a trajetória de melhora do 
perfil de crédito do Brasil. Por outro lado, a persistente 
e significativa deterioração das finanças públicas e da 
dinâmica da dívida poderia vir a minar a credibilidade 
fiscal, aumentar o prêmio de risco demandado por in-
vestidores e impactar adversamente os investimentos e 
as perspectivas de crescimento do País, o que, por sua 
vez, poderia afetar a qualidade de crédito do Brasil.

Sr. Presidente, há anos que venho aqui advertindo 
que o certo desleixo do Brasil ao permitir que os gas-
tos correntes cresçam equivale a uma bomba de efeito 
retardado, que poderá explodir no colo ainda do Presi-
dente Lula o no colo do seu sucessor. Se é verdade que, 
do ponto de vista da política monetária, o Governo tem 
sido sábio, é verdade que, do ponto de vista da política 
fiscal, ele tem sido mais flácido, mais frouxo. 

É hora de dar um basta a isso, porque nós es-
tamos começando a passar a ideia para o exterior de 
que há um sinal amarelo, no campo fiscal, aceso. E 
isso se refletirá nas avaliações que possam as agên-
cias de rating fazer sobre o Brasil.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador Arthur Virgílio, no momento em que V. Exª puder 
me dar um aparte...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Senador Antonio Carlos, com muita honra.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – É 
importante a colocação de V. Exª. Nós temos sido, efe-
tivamente, responsáveis na política monetária. Isso é 
indiscutível. Porém, a política monetária não vai funcio-
nar, no médio e no longo prazo, sem a política fiscal. 
No passado, antes do Plano Real, o que acontecia? 
Nossa taxa de juros já era contaminada pela péssima 
situação fiscal que nós tínhamos. Então, ela não fun-
cionava na hora de ser usada pela política monetária. 
A duras penas, durante quinze anos, essa taxa veio, 
com algumas reviravoltas, descendo, e poderia estar 
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sendo descontaminada da política fiscal e funcionando 
para a política monetária. Mas, do jeito que as coisas 
vão, a política fiscal está se deteriorando claramente; 
os gastos com o funcionalismo estão subindo absurda-
mente, os gastos com custeio também. Então, eu temo 
pela deterioração fiscal. Nós vamos queimar uma boa 
parte desses ganhos de quinze anos, que começaram 
ainda no Governo Itamar, com o Presidente Fernando 
Henrique sendo Ministro da Fazenda, depois com o 
Presidente Fernando Henrique por dois mandatos e 
o próprio Presidente Lula, no primeiro mandato e até 
a metade do segundo mandato. Então, nós não pode-
mos perder isso. E eu estou temendo que nos perca-
mos isso. É muito oportuna a colocação de V. Exª ao 
advertir o Governo de que a responsabilidade fiscal é 
fundamental. A política monetária não terá efeito maior, 
em longo prazo, se não tivermos uma política fiscal co-
erente, sensata e que possibilite que a taxa de juros se 
mantenha em níveis razoáveis não só para não inibir 
os investimentos mas também para ser usada como 
instrumento de política monetária. Senão, a taxa de ju-
ros vai voltar a subir por força da política fiscal, o que 
é o fim do mundo; aí é o descontrole fiscal. É muito 
importante o pronunciamento de V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador Antonio Carlos, considero V. Exª, além do com-
petente Senador que a Casa inteira vê na sua pessoa, 
um dos mais lúcidos analistas de política econômica 
com assento neste plenário. 

Veja: os críticos da política monetária de gover-
no – fossem os do Governo, aqueles que criticavam 
o Governo Fernando Henrique, ou seja, o Presidente 
Armínio Fraga, por exemplo, ou aqueles que depois 
criticaram o Presidente Henrique Meirelles – achavam 
que poderiam fazer uma certa farra fiscal e cobrar que 
os juros não fossem aumentados, cobrar que a aus-
teridade monetária fosse menor do que aquela que a 
própria irresponsabilidade de alguns exigia que se des-
se, que acontecesse. Considero que é muito sério isso. 
Não dá para imaginarmos, de nenhum Banco Central 
de nenhum país sério, comportamento que não seja 
conservador, que não seja de cautela. Obviamente 
que o dever precípuo de um Banco Central é garantir 
o poder de compra de uma moeda, Senador Jefferson 
Praia, manter o poder de compra da moeda, manter 
em vigor e sob respeito a moeda nacional.

Nós aqui já ouvimos, eu já ouvi de tudo aqui. A 
gente aqui tem ouvido – dois até – que é para ouvir tudo 
o que possam dizer. Eu já ouvi dizerem assim: “Ah, tem 
que ter meta de inflação, mas tem que ter meta de cres-
cimento também”. Isso serve como piada, serve como 
brincadeira, porque tem que se ter meta de inflação; meta 
de crescimento é condicionada à meta de inflação. Fora 

disso, nós estamos estimulando a que a inflação retorne, 
o que vai significar juros mais elevados mais adiante e 
vai significar crescimento menor. Então, crescimento sus-
tentável só se dá quando a inflação está absolutamente 
controlada, quando a inflação está controlada num nível 
mais baixo que se possa obter, de acordo com aquilo 
que se possa esperar que seja o crescimento que vá 
tocar a sociedade brasileira para frente. 

Hoje o Brasil pode crescer tranquilamente 4%, 
4,5% ao ano, sem risco de inflação adicional. Podia. Mas 
a deterioração fiscal que está sendo imposta pela políti-
ca de gastança do Governo começa a colocar isso em 
perigo. E a coisa que digo é tão séria, Senador Adelmir 
Santana, que, se tem algo que não me compraz ouvir, 
são os boatos a respeito, por exemplo, de uma candida-
tura a qualquer coisa do Presidente Henrique Meirelles. 
Não me compraz ouvir. Seria o mesmo que Bernanke 
dizer que é candidato a Senador pelos Estados Unidos, 
ou Alan Greenspan dizer que, de repente, iria disputar a 
eleição, ou que, por exemplo, à sucessão do Presiden-
te Fernando Henrique tivesse concorrido o Presidente 
Armínio Fraga. São coisas incompatíveis. 

Eu entendo que o Presidente Meirelles deveria, 
com clareza, dizer que vai até o final do Governo Lula, 
a menos que Lula queira demiti-lo – o que eu acredito 
que não vá acontecer –, que vai até o final do Governo 
Lula na condição de Presidente do Banco Central, jamais 
se filiando a partido. Será algo grotesco, bizarro, algo 
criticável, e olhe que eu tenho sido um dos defensores 
mais firmes do Presidente Henrique Meirelles aqui, nesta 
Casa, mas será bizarro, grotesco e criticável – e eu direi 
que é bizarro e vou criticá-lo por isso, se isso acontecer 
– o Presidente do Banco Central se filiar a partido.

Nunca ouvi falar nisto, o Presidente do Banco 
Central filiado a um partido. Nunca ouvi falar nisso, a 
não ser que seja de “república bananeira”, mas não 
de uma república com uma economia estável há mais 
de quinze anos, como a República Brasileira. Então, 
ele deveria dizer que não é candidato, deveria afastar 
logo esse risco – esse pequeno risco ou grande risco, 
não sei – do espectro da sua vida e da nossa vida e 
dizer: “Muito bem, eu fico no Banco Central até o final 
do Governo do Presidente Lula, e quem quiser que 
se candidate ao que quiser se candidatar. Mas o meu 
papel, Henrique Meirelles, é cumprir com o dever de 
garantir o valor da moeda até o final”.

Senador José Agripino, eu dizia que uma coisa 
que me constrange... E olhe que eu tenho sido, mui-
tas vezes, talvez até em divergência em relação a V. 
Exª, ao seu Partido, um defensor muito intransigente 
das políticas monetárias encabeçadas pelo Presidente 
Henrique Meirelles, que, no fundo, são o seguimento 
do que já vinha fazendo Armínio Fraga. 
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Eu estava dizendo ao Senador Antonio Carlos, 
que fez um aparte belíssimo, muito oportuno, que os 
que são irresponsáveis e vão deteriorando a situação 
fiscal brasileira, eles exigem do Banco Central que o 
Banco Central faça aquilo que o Banco Central não 
pode fazer, que é aturar a irresponsabilidade deles, 
não elevar juros e, ainda por cima, trabalhar com essa 
coisa tola que alguns inventam: “Queremos meta de 
inflação, mas queremos também meta de crescimen-
to”. Como se dissessem assim: “Olhem, eu quero ser 
casado com a Joana, mas quero também ser casado 
com a Maria, com a Paula, com a Antonia”, uma coisa 
que não é possível. A meta de inflação é que é essen-
cial, ela que condiciona o crescimento, ou seja, se qui-
ser que se cresça 15% num ano, irresponsavelmente, 
cresce-se. A inflação vai explodir para 10.000%, agora, 
cresce-se. Aliás, se eu quiser criar pinguim no Amazo-
nas, eu crio. Se tiver dinheiro para isso e se for louco 
o suficiente, eu crio; eu faço um criatório de pinguins 
no Amazonas, eu recrio o habitat deles e depois eu 
quero saber quanto vai custar o preço unitário de cada 
pinguim que eu vá vender. Ou seja, a inviabilidade eco-
nômica se mostrará logo a seguir. Mas que é possível 
em tese, é, como é possível o Brasil crescer, por um 
ano ou dois, 8%, 10%, o que for. Agora, aguentemos 
depois as consequências do período longo de baixo 
crescimento, de descrédito em cima de tudo quanto 
é tentativa que se fez de estabilização da economia, 
porque simplesmente a inflação vai disparar. O Brasil 
hoje pode crescer 4%, 4,5% tranquilamente, sem infla-
ção adicional, desde que o Governo detenha os seus 
gastos públicos desenfreados, desde que o Governo 
detenha a sua política fiscal, que está se tornando ir-
responsável. Essa é que é a verdade. 

Eu estava dizendo que, se por um lado não tem 
faltado o meu humilde apoio às atitudes de política 
monetária do Presidente Meirelles, por outro lado, eu 
estranho muito quando ele diz que é candidato, ou pelo 
menos não diz que não é. Eu não consigo imaginar o 
presidente vetusto de um Banco Central, que tem que 
ser conservador, sério, como é o brasileiro, candidato 
a alguma coisa, filiado a um partido. A partir daí, se 
ele não aumenta os juros, as pessoas vão dizer: “Não 
aumentou os juros porque é candidato”. A partir daí, 
se ele mantém os juros estáveis, as pessoas vão di-
zer: “Ele deveria ter aumentado e, no entanto, como é 
candidato, manteve estáveis”. Se ele baixar os juros, 
as pessoas vão dizer: “Não era para baixar e baixou os 
juros porque é candidato”. Ou seja, Arthur Bernanke, 
Armínio Fraga, Henrique Meirelles e Alan Greenspan 
não têm que se filiar a partido algum, não têm que ter 
opinião política partidária, têm que guardar para seu 

recesso familiar o que pensam sobre política, o que 
pensam sobre eleição. 

Eu sou autor e o Senador Antonio Carlos é Relator 
dessa matéria, de diversos projetos que estão reunidos 
numa luta só agora, para nós darmos independência 
ao Banco Central, autonomia ao Banco Central bra-
sileiro. Mas eu vejo que já se encontra um percalço. 
Não podemos ser presididos por quem quer ser can-
didato. Isso não pode. Não combina política eleitoral, 
não combina política partidária com a função de dirigir 
uma entidade que tem que ser austera, conservadora, 
como o Banco Central.

Então, eu espero um desmentido muito claro do 
Presidente Henrique Meirelles, sob pena de eu ter que 
criticá-lo aqui desta tribuna, eu que já o elogiei tantas 
vezes. Tem um grande papel para trás prestado ao 
País, mas vai prestar um desserviço se entrar no jogo 
da política partidária. 

De repente, ele vai dizer: não posso atender agora 
o Diretor de Política Externa, enfim, Diretor de Mesa do 
Banco Central porque estou reunido com os Vereadores 
de Goiás ou com quatro Deputados Federais de Goi-
ás, ou estou com oito prefeitos. Quer dizer, não cabe. 

Ele tem que colocar na cabeça isso: ele fez um 
papel que lhe dá um lugar muito bonito na história. 
Foi sensato, renunciou ao mandato de Deputado Fe-
deral que havia conquistado pelo PSDB. Prosseguiu 
e até aprofundou políticas que encontrou com muita 
competência. Foi a voz da firmeza, da lucidez. O Pre-
sidente Lula teve o mérito de ter confiado nele. E, por 
outro lado, ele não pode confundir isso com um jogo 
eleitoral rasteiro ou elevado. 

Eu sei que ele seria um grande Senador, seria um 
grande Governador, seria um grande Deputado Federal, 
tudo isso ele seria. Mas o fato de ele ser o Presidente 
do Banco Central o impede de dar esse passo político. 
Essa é a sensação que eu tenho.

Eu digo isso porque – e encerro – Sr. Presidente, 
estou muito preocupado, mas muito preocupado mes-
mo, com o fato de que o que diz a agência de rating, a 
Fitch, é extremamente preocupante. É de se meditar 
sobre o que diz. O Brasil está, de fato, vendo, mês após 
mês, a sua situação fiscal se deteriorar. E isso vai se 
refletir na sua política monetária mais adiante. E vai 
se refletir na taxa baixa de crescimento mais a seguir, 
seja explodindo a bomba de efeito retardado no colo 
do Presidente Lula, seja a bomba explodindo no colo 
do presidente que venha suceder o Presidente Lula. 
Mas o fato é que, de um jeito ou de outro, explodirá no 
colo do povo brasileiro.  

Portanto, é hora de conter gastos, é hora de aca-
bar com as quimeras, é hora de trabalhar com serie-
dade, austeridade, é hora de trabalhar com equilíbrio 
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fiscal, é hora de trabalhar com a realização do possível, 
de pensar menos em eleição, pensar menos em gasto 
eleitoral, eleitoreiro, e de pensar mais nas gerações 
que vêm por aí.

Assim, fica aqui uma advertência muito nítida que 
já vinha fazendo há muitos anos de que pouco a pou-
co isso ia acontecendo mas agora estamos vendo que 
se acelera, até pela redução dos níveis de superávit 
primário, a deterioração fiscal na economia brasileira 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. José Sarney, Presidente, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Adelmir 
Santana, Suplente de Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Obrigado Senador. 

Pela ordem de oradores inscritos...
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Sr. Pre-

sidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Pela ordem.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Peço 

a inscrição para falar como Líder, pela Liderança do 
PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Farei a inscrição, mas tem dois oradores, pela 
liderança, inscritos antes de V. Exª.

O SR VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Perfeita-
mente, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM 
– DF) – Concedo a palavra ao Senador Jefferson 
Praia.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, recentemente, Sr. 
Presidente, solicitei um estudo sobre investimentos 
em ciência e tecnologia na Amazônia à Consultoria 
do Senado. Gostaria, neste momento, de compartilhar 
esse trabalho, feito pelo Consultor Legislativo Carlos 
Henrique Tomé. 

O primeiro tópico, Sr. Presidente, é “Ciência, Tec-
nologia e Inovação: do discurso à prática”.

Mudanças institucionais, aliadas à abertura co-
mercial e à intensificação do processo de globaliza-
ção – produtiva, financeira e tecnológica –, refletiram 
positivamente sobre a configuração industrial do País. 
A modernização produtiva motivada pelo aumento da 
concorrência e a diminuição dos custos dos bens de 
capital importados permitiram o aumento da produti-
vidade em diversos setores econômicos.

Apesar disso, não se verificou um aumento da par-
ticipação brasileira no comércio mundial. Na realidade, 
aumentou a participação de produtos de baixo valor 
agregado na pauta de exportações brasileira (açúcar e 
madeira, entre outros), ao passo que aumentaram as 
importações de produtos de maior conteúdo tecnológico 
(equipamentos eletrônicos e produtos farmacêuticos, 
por exemplo). Verifica-se que o foco da competição co-
mercial internacional tem se concentrado de maneira 
crescente em inovações tecnológicas.

A ciência, a tecnologia e a inovação (CT&I) “são, 
no cenário mundial contemporâneo, instrumentos fun-
damentais para o desenvolvimento, o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda e a demo-
cratização de oportunidades” (PACTI, 2007, p. 29). A 
importância dessas atividades para o desenvolvimento 
é normalmente tratada como uma obviedade. Afinal, 
somente a pesquisa científica, o desenvolvimento tecno-
lógico e sua maior incorporação ao processo produtivo 
são capazes de gerar produtos com maior conteúdo 
tecnológico e, portanto, maior valor agregado. Entre-
tanto, essa não tem sido, historicamente, uma opção 
firme e consistente do Brasil. 

Sr. Presidente, em 2005, entre recursos públicos 
e privados, o País investia 0,97% do Produto Interno 
Bruto em atividades de Ciência, Tecnologia e Inovação. 
Nos países desenvolvidos, esse investimento chegava 
a 3,89% na Suécia; a 3,33% no Japão; a 2,62% nos 
Estados Unidos; a 2,46% na Alemanha. Em países que 
adotam políticas agressivas de desenvolvimento, o in-
vestimento alcançava, no mesmo ano – e aí estamos 
falando de 2005 –, 2,99% na Coréia do Sul; 2, 52% em 
Taiwan; 2,36% em Cingapura, e 1,34% na China.

Sr. Presidente, uma condição fundamental para 
transformar em realidade o discurso a respeito da im-
portância da Ciência, Tecnologia e Informação para 
o desenvolvimento consiste na decisão firme dos go-
vernos, da sociedade e do setor produtivo no sentido 
de incorporar definitivamente ações dessa natureza à 
estratégia nacional de promoção do desenvolvimento. 
Tal incorporação deve dar-se sob vários aspectos e ter 
como objetivo primordial a superação das assimetrias 
regionais, ou seja, a reversão das desigualdades entre 
os Estados da Federação.

Sr. Presidente, o segundo tópico é “Plano de Ação 
de Ciência, Tecnologia e Informação – 2007-2010”.

O Governo Federal divulgou, em 2007, o Plano 
de Ação de Ciência, Tecnologia e Inovação (PACTI) 
para o período de 2007 a 2010, intitulado CT&I para o 
Desenvolvimento Nacional. O objetivo principal é “defi-
nir um amplo leque de iniciativas, ações e programas 
que possibilitem tornar mais decisivo o papel da CT&I 
no desenvolvimento sustentável do País”. 
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O plano pretende organizar as ações de CT&I 
desenvolvidas em vários órgãos. Para tanto, está es-
truturado em torno de quatro prioridades estratégicas: 
(i) expansão e consolidação do sistema nacional de 
CT&I; (ii) promoção da inovação tecnológica nas em-
presas: (iii) pesquisa, desenvolvimento e inovação em 
áreas estratégicas; e (iv) CT&I para o desenvolvimen-
to social. Cada uma delas está subdivida em linhas 
de ação, as quais, embora com objetivos específicos, 
contribuem, em conjunto, para alcançar as metas da 
respectiva prioridade estratégica.

Sr. Presidente, o estudo é muito interessante. Es-
tou apenas destacando alguns pontos importantes e 
gostaria que todo esse documento fosse considerado 
como parte do meu pronunciamento.

O terceiro tópico, Sr. Presidente, trata dos pro-
gramas relacionados à Amazônia. 

No bojo da terceira prioridade estratégica, vá-
rios programas guardam estreita relação com a Re-
gião Amazônica. Dentre eles destacamos: Programa 
Competitividade em Biotecnologia; Programa Ciência, 
Tecnologia e Informação aplicada à Biodiversidade e 
Recursos Naturais; Programa Integrado de Ciência, 
Tecnologia e Informação para Conservação e o De-
senvolvimento Sustentável da Região Amazônica.

O Programa Competitividade em Biotecnologia, 
Sr. Presidente, tem como objetivo incentivar o desen-
volvimento tecnológico e a inovação em setores estra-
tégicos de aplicação da biotecnologia, como a agro-
pecuária, a saúde humana e animal, o meio ambiente 
industrial, em sintonia com a Política de Desenvolvi-
mento da Biotecnologia.

São as seguintes as atividades planejadas: 

(i) incentivar o desenvolvimento de pro-
dutos e processos nas áreas estratégicas in-
dicadas na Política de Desenvolvimento da 
Biotecnologia;

(ii) criar incentivos fiscais e tributários 
adequados à realidade da indústria de bio-
tecnologia;

(iii) estabelecer programas de apoio ao 
sistema de inovação em setores estratégicos 
de aplicação da biotecnologia;

(iv) fortalecer a infraestrutura necessária 
para o desenvolvimento de plataformas tecno-
lógicas e das cadeias de serviços relacionadas 
ao desenvolvimento de produtos e processos 
biotecnológicos;

(v) incentivar a formação de recursos hu-
manos capacitados a realizar o gerenciamento 
empresarial de pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, estimulando a formação de empre-
endedores em biotecnologia;

(vi) avaliar a continuidade do apoio às Re-
des Nacionais de Pesquisa, Desenvolvimento 
e Inovação, com vistas a estimular a interação 
com a indústria;

Os dois pontos seguintes, Sr. Presidente:

(vii) estabelecer parcerias para o apoio 
aos institutos tecnológicos estaduais e mu-
nicipais, visando aumentar os programas de 
extensão gerencial e produtivo para empresas 
de biotecnologia; e

(viii) aprimorar os marcos regulatórios de 
biossegurança, de biodiversidade, propriedade 
intelectual e outros, para adequação aos pro-
cessos inovativos na área de biotecnologia.

Sr. Presidente, o outro ponto destacado é “CT&I 
Aplicada à Biodiversidade e aos Recursos Naturais”. 

Esse programa tem como objetivo estruturar redes 
de pesquisa e desenvolvimento voltadas à otimização 
dos resultados de pesquisa para a inovação de pro-
dutos e processos derivados da biodiversidade, bem 
como para o atendimento às demandas de estratégias 
de planejamento, desenvolvimento, conservação e uso 
sustentável no território nacional. 

São várias as atividades citadas aqui, neste es-
tudo.

Sr. Presidente, um outro ponto é o Programa 
Integrado de Ciência, Tecnologia e Informação para 
a Conservação e o Desenvolvimento Sustentável da 
Região Amazônica.

O objetivo desse programa é estruturar e conso-
lidar um sistema que integre ações coordenadas por 
instituições do Ministério de Ciência e Tecnologia na 
Região Amazônica, com ações de outras instituições 
que atuam na região, tendo como foco o uso da terra, 
a biodiversidade e o clima, a formação e a fixação de 
recursos humanos. 

Sr. Presidente, passo a um outro tópico impor-
tantíssimo, que é “Financiamento das Atividades de 
Ciência, Tecnologia e Informação”.

A alocação de recursos financeiros em quantidade 
suficiente e de modo constante é uma das condições 
fundamentais para o adequado desenvolvimento das 
atividades de Ciência, Tecnologia e Informação. Em que 
pese aos frequentes contingenciamentos de investimen-
tos governamentais, um fator decisivo para os parcos 
investimentos em Ciência, Tecnologia e Inovação no 
Brasil é a baixa adesão das empresas privadas. 

Sr. Presidente, dois aspectos são decisivos para 
que as empresas resistam a aplicar capital na gera-
ção de produtos ou de processos inovadores, ou de 
ambos:

(i) o investimento em pesquisa e desen-
volvimento apresenta retorno mais incerto do 
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que o destinado à mera ampliação da capa-
cidade produtiva instalada;

(ii) as inovações podem demandar pra-
zo longo para viabilizar o retorno financeiro 
do investimento. Contudo, o retorno social do 
investimento em pesquisa e desenvolvimento 
é crescentemente significativo, tendo em vista 
a competitividade dos países depender, cada 
vez mais, da especialização em setores de 
conteúdo tecnológico mais intenso.

Sr. Presidente, passo para um outro ponto im-
portantíssimo também, que são os Fundos Setoriais 
Relacionados à Amazônia. 

Veja bem, Sr. Presidente Adelmir Santana, solicitei 
esse estudo porque entendo que a Amazônia precisa 
ter uma atenção maior, principalmente na área de in-
vestimento em Ciência e Tecnologia. 

Fundos Setoriais Relacionados à Amazônia. 
Entre os 16 fundos setoriais existentes, vários 

guardam estreita relação com a Região Amazônica. 
Dentre eles, destacamos: Fundo Setorial de Biotec-
nologia e Fundo Setorial da Amazônia. 

O Fundo Setorial de Biotecnologia, o CT-Biotec-
nologia, tem como objetivo promover a formação e 
capacitação de recursos humanos; fortalecer a infra-
estrutura nacional de pesquisas e serviços de suporte; 
expandir a base de conhecimento da área; estimular 
a formação de empresas de base biotecnológica e a 
transferência de tecnologias para empresas consolida-
das; realizar estudos de prospecção e monitoramento 
do avanço do conhecimento no setor. 

Os recursos do Fundo correspondem a 7,5% da 
Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico 
(CIDE), cuja arrecadação advém da incidência de alí-
quota de 10% sobre a remessa de recursos ao exterior 
para pagamento de assistência técnica, royalties, ser-
viços técnicos especializados ou profissionais.

O Fundo Setorial da Amazônia, Sr. Presidente, 
por sua vez, o CT-Amazônia, tem como objetivo fo-
mentar atividades de pesquisa e desenvolvimento na 
Região Amazônica, conforme projeto elaborado pelas 
empresas brasileiras do setor de informática instaladas 
na Zona Franca de Manaus.

Um outro ponto, Sr. Presidente, é Arrecadação, 
Orçamento e Execução dos Fundos Setoriais. 

O consultor faz diversas observações importantes 
e destaca também, Sr. Presidente, projetos em trami-
tação no Congresso Nacional. Dentre os projetos em 
tramitação no Congresso Nacional a respeito do tema 
Ciência e Tecnologia, destacamos a Proposta de Emen-
da à Constituição nº 22, de 2004, e os Projetos de Lei 
do Senado nº 386, de 2005, e nº 250, de 2006. 

A PEC nº 22, de 2004, de autoria da Senadora 
Roseana Sarney, acrescenta parágrafo único ao art. 
219 da Constituição Federal, com a seguinte redação, 
Sr. Presidente:

Art. 219. .................................................
Parágrafo único. Lei complementar re-

gulamentará a concessão de incentivos à ci-
ência e tecnologia, de que tratam o caput 
deste artigo e os §§ 3º a 5º do art. 218 desta 
Constituição.”

Temos, também, o Projeto de Lei do Senado nº 386, 
de 2005, de autoria do Senador Sibá Machado, que objetiva 
manter nas regiões do País em que foram gerados, no mí-
nimo, 50% dos recursos destinados para investimento em 
ciência e tecnologia que tenham sido arrecadados a título 
de compensação financeira pela exploração de recursos 
hídricos, de recursos minerais, de petróleo, e de gás.

Portanto, Sr. Presidente, finalizo, destacando o 
Projeto de Lei nº 250, de autoria do Senador Valdir 
Raupp, que altera a Lei de Inovação, para autorizar a 
União e suas entidades a participarem, de forma mi-
noritária, do capital de empresa privada de propósito 
específico que vise ao desenvolvimento de projetos 
científicos ou tecnológicos, para obtenção e comercia-
lização de produtos ou processos inovadores.

Portanto, Sr. Presidente, eu gostaria, mais uma 
vez, de reiterar a minha intenção de que fosse conside-
rado como meu pronunciamento, nesta tarde, todo este 
estudo, muito bem feito pelo Consultor Carlos Henrique 
Tomé, o que não é novidade, sabemos que temos um 
grupo muito bom de Consultores no Senado, sempre 
que precisamos, temos estudos dessa natureza.

A minha preocupação, Senador Adelmir Santa-
na, volto mais uma vez a dizer: já que queremos uma 
Amazônia preservada e conservada, temos de conhe-
cer melhor essa região. Portanto, a reflexão que faço 
neste momento – e buscando maiores informações, 
Senador Valdir Raupp – é como podemos incentivar 
as pesquisas na nossa região; como podemos incen-
tivar a pesquisa lá em Rondônia, lá em Roraima, lá no 
Acre, lá no meu Estado, o Estado do Amazonas, na 
Amazônia Legal como um todo, melhor dizendo; como 
podermos fazer isso e traduzir isso em emprego e ren-
da para a nossa gente. Acredito que essa é a grande 
fórmula para a Região Amazônica. É apenas com o 
conhecimento, com a pesquisa e com a socialização 
da informação, ou seja, levarmos todo esse conheci-
mento para aqueles que realmente possam fazer o 
melhor uso dos recursos naturais. Aí, sim, daremos 
uma grande contribuição para o nosso País.

Sr. Presidente, tenho percebido, por exemplo, que 
as pesquisas realizadas pelo Instituto Nacional de Pes-
quisas da Amazônia, o Inpa... Aliás, este ano, através 
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de emendas individuais, destinei recursos para que o 
Inpa pudesse levar a todos aqueles que vivem no in-
terior da Amazônia, especificamente os do Estado do 
Amazonas, o resultado de suas pesquisas. Isso é muito 
importante. O nosso homem e a mulher do interior da 
Amazônia não querem destruir aquela região; querem, 
simplesmente, ter a oportunidade de aproveitar os re-
cursos naturais da melhor forma possível e, é claro, 
que o bom aproveitamento desses recursos naturais 
possa, na verdade, se traduzir em melhor qualidade de 
vida, para que eles possam ganhar dinheiro.

Portanto, temos um desafio enorme pela frente. Mas 
tenho a certeza de que iremos encontrar o melhor cami-
nho para incentivar a CT&I na Região Amazônica.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR JEFFERSON PRAIA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 

I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Jefferson Praia, a solicitação de V. Exª 
será atendida, de acordo com o Regimento Interno.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Antes de conceder a palavra a V. Exª, a Presi-
dência fará uma comunicação.

Sobre a mesa, comunicação que passo a ler.

É lido o seguinte:

COMUNICAÇÃO

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Partido Ver-

de indicou-me para exercer a liderança do partido no 
Senado.

Sala das Sessões, 8 de setembro de 2009. – Se-
nadora Marina Silva (PV/AC)

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO.) – 
Sr. Presidente, eu gostaria de verificar com V. Exª a 
possibilidade de minha inscrição. Não posso falar pela 
liderança do Partido porque meu Líder, Senador César 
Borges, fará uso da palavra neste momento.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – V. Exª pode se inscrever como orador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então, peço a minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Será procedida à sua inscrição.

Pela Liderança do PR, concedo a palavra ao 
Senador César Borges, fazendo a alternância entre 
oradores inscritos e os líderes. 

Tem a palavra V. Exª.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 

Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, hoje, Sal-
vador está hoje no noticiário nacional. Presume-se 
que deveria estar no noticiário nacional por conta do 
jogo da Seleção Brasileira contra o Chile, que aconte-
cerá amanhã. No entanto, Sr. Presidente, a imprensa 
nacional, que já se dirigiu para Salvador, divulga nos 
meios de comunicação – nas redes de televisão e na 
imprensa baiana –, que a Bahia, Salvador, vive hoje o 
que se chama terror. O principal jornal do Estado pu-
blica esta foto dramática, Sr. Presidente, para a qual 
chamo a atenção de S. Exªs, sob a seguinte manche-
te: “Criminosos atacam módulos da polícia e queimam 
quatro ônibus”, diz o principal jornal da Bahia, em sua 

publicação de ontem – e o número de ônibus queima-
dos continuou aumentando durante o dia de hoje. 

O Correio da Bahia, em sua primeira página, 
traz matéria intitulada: “Terror. Bandidos metralham 
módulos da PM, ferem três e queimam ônibus.” 

Essa é a situação que vive a capital do Estado, 
onde inclusive o comércio começa a fechar as suas 
portas. 

Sr. Presidente, Srªs e  Srs. Senadores, tive o cui-
dado de recolher em um único blog, Bahia Notícias, um 
dos mais importantes da Bahia, do jornalista Samuel 
Celestino, alguns títulos publicados desde a madru-
gada de hoje até o momento: “Toque de recolher em 
bairros da capital: Pirajá, Guarani, Brotas, São Cristó-
vão e Planeta dos Macacos”; “Dia da Independência 
violento” – Ele relatava o dia de ontem, 7 de setembro. 
No editorial que levou o nome de “Feriado violento”, 
escreve o jornalista Samuel Celestino:

Salvador experimentou um 7 de Setem-
bro inimaginável. Ao invés de uma festa cívi-
ca, vivenciou uma segunda-feira de inusitada 
violência.[...] O medo está disseminado pela 
cidade, estampado em cada rosto e em cada 
gesto de seus habitantes. Tivemos um 7 de 
setembro transformado num marco de violên-
cia e de total dependência ao que há de mais 
sagrado: a vida.

Outra manchete do blog Bahia Notícias: “Soldado 
diz que cúpula sabia dos ataques”. Então, aí, já pala-
vras minhas: a cúpula da política – supõe-se – sabia 
que haveria esses ataques e providência alguma foi 
tomada.

Mais um título do referido blog: “Mais um ônibus 
incendiado em Salvador”. Outro título: “Cúpula da se-
gurança convoca a imprensa”.

Mais um editorial do jornalista Samuel Celestino: 
“Salvador, uma Roma sem Nero”. Quer dizer, Salva-
dor está sendo queimada, incendiada, e ele chama de 
“uma Roma sem Nero”. A essa altura, Sr. Presidente, 
eu acho que existem “Neros” sim: o Governador do 
Estado e o Secretário de Segurança Pública, que não 
tomaram as providências devidas e cabíveis.

Mais: “Mais um ônibus incendiado em Fazenda 
Coutos”; “Mapa da violência em Salvador”;  “Módulo 
policial é incendiado em Fazenda Grande II”;  “Mais 
um ônibus incendiado em represália”; “PM não explica 
presença de policiais em módulo”. Esses módulos, Sr. 
Presidente, passaram a ser alvos. Os policiais, na Bahia, 
em lugar de procurarem combater o crime, estão se 
protegendo por falta de material essencial, como mu-
nição. Hoje, uma policial militar disse que recebe sete 
balas, sete cartuchos, para que possa se defender, e 
tem de dividi-los com sua companheira. 
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Mais uma manchete: “Bandidos encapuzados me-
tralham Cesta do Povo”. É um supermercado popular, 
estatal, criado pelo ex-Governador Antonio Carlos Ma-
galhães. Foi metralhado e teve suas portas fechadas.

“Módulo da federação é atingido por tiros”.
Mais um título: “Alheio ao terror, César Nunes 

[Secretário de Segurança Pública da Bahia] almoça 
no Sal e Brasa”, uma churrascaria-butique, visível. Ele 
não estava nas ruas tomando as providências; estava 
almoçando em uma churrascaria de luxo.

Mais: “Bandidos tentaram atacar módulo em Va-
léria”; “Mais um coletivo incendiado em Salvador”.

Foram dezoito manchetes neste blog, da zero hora 
do dia de hoje até este momento. Hoje, o de que se tem 
notícia em Salvador é que está instalado esse clima de 
intranqüilidade. Desde a madrugada do dia 7 de setembro 
e durante o dia 7 de setembro, ônibus foram incendia-
dos, módulos policiais foram metralhados, três policiais 
foram feridos com certa gravidade, sendo que um ainda 
estaria correndo risco de perder a sua vida.

Noticia-se, em todos os blogs baianos, que, na 
madrugada e na manhã de hoje, mais ônibus foram 
incendiados, e postos policiais, alvejados pelos bandi-
dos. O número, Sr. Presidente, era de cinco postos – 
que chamam de módulos na Bahia, módulos policiais 
– alvejados e seis ônibus incendiados. Mas essa já é 
uma estatística ultrapassada, pela situação que vive 
Salvador neste momento.

Então, venho aqui, para lamentar esse estado em 
que vive a segurança pública na Bahia e em Salvador e 
que tenha chegado a esse ponto a violência no nosso 
Estado, como nunca se viu na sua história. O banditismo, 
infelizmente, tomou conta da Bahia. Em dois ou três anos, 
a segurança pública do Estado desmoronou. Trocaram 
o Secretário de Segurança; trocaram o Comandante 
da PM; e o resultado é esse que hoje estamos vendo e 
que, lamentavelmente, traz uma imensa intranquilidade 
à família baiana, que se vê refém desse banditismo que 
corre solto na Bahia, em Salvador, sem que as forças 
institucionais e policiais, responsáveis por garantir este 
direito ao cidadão, que é a segurança, estejam atuando 
de forma eficaz e eficiente. 

Eficiente nem se fala, Sr. Presidente, porque, há 
muito tempo, sem contingente necessário, sem muni-
ção, sem equipamentos, não pode ter uma atuação 
eficiente. Agora se faz também sem eficácia, ou seja, 
num momento em que o banditismo toma esse tipo de 
atitude diante da população da cidade de Salvador.

Isso tudo se deve à falta de comando do Gover-
no baiano. Policiais e a população de Salvador foram 
lamentavelmente colocados num jogo de cabra-cega, 
no qual seus inimigos sabem quem são e podem alvejá-
los a qualquer momento, mas os policiais não sabem 
onde estão os inimigos. 

Srªs e Srs. Senadores, o Governador baiano 
atribuiu os atentados à reação do crime organizado, 
que estaria protestando contra a transferência de um 
líder do tráfico para presídio de segurança máxima no 
Estado de Mato Grosso do Sul. O Sr. Secretário da 
Segurança Pública inicialmente negou a informação, 
porém agora não só admite a retaliação do tráfico, 
mas diz também que tinha informação prévia de que 
atentados ocorreriam.  

Ora, se havia informação sobre a preparação 
dos atentados, por que a Polícia não agiu previamen-
te? Agora se fala em trazer contingentes do interior, 
agora se fala em tomar providência, até porque ame-
aça o próprio jogo, amanhã, entre Brasil e Chile. Aí, 
sim, haverá todo um aparato providenciado, para dar 
segurança à realização do jogo, mas não se tratou de 
dar segurança aos policiais, que tiveram suas vidas 
ameaçadas, que foram baleados, nem à população de 
Salvador, nem aos ônibus, aos coletivos que transpor-
tam a população de Salvador, que foram e continuam 
sendo incendiados.

Podemos imaginar, Sr. Presidente, que, se a Se-
cretaria de Segurança Pública não consegue saber onde 
estão os seus inimigos, que pelo menos alertasse os po-
liciais ou até a própria comunidade, para que tomassem 
cautela e não colocassem suas vidas em risco.

A polícia baiana, lamentavelmente, perdeu sua 
capacidade de iniciativa e, mais ainda, a capacidade 
de reação. O que aconteceu foi o contrário: os policiais 
estavam completamente despreparados para os ata-
ques. Eles mostraram aos jornalistas a munição do dia 
– volto a repetir –: sete balas! Essa é a munição para 
ser utilizada! Outros disseram que usavam colete à 
prova de balas emprestado; tomaram de outro colega 
um colete emprestado. Inclusive, esse colete salvou a 
vida de um policial. 

Sem capacidade de reação, a Segurança Públi-
ca achou a solução mais simples: fechou os módulos 
policiais nos bairros mais carentes, mais populosos, 
aqueles mais passíveis da violência desses trafican-
tes, desses criminosos. E, nos bairros centrais, ela fica 
acuada, esperando novos ataques.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Se-
nador César Borges...

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Antonio Carlos Magalhães, V. Exª vive essa an-
gústia, que hoje estamos aqui compartilhando, da po-
pulação de Salvador. Eu lhe concedo um aparte com 
muita satisfação.

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Sena-
dor César Borges, já não é a primeira, nem a segunda, 
nem a terceira vez em que debatemos esse assunto 
aqui neste plenário. Na última vez, nós concordamos 
que a questão é falta de gestão. Não há gestão, nem 
na segurança pública, nem em vários outros setores 
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do Governo do Estado. Na segurança pública, a coisa 
é muito pior. Por quê? Os órgãos de segurança, tanto 
a Polícia Civil quanto a Polícia Militar, perderam o res-
peito; os bandidos não respeitam mais as instituições. 
Então, a partir de agora, eles fazem o que querem e 
levam, digamos, a polícia na troça. É o que está acon-
tecendo, infelizmente. E não dão importância, porque 
sabem que não há comando, não há estratégia, não 
há reação. Então, podem metralhar módulos, incendiar 
ônibus, matar pessoas, e a coisa fica por isso mesmo. 
É uma calamidade a segurança pública na Bahia. Re-
almente, o Governo Wagner, que já não faz uma boa 
gestão no conjunto, na segurança é caótico, absoluta-
mente caótico. É absolutamente desastrosa a gestão 
da segurança pública no Governo Jaques Wagner. En-
tão, eu parabenizo V. Exª por seu posicionamento, que 
também é o meu. Como Senadores da Bahia, estamos 
revoltados com o péssimo desempenho do Governo 
do Estado na questão da segurança pública.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Muito 
obrigado, Senador Antonio Carlos Júnior. 

Essa é uma realidade. Muitas vezes viemos a 
esta tribuna; quantas vezes vim, para alertar o Gover-
no sobre essa situação. E o que ocorre na capital se 
repete no interior, nas cidades de médio porte, cujos 
ônibus estão sendo assaltados, como em Vitória da 
Conquista. Recentemente, houve uma manifestação 
na cidade de Eunápolis, para protestar contra a falta 
de segurança. O comércio está fechando em muitas 
cidades. O tráfico de drogas, o crack tomam conta das 
ruas de Salvador. Uma situação inaceitável. É, real-
mente, falta de gestão.

Na semana passada, concedemos o título de Ci-
dadão Baiano ao Governador de Minas, Aécio Neves e 
ele fez um discurso sobre o choque de gestão que foi 
feito em Minas Gerais, que permitiu ao Estado organi-
zar-se e investir. E a sua administração foi aprovada, 
tanto que ele foi reeleito com 77% dos votos válidos 
do Estado de Minas.

Dizemos que, na Bahia, houve um choque de 
falta de gestão, porque os baianos tomaram um cho-
que pela falta de gestão: o oposto, o inverso do que 
aconteceu em Minas Gerais. 

A realidade de hoje é que não há a capacidade 
de reação. A Secretaria de Segurança Pública simples-
mente fechou os módulos policiais. É o que eu falei, Sr. 
Presidente: os policiais foram jogados nesse jogo de 
cabra-cega no qual eles são alvo. O pior é que essa 
série de atentados ocorre à véspera do jogo Brasil e 
Chile, que vai comemorar a classificação do País à 
Copa do Mundo. E, neste momento em que Salvador 
ganha um evento para divulgação em todo o País e 
América Latina, o caos da segurança joga tudo por 
terra. E olhe que Salvador é uma das cidades que es-

tão disputando para ser subsede da Copa do Mundo 
de 2014. E é esse o exemplo!

Então, Sr. Presidente, Srªs e Srs Senadores, o 
que eu vejo é o total descaso e falta de política estra-
tégica na área de segurança pública na Bahia. 

Eu, Sr. Presidente, como Senador, preocupado 
com essa questão, apresentei projeto, sancionado pelo 
Presidente Lula em 2007, que pune o uso de celula-
res nos presídios. Muitos estão dizendo que toda essa 
ação está sendo comandada de dentro dos presídios 
da capital do Estado.

Há outro projeto, Sr. Presidente, que foi apresenta-
do em 2007, que  tramita no Senado – o PLS nº 65, de 
2007 –, que amplia os recursos do Fundo Nacional de 
Segurança Pública, com mais 2% da arrecadação dos 
jogos lotéricos promovidos pelo Governo. Esse projeto 
também aumento para, pelo menos, 80% a participa-
ção dos governos estaduais e municipais no montante 
do Fundo, porque entendo que o governo local pode e 
deve conhecer melhor as necessidades de segurança 
pública do seu Estado e da sua cidade. 

Esse projeto, sem sombra de dúvida, beneficia-
ria a Bahia, mas é preciso que haja um governo ágil 
e competente, para oferecer projetos eficientes, e 
que possa, dessa forma, acessar recursos do Fundo 
Nacional de Segurança Pública. Não me parece que 
isso ocorra agora na Bahia. Os policiais baianos são 
valorosos, mas, como ocorre com bons jogadores que 
não são dirigidos por um bom técnico, ocorre isto na 
segurança pública da Bahia: o time está sem ação, o 
time está sem técnico, Sr. Presidente. 

Espero que o governo baiano tome rapidamente 
as providências necessárias para proteger os policiais 
e a população baiana e que cumpra com o seu dever 
de expulsar o tráfico de drogas e o crime organizado 
que está instalado na Bahia. Que os policiais feridos 
também possam retornar para casa rapidamente.

É essa a situação, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 

me permite um aparte, Senador César Borges? 
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Per-

mito, com satisfação, apesar de o tempo estar se en-
cerrando. Se o Presidente tiver tolerância...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Bre-
vemente.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Se-
nador Eduardo Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
que conhece tão bem a Bahia, em tendo sido Governa-
dor, é consciente de que, por décadas, governadores 
que não eram do Partido dos Trabalhadores adminis-
traram a Bahia e que problemas de violência, tais como 
os que V. Exª registra em Salvador e em outras cidades 
baianas, e que obviamente nos causa preocupação, 
infelizmente, têm também ocorrido no Rio de Janeiro 
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e em São Paulo, inclusive, nas últimas semanas, com 
episódios muito graves, como queima de ônibus. Ob-
viamente, é importante o alerta que V. Exª nos traz. 
Quero, inclusive, dizer que estou tentando conversar 
com o Governador Jaques Wagner para saber qual é a 
palavra dele com respeito a essa situação de gravida-
de que V. Exª aqui registra. Mas, obviamente, precisa-
mos nos empenhar, ao mesmo tempo, tanto para que 
os responsáveis pela segurança possam trazer maior 
tranquilidade à população baiana, de Salvador e de 
outras cidades, bem como aprofundar nossa análise 
de quais são os instrumentos que poderão contribuir 
para diminuir o grau de violência, de criminalidade em 
todo o território brasileiro: na Bahia, em São Paulo, no 
Rio de Janeiro e em todo o Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Eu 
agradeço o aparte de V. Exª.

Só para encerrar, Sr. Presidente. Senador Eduar-
do Suplicy, o que nós sempre tememos é que o Estado 
pudesse chegar a essa situação que acontece no Rio 
de Janeiro e São Paulo. Nós não tínhamos esse nível 
de violência. Esses acontecimentos não existiam no 
Estado da Bahia. Então, nivelar por baixo não nos in-
teressa. Ir para uma situação idêntica a de São Paulo 
e Rio de Janeiro não justifica, porque a Bahia não vivia 
esse clima. E nós estamos vivendo, lamentavelmente, 
agora, clima, como disse V. Exª, parecido com o de 
São Paulo e o Rio de Janeiro, que são crônicos e que 
já vem de muito tempo. Mas na Bahia não havia esse 
tipo de situação que estamos vivendo. 

Espero que o Governador possa, agora, ter até 
a humildade de reconhecer a necessidade e convocar 
a Força de Segurança Nacional para uma situação de 
emergência como essa. Se a sua política de segurança 
não está dando resultados, ele precisa da ajuda do Go-
verno Federal com a Força de Segurança Nacional. E 
não fique preocupado apenas em fazer política, olhando 
para a reeleição do ano de 2010, fazendo política 24 
horas por dia, cooptando Partidos, estuprando outros 
Partidos políticos para tentar viabilizar a sua reeleição 
em 2010. Eleição é uma coisa que se disputa demo-
craticamente, no palanque e no momento oportuno. O 
momento, agora, é de administrar, é um momento de 
gestão e o que está acontecendo em Salvador, quan-
do o jornal A Tarde apresenta uma foto de mais um 
ônibus – havia uma estatística de seis ônibus e não 
sei quantos são agora – além de módulos policiais 
atacados; quando um jornal noticia “terror”...

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Terror 
é a palavra adequada, hoje, para a situação em que 
vive a cidade de Salvador. 

Agradeço o aparte de V. Exª e espero que essa 
situação seja superada rapidamente. É isto que desejo 

como baiano. Portanto, faço a sugestão para que se 
convoque a Força de Segurança Nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Pela ordem de oradores inscritos, concedo a 
palavra ao Senador Cristovam Buarque.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Adelmir Santana, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
no discurso de ontem do Presidente Lula, em lembrança 
da independência nacional, ele fez um apelo que que-
ro parabenizar e, ao mesmo tempo, complementar. Ele 
fez um apelo de que o povo brasileiro escreva, mande 
e-mails, telefone, para que os congressistas discursem, 
debatam e aprovem o mais rápido possível o conjun-
to de projetos para a exploração do pré-sal. Creio que 
foi um gesto correto pedir que o povo faça isso. Muito 
melhor do que quando ele fez diretamente ao interferir 
aqui no caso da presidência do Senado. Mesmo assim, 
o Presidente fez um apelo incompleto. 

Eu creio, Senador Suplicy, que o Presidente Lula 
deveria pedir também às universidades, às escolas, 
Senador Flávio, aos sindicatos, como, inclusive, fize-
mos aqui na semana passada na Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, por sugestão do 
Senador Paim, quando convidamos os sindicalistas 
ligados ao setor petroleiro para virem aqui discutir a 
proposta do pré-sal. 

O Presidente fez bem em pedir que os Senadores 
e os Deputados fossem pressionados. Mas ele o fez de 
forma incompleta. Ele não pediu aos estudantes, aos 
sindicalistas, às donas de casa, ao povo em geral, que 
debatam essa questão tão importante, porque, quan-
do houve, no início do Brasil, a riqueza que veio com 
a exploração do açúcar, não havia como discutir com 
ninguém o que fazer com aquela renda. 

Quando o Brasil passou a ser um grande expor-
tador de ouro, e esse ouro serviu, inclusive, para in-
dustrializar a Inglaterra através de Portugal, não havia 
como debater o que fazer com o dinheiro daquele ouro. 
Terminou o fato de o Brasil ter ouro deixando Portugal 
como o mais pobre país da Europa, porque, tendo ouro 
brasileiro, não precisou industrializar Portugal. Portugal 
se transformou no comprador dos bens que a Inglaterra 
fabricava, mas ali não dava para debater.

Mesmo quando Getúlio Vargas e Juscelino Kubits-
chek depois iniciam esse grande projeto de industriali-
zação do Brasil, não havia com quem debater, porque a 
gente debatia os meios, debatia os detalhes – constrói 
ou não constrói Brasília, faz ou não faz a Belém-Brasí-
lia. Nós não discutíamos que tipo de desenvolvimento 
queríamos porque, naquela época, desenvolvimento 
significava progresso, e progresso significava bem-
estar, e bem-estar significava povo rico.
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Não houve discussão, mas agora, nó século XXI, 
depois de vermos os resultados do desenvolvimento 
econômico no Brasil e no mundo, ao longo dessas úl-
timas décadas, a pergunta a se fazer, antes mesmo de 
como fazer o pré-sal, a pergunta a se fazer é que tipo de 
progresso nós queremos para o Brasil. Nós queremos 
dar continuidade a esse progresso, Senador Roberto 
Cavalcanti, que depreda a natureza? Que concentra 
renda? Que faz o trânsito não funcionar bem, que 
provoca milhares e milhares de mortos pela violência 
tradicional e pela violência no trânsito? Nós queremos 
este progresso baseado apenas no aumento da renda 
ou nós queremos – e é possível – um novo progresso? 
É possível ou não um progresso diferente?

O Presidente deveria ter pedido que isso fosse dis-
cutido nos sindicatos, nas universidades, nos colégios, 
nas igrejas, em todo o Brasil. Qual o progresso que nós 
queremos? Queremos o progresso de sempre ou quere-
mos uma inflexão, uma dobrada no rumo em que esta-
mos indo? Queremos apenas acelerar com PAC, Copa, 
pré-sal ou queremos mudar o destino do Brasil?

Por que não buscar um desenvolvimento que 
conviva com a paz nas ruas, Senador Flávio? Por que 
não fazer um progresso onde a distribuição de renda 
esteja dentro da estrutura econômica e não a mínima 
distribuição de renda através dos instrumentos que 
o Estado cria para pegar dinheiro público e distribuir 
para a população? Porque, enquanto a distribuição de 
renda for através da transferência da renda, ela não 
vai ser grande. A distribuição de renda só aconteceu 
em diversos países do mundo de forma forte, Senador 
Expedito, quando a distribuição foi dentro do modelo 
econômico, dentro da estrutura econômica. No Brasil, 
a estrutura econômica é concentradora da renda. Por 
isso, o Governo é obrigado a pegar parte dos impostos 
e distribuir sob a forma de bolsa família.

Essa é uma distribuição incompleta, Senador; 
essa é uma distribuição que não se mantém por muito 
tempo; essa é uma distribuição que depende da boa 
vontade e da generosidade do Poder Público e que 
desvia recursos de investimentos para a assistência 
social, o que é correto, mas não é suficiente, não é per-
manente, não é sustentável e nem é para sempre.

Nós queremos o progresso tradicional, da corrup-
ção, ou queremos um progresso que conviva com o 
sistema de funcionamento do Estado sem corrupção? 
Nós queremos um progresso com 40% da renda na-
cional indo para o Estado ou queremos um progresso 
em que seja possível uma carga fiscal menor? Eu creio 
que nós queremos um progresso diferente. E isso o 
Presidente não perguntou ontem durante o discurso 
dele. Esse novo progresso, ele não perguntou e não 
pediu que o povo se manifestasse na direção dele.

Por isso, eu quero complementar aquele apelo do 
Presidente, para que o povo pressione o Congresso, 

fazendo um apelo aos universitários: amanhã, discu-
tam o tipo de progresso que vocês querem, reúnam os 
centros acadêmicos, reúnam os diretórios centrais de 
estudantes. Até a UNE, coitada, que não discute mais 
nada, tem uma chance agora de discutir.

Qual o progresso que nós queremos para o fu-
turo do Brasil?

O progresso do equilíbrio ecológico? O progresso 
da distribuição de renda dentro da estrutura econômica? 
O progresso da paz nas ruas? O progresso de todas 
as crianças na escola? O progresso de uma econo-
mia baseada não na indústria mecânica, que Juscelino 
consolidou, mas na indústria do conhecimento, que é 
a única indústria capaz de chegar ao final do século 
XXI, fazendo um País independente e rico?

Debatam que tipo de progresso.
E, debatido isso, a gente deve perguntar o que 

fazer com o pré-sal. E aí, aí sim, não basta pressio-
nar o Congresso; é preciso debater com cuidado nas 
diversas instituições nacionais o que fazer com essa 
riqueza, depois de decidir que tipo de progresso nós 
queremos.

Aí vêm as dúvidas.
Essas reservas são realmente as de que estão 

falando ou essas reservas são diferentes do que se 
está falando? Alguém tem absoluta certeza de qual é 
o tamanho dessas reservas? Essa é uma dúvida que 
vai precisar de tempo para ser debatida.

Segundo, essas reservas existindo, os recursos 
necessários para explorar a sete mil metros abaixo do 
mar e do solo do mar, e mesmo abaixo dessa camada 
de sal, estão disponíveis na sociedade brasileira? Estão 
disponíveis no mercado de capital internacional, para 
que a gente faça um sistema de captação que atraia 
esses recursos? Ou os recursos necessários vão além 
da nossa possibilidade? 

A última vez que a gente quis fazer 50 anos em 
5 não deu certo. Construímos uma capital, constru-
ímos estradas, construímos portos, montamos uma 
indústria, mas o povo não saiu da pobreza. A violên-
cia chegou com o progresso, mas a desigualdade se 
ampliou de uma maneira tremenda que faz com que 
hoje se pergunte se os brasileiros fazem parte de um 
mesmo tipo de ser. Não dá para fazer mais outra vez 
50 anos em 5 quando a gente já sabe os resultados 
dessa aceleração, quando ela não vem acompanhada 
de uma mudança de rumo.

E as outras dúvidas? O petróleo será de fato a 
fonte de energia daqui a 20 anos? Ou já começamos a 
ter alternativas, forçadas essas alternativas, não ape-
nas pelo preço crescente do petróleo, cada vez mais 
distante para se buscar, mas forçado pelas tragédias 
climáticas, que basta ver o que tem acontecido nestes 
dias na Indonésia, em Santa Catarina, em São Paulo 
hoje? Será que não se está percebendo que o petró-
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leo é o principal causador das mudanças climáticas e 
que essas mudanças climáticas vão ou levar a uma 
degradação crescente da qualidade de vida, ou vão 
forçar alternativas?

E se o preço cair? Os investimentos que nós fi-
zermos vão ser rentáveis? Tem que se perguntar isso 
com muito cuidado. E o impacto ecológico do uso desse 
petróleo de uma maneira rápida e crescente no mundo? 
E as contradições que nós temos, do ponto de vista 
do mercado, de que, se vender muito, além da crise 
ecológica, o preço cai; se vender pouco, a renda é pe-
quena? Nós não vamos precisar apenas de um preço 
alto. Nós vamos precisar de uma venda de quantidades 
elevadas, porque é o produto da quantidade pelo preço 
que vai dar a renda. E a rentabilidade não vem do pre-
ço; a rentabilidade vem da receita. E a receita depende 
de duas variáveis: o preço e a quantidade vendida. E 
essas duas se opõem: se a gente começar a vender 
muito, o preço cai. Se a gente vender pouco, o preço 
sobe, mas talvez a renda não seja suficiente. 

Por isso, o Presidente tem razão quando pede 
que se pressione, mas ele não falou da necessidade 
suficiente: de que antes de pressionar o Congresso, 
o povo discuta, debata, tente participar dos rumos do 
Brasil. Nós não podíamos fazer isso na época do açú-
car lá no meu Pernambuco, nem na época do ouro em 
Minas Gerais, nem na época do café e nem na época 
da industrialização, porque a gente não tinha conhe-
cimento suficiente dos riscos que o progresso traz. 
Naquela época, progresso era progresso. 

Hoje existe progresso avançado e existe progres-
so atrasado. Nós temos de debater se esse progresso 
que estão nos prometendo é um progresso avançado 
ou um progresso atrasado. De que adiantaria promover 
um progresso no Brasil com base em carro de boi? 

Existem progressos avançados e existem progres-
sos atrasados. E o progresso avançado é, necessaria-
mente, o progresso com equilíbrio ecológico. Necessa-
riamente, o progresso que traz dentro dele a distribuição 
da renda; necessariamente, o progresso que traz dentro 
dele a economia do conhecimento. O progresso avan-
çado é o progresso que traz paz nas ruas das cidades; 
é o progresso que traz ética na política. Esse progresso 
alternativo, o povo precisa descobrir que existe, que é 
uma alternativa, e que o pré-sal, superadas as dúvidas 
que temos, poderá ser um bom instrumento, mas po-
derá também ser um instrumento trágico. Aliás, como o 
próprio Presidente Lula disse, o petróleo pode trazer as 
vantagens e desvantagens que carregam as matérias-
primas nos países em que estão disponíveis.

Volto a lembrar a tragédia que foi para o nosso 
querido Portugal a descoberta do ouro no Brasil. A in-
dustrialização da Inglaterra aconteceu porque não tinha 

ouro, e o atraso de Portugal aconteceu porque tinha 
ouro. Quem tem ouro não precisa produzir indústrias: 
compra as indústrias dos outros. Só que o ouro um dia 
acaba e as indústrias ficam. O petróleo vai acabar um 
dia. O que ficará neste País é uma sociedade base-
ada no conhecimento, é uma sociedade baseada na 
igualdade, é uma sociedade baseada numa boa rela-
ção com a natureza, e isso a gente não vê no debate. 
Quando fala no pré-sal, o Presidente fala apenas da 
aceleração e não da inflexão, em ir em frente e não em 
mudar de rumo. Essa é a preocupação que eu tenho 
e aí reside o meu estranhamento. 

Há um ano, o Presidente Lula era – e nós muito 
o elogiamos por isso – o grande líder mundial de uma 
alternativa energética. Ele era o presidente do verde, 
ele era o presidente do etanol, levou essa proposta a 
diversos fóruns internacionais. De repente, ninguém 
mais fala no etanol. Da mesma maneira, no começo 
do Governo, falava-se no Fome Zero e, de repente, 
parou-se de falar no Fome Zero; falava-se, até pou-
co tempo, do PAC, agora é o pré-sal. Esses soluços 
de projetos alternativos sem uma estratégia coerente 
e sintonizada com as exigências do futuro é que me 
preocupam.

O SR. PRESIDENTE  (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Senador Cristovam, interrompo o discurso de V. 
Exª para prorrogar a sessão por mais uma hora, até 
as 19h30min.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Espero que essa prorrogação não seja por culpa da 
minha fala. Eu ainda tenho cinco minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Não, é pelo volume de oradores inscritos.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Está bem.

Nós nos acostumamos com a esperança de que, 
com o etanol, o Brasil se tornaria uma grande fonte 
de energia alternativa. Muitos empresários investiram 
pensando nisso, muitos trabalhadores se mudaram de 
lugar pensando nisso. De repente, isso desaparece, 
Senador Flávio, e surge o pré-sal como a panaceia que 
vai resolver todos os nossos problemas. 

Nós precisamos colocar a população brasileira 
para pensar. Disso o Presidente esqueceu ontem. Ele 
falou muito corretamente quando pediu ao povo para 
pressionar o Congresso. Eu mesmo já pedi aqui ao 
povo que pressionasse o Congresso, porque a gente 
precisa ter de volta a nossa credibilidade, que está lá 
no chão, nós a perdemos.

O SR. Flávio Torres (PDT – CE) – Permite-me 
V. Exª  um aparte?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Um momento.



Setembro de 2009  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quarta-feira  9  42183 

Perderam os que defenderam essa credibilidade, 
nós perdemos. Perdemos na Comissão de Ética, quan-
do toda a possibilidade de investigação foi enterrada. 
E não era nem a possibilidade de punição a ninguém: 
pura e simplesmente, queríamos que houvesse in-
vestigações, como o Senador Suplicy tem defendido. 
E não houve.

Agora surge outra chance, porque só esta Casa 
pode ser o fórum do debate sobre o futuro do Brasil 
sob o ponto de vista do pré-sal. A Câmara vai debater 
tendo em mente o número de habitantes por Estado. 
Nós vamos olhar sob a ótica da nação brasileira, por-
que são três Senadores por Estado, porque nós temos 
a mesma proporção de Senadores, não importa o ta-
manho nem a população do Estado. 

É aqui que vai ser. É bom que venha pressão de 
fora, mas que essa pressão seja precedida de uma 
reflexão. Isso o Presidente não pediu ontem. 

Ele pediu que o povo já aceitasse como verdadei-
ras as propostas, que aceitassem isso e pressionassem 
os parlamentares. Ele devia ter pedido a reflexão, algo 
em que eu volto a insistir: estudantes, discutam amanhã 
na universidade qual é o progresso que vocês querem 
e, depois disso, como vocês querem que o pré-sal aju-
de; estudantes do secundário, discutam amanhã com 
seus professores e entre vocês que tipo de progresso 
vocês querem e como usar o pré-sal para isso. Donas 
de casa, discutam isso. Que se discuta o assunto nas 
igrejas, nos bares. Discutam e pressionem a gente tam-
bém, mas reflitam antes. Não aceitem que joguemos 
fora essa riqueza. Ou pior: não aceitem usarmos essa 
riqueza para queimar a atmosfera, aumentar a tempera-
tura do planeta e, amanhã, termos o prejuízo de toda a 
nossa população litorânea tendo que se mudar porque 
o mar subiu. Temos uma agricultura que este País con-
seguiu implantar ao longo dos anos e é uma das mais 
eficientes do mundo. Não vamos jogar fora isso pela de-
sarticulação da agricultura provocada pelas mudanças 
climáticas. Vamos pensar, vamos refletir.

Essa minha fala mereceria – se é que merece 
alguma coisa – o título de “Calma”. Calma, vamos 
refletir, não vamos nos precipitar, porque agora nós 
não temos o direito que tínhamos em 1950, quando 
a gente não sabia que o progresso poderia ser ruim 
também, quando a gente só via o progresso pelo seu 
lado positivo, nada negativo. Agora nós já sabemos 
que o progresso carrega consigo efeitos perversos que 
temos de evitar; que o progresso pode ser qualificado 
em progresso bom e em progresso ruim, em progresso 
avançado e em progresso atrasado. Não podemos ter 
aqui um progresso atrasado, mais uma vez chegan-
do tarde no cenário das nações, como chegamos em 
quase todos os momentos.

Nossa industrialização veio depois da dos outros 
países industriais, ficamos para trás. Não podemos 
ficar para trás na busca de uma sociedade baseada 
na economia do conhecimento, na busca da paz nas 
ruas, da ética na política, da garantia de educação 
igual para todos.

Sr. Presidente, ainda tenho um pouco de tempo 
e gostaria de passá-lo ao Senador Flávio Torres para 
seu aparte.

O Sr. Flávio Torres (PDT – CE) – Senador Cris-
tovam, queria falar sobre a calma que o senhor pede 
dentro das preocupações que levanta. O pré-sal vai, 
necessariamente, obrigar-nos a discutir em profundida-
de coisas muito diversas – pela dificuldade tecnológica 
de extração no pré-sal, pelo volume, pela quantidade 
de recursos. Vamos ter, como o senhor diz muito corre-
tamente, de discutir o modelo de desenvolvimento que 
queremos, porque o discurso das energias renováveis 
e de autossustentabilidade é um discurso que está no 
mundo, e o petróleo não vem nessa linha, é uma ener-
gia velha que humanidade deveria estar pensando em 
substituir. Não quer dizer que o País deva ignorar o pré-
sal por conta disso. Mas a sensação que tenho aqui no 
Senado é que, além disso tudo, temos a complicação 
dos palanques eleitorais. Essa discussão não pode ser 
feita em um clima de palanque eleitoral. É preciso que 
a gente desça dos palanques – governo e oposição 
– para que possamos ter uma discussão com o País 
como pano de fundo e não com o processo eleitoral, 
que é uma coisa que passa, mas o País fica. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – Eu 
concluo, Sr. Presidente, Senador Adelmir Santana, dizen-
do que tendo como pano de fundo o País e tendo como 
horizonte o futuro, não podemos deixar que o pré-sal seja 
consumido nas ânsias do presente, seja pelo desperdí-
cio da renda, seja usando-o como palanque eleitoral ao 
invés de plataforma para o futuro do Brasil.

Temos uma chance, mas já jogamos tantas chan-
ces na rua, no passado; já jogamos fora tantas chances, 
que eu temo que, mais uma vez, façamos isso. Só que 
agora será imperdoável, porque temos consciência do 
que pode acontecer de bom e de ruim com o uso dos 
recursos do pré-sal.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. Adelmir Santana, Suplente de 
Secretário, deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. César Borges, 4º Se-
cretário.

Durante o discurso do Sr. Cristovam Bu-
arque, o Sr. César Borges, 4º Secretário, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo  
Sr. Adelmir Santana, Suplente de Secretário
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O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – DF) 
– A Presidência comunica que a sessão especial destina-
da a comemorar o Dia da Amazônia foi transformada, por 
solicitação de parlamentares, em Sessão Solene Conjunta 
do Congresso Nacional e será realizada amanhã, dia 9, 
às 11 horas, no plenário do Senado Federal.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 
DF) – Pela ordem, com a palavra o Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas uma breve 
observação com respeito ao discurso que há pouco 
fez o Senador César Borges.

Tive a oportunidade de conversar com o Gover-
nador Jaques Wagner, que informou que houve uma 
ação da polícia contra aqueles que metralharam os 
módulos policiais e incendiaram ônibus em Salvador. S. 
Exª informou que se trata de um episódio semelhante 
ao que ocorreu em São Paulo, em 2006, quando os 

criminosos resolveram retaliar o governo pelo intenso 
combate aos narcotraficantes. 

O Governador Jaques Wagner também me infor-
mou que, de quatro narcotraficantes, um chefe de um 
grupo foi morto e três outros foram detidos e transferi-
dos para outros Estados. Ele disse que está realizando 
um esforço muito significativo: houve a contratação de 
mais de 3.200 PMs, há também o concurso para mais 
de três mil pessoas, mais de 500 viaturas de diversos 
tipos estão sendo colocadas. 

Enfim, Sr. Presidente, até por uma questão de 
respeito ao Senador César Borges, quero informar que 
o Governador está atento e vou pedir para registrar em 
plenário a nota do Governo do Estado da Bahia, com 
essas observações, para que não exceda o tempo, que 
agora é do nosso Líder Aloizio Mercadante.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do inciso I, § 2º, art. 
210, do Regimento Interno.)
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O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Sr. 
Presidente, pela ordem, já que fui citado pelo Senador 
Eduardo Suplicy. Serei muito rápido...

O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santa. DEM – DF) – 
Pela ordem, com a palavra o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Quero apenas re-
gistrar que lamento que esteja acontecendo isso na 
Bahia. Quanto a comparar com o que aconteceu em 
São Paulo, sempre lutamos no passado para que não 
acontecesse, na Bahia, nada parecido com o que acon-
teceu em São Paulo ou no Rio de Janeiro. 

Então, no momento em que isso acontece isso 
em Salvador, trazendo essa intranquilidade, eu só te-
nho a lamentar muito que a Bahia tenha chegado a 
essa situação.

O Senador Eduardo Suplicy insiste em querer 
dizer que a Bahia está no mesmo nível de São Paulo 
e Rio de Janeiro. Sempre lutei pelo contrário, para que 
a Bahia nunca chegasse a esse estágio. Mas, lamen-
tavelmente, chegou.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Adelmir Santana. DEM – 

DF) – Concedo a palavra, pela Liderança do bloco da 
maioria, ao Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Agradeço, Sr. 
Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, hoje, tivemos um debate 
com a presença de representantes da indústria, do 
Instituto Brasileiro de Petróleo, na Comissão de As-
suntos Econômicos, debatendo o pré-sal. Tivemos 
um oportuno pronunciamento do Presidente da Re-
pública, no domingo à noite, em que ele se dirigiu à 
Nação, em rede de rádio e televisão, destacando dois 
fatos fundamentais. Primeiro, ele falou da forma como 
o Brasil está superando a mais grave crise econômica 
internacional desde 1929, com as medidas prudentes 
e preventivas que o Governo tomou e que estão sur-
tindo efeito, permitindo ao Brasil voltar a crescer, gerar 
emprego, recuperar a economia e, além disso, ajudar 
outros países, como temos feito, com recursos do Fun-
do Monetário Internacional, preservando as reservas 
cambiais, mantendo a estabilidade e retomando uma 
trajetória de crescimento que tivemos ao longo de todo 
este Governo. De outro lado, ele falou do pré-sal, que 
foi objeto dessa nossa audiência. É para falar sobre 
este tema que quero voltar à tribuna.

Hoje, eu disse aos representantes da indústria 
que lá estavam que este Governo tomou a medida 
correta quando suspendeu as licitações da 9ª rodada 
do pré-sal. Tínhamos, durante 70 anos, descoberto 14 
bilhões de reservas provadas. No entanto, em 2006, 

em apenas três poços – Tupi, Iara e, depois, Jubarte 
–, descobrimos entre 9,5 e 14 bilhões de barris. Prati-
camente dobramos as reservas do Brasil.

Se o Governo tivesse objetivo eleitoral, não iria 
debater o pré-sal. Licitaria essas áreas, que não foram 
licitadas, porque só 28% do pré-sal foram licitados; co-
locaria bilhões de reais em caixa e gastaria na eleição. 
Nada mais eficiente do que governo com dinheiro em 
caixa, gastando muito em eleição para vencer as elei-
ções. Não foi a opção do Governo. O Governo suspen-
deu a 9ª Rodada, e a indústria pressionava o Governo 
a licitar naquela ocasião. Muitos veículos de comuni-
cação criticaram o Governo por ter suspendido a 9ª 
Rodada. Por quê? Porque os 28% que foram licitados 
do pré-sal, as empresas – incluindo a Petrobras – pa-
garam R$345 milhões. Eu vou dar só os dados de Tupi 
e Iara... Nós estamos falando entre seis e doze bilhões 
de barris. Vamos fazer um cálculo simples. Vamos dei-
xar por dez bilhões de barris de petróleo a descoberta 
já feita. E vamos trabalhar com o preço de R$10 o bar-
ril de petróleo, lá embaixo do fundo do mar, antes de 
ser explorado. Vale entre R$7 e R$10... Nós estamos 
falando de US$100 bilhões a descoberta nesses três 
poços de petróleo. Portanto, cerca de R$200 bilhões 
é o que valem as reservas lá, sem produzir, sem tirar 
do fundo do mar. Quanto pagaram as empresas por 
Tupi e Iara? Pagaram R$15 milhões de bônus... Vou 
repetir, para ver o que é que está em disputa no Brasil. 
As empresas pagaram R$15 milhões e têm um patri-
mônio da ordem de R$200 bilhões, antes de produzir 
o petróleo. Se colocarmos o preço de US$70 ou de 
US$100, como chegou o barril de petróleo, falaremos 
de US$1 trilhão, de US$700 bilhões.

Portanto, o Governo tinha de suspender e tinha 
de mudar o marco regulatório, tinha de pensar no futuro 
do Brasil, tinha de pensar na melhor forma de explorar 
essa riqueza, tinha de pensar nas futuras gerações. 
E não estamos criando uma política para esse Go-
verno, muito menos para ganhar votos nas eleições, 
porque, se fosse para isso, seria melhor licitar, colocar 
dinheiro em caixa e sair gastando. E não foi isso que 
o Governo Lula fez.

Por que é que temos de pensar a longo prazo? 
Por que o regime de partilha? Eu disse e quero repe-
tir: no regime de concessão, que é esse regime de 
licitação, o risco é da empresa, é verdade, mas, se 
ela descobre o petróleo, a reserva é dela; ela põe no 
balanço da empresa. Esse regime é adequado à situ-
ação do Brasil. Foi, até então, adequado porque, em 
geral, há alto risco exploratório e baixa produção nos 
campos. O pré-sal mudou a história. Não é o Governo 
que mudou. O Brasil mudou com a descoberta do pré-
sal. Quando falamos de quatorze bilhões de barris de 
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petróleo, mudamos a nossa história. Em apenas três 
poços, dobramos as reservas brasileiras. E o pré-sal 
nos colocará como grande potência exportadora de 
petróleo. Por que o Governo quer sair do regime de 
concessão e manter a concessão para as outras áreas 
do Brasil, mas, no pré-sal, introduzir a partilha? Esta é 
a primeira razão: porque as reservas continuarão sob 
o controle do Estado brasileiro, não serão privatizadas, 
não devem ser privatizadas.

Se não pensarmos a longo prazo, se não pensar-
mos estrategicamente, cometeremos um grave erro. Os 
Estados Unidos, hoje, importam mais de treze milhões 
de barris por dia; o Brasil produz dois milhões de barris 
por dia. Só os Estados Unidos importam mais de seis 
vezes o que o Brasil produz por dia em petróleo. A China 
e o Japão importam mais de quatro milhões de barris 
por dia, duas vezes o que o Brasil produz; a Alemanha 
importa cinco milhões de barris por dia. Já falta petró-
leo para as principais economias do mundo.

Nos últimos dez anos, as reservas descobertas 
aumentaram em 15%, e o consumo de petróleo aumen-
tou mais de 45%. Portanto, o consumo está crescendo 
muito além das descobertas de petróleo, muito além 
das reservas que estão surgindo. Isso significa que 
vai aumentar o déficit de petróleo no mundo. A proje-
ção para vinte anos é de um déficit de 75 milhões de 
barris por dia. Ou seja, vão faltar 75 milhões de barris 
por dia, com os dados de hoje. Pode ser que seja me-
nos, mas, de qualquer forma, vai ser um volume muito 
grande. Por isso, os países que possuem reserva têm 
de pensar a longo prazo, têm de pensar estrategica-
mente, têm de manter o controle público, que é o que 
o regime de partilha permite.

A segunda razão fundamental é o papel da Petro-
bras. Vamos falar com franqueza: no Governo anterior, 
a Petrobras valia pouco, não era valorizada, não era 
prestigiada. O Governo vendeu um terço das ações 
da Petrobras por US$5 bilhões. Hoje, a Petrobras é 
a oitava maior empresa do mundo. Hoje, a Petrobras 
é a quarta maior empresa das Américas. Hoje, a Pe-
trobras é a segunda empresa em valor de mercado 
em todas as Américas, incluindo Canadá, Estados 
Unidos, toda a América Latina, a América Central e 
a América do Norte. Hoje, a Petrobras é a segunda 
empresa mais rentável no último trimestre de toda a 
América. A estratégia de fortalecimento da Petrobras 
está mostrando outro caminho para o Brasil. A Petro-
bras é uma das poucas multinacionais que temos, que 
atua em mais de 25 países, que acaba de descobrir, 
a dez mil metros de profundidade, petróleo no pré-sal 
no Golfo do México.

Como fortalecer ainda mais a Petrobras e por 
que fortalecer a Petrobras? É muito simples o raciocí-

nio, que é fácil de entender por quem quiser, de fato, 
debater esse assunto com profundidade. Se empur-
rarmos a Petrobras para disputar os leilões das novas 
áreas, para que ela tenha de pagar para poder pros-
pectar petróleo no Brasil, a Petrobras vai se descapi-
talizar, vai perder parte da sua capacidade financeira 
para poder despender recursos e ter acesso às áreas 
do pré-sal a serem licitadas. Ora, com quem ela vai 
disputar? Com as sete grandes empresas do petróleo, 
com sete empresas que estão altamente capitalizadas, 
que têm os principais países do mundo por trás e que 
têm apoio dos seus governos. E quem duvida disso 
deve ver o que os americanos fizeram pela GM nessa 
crise, disponibilizando US$50 bilhões para salvar a 
GM. São empresas altamente capitalizadas, com uma 
grande capacidade de refino, com refinarias nos seus 
países extremamente modernas, com grande estrutura 
de distribuição de petróleo. O que elas não têm? Não 
têm reserva de petróleo, porque só a 7% das reservas 
mundiais há acesso livre, ou seja, essas empresas, as 
chamadas sete irmãs, podem entrar e produzir petró-
leo, que é o regime de concessão; 77% das reservas 
estão sobre controle exclusivo do estado das empresas 
estatais. E aí é uma franja onde há um regime misto, 
ou seja, estatal e privado trabalhando juntos.

O que estamos defendendo? Que a Petrobras 
seja a principal operadora em até 30% das novas 
áreas do pré-sal. Com isso, ela não vai ter de se des-
capitalizar para disputar essas áreas. E por que ela 
não se deve descapitalizar? O que falta no discurso 
da indústria e daqueles que defendem a indústria pri-
vada hoje nesse debate, daqueles que defendem as 
sete grandes empresas do petróleo nesse debate? O 
que falta nesse debate? Qual é a refinaria que eles 
criaram no Brasil? Onde as grandes empresas estão 
criando refinaria? Onde estão os nove mil quilômetros 
de gasoduto? Onde estão as empresas internacionais? 
Nos estaleiros brasileiros, quantos navios e sondas 
elas compraram nos últimos anos dos estaleiros que 
estavam fechados no Brasil e foram reabertos pelas 
encomendas da Petrobras?

Portanto, quem alavanca a indústria brasileira de 
gás e de petróleo é a Petrobras, com US$174 bilhões 
em investimentos em cinco anos. Quem reativou os 
estaleiros, quem está construindo cinco refinarias e 
modernizando as refinarias existentes é a Petrobras. 
E é simples: se ela se descapitalizar para disputar 
essas áreas, ela não vai poder continuar construindo 
refinarias, porque as sete grandes não querem que 
estas sejam construídas. Não querem por quê? Por-
que o que elas querem do Brasil são as reservas e a 
compra de óleo cru, para refinar lá, para gerar valor 
agregado lá, para gerar renda lá, para gerar empre-
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go e desenvolvimento lá e para diminuir a pressão do 
balanço de pagamento dos países, como os Estados 
Unidos, que compram treze milhões de barris por dia, 
ou como o Japão, a Alemanha e a China, que, como 
eu disse, importam mais de quatro milhões de barris 
por dia.

Nossa estratégia é gerar investimento e moderni-
zação do parque aqui. E quem faz isso é a Petrobras. 
Se tirarmos dinheiro da Petrobras para disputar essas 
áreas, ela vai ter de parar as refinarias, vai ter de pa-
rar os investimentos, vai ter de parar as encomendas 
no Brasil. As grandes empresas querem as reservas, 
querem comprar óleo bruto.

Temos de exportar derivados de petróleo proces-
sados aqui, óleo diesel de qualidade, nafta e outros 
subprodutos do petróleo, porque vamos gerar mais di-
visas, vamos gerar mais emprego, vamos gerar mais 
renda, mais impostos, mais salários, mais desenvol-
vimento. Esse é o verdadeiro debate que está por trás 
dessa matéria.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – V. Exª me 
concede um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – Se analisarmos com profundidade, a história da 
economia brasileira é de substituição de importações. 
Durante quatrocentos anos, éramos um País que expor-
tava produto primário, café, borracha, cacau, minério, e 
não tínhamos indústria, não tínhamos desenvolvimen-
to. Nós tivemos de substituir importações ao longo da 
história, que é o que a Petrobras faz hoje. Doze por 
cento da economia são a cadeia do petróleo.

Por isso, o que está em jogo é uma visão estra-
tégica, é o controle das reservas a longo prazo, que é 
o papel da Petrobras como operadora do pré-sal, para 
que ela possa fazer esses investimentos e não se des-
capitalizar na disputa dos blocos que ainda faltam e 
que representam 72% da área do pré-sal.

Concedo-lhe o aparte, Senador João Pedro. V. 
Exª tem um papel muito importante como Presidente 
da CPI, tem acompanhado esse debate com grande 
interesse e, seguramente, vai contribuir muito para o 
nosso debate.

O Sr. João Pedro (Bloco/PT – AM) – Quero pa-
rabenizá-lo pelo pronunciamento, pelas reflexões, e 
quero destacar o discurso estratégico que V. Exª faz, 
olhando a Nação, olhando o Brasil. Às vezes, encontra-
se o discurso, discutindo o Município, o meu Estado, o 
Estado do Rio de Janeiro. Então, V. Exª chama a aten-
ção para esse debate nacional. Quero parabenizá-lo, 
porque V. Exª é um Senador importante, histórico, do 
Estado de São Paulo, que é um Estado que está liga-
do diretamente a esse debate. V. Exª chama a aten-
ção, primeiramente, para o papel da Petrobras, para 

a importância dessa empresa sob o ponto de vista do 
enfrentamento da crise e já na saída da crise. V. Exª 
chama a atenção da Nação, desta Casa. Quero destacar 
do discurso de V. Exª, neste aparte, que o Congresso 
Nacional vem fazendo esse debate e que a Câmara 
vem travando uma discussão importante. Salvo enga-
no, o Presidente Sérgio Gabrielli virá amanhã a uma 
Comissão do Senado. A Casa faz um debate. Essa é 
uma contradição com o discurso de lideranças impor-
tantes da Oposição, quando dizem que não há tempo 
para fazer o debate. O pré-sal foi anunciado, em 2007, 
pela Petrobras. Se construirmos um ambiente com con-
teúdo, para o qual V. Exª está chamando a atenção em 
seu discurso, poderemos dar grande contribuição para 
o presente e para o futuro do nosso País. Parabéns 
pelo pronunciamento!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço a V. Exª, Senador João Pedro.

Veja o seguinte: noventa dias é pouco tempo para 
o Senado. São quarenta e cinco dias para a Câmara 
e quarenta e cinco dias para o Senado. São noventa 
dias. O Senado tem noventa dias de prazo. A Câmara 
tem menos prazo, tem metade desse tempo. Aqui, te-
mos noventa dias de prazo.

No Governo anterior, essa mesma Oposição que-
brou o monopólio do petróleo, quebrou o monopólio 
do gás, quebrou o monopólio das telecomunicações, 
acabou com o conceito de capital nacional, abriu o 
mercado de cabotagem para o capital estrangeiro. Fo-
ram cinco reformas constitucionais num prazo de cinco 
meses. Foram reformas constitucionais, com quórum 
qualificado, em cinco meses! E aprovaram depois a 
Lei do Petróleo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – V. Exª 
me permite um aparte?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou passar já a palavra a V. Exª, Senador Suplicy.

Esse debate não é novidade para ninguém que 
estuda o petróleo. No mundo inteiro, há regime de 
concessão, regime de partilha, joint ventures ou pres-
tação de serviços. São quatro possibilidades. E, dos 
24 principais exportadores de petróleo, dezoito países 
usam o regime misto de partilha e o regime de con-
cessão. Portanto, a opção que estamos fazendo não 
é novidade para a indústria, que disse isso hoje aqui. 
Não o é. Eles trabalham com partilha no resto do mun-
do. A opção que o Brasil está fazendo por partilha não 
significa desconsiderar que o regime de concessão é 
adequado para outras áreas do Brasil.

Em terra, nós só exploramos 2,5% das bacias 
sedimentares. Vamos continuar fazendo licitação, va-
mos continuar transferindo risco para as empresas. A 
Petrobras está indo muito bem. Mas onde descobrimos 
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grandes campos de petróleo, se forçarmos a Petrobras 
a desembolsar seu capital para ter acesso à produção 
de petróleo no Brasil, ela vai parar os investimentos nas 
refinarias, nos equipamentos, nos navios, nas sondas. 
E as grandes empresas de petróleo já têm a estrutura 
de refino pronta. Elas não querem isso. Elas querem 
importar óleo cru e querem o acesso às reservas, por-
que o mundo não está mais permitindo a privatização 
de suas reservas. Só a 7% elas têm acesso livre.

Concedo aparte ao Senador Suplicy e, depois, 
ao Senador Augusto Botelho e ao Senador Marcelo 
Crivella.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor Aloizio Mercadante, V. Exª aponta bem as razões 
pelas quais o Governo brasileiro está delineando uma 
série de diretrizes no marco regulatório do pré-sal que 
levem em conta, sobretudo, aquilo que aconteceu com 
países que nem sempre utilizaram bem suas enormes 
reservas petrolíferas, a exemplo da Nigéria, da Vene-
zuela, numa fase, e de outros. Isso é algo que foi muito 
bem estudado pelos diversos economistas e técnicos 
do Governo para propor o caminho presente. E avalio 
que é de bom senso que possam a Câmara, em 45 
dias, e o Senado, em 45 dias, tendo em conta a ne-
cessidade de se definirem essas normas, realizar as 
decisões que se fazem necessárias. É claro que poderá 
haver o aperfeiçoamento das proposições. E é muito 
importante também a destinação dos recursos para a 
erradicação da pobreza, para a universalização das 
boas oportunidades de educação, para o desenvolvi-
mento técnico-científico, para a área cultural e para a 
área de proteção ao meio ambiente, que têm ênfase 
na destinação colocada pelo Governo do Presidente 
Lula. Meus cumprimentos!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Agradeço-lhe, Senador Eduardo Suplicy.

Tem o aparte o Senador Augusto Botelho; depois, 
falará o Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Se-
nador Mercadante, entendi V. Exª dizer que, no regime 
de concessão, as empresas já detêm quatorze bilhões 
de barris de petróleo, em reservas.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– No pré-sal.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – No 
pré-sal, exato.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Se se considerar o resto das reservas, em torno de 
28 bilhões de barris estão sob o regime de concessão. 
Inclusive, o argumento de que a Petrobras vai ser a 
única operadora não é verdadeiro, porque 28% do 
pré-sal foram licitados, e há vários consórcios, várias 

empresas participando. No resto do Brasil todo, além 
da Petrobras, há muitas outras empresas.

Então, uma parte importante das nossas reservas 
e do nosso regime continuará sob concessão. Naquilo 
que é o pré-sal...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Fora do Microfone.) – ...nas megarreservas, o Governo 
quer introduzir a partilha.

O Sr. Augusto Botelho (Bloco/PT – RR) – Fiz 
uma conta em relação a quatorze bilhões de barris. 
Coloquei um barril de petróleo a US$50 – e, hoje, no 
Google, o barril de petróleo já está a US$71 –, o que 
dá US$700 bilhões. Eu lhe pergunto: quanto foi que 
o Brasil recebeu ao ceder esse patrimônio para as 
empresas?

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Foi isto que eu disse hoje para as empresas: em todo 
o pagamento nos leilões do pré-sal, que pode chegar 
a quatorze bilhões de barris, o que elas pagaram foi o 
valor R$345 milhões. Só em dois campos, Tupi e Iara, 
são de seis a doze bilhões de barris. Portanto, fiz uma 
conta grosseira. Não peguei US$50, nem US$70, pe-
guei o preço do petróleo no fundo do mar, entre US$7 
e US$10. Vamos trabalhar com dez bilhões de barris a 
US$10: são US$100 bilhões, R$200 bilhões. A riqueza 
que eles têm hoje...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – A riqueza que eles têm, incluindo a Petrobras, 
é da ordem de R$200 bilhões, e o que eles pagaram 
em Tupi e em Iara foi o valor R$15 milhões. Por isso, 
o Governo suspendeu a 9ª Rodada. Se o Governo a 
tivesse mantido, seria um crime de lesa-pátria, porque 
o Brasil não sabia a riqueza que tinha, porque esse 
debate não tinha acontecido. As pessoas ainda não 
entendem o tamanho do pré-sal.

Se colocarmos a preço de mercado, nós esta-
remos falando de um trilhão de dólares. O que já foi 
descoberto. E o que pode ser descoberto é muito mais 
do que isso. 

Portanto, a discussão de fundo deste Brasil é 
como é que nós vamos garantir os interesses nacio-
nais, como é que a Petrobras vai ser fortalecida para 
continuar investindo em refinarias, plataformas, son-
das, modernizando a estrutura industrial brasileira, e 
o Brasil...

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP) – O Brasil, em vez de exportar óleo bruto, poderá 
exportar derivados de petróleo, o que vai gerar muito 
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mais desenvolvimento, porque – eu vou repetir – as 
grandes empresas de petróleo têm o refino pronto fora 
do Brasil. Nenhuma delas está construindo refinarias 
no Brasil. Nenhuma está modernizando as nossas re-
finarias. Nenhuma reativou os nossos estaleiros. Elas 
querem controlar as reservas e comprar óleo bruto. 

Nós, como brasileiros, é que temos que ter uma 
estratégia de ampliar o parque de refino, de construir 
novas refinarias, gasodutos, dutos, equipamentos, 
sondas, plataformas, para poder gerar emprego, de-
senvolvimento e tecnologia na cadeia de negócios do 
petróleo.

Senador Crivella.
O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-

nador Mercadante, V. Exª faz um pronunciamento aqui 
histórico, solene. Monteiro Lobato – aqui, quem tem 
cabelo branco deve estar lembrado – já dizia isso 
quando escreveu sobre a Companhia Donabentense 
de Petróleo, e o primeiro poço chamava-se Caramin-
guá I. Um sabugo de milho. Qual o país que abre mão 
de salvaguardas como essa de petróleo? O mundo 
está indo para uma crise de energia de longo pra-
zo. Os Estados Unidos consomem 25% do petróleo 
do mundo e importam 60%. A Indonésia exportou os 
seus barris a US$3,00 o barril. Hoje, está importando 
a US$70. O México tinha reserva para 20 anos, hoje 
tem para cinco, seis, oito anos. De tal maneira que V. 
Exª faz um discurso muito lúcido. Temos que fortalecer 
a Petrobras; temos, sim, nessas reservas extraordiná-
rias, que criar um fundo social e resgatar a dignidade 
do nosso povo. Está aí a grande oportunidade. E todo 
o Brasil aplaude o Presidente Lula quanto a isso. V. 
Exª tem toda razão quando diz que nós quebramos o 
monopólio da Petrobras, nós transformamos a nossa 
grande companhia, esse patrimônio de Getúlio Vargas, 
simplesmente numa petroleira qualquer, obrigando-a, 
inclusive, a explorar petróleo com alto risco lá fora, 
enquanto aqui nós tínhamos reservas imensas, que o 
seu capital já poderia ter desenvolvido anteriormente. 
V. Exª está coberto de razão em todo esse discurso. 
Hoje, inclusive, eu vi, na Comissão de Economia, que 
os argumentos que as empresas, que as indústrias 
usaram para contraditar o discurso de V. Exª, todos 
eles eram fracos, eram argumentos que não poderiam 
justificar uma mudança de posição do Governo. Está 
certo, está correto. Os projetos todos, nós, soberana-
mente, estamos hoje decidindo em favor do povo bra-
sileiro. Disso tudo não há dúvida. Eu só não tenho essa 
certeza, essa convicção toda quando nós, em regime 
de urgência, vamos tratar da divisão dos royalties, da 
participação especial, das compensações. Eu aplau-
do o fundo social, mas temos que ver como vai ficar o 
seu Estado, o Estado de São Paulo, como vai ficar o 

Estado do Espírito Santo, como vai ficar o Estado do 
Rio de Janeiro. Os estudos que recebi apontam que 
os campos do Rio de Janeiro – o Rio de Janeiro tem 
um pouquinho da Bacia de Santos e um pouquinho da 
Bacia de Campos – vão se esgotar em 2020, quando 
começa a produção de petróleo do pré-sal. Os atuais 
campos devem se esgotar em 2020, conforme o estu-
do que recebi. A partir de 2020, teremos novas regras. 
Essas novas regras vão palpitar no Congresso Nacio-
nal porque há o interesse de todos em verificar quem 
vai receber, quem não vai receber, como vamos fazer 
essa divisão. Não sei se vamos ter tempo para conciliar 
tantos interesses e tantas necessidades. Esse é um 
fato. Não é do estadista, nem da sua alma, nem da sua 
índole, nem da sua vocação, nem do Presidente Lula, 
tentar jogar o interesse da maioria contra o direito dos 
Estados produtores, que são minoria. Não é isso. O 
Brasil não vai ganhar prejudicando os Estados produ-
tores. Vamos encontrar uma fórmula, e aí a genialidade 
política. Por isto estamos aqui: para, de maneira pacífi-
ca, encontrarmos a melhor solução para o nosso País. 
Agora, queria aplaudir V. Exª. O seu discurso é lúcido, 
verdadeiro, um discurso de quem tem realmente noção 
de que o Brasil está no alvorecer de uma nova época 
e de que nós não podemos de maneira nenhuma agir 
sem soberania, sem decidir de acordo com os mais 
altos interesses do povo brasileiro, sobretudo o nosso 
povo mais humilde. Parabéns a V. Exª!

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Senador Crivella, V. Exª tocou no caso da Indonésia. 
Vou associar também a Inglaterra. Inglaterra e Indo-
nésia exploraram suas reservas pelo regime de con-
cessão. Privatizaram suas reservas e as entregaram 
às empresas para que elas as explorassem. Durante 
duas décadas, esses países foram exportadores de 
petróleo e, hoje, são grandes importadores de petróleo. 
Não souberam administrar suas reservas com uma vi-
são de longo prazo, e venderam-nas no pior momento, 
quando o preço do petróleo estava lá embaixo. Então, 
o Brasil tem que pensar a longo prazo. Os Estados 
Unidos hoje importam por dia 13 milhões de barris. 
É mais de seis vezes o que o Brasil produz. Há uma 
agravante: as descobertas de novas reservas de pe-
tróleo nos últimos dez anos foram de apenas 15,5% e 
o consumo está crescendo três vezes mais do que o 
descobrimento das reservas. Então, a projeção para 
2020 é de um déficit de 75 milhões de barris/dia. Vai 
faltar petróleo no mundo!

As pessoas dizem: “Não, mas há novas tecnolo-
gias”. É verdade. Célula de hidrogênio é uma tecnolo-
gia nova; temos o motor elétrico; temos energia solar; 
energia eólica. Só que, se analisarmos, veremos que 
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hoje 68% da matriz energética mundial é oriunda de 
petróleo – gás e petróleo.

(Interrupção do som.)

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– E esse estoque de caminhões, ônibus, fábricas, indús-
tria vai continuar aí por vinte anos. Mesmo que comece 
uma nova frota automotiva, vamos continuar depen-
dendo de diesel e de gasolina por muito tempo.

Então, o Brasil precisa pensar a longo prazo, preci-
sa fortalecer a Petrobras. Não tem o direito de descapi-
talizar a Petrobras. Dizer que não vai ter concorrência? 
Setenta por cento vai ser licitação; a Petrobras vai ter 
só 30%. É bastante? É bastante. Com esses 30%, ela 
viabiliza os investimentos e vai capitalizar os seus re-
cursos para a tecnologia, para plataformas, para refino, 
para pensar o interesse estratégico do Brasil.

A Venezuela, em 1974, descobriu o petróleo. 
Naquela época, Celso Furtado fazia uma advertên-
cia: seria o primeiro país desenvolvido na América 
do Sul, ou não. E eles não foram capazes de pensar 
o seu futuro.

O Brasil precisa discutir com muita profundidade 
para pensar a longo prazo os seus interesses.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Aloizio Merca-
dante, o Sr. Adelmir Santana, Suplente de Se-
cretário, deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Júnior. 
DEM – BA) – Com a palavra, como orador inscrito, o 
Senador Valter Pereira.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, tenho ocupado esta 
tribuna reiteradas vezes para repercutir o clamor das 
ruas contra a criminalidade que se alastra pelos quatro 
cantos do País. Em outros pronunciamentos, já passei 
o juízo de que essa cruzada contra a delinquência não 
compadece com a mesmice, com as ações de rotina. 

A bandidagem, Sr. Presidente, vem mudando 
constantemente os seus padrões na medida em que 
descobre lacunas em todo o ordenamento jurídico e 
fraquezas na segurança pública. Ela percebeu, por 
exemplo, que o desenvolvimento mental de crianças e 
adolescentes vem se acelerando de forma significativa 
nos últimos tempos. Os meios de comunicação vêm 
dando extraordinário estímulo à precocidade cognitiva. 
Ao mesmo tempo, a delinqüência enxergou que poderia 
atrair verdadeiro exército juvenil para servir o crime. 

Algumas vantagens sobressaíam dessa mão de 
obra: a facilidade de aliciamento, o estado de necessi-
dade dos menores e a possibilidade de usá-los como 

escudos. Um jovem com menos de 18 anos que assu-
me a autoria de um delito cometido por outro que seja 
maior de idade acaba livrando a cara do delinquente 
que, de fato, praticou o crime. Quantos adolescentes 
não são aliciados para vender ou para transportar dro-
gas, ocultando, assim, os verdadeiros traficantes? 

O mais grave de tudo é que a primeira aula que a 
delinquência ministra ao menor cooptado é o da inicia-
ção no uso de drogas. Desse batismo à dependência 
química é um pulo só. Depois disso, o traficante trans-
forma-se numa espécie de patrão ou tutor do menor 
e, nessa condição, passa a manipular as ações dessa 
sua frágil presa. Se o menor de 18 anos pudesse ser 
responsabilizado criminalmente e condenado por seus 
delitos será que assumiria as infrações cometidas por 
comparsas maiores de idade? 

No entanto, Sr. Presidente, a lei está aí para ga-
rantir a inimputabilidade de jovens e tranquilizar delin-
quentes que os usam como escudos para proteger-se. 
E o Congresso não se encoraja para mudar a legis-
lação a despeito da presença crescente de jovens de 
16 anos em ações criminosas. É claro que não é só a 
falta de uma legislação mais apropriada que tem ense-
jado a crescente violência e não será apenas a redu-
ção da maioridade penal que vai freá-la. São institutos 
que passam às pessoas a sensação de impunidade e 
afastam dos meliantes o medo da cadeia, o medo da 
polícia, o medo da lei. É incompreensível, por exemplo, 
o direito assegurado ao delinquente para responder 
em liberdade por um crime que deixa inquestionáveis 
evidências de autoria. A sensação de impunidade co-
meça por aí. Já aquele que é condenado tem a con-
vicção segura de que dificilmente vai cumprir a pena 
que lhe foi aplicada.

Não tenho dúvidas de que é na prevenção que 
se encontra o maior segredo para enfrentar a violência 
nas suas causas. 

No final de 2007, subi a esta tribuna para comen-
tar importantes aspectos preventivos anunciados para 
o Pronasci – Programa Nacional de Segurança Pública 
com Cidadania –, então lançado pelo Presidente Lula 
depois de ouvir atentamente o seu Ministro da Justiça, 
Tarso Genro. Propunha-se, naquela ocasião, afastar 
jovens de situação de risco, garantido-lhes acesso ao 
desenvolvimento profissional. 

Outra meta que foi largamente difundida: a ca-
pacitação de mulheres dotadas de liderança para a 
missão de resgatar jovens ameaçados de risco. 

Os jovens encarcerados também inspiraram a 
concepção daquele programa. Para eles, reservara-se 
a proposta de estabelecimentos penais apropriados 
para jovens entre 18 e 24 anos, a fim de imunizá-los 
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do contágio daqueles delinquentes que já se tornaram 
grandes profissionais.

Embora o programa tenha-se inspirado na neces-
sidade de inovar – e essa foi a razão que entendi mais 
defensável do programa –, veio com alguns defeitos 
que lhe reduzem significativamente a sua eficácia. Um 
deles: omitiu suas ações na região de fronteira. Mato 
Grosso do Sul, por exemplo, faz fronteira com o Para-
guai e com a Bolívia, onde medram o tráfico de drogas 
e o contrabando de armas. 

Para conhecer o perfil dos detentos e as condi-
ções de prisão, fui visitá-los pessoalmente nas cida-
des brasileiras, sul-mato-grossenses de Ponta Porã e 
de Corumbá. Em ambas, Sr. Presidente, é absoluta 
a supremacia de jovens entre 18 e 24 anos e do tipo 
penal: tráfico de drogas!

Honra-me, Senador Raupp.
O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Nobre Se-

nador Valter Pereira, V. Exª aborda um tema extrema-
mente relevante, importante, principalmente para as 
nossas fronteiras. E é claro que, através das fronteiras, 
chega aos grandes centros, também, do País. Eu fui 
informado... Nós já sabíamos que, há algum tempo, o 
Departamento Americano Antidrogas, o DEA, saiu da 
vigilância da Bolívia. Ele protegia as fronteiras do Brasil 
com a Bolívia: tinha um convênio com o governo bo-
liviano, com todo um aparato policial de helicópteros, 
barcos, viaturas, fazendo aquela proteção das frontei-
ras, e até mesmo dentro do território boliviano, para o 
combate à produção e ao tráfico de drogas. Hoje, fui 
informado também de que houve uma certa desativa-
ção da Inteligência da Polícia Federal, de alguns postos 
da Polícia Federal na fronteira do Acre, Rondônia e, 
creio, do Mato Grosso também. Então, eu vou até me 
certificar com o Diretor-Geral da Polícia Federal, por-
que, se isso for verdade, será muito ruim para o nos-
so País. Já há um volume de contrabando, de tráfico 
de drogas bem acentuado, e, com isso, vai aumentar. 
E, claro, vai piorar a situação da delinquência, do uso 
da droga, do tráfico da droga no nosso País. Então, 
parabenizo V. Exª e acho que nós devemos fazer um 
trabalho, um esforço concentrado, um esforço conjunto 
do Congresso Nacional com o Governo brasileiro para 
que ele volte, se realmente aconteceu isso, redobran-
do a estrutura, o contingente para combater o tráfico 
de drogas na fronteira do nosso País. Muito obrigado, 
nobre Senador.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Agra-
deço o aparte de V. Exª. 

Veja os dois exemplos que eu citei, de dois Mu-
nicípios importantes: Corumbá e Ponta Porã. Corum-
bá é a terra do meu conterrâneo Delcídio Amaral. Veja 
V. Exª que não há investimentos do Pronasci nesses 

dois Municípios. V. Exª está dando uma informação 
de que os investimentos estão minguando em outras 
fronteiras do nosso País. Então, isso é, definitivamen-
te, preocupante. 

Honra-me, Senador Delcídio.
O Sr. Delcidio Amaral (Bloco/PT – MS) – Meu 

caro Senador Valter Pereira, conterrâneo ilustre, eu 
não poderia deixar também de fazer alguns registros. 
Primeiro, a oportunidade que V. Exª nos proporciona 
de discutir essa questão de segurança em região de 
fronteira. Nós somos, eu sou, como V. Exª disse, de 
região de fronteira. Eu sou corumbaense, com muita 
honra. Nós fazemos fronteira com a Bolívia e o restante 
do nosso Estado faz fronteira com o Paraguai, como é 
o caso de Ponta Porã. Mato Grosso faz com a Bolívia; 
Rondônia também. O Senador Raupp fala, aqui, com 
autoridade, porque conhece também, e muito bem, a 
realidade do seu Estado, até como um político com-
petente, inclusive como Governador, como Senador. 
Esse é um grande problema, um dos maiores proble-
mas do Brasil. Por essa falta de segurança, nós es-
tamos levando tudo aquilo que passa pelas fronteiras 
para os principais Estados brasileiros, para os nossos 
Estados e para alguns dos maiores consumidores de 
drogas do mundo. E, aí, o senhor toca em um ponto 
fundamental, que é a perspectiva das pessoas, dos 
brasileiros e das brasileiras que vivem na região de 
fronteira. Nós precisamos, urgentemente, estabele-
cer uma política de fronteira, uma política que olhe a 
questão da educação; da saúde – nós não podemos ter 
uma política de SUS que seja semelhante à de outros 
Municípios, por exemplo, do nosso Estado, porque nós 
atendemos a nossos irmãos bolivianos, nossos irmãos 
paraguaios –; o livre trânsito das pessoas na região; re-
conhecimento de cursos; projetos de desenvolvimento 
considerando as especificidades de cada Município de 
fronteira. Se nós não tivermos uma política muito bem 
estruturada e estabelecida para a região de fronteira, 
nós não teremos perspectivas para as pessoas que 
ali vivem. Isso, associado à falta de investimentos em 
segurança, é o pior com que nós poderíamos conviver 
ou desconstruir na busca de um futuro melhor. Então, 
é muito pertinente o discurso de V. Exª. Eu estive ago-
ra, recentemente, no Ministério da Justiça. Acho que 
a Força Nacional terá, agora, uma estrutura inclusive 
de monitoramento aéreo das fronteiras, muito prova-
velmente em Mato Grosso do Sul. Não é uma notícia 
ainda confirmada, mas isso ajuda muito, porque temos 
de monitorar nossas fronteiras, que são fronteiras se-
cas. Portanto, acho que temos um desafio no sentido 
de ter políticas voltadas para as regiões de fronteira e 
também um compromisso com a questão segurança. 
As duas coisas se somam. Um clima melhor se produz 
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com perspectivas. Aqueles que eventualmente fugirem 
desse modelo que, espero, venhamos a estruturar... – 
apresentei, inclusive, um projeto de lei nesse sentido, 
e esperei, desde 2003, que o Ministério da Integração 
assim o fizesse e não o fez. Enquanto essas coisas 
não se definem, o problema da segurança é absolu-
tamente fundamental. E aí o Pronasci e o papel de 
todos os agentes que podem nos ajudar a fazer um 
monitoramento e um controle absolutamente neces-
sário na região de fronteira com relação à segurança, 
com relação à saúde animal. Não é preciso muito para 
lembrar: a aftosa que se abateu sobre o nosso Estado 
é problema de descontrole de fronteira também. Então, 
o pronunciamento de V. Exª é muito pertinente. Que-
ro parabenizá-lo, como conterrâneo, exatamente pela 
oportunidade do discurso que faz.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Delcídio, V. Exª tem razão em um 
aspecto: é preciso dotar este País de uma política de 
fronteira, a mais abrangente possível, para que haja 
uma ocupação racional, para que as potencialidades a 
serem exploradas pelos dois lados sejam efetivamente 
desenvolvidas e se transforme em riquezas.

Veja, por exemplo, o caso de Corumbá, que está 
direta e intimamente ligada a um país que, todos sa-
bemos, é um dos grandes produtores de cocaína do 
planeta, e que, portanto, precisa não só de um poli-
ciamento, mas, sobretudo, de políticas públicas capa-
zes de oferecer mão de obra, de oferecer padrão de 
vida compatível – educação e desenvolvimento para 
a população – forma segura de atuar na prevenção. 
Concordo inteiramente com V. Exª.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Valter, V. Exª me permite um aparte?

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Honra-
me, Senador Marcelo Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Valter, serei brevíssimo. V. Exª toca em um ponto 
crucial para o seu Estado, para o meu Estado, para 
o Brasil. O Rio de Janeiro sofre porque somos inva-
didos por toneladas de cocaína e por armas que são 
contrabandeadas. Cocaína, todos sabemos, vem do 
Peru, da Colômbia e da Bolívia, lugares em que são 
produzidas 95% da cocaína do mundo. O senhor sabe 
que, no meu primeiro ano de mandato, muito preocu-
pado com isso, consegui aprovar aqui uma lei comple-
mentar que dá poder de Polícia Federal ao Exército, à 
Marinha e à Aeronáutica nas fronteiras. A discussão 
sempre era essa: o Exército, a Marinha e a Aeronáu-
tica estarão sempre prontos e a postos para defender 
uma invasão territorial. Mas essa guerra de conquista 
já acabou. O tempo disso já acabou. O Exército, nas 
fronteiras, precisa ter o papel de Polícia Federal, pre-

cisa prender traficante, precisa correr atrás desses 
mateiros, dessas picadas de mula, onde todos os 
dias passam muita cocaína que vem infernizar a vida 
do povo brasileiro. Graças a Deus, daquele ano para 
cá, verifiquei que lá no meu Estado, o Rio de Janeiro, 
muitos quartéis do Exército foram transferidos para as 
fronteiras brasileiras. É claro que a nossa fronteira é 
imensa, é um deserto demográfico, que tem uma mata 
enorme, montanhas... Nós não podemos abrir mão da 
nossa soberania. V. Exª, ao fazer esse discurso, tem o 
aplauso de todos nós e, tenho a certeza, do povo bra-
sileiro. Não é possível mais que o Rio de Janeiro, que 
Mato Grosso, que as capitais – agora há pouco con-
versava com o Senador Antonio Carlos Júnior, que me 
dizia que lá na Bahia, desde sexta-feira, os traficantes 
e os seus comandados estão queimando ônibus em 
vias publicas, levando intranquilidade às famílias e ao 
povo –. Ora, essa cocaína que chega à Bahia vem da 
onde? Peru, Colômbia e Bolívia. E por onde passam? 
Pelas nossas fronteiras. A Polícia Federal tem 10 mil 
homens. As Forças Armadas, 300, 400 mil homens. 
Então, é Exército na fronteira seca; Marinha na nos-
sa costa – é preciso ter uma guarda costeira à altura 
do País –, e a Aeronáutica no nosso espaço aéreo. É 
nosso dever. Não podemos, sob pena de quebrarmos 
a soberania deste País, abrir mão de ter as nossas 
Forças Armadas na vigilância das nossas fronteiras. 
Então, parabenizo-o e me associo a V. Exª.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Muito 
obrigado, Senador Crivella. V. Exª tem razão. Eu acho 
que é preciso que a fronteira brasileira, toda ela, tenha 
uma proteção mais segura, mais abrangente, porque 
é pela fronteira que vem o perigo; é pela fronteira que 
vem a arma utilizada pelo traficante, pelo assaltante, 
em São Paulo e no Rio de Janeiro.

E o erro do Pronasci, o primeiro erro que apontei 
aqui, já na sua concepção, ...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ... foi 
exatamente o de não ter incluído a faixa de fronteira 
na abrangência do Programa. E até hoje o Pronasci 
não chegou a Mato Grosso do Sul, que faz fronteira 
com dois países. Este Programa atende uma faixa 
efetivamente ameaçada. E foi alardeado, na época, 
que os menores não seriam atendidos porque o Pro-
grama tinha uma concepção para tender àqueles que 
estavam em contato direto com o risco. Acontece que 
foi um erro muito grande terem excluído os menores 
de 18 anos, porque, Senador Crivella, é a partir de 12 
anos que os traficantes estão fazendo o seu alicia-
mento. Estamos cansados de assistir a noticiários, de 
acompanhar pelos jornais notícias dando conta de que 
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menores estão envolvidos em crimes de motivação 
sempre e invariavelmente com as drogas. 

É nesta faixa etária que a prevenção tem mais 
chance de imunizar o menor, até porque são mais es-
cassos os casos em que os menores, nessa faixa de 
12, 13 anos, tenha experimentado drogas. 

Em vários Estados da Federação, a Polícia Mi-
litar realiza um excelente programa de prevenção às 
drogas e à violência, denominado Proerd. É uma mo-
dalidade que...

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – ... tem 
tanta capacidade para imunizar a criança contra as 
drogas quanto a vacina para evitar doenças. 

Dotado de uma metodologia envolvente, os mo-
nitores do Proerd estabelecem uma relação de estrita 
confiança com as crianças como muitos pais não con-
seguem. É uma relação orientada pelo diálogo franco 
e pela amizade sincera em clima de profuso entrete-
nimento. E aí reside a maior virtude do Programa: a 
comunicação alegre e fraterna que, não raro, falta no 
próprio lar.

(Interrupção do som.)

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – O co-
ordenardor do Proerd do meu Estado de Mato Grosso, 
Coronel Oscar Rodrigues, realizou uma demonstração 
na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do 
Senado, onde ficou muito claro que o aluno frequen-
tador do Programa fica praticamente imune às drogas 
e ao crime. 

No entanto, é um programa que claudica pela falta 
de recursos e porque o Governo não lhe dá prioridade. 
Para reverter essa omissão, apresentei um projeto de 
lei que institucionaliza o Proerd e abre as portas para 
receber dotações financeiras capazes de garantir a 
sua expansão.

Todavia, não é só na prevenção que o Governo 
precisa mudar. O combate ao crime exige postura mais 
ousada, do que registrar ocorrências e sair correndo 
atrás do bandido, depois que ele praticou o crime, de-
pois que assaltou. Nesse sentido, andou bem a Polícia 
de São Paulo na semana passada.

Em uma operação digna de enredo cinematográ-
fico, policiais disfarçados de vendedores ambulantes, 
taxistas e moradores de rua, realizaram uma paciente 
investigação, Senador Mão Santa. Durante vários dias, 
observaram o trânsito no horário do rush, no centro de 
São Paulo. Depois de conhecer a rotina dos bandidos 
que assaltam diariamente nos congestionamentos de 
trânsito, abandonaram os disfarces e desencadearam 
sucessivos flagrantes. Dezenas de delinquentes foram 

presos com ferramentas para arrombamento, armas, 
drogas e dinheiro. 

Um influente canal de televisão exibiu as cenas 
em seu telejornal. Na matéria, foi possível observar 
o pânico das vítimas recém-atacadas, bem como a 
reconfortante presença da polícia devolvendo bens 
roubados. 

Dezenas de delinquentes foram presos com ferra-
mentas para arrombamentos, arma, dinheiro. E foi uma 
cena que realmente chamou a atenção das pessoas. 
Embora esteja agindo a Policia no estrito cumprimento 
do seu dever, a Polícia de São Paulo merece aplausos, 
porque está saindo da improdutiva rotina, para agir com 
o profissionalismo que a sociedade reclama. 

Portanto, Sr. Presidente, não poderia deixar de 
me valer desta oportunidade de usar a tribuna, para 
aplaudir uma organização policial que sinaliza a mu-
dança que precisa ser adotada em todas as unidades 
da Federação, porque o crime está nos quatro cantos 
do País. 

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ) 

– Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Júnior. DEM 

– BA) – Pela ordem, Senador Marcelo Crivella.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para 
fazer um rápido, um breve registro. Hoje, se estivesse 
vivo, completaria 67 anos um paraense muito ilustre 
que foi adotado na minha terra com muito carinho: 
Carlos Alberto de Menezes Direito, nosso Ministro 
do Supremo Tribunal Federal, que, há poucos dias, 
sucumbiu numa luta contra um câncer de pâncreas, 
que foi fulminante.

Era uma pessoa dócil, um homem solidário, que, 
na ocasião em que foi sabatinado na Comissão de 
Constituição e Justiça, chegou às lágrimas, porque um 
dos Senadores achou que suas convicções religiosas 
poderiam nublar, de alguma forma, as suas decisões 
jurídicas. E ele, como bom soldado de Cristo, não se 
envergonhou do Evangelho, e tenho certeza de que 
Cristo não se envergonhou dele, quando no céu o re-
cebeu de braços abertos.

Direito foi para nós, cariocas, um exemplo. E eu 
não poderia, Sr. Presidente, deixar de pedir à Mesa que 
desse como lido o meu discurso de homenagem a esse 
grande brasileiro, ao nosso ex-Ministro do Supremo 
Tribunal Federal, que também foi Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça e Desembargador do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro e que exerceu o 
cargo de Secretário de Estado na Cultura, no Direito 
Autoral, enfim, todas as atividades que desincumbiu 
na sua vida profícua passagem na terra, com brilhan-
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tismo e, eu diria, sempre com muita honestidade e 
competência. Ele é, sem sombra de dúvida, uma das 
figuras, no mundo jurídico recente, de trajetória mais 
brilhante.

Então, gostaria que desse como lida a minha ho-
menagem, Sr. Presidente. E faço essa lembrança em 
nome do povo do Rio de Janeiro, do povo do Pará e, 
tenho certeza, do povo brasileiro.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR MARCELO CRI-
VELLA.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores,
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Júnior. DEM 
– BA) – V. Exª será atendido na forma do Regimento.

Agora, como Líder do PMDB, o Senador Valdir 
Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela Lideran-
ça do PMDB. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Senador Antonio Carlos Júnior, Srªs e Srs Senadores, 
subo à tribuna, para falar novamente da regularização 
fundiária e das modificações no Código Florestal. Antes, 
porém, queria abordar rapidamente dois temas que me 
estão preocupando muito em Rondônia. Um deles é a 
transposição dos servidores estaduais para o quadro 
federal. O Estado de Roraima e o Estado do Amapá 
já tiveram esse benefício há alguns anos e Rondônia 
permanece injustiçado. Nós estamos trabalhando em 
prol desse projeto, que já foi aprovado no Senado há 
três anos – aliás, há mais de três anos –, e a matéria 
foi para a Câmara dos Deputados. E, até o momento, 
a Câmara ainda não o aprovou. Entretanto, o Presi-
dente Michel Temer, em uma audiência que tivemos 
recentemente com ele, assumiu o compromisso com 
a Bancada de Rondônia de pautar esse projeto para 
o dia 16 de setembro. Realmente, ele cumpriu com a 
sua palavra, e o projeto está pautado para o dia 16 
de setembro. 

Estão vindo caravanas do meu Estado; mais de 
600 pessoas estão vindo a Brasília no dia 14, para 
aguardar essa votação. São muitos ônibus, que foram 
conseguidos através do Governo do Estado. Todos 
os presidentes de sindicatos estão vindo a Brasília. 
Espero que todas as bancadas se sensibilizem. Es-
tamos trabalhando junto à Bancada do PMDB, que é 
a maior bancada da Câmara e que tem o Presidente 
da Câmara, para que esse projeto seja realmente vo-
tado no dia 16 de setembro e, assim, se corrija essa 
injustiça com o Estado de Rondônia. Aí, o Estado 
terá mais condições de trabalhar na área da saúde, 
da educação, da segurança pública, enfim, em todas 
as áreas.

Outro tema que me traz à tribuna, Sr. Presi-
dente, é a emancipação político-administrativa de 
Extrema – uma região chamada Ponta do Abunã, 
que já foi motivo de conflito com o Estado do Acre, 
quando eu era Governador. Houve uma briga, uma 
pendenga judicial, e nós ganhamos na Justiça, aqui 
no Supremo Tribunal Federal, o direito de ocupar 
essa região chamada Ponta do Abunã. São quatro 
distritos – Fortaleza do Abunã, Vista Alegre do Abu-
nã, Extrema e Nova Califórnia – que fazem divisa 
com o Estado do Amazonas, com o Estado do Acre 
e com a Bolívia. Senador Valter Pereira e Senador 
Delcídio Amaral, vejam só: uma grande região, cha-
mada Ponta do Abunã, faz divisa com a Bolívia, com 

o Estado do Amazonas e com o Estado do Acre. É 
uma região muito grande, talvez do tamanho do Es-
tado de Sergipe, que não é ainda emancipada. Todas 
essas vilas – já há lá mais de 40 mil, 50 mil pesso-
as – padecem pela distância da sede do Município, 
que é Porto Velho. A região fica a 300 quilômetros da 
sede do Município. Como Porto Velho vai dar conta 
de atender à área rural, a essas áreas urbanas, na 
saúde, na educação, enfim, toda aquela região, fi-
cando a 300 quilômetros de distância?

Hoje, está sendo julgada, no TSE (Tribunal Supe-
rior Eleitoral), uma votação da Assembleia Legislativa 
de Rondônia já de alguns anos, que libera a votação do 
plebiscito para emancipação daquela região. O Tribunal 
Regional Eleitoral de Rondônia acatou essa decisão da 
Assembleia, mas o Ministério Público Federal entrou 
com um mandado de segurança e impediu a realização 
do plebiscito. Essa questão está sendo julgada hoje. 
O Ministro Relator é o Ministro Fernando Gonçalves. 
Estive com ele, com os advogados da Assembleia 
Legislativa. O Dr. Cássio, que é o Presidente do TRE, 
conversou com ele também, por algumas vezes. Daqui 
a pouco, isso será julgado – creio que já começou a 
sessão do TSE. É claro que não podemos mudar o voto 
de nenhum Ministro. Não temos a força nem o poder 
nem o dever de mudar voto de Ministro. Nós temos de 
contar com a consciência dos Ministros do TSE para 
votar favoravelmente a esse projeto tão importante para 
aquela região. Isso já foi motivo de fechamento da BR 
algumas vezes – três vezes. E, se isso não acontecer, 
eu temo até por outro movimento, talvez até mais radi-
cal ainda, porque os ânimos daquela população estão 
muito acirrados, estão muito alterados.

O terceiro assunto, Sr. Presidente, este, sim, o 
motivo central, o tema central do meu pronunciamen-
to, é a regularização fundiária e as modificações no 
Código Florestal. O campo está nervoso.

Eu hoje assisti a um pronunciamento do Governa-
dor do Estado de Santa Catarina, Luiz Henrique, e do 
Ministro da Agricultura, Reinhold Stephanes, por duas 
vezes: uma vez na Comissão de Agricultura, pela ma-
nhã, e, à tarde, no Auditório Nereu Ramos, da Câmara, 
em uma grande audiência pública envolvendo a Fren-
te Parlamentar da Agricultura, o Senado, a Câmara, a 
Embrapa, enfim, autoridades de vários órgãos federais, 
inclusive o Governador do Estado de Santa Catarina, 
que teve a coragem de criar, aprovar na Assembleia, o 
Código Florestal Estadual. E modificou-o para melhor! 
Olha, eu fiquei encantado e falei para ele, ao final, que 
aquele era um discurso de candidato à Presidência 
da República. Se ele sair pelo Brasil afora com esse 
discurso que ele fez hoje, ali, mostrando, na transpa-
rência, o que ele fez no Estado de Santa Catarina... 
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E olha que Santa Catarina preserva 42% de florestas 
nativas! É um Estado antigo e deve ser, dos Estados 
antigos, o que mais preserva suas florestas nativas. E 
nós temos que fazer isso no âmbito nacional. 

Não dá mais para conviver com essa insegu-
rança jurídica na área rural deste País, na agricultura 
e na pecuária. Espero que o crescimento do Estado 
de Rondônia, que é um Estado novo e que está cres-
cendo em ritmo acelerado, não comprometa o meio 
ambiente. Eu, quando Governador, elaborei o Plano 
Agropecuário e Florestal de Rondônia, o Planafloro, 
um plano agroecológico e econômico, estabelecendo 
que 70% das florestas deveriam ser preservadas e 
apenas 30% usadas. Isso já não acontece mais. Nós já 
chegamos a mais de 35% de desmatamento. Mas está 
de bom tamanho. Se conseguirmos preservar 65% do 
Estado de Rondônia, se todos os Estados brasileiros 
conseguissem preservar 65% das suas florestas na-
tivas, seríamos o primeiro país do mundo – somos o 
segundo a mais preservar as suas florestas. A Rússia 
está em primeiro lugar, o Brasil está em segundo e o 
Canadá, em terceiro lugar. O Brasil, só na Amazônia, 
preserva 83% das florestas, e olhe que a Amazônia 
corresponde a 61% do território nacional. Quando se 
joga para o País, para todo o território nacional, ficamos 
com 56% de preservação e apenas 44% para todas as 
áreas urbanas e toda a produção da agricultura e da 
pecuária para abastecer 190 milhões de brasileiros e 
ainda exportar, porque o agronegócio, em alguns Esta-
dos, chega a mais de 50% da economia, das receitas 
e das exportações. 

A minha preocupação, então, é que, se con-
tinuar do jeito que vai, se o Incra e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário não se unirem numa força-
tarefa, numa força conjunta para regularizar as terras 
na Amazônia, para modificar o Código Ambiental e o 
Código Florestal, nós vamos continuar com essa in-
segurança, vamos continuar devastando a Amazônia 
brasileira. A verdade é essa. Se não houver um orde-
namento jurídico no campo, uma regularização, uma 
modificação no Código Ambiental, a coisa vai ficando 
solta. Se não tem documento da terra não tem como 
tirar licença, vão derrubando sem licença, e isso não 
pode continuar. 

Então, faço aqui um apelo ao Incra e ao MDA para 
que cheguem à região de Buritis, na região de Campo 
Novo, de Machadinho, de Nova Mamoré, de Guajará-
Mirim, de Costa Marques, São Francisco, Seringueira, 
São Miguel e tantos outros Municípios em Rondônia e 
façam o dever de casa, porque há muito tempo esses 
órgãos não estão trabalhando satisfatoriamente. Agora 
mesmo, há três mil famílias na reserva Bom Futuro, 
chamado assentamento Rio Pardo, em que houve uma 

negociação com o Governo Federal. Houve a troca de 
uma reserva estadual de 140 mil hectares por uma 
área de 70 mil hectares, já ocupada, para que se faça 
a regularização, e não se está fazendo. A inseguran-
ça é muito grande, a angústia, a apreensão é muito 
grande no campo em Rondônia. 

Então, faço aqui esse apelo, pois queremos 
continuar produzindo, queremos preservar o meio 
ambiente, mas queremos produzir com sustenta-
bilidade. E temos como desenvolver a Amazônia, 
como desenvolver o Estado de Rondônia de forma 
sustentável. É isso o que queremos em Rondônia, e 
creio que seja esse o objetivo de todos os Estados 
da Amazônia brasileira.

Encerro, Sr. Presidente, cumprindo rigorosamen-
te o tempo. Sei que o Senador Augusto Botelho tem 
um jantar marcado com o Presidente da Confedera-
ção Nacional do Comércio (CNC), com vistas a levar 
investimentos para o seu Estado. Espero também que 
a diretoria da Confederação do Comércio possa inves-
tir no Estado de Roraima e também no meu querido 
Estado de Rondônia, capacitando os nossos traba-
lhadores, já que estamos recebendo lá duas obras 
importantes, as Usinas do Madeira, que vão empregar 
mais de 20 mil trabalhadores diretos, talvez uns 30 ou 
40 mil indiretos. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Júnior. DEM 

– BA) – Concedo a palavra, como orador inscrito, ao 
Senador Augusto Botelho.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Antonio Carlos Magalhães Júnior, Srªs 
e Srs. Senadores, quero aqui fazer duas homenagens 
desta tribuna, e a primeira delas dirijo à Associação 
mais antiga do meu Estado, a Associação Comercial 
e Industrial de Roraima (Acir), que comemorou ontem 
65 anos. A Acir desempenha um importante papel no 
meu Estado, Sr. Presidente. Estive presente à solenida-
de que comemorou os 65 anos da Acir, em Boa Vista, 
mas não tive oportunidade de falar. Por isso, faço, da 
tribuna, esta homenagem.

É uma Associação Comercial que teve sempre 
posições políticas bem definidas, nunca foi vaquinha 
de presépio de governos, nem na época em que os 
governos não eram democráticos. Foi um órgão que 
sempre lutou pela democracia e que sempre foi ge-
rida de forma democrática. A única crítica que faço à 
nossa Acir é ao fato de ela nunca ter contado com um 
presidente do sexo feminino. A Acir tem se destacado 
por priorizar o trabalho, o desenvolvimento e a moder-
nização de Roraima. Entre as últimas conquistas da 
Acir, está a criação da Área de Livre Comércio (ALC) 
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em Boa Vista, ou melhor, a transferência da área de 
Pacaraima para Boa Vista, que está apenas faltando 
ser implantada para poder se desenvolver. A Acir conta 
hoje com 250 associados.

Na sessão de ontem, foram homenageados cin-
co ex-Presidentes, Newton Tavares, Carlinhos Freire, 
Mundico Marques, Ramiro Silva, Paulinho Pereira, e 
também o empresário Laerte Oestreicher, que é do 
ramo madeireiro e que reclamou muito lá o fato de te-
rem sido desativados muitos empregos no nosso Es-
tado e de enfrentar dificuldades. Ele contava com mais 
de cem trabalhadores, mas, hoje, emprega apenas 28 
trabalhadores, em virtude das ações exageradas do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama) no meu Estado.

Quero prestar outra homenagem, Sr. Presidente 
Mão Santa, esta dirigida aos médicos veterinários do 
meu Estado e do Brasil. Amanhã, no dia 9, Dia do Mé-
dico Veterinário, vai começar a Semana Roraimense 
de Medicina Veterinária, realizada pelo Conselho Re-
gional de Medicina (CRM), com o apoio da Prefeitura 
de Boa Vista.

Também quero fazer uma homenagem especial 
ao nosso Senador Jonas Pinheiro, que era veterinário 
e que partiu. Também cito os primeiros veterinários do 
meu Estado, o Dr. Juscelino Eucádio, o Dr. Borges, o 
Dr. José Luiz e o Dr. Rozael, e também o primeiro ve-
terinário formado nascido em Roraima, que se formou 
na Universidade Rural do Rio de Janeiro, o Dr. José 
Augusto Macagi. Ele foi o primeiro que se formou lá, e 
o último que lá se formou foi meu filho, Sílvio Botelho 
Neto, que se formou há alguns anos na Universidade 
Federal de Roraima. Também presto homenagem ao 
Presidente do Conselho Federal de Medicina Veteri-
nária, Dr. Haroldo Trajano.

Haverá palestras destinadas aos médicos veteri-
nários, aos zootecnistas, aos alunos de Zootecnia – em 
Roraima, ainda não há a Faculdade de Veterinária –, a 
todos que tenham interesse em reprodução animal. O 
objetivo das palestras é o de reciclar os profissionais e 
o de passar informações para os novos técnicos que 
se estão formando.

Quero parabenizar os veterinários pelo seu dia, 
comemorado no dia 9, e quero destacar a importância 
da categoria para manter o equilíbrio na saúde públi-
ca, na saúde humana. O veterinário é responsável 
principalmente pelas prevenções de doenças no ho-
mem. São eles que fazem inspeções de alimentos, de 
matadouros e de frigoríficos e que são responsáveis 
pela saúde animal. Não existe produtividade agrícola 
se não houver veterinário. Eles também trabalham no 
controle das zoonoses.

No dia 12, haverá o encerramento da Sema-
na do Médico Veterinário, com uma exposição na 
Praça das Artes, na Avenida Ene Garcez. Haverá 
vários estandes, representando vários segmentos 
da atividade veterinária, como inspeção, registro de 
animais, clínicas veterinárias e produtos e serviços 
da mesma área.

Sr. Presidente Mão Santa, era isso o que eu ti-
nha a dizer. Encerro, reafirmando meus parabéns aos 
profissionais veterinários que estão a serviço da saú-
de do Brasil.

Feliz Dia do Médico Veterinário amanhã para 
todos os veterinários do nosso País, especialmente 
para os de Roraima!

Muito obrigado, Sr. Presidente.

Durante o discurso do Sr. Augusto Bote-
lho, o Sr. Antonio Carlos Júnior, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Acabamos de ouvir o Senador Augusto Botelho, que 
representa Roraima, que é médico e que faz sua ho-
menagem, a homenagem do Senado, aos médicos 
veterinários de todo o Brasil, que, amanhã, 9 de se-
tembro, comemoram sua data.

Há sobre a mesa expediente do Senado Federal, 
do dia 8 de setembro de 2009.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Em votação os Requerimentos nºs 1.165 e 1.166, 
de 2009, de autoria do Senador Leomar Quintanilha, 
solicitando licença para se ausentar dos trabalhos da 
Casa, para representar o Senado Federal no I Fórum 
Legislativo das Cidades-Sede da Copa de 2014, a 
realizar-se nas cidades de Natal, nos dias 10 e 11 de 
setembro do corrente, e de Porto Alegre, nos dias 14 
e 15 setembro 2009.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que os 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada pelo Senador 

Leomar Quintanilha.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Há sobre a mesa expediente do Senado Federal, do 
dia 8 de setembro de 2009.

Em votação o Requerimento nº 1.164, de 2009, 
de autoria do Senador Magno Malta, solicitando li-
cença para se ausentar dos trabalhos da Casa no 
período de 9 a 16 de setembro do corrente, para 
realizar, nas cidades de Belém, Ilha de Marajó, Al-
tamira e Itaituba, no Estado do Pará, audiências 
públicas da Comissão Parlamentar de Inquérito da 
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Pedofilia, de acordo com requerimentos aprovados 
naquele Colegiado.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores que o 
aprovam queiram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovada a licença solicitada pelo Senador Mag-
no Malta.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Consultando a lista de oradores inscritos, está inscrito 
Antonio Carlos Júnior, do DEM, da Bahia, do Senhor 
do Bonfim e de Antonio Carlos Magalhães, o pai.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente. 

Srªs e Srs. Senadores, nem me lembro mais há 
quanto tempo este plenário não ouve boas novas so-
bre a Bahia. Ora é a saúde que nos envergonha, com 
índices constrangedores de casos de dengue, com 
hospitais em crise e com pacientes desatendidos. Ora 
é a educação que nos coloca nas piores colocações do 
Enem – logo a Bahia! Que se orgulha da sua cultura 
e que abriga a primeira escola de Medicina do País. 
Ora é a violência que grassa no Estado, vitimando a 
tudo e a todos, e que é o motivo deste meu curto pro-
nunciamento. 

Srs. Senadores, o Governo Jaques Wagner está 
perdido. Não sabe o que fazer para conter a violên-
cia na Bahia. A criminalidade no Estado, desde a 
instalação do governo petista, alcançou índices ini-
magináveis!

Em Salvador – apenas em Salvador! – já foram 
quase mil homicídios registrados somente este ano. 
Desde o início desse governo já foram mais de dez mil 
pessoas vítimas de homicídio. Somente nos últimos 
dois anos, a criminalidade subiu mais de 80%.

Até mesmo os números sobre a real situação 
da segurança pública são difíceis de ser apurados, 
Sr. Presidente, pois o Governo os tem omitido em 
uma tentativa canhestra, antidemocrática, de ocul-
tar o caos em que a cidade e o Estado estão mer-
gulhados.

Como afirma O Globo deste domingo, na terra 
de todos os santos, nem toda a fé tem sido suficiente 
para livrar o cidadão da onda de crimes!

Justiça seja feita ao Governo petista de Jaques 
Wagner: S. Exª conseguiu democratizar a insegurança. 
Na Bahia, todos são vitimas da bandidagem: o cidadão 
de classe média que frequenta um shopping, que anda 
de ônibus; as famílias que residem nas periferias da 
cidade; os turistas... todos são alvos.

Ônibus queimados, chacinas, o Centro Histórico 
sob tiroteio... a nossa capital nos últimos dias tornou-
se uma praça de guerra.

Até mesmo a polícia, agora, se tornou alvo de 
atentados, com postos policiais atacados e militares 
sendo alvejados, a ponto de os soldados serem orien-
tados – imaginem – a abandonar seus postos nos cha-
mados módulos policiais! Fala-se em seis módulos já 
atingidos – números que ainda não são confirmados 
pela Central de Telecomunicações das Polícias Civil 
e Militar.

Aonde vamos chegar, Sr. Presidente?
A violência não para. 
Hoje mesmo já há noticias de tiroteio em um su-

permercado Cesta do Povo – que é um supermercado 
popular, do próprio Governo do Estado, que foi inclusive 
um projeto do Senador Antonio Carlos –, de assaltos 
no bairro da Federação e de mais ônibus queimados 
e passageiros feridos.

Em dois dias, onze ônibus já teriam sido incen-
diados. E o número não para de aumentar. O clima rei-
nante é da mais absoluta insegurança, Srs. Senadores. 
Até mesmo o fechamento do comércio chegou a ser 
cogitado por emissoras de rádio. Imaginem!

O que o Governador Jaques Wagner ainda es-
pera acontecer para que comece a agir?

Sr. Governador, vamos agir. A situação passou 
do limite.

Neste exato momento, os soldados armados são 
vistos ao longo da Avenida ACM – é muito pouco a esta 
altura dos acontecimentos.

O que o faz hesitar em convocar a Força de Se-
gurança Nacional? Teme S. Exª ficar comprovada sua 
incompetência, sua inaptidão, sua inapetência admi-
nistrativa no trato do assunto? Ora, isso já não é se-
gredo para ninguém!

As declarações que chegam do Governo do Es-
tado são a prova definitiva de que lá, no cerne do Go-
verno Jaques Wagner, ninguém se entende. Ninguém 
sabe como reagir. O Governador diz uma coisa. O Se-
cretário de Segurança Pública diz outra.

Agora mesmo, minutos antes de vir a esta tri-
buna, vi um conhecido jornalista baiano reclamar em 
sua coluna online de que, enquanto Salvador vive os 
piores dias da sua história, o Secretário Estadual de 
Segurança Pública preferiu o abrigo de um luxuoso 
restaurante em vez da insegurança das ruas, ao lado 
de seus subordinados no combate ao crime.

Vejam só!
Não se trata de uma crítica fácil, demagógica, 

mas a amarga constatação de que o Governo Jaques 
Wagner não se dá conta do mal que assola a cidade 
de Salvador.

Aliás, a imagem do Governador na televisão 
buscando, de forma desconexa, explicar o que vem 
acontecendo é o retrato fiel da administração que ele 
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representa: um mamute aparelhado politicamente que 
se mostra paralisado e inerte.

S. Exª e os poucos que ainda o apoiam ten-
tam confundir a opinião pública, associando a onda 
de violência a uma retaliação do crime organizado a 
ações que estariam sendo tomadas pelo governo do 
Estado.

Ora, faça-me o favor, Governador! Não subesti-
me o povo baiano, que o elegeu democraticamente e 
que –as pesquisas mostram – não está nada satisfeito 
com o seu governo. 

Não brigue com os fatos, Governador Jacques 
Wagner. Salvador não merece isso!

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Este foi o Senador Antonio Carlos Júnior, que mostra 
suas preocupações com o Governo do Partido dos 
Trabalhadores na Bahia.

Convidamos para usar da palavra Delcídio Ama-
ral, que é de Mato Grosso do Sul e representa o que 
há de melhor no Partido dos Trabalhadores do nosso 
Brasil. Delcídio Amaral é uma das inteligências privi-
legiadas que dá grandeza e renome a este Senado 
da República. Foi um dos mais brilhantes Ministros 
das Minas e Energia do austero Governo do nosso 
Itamar Franco.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Com muita honra.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª pode usar da palavra como quiser. Vou dar dez 
aqui, mas não são minutos não, é a nota para V. Exª. 
E um abraço para sua querida mãe.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) 
– Que tem uma admiração muito grande por V. Exª, 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E diga para ela que a Bíblia, quando diz que árvore 
boa dá bons frutos, faz uma assertiva.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Amém, Presidente. 

Sr. Presidente, hoje tive a oportunidade de pre-
sidir a reunião da Comissão de Assuntos Econômicos 
que tratou do pré-sal – por razões de saúde, mas nada 
que preocupe, o Senador Garibaldi Alves não pôde se 
deslocar de Natal para Brasília. 

No momento estamos discutindo muito essa ques-
tão prazo, 45 dias na Câmara, 45 dias no Senado, 
discute-se se há tempo disponível. Os trabalhos vão 
nos levar, possivelmente, à conclusão de que os 45 
dias na Câmara e no Senado não serão suficientes, 
mas precisamos priorizar a discussão do modelo es-
pecialmente. Quanto à questão do tempo, as nossas 

atividades dirão o que vai ser melhor, acima de tudo, 
para o País, para o futuro do País.

Hoje, em decorrência de requerimento do Sena-
dor Dornelles, Senador Mão Santa, foi realizada uma 
audiência pública na qual recebemos o Presidente 
do Instituto Brasileiro do Petróleo, Gás e Biocombus-
tíveis, o Dr. De Luca, que foi da Petrobras e depois 
da Repsol, uma pessoa que tem uma larga experiên-
cia, uma grande experiência nessa área. Recebemos 
também representantes da Devon Energy, petroleira 
que tem várias parcerias com a Petrobras e também 
representantes da British Petroleum, que também fa-
zem parte do Instituto Brasileiro de Petróleo, Gás e 
Biocombustíveis.

Foi uma discussão muito boa porque tomamos 
conhecimento também do ponto de vista dos priva-
dos, da leitura que os privados fazem do assunto. 
Testemunhamos a leitura do setor de petróleo como 
um todo, não só com relação a como as principais 
petroleiras estão olhando essa discussão do pré-sal, 
mas também a visão de fornecedores, empresas de 
engenharia. 

Tivemos oportunidade de fazer uma discussão 
muito equilibrada, sem discursos inflamados, sem 
politização. O importante desse debate do pré-sal é a 
não-politização. Precisamos debater o que é melhor 
para o Brasil, o que representa o futuro que todas as 
próximas gerações esperam: um país mais justo, um 
país mais solidário, onde todos tenham oportunidade, 
um país mais cidadão. 

Eu não poderia, Sr. Presidente, deixar de des-
tacar alguns pontos dessa discussão neste momen-
to em que faço algumas constatações – não se trata 
propriamente de um discurso. Gostaria até de, com a 
minha vivência nessa área, esclarecer alguns pontos 
que têm sido colocados de maneira equivocada. 

Em primeiro lugar, não estamos discutindo aqui 
se quem defende o regime de concessão é mais na-
cionalista ou protege mais a Petrobrás do que quem 
defende o sistema de partilha. Estamos discutindo o 
modelo que será melhor para o País. 

Tenho presenciado algumas defesas da mudan-
ça do regime de concessões para o sistema de par-
tilha e vice-versa. Determinadas argumentações são 
meias-verdades ou são utilizadas para tentar justificar 
um modelo ou outro.

Inegavelmente, o sistema de concessões trouxe 
muitos benefícios para o setor de petróleo, muitos, 
inegavelmente. O Brasil saiu lá de trás, com uma 
produção muito aquém do potencial das nossas re-
servas, e chegamos, com a Lei das Concessões, 
praticamente à autossuficiência. Portanto, teve um 
resultado importante, trouxe várias parcerias, agre-
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gou tecnologia, viabilizou mais de setenta empre-
sas. Sem dúvida nenhuma, trouxe benefícios para o 
País, sem dúvida nenhuma, isso é inquestionável. E, 
fundamentalmente, esse é um modelo de absoluta 
transparência. Até hoje, em todos os leilões que fo-
ram feitos, nunca houve questionamento com relação 
à transparência do modelo.

Então, para fazermos essa discussão, temos de 
colocar as questões como elas são, não ficar tentan-
do carimbar o que foi feito como algo ruim ou como 
pertencente a uma política neoliberal. Não é esse o 
discurso, não é esse o discurso.

Ouvi, inclusive, algumas pessoas falarem so-
bre a abertura de capital da Petrobras, que teria sido 
vendida por pouco, que valeria mais, que o País teria 
sido prejudicado. A Petrobras, depois que abriu o seu 
capital, alavancou o seu valor de mercado, uma coisa 
está ligada à outra. 

Foi exatamente em função dessa abertura que 
a Petrobras promoveu a socialização de seu capital: 
brasileiros puderam aplicar o seu FGTS sob a forma 
de investimentos na companhia e tiveram rendimento 
muito maior do que se esse dinheiro continuasse sen-
do aplicado no FGTS. Inegavelmente, depois que ela 
se abriu e se tornou uma empresa mais transparente, 
ela cresceu. Ela valia muito menos. Hoje, a Petrobras 
é um dos principais players do mundo. 

Houve um avanço sensível, não só nessas ações 
com relação à abertura de capital, mantendo-se o con-
trole da gestão, os 55% – e poderia ser até 51% – das 
ações ordinárias ficaram sob controle da União. Isso foi 
votado aqui no Congresso, foi votado na Câmara e foi 
votado no Senado, e efetivamente levou a Petrobras a 
uma posição de respeitabilidade e, mais do que nunca, 
de projeção no cenário de energia mundial.

Estou fazendo este discurso para não ficarmos 
numa discussão maniqueísta. Naquele momento, tí-
nhamos efetivamente perspectivas de que os campos 
disponíveis eram de risco. Havia risco exploratório. O 
que é risco exploratório? Havia risco de não se encon-
trarem petróleo e gás. Então, esse modelo atendeu per-
feitamente às necessidades do País à época. E o País 
ganhou com isso, a Petrobras ganhou com isso. 

Hoje, graças à Petrobras, pela excelência dos 
seus quadros, por aquilo que a Petrobras investe em 
pesquisa e em desenvolvimento, surgiu esta grande 
notícia, Sr. Presidente, que foi o pré-sal...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) - 
...pré-sal que se estende, em tese, de Santa Catarina 
ao Espírito Santo. Aí, surgiu a primeira discussão. É 
partilha? É concessão? Qual é o melhor? Eu quero 

dizer, Sr. Presidente, que alguns argumentos que têm 
sido utilizados, como o de que a partilha é típica de 
grandes produtores de petróleo do mundo, não são 
verdades. A partilha existe inclusive em países que 
são grandes produtores e exportadores de petróleo, 
como também a concessão. Então, esse discurso do 
tipo “partilha é de grande produtor e concessão não 
é”... A realidade não é essa.

A realidade, Sr. Presidente, é muito diferente. 
Nós temos os dois modelos. Aliás, hoje, neste deba-
te, as empresas que participaram – e mesmo o Dr. De 
Luca mostrou claramente que as petroleiras operam 
nas duas modalidades: na partilha ou na concessão. 
Então, temos de acabar com... tentar carimbar um ou 
outro modelo como mais prejudicial, menos prejudicial. 
Todos eles têm seus pontos positivos e todos eles têm 
seus pontos negativos.

Sr. Presidente, esta discussão de hoje... Eviden-
temente, estou dando uma opinião pessoal a respeito 
disso. Há o entendimento de que o sistema de partilha 
se consolidará nessas discussões, a despeito de tudo 
aquilo que o Brasil conquistou adotando o sistema de 
concessões. O sistema de partilha, muito provavel-
mente, será aprovado aqui no Congresso, na Câmara 
e no Senado. E, aí, alguém diz assim: “O sistema de 
partilha vai... A decisão é muito mais benéfica para o 
País.” Concessão e partilha, desde que haja, ocorram 
os instrumentos necessários de controle, vão funcionar 
da mesma maneira. O Governo brasileiro – o Governo 
do Presidente Lula – tomou uma decisão. Entendeu 
que o sistema de partilha é melhor, porque entende 
que vai ter um controle maior das reservas. E temos 
de compreender isso. Foi uma decisão de Governo. E 
uma decisão que a Câmara e o Senado vão discutir, 
avaliar e debater. Mas é uma posição de Governo. E 
compreendemos isso.

Mas sem esse maniqueísmo – o mal, o bem, a 
concessão, a partilha, o privatizante, o neoliberal, o 
estatizante. Nada disso. Nós temos que discutir aquilo 
que é melhor para o Brasil. O Governo do Presidente 
Lula optou pela partilha e é uma boa opção também. 
Eu acho que o sistema de partilha será aprovado pela 
Câmara e pelo Senado. Mas nós podemos agregar uma 
série de aperfeiçoamentos nos projetos, Sr. Presidente, 
que forem encaminhados. E acho que não só a Petro-
bras, mas os grandes players, as médias petroleiras 
vão concordar e vão participar, porque é importante 
registrar que o petróleo ainda será uma fonte de ener-
gia amplamente utilizada pelo mundo.

Não podemos deixar de discutir o pré-sal sem 
olhar a energia renovável, os investimentos que os 
países desenvolvidos realizam, hoje, inclusive as 
próprias petroleiras desenvolvem, especialmente no 
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que se refere à energia renovável. Mas o petróleo ain-
da vai ter um papel muito importante. Não podemos 
desconectar uma coisa da outra, ou seja, a energia 
renovável e o futuro com aquilo que o pré-sal vai nos 
proporcionar, mas o petróleo ainda terá um papel 
muito importante no dia-a-dia dos países, no dia-a-
dia dos continentes. 

Sr. Presidente, este é um ponto importante e 
por que eu estou destacando isto? Porque se discu-
tirmos bem esse projeto que vai nos levar a ter um 
sistema híbrido de concessão e, ao mesmo tempo, 
também um sistema de partilha, não tenho dúvida 
de que as empresas vão vir investir, vão participar 
dos leilões. Não tenho dúvida nenhuma porque as 
empresas... O Brasil e o pré-sal, hoje, são um dos 
maiores atrativos no mercado de petróleo, na in-
dústria de petróleo no mundo. Então, por que não 
aperfeiçoar os projetos que para cá vieram? Este é 
um ponto importante: não desconectar do esforço 
por energias renováveis, mas entendendo ainda o 
papel que o petróleo terá na economia mundial e, 
ao mesmo tempo, entendendo que as empresas vão 
comparecer, porque é importante para essas empre-
sas participarem do pré-sal. 

Uma vez adotado o sistema de partilha, tendo ido 
as concessões para o passado e o sistema de partilha 
daqui para frente...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Eu gostaria, Sr. Presidente, se puder, de ampliar um 
pouquinho mais. Se V. Exª me desse um prazo um 
pouquinho maior, eu agradeceria, porque aguardei pa-
cientemente durante três horas e muitos oradores que 
me antecederam falaram por 30, 40 minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – A Mesa consulta V. Exª para saber de quantos 
minutos precisa?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – Eu 
preciso de dez minutos no máximo, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Quinze minutos está bom para V. Exª?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Está ótimo, excelente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª terá os 15 minutos após esse dois, so-
mando 17 minutos.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente, pela compreensão.

Sr. Presidente e Srs. Senadores, estamos diante 
de uma grande oportunidade e, se soubermos avaliar 
o que será melhor para a indústria brasileira, avança-
remos substancialmente.

Quero aqui apresentar algumas questões que fo-
ram elencadas nessa audiência pública, Sr. Presidente. 
Primeiro, temos que nos debruçar sobre a constitucio-
nalidade do sistema de partilha, até porque a Constitui-
ção Federal fala em permissão, em autorização e em 
concessão. Nós precisamos olhar isso, porque, daqui 
a pouco, aparece alguém que entra na Justiça e lá vai 
o nosso esforço ladeira abaixo.

Então, é um tema que precisamos discutir. Nin-
guém aqui está tomando partido de nada, mas preci-
samos ter uma solução jurídica compatível, que não 
traga nenhum tipo de questionamento. Portanto, esse 
é um ponto, na minha leitura, importante nesse debate 
e nessa discussão.

Outra questão, Sr. Presidente, que foi longamen-
te debatida...

(Interrupção do som.)

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) –... 
durante a audiência pública de hoje, e esse ponto tam-
bém merece que venhamos a refletir intensamente, foi 
a capitalização da Petrobras.

Senador Mão Santa, a capitalização da Petrobras 
é uma capitalização de cinco bilhões de barris. Só para 
as Srªs e os Srs. Senadores terem uma ideia, cinco 
bilhões de barris é o que o Brasil produziu em 32 anos 
de bacia de Campos, desde 1977, quando começaram 
as operações na bacia de Campos. Portanto, não é um 
desafio simples. 

Essa capitalização também precisa ser bastan-
te discutida para que nós não venhamos a cometer 
nenhum tipo de erro nem de injustiça. Aqueles que 
investiram o seu Fundo de Garantia, como citei aqui, 
não poderão mais utilizar os seus respectivos Fundos 
de Garantia para fazer esse novo aporte? Com isso, 
com essa nova capitalização, a participação desses 
acionistas, principalmente os trabalhadores brasileiros 
que colocaram seus recursos na Petrobrás, não serão 
diluídas? Essa capitalização, eventualmente, não pode 
vir a beneficiar investidores, grandes investidores, que 
vão receber vantagens ou vão ficar numa posição mui-
to mais confortável, em função de uma decisão como 
essa? São questões que nós vamos discutir aqui, mas 
que nós não podemos esquecer e não podemos dei-
xar de destacar. 

Um outro ponto, na minha leitura, extremamen-
te importante: a participação mínima da Petrobras de 
30% nos consórcios. Se a Petrobras vai participar com 
pelo menos 30%, eu não tenho dúvida nenhuma de 
que, nos campos do pré-sal que são mais produtivos, 
a Petrobras vai priorizar. Se, eventualmente, a Petro-
bras entrar com um mínimo de 30% – pode ser mais 
– num campo que não sinaliza economicamente como 
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um campo de Iara ou de Tupi, qual será o comporta-
mento da Petrobras? Adiar, jogar um pouco para frente 
esses investimentos?

Fundamentalmente, eu não posso deixar também 
de lembrar que o pré-sal, que tem esse potencial de 
trinta, quarenta, cinquenta bilhões de barris – há pes-
soas que falam até em cem bilhões de barris, Presi-
dente –, pega principalmente um trecho do litoral do 
Rio de Janeiro e de São Paulo.

Será que, para outros campos com duzentos mi-
lhões de barris e que, eventualmente, dentro do texto 
do projeto, estejam dentro do pré-sal, não poderíamos 
adotar ainda o modelo de concessão, atraindo, inclusi-
ve, outros investidores e outras empresas? 

Então, esse é um ponto também fundamental e 
importante para se destacar. Nós não podemos es-
quecer isso e mostrar que a indústria de petróleo vai 
trabalhando, vai explorando, vai medindo, mensurando, 
operando para sentir o potencial desses campos.

Nós temos desafios tecnológicos; nós temos 
desafios geológicos, porque o reservatório do pré-sal 
tem um comportamento diferente do comportamento 
de reservatórios a dois mil metros, três mil metros de 
profundidade.

Quando ouvi, em alguns apartes, que, no sistema 
de concessão, pagaram de bônus de assinatura alguns 
milhões de reais somente por campos que hoje a Pe-
trobras constata, o País constata que tem potencial de 
cinco, dez, quinze bilhões de barris, é porque, naquela 
época, não se sabia – nem mesmo a Petrobras, que 
pagou por isso – a potencialidade e a produtividade 
desses campos.

Essas coisas a gente tem de discutir com isen-
ção, porque é um projeto de país, que independe de 
partido, que independe de governo. É um projeto da 
sociedade brasileira.

Outro ponto que eu gostaria de destacar e que 
foi muito debatido e discutido é a questão da Petro-
bras como operadora única. Muitas ponderações foram 
feitas a respeito de se ter um único comprador para 
os fornecedores brasileiros. Isso seria bom ou ruim? 
Isso contribuiria para a competitividade, para a efici-
ência e, mais do que nunca, para a consolidação de 
empresas brasileiras que, cada vez mais, avançam, 
especialmente nesse segmento de energia? É um 
tema que vamos ter de debater: a Petrobras como 
operadora de todos os campos. É o melhor para o 
País? Isso desestimula ou não outras petroleiras, a 
partir do momento em que a operação é feita por uma 
companhia somente? 

No projeto, Senador Mão Santa, Senador Nery, 
não há sequer a possibilidade de eventualmente a 
Petrobras repassar essa operação. Seria até uma si-

tuação de maior conforto em função da própria sobre-
carga que a Petrobras enfrentará, tendo em vista os 
desafios do pré-sal. 

Então, nós temos de discutir a questão com tran-
quilidade, com serenidade, como avaliar efetivamente 
o que é o pré-sal e o que são campos. O que a gente 
pode colocar e adotar, especialmente no que se re-
fere ao antigo sistema de concessões, hoje vigente, 
que vai continuar vigendo de uma forma híbrida com 
a partilha. 

Presidente, começo a encaminhar a minha fala 
para os itens finais, e entro na questão da nova em-
presa estatal. Por que essa empresa estatal surgiu? 
Porque, a partir do momento em que se estabelece a 
partilha, em que se estabelece uma preocupação no 
sentido de se ter o controle efetivo das reservas bra-
sileiras e dentro de uma modelagem que o Governo 
entendeu como mais conveniente para o País, surge 
essa empresa. Dentro da leitura que está sendo fei-
ta, a existência dessa empresa é pertinente. Como 
também não deixo de considerar, pelo esforço que a 
Petrobras fez, que ela tem que ser olhada nessa nova 
modelagem com uma atenção especial, porque tudo 
isso que se alcançou é principalmente fruto do traba-
lho da Petrobras. 

Mas olhem, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, 
a peculiaridade dos consórcios que se formarão! 
Essa empresa estatal nova, chamada Petro-Sal, nos 
comitês operacionais, terá 50% dos seus membros 
– portanto aqueles que votarão nas principais deci-
sões de exploração, de produção –, com poder de 
veto também. 

Aí eu pergunto a V. Exªs: será que a própria Pe-
trobras vai topar conviver com um sócio que tem todo 
o direito de controlar, de monitorar, de olhar a produção 
e de olhar custo? Porque esse é o papel dessa esta-
tal, que tem uma importância vital dentro desse novo 
modelo. Agora, com poder de decisão, quando outras 
companhias participam da mesma sociedade botando 
dinheiro? Será que a própria Petrobras vai concordar 
com essa proposta? 

Então, esses são alguns dos temas que nós pre-
cisamos abordar nos próximos dias que antecedem à 
chegada desses projetos da Câmara, aqui no Senado 
Federal. Acho que temos que focar um debate profun-
do com relação a essas questões. 

Senti claramente hoje que a indústria de petróleo 
como um todo concorda, se eventualmente tivermos 
um modelo híbrido de concessão e de partilha, porque 
tem interesse em investir aqui, sabe das perspectivas 
que o Brasil representa. Mas, ao mesmo tempo, en-
tendo que, se nós tivermos percepção, sensibilidade, 
entendimento da indústria, nós teremos condições de 
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aperfeiçoar, promover melhoria e, mais do que nunca, 
ajustes que vão tornar esse projeto atraente, não só 
para a Petrobras, para as demais empresas de petró-
leo, para a indústria do petróleo, para as empresas de 
engenharia, estimulando a competitividade, levando 
essa nossa experiência para outros países também, 
através da Petrobras Internacional. E, acima de tudo, 
ajudando-nos a construir um modelo adequado, um 
modelo que realmente reflita a competência que o 
Brasil tem, que a Petrobras tem e, acima de tudo, o 
compromisso com a população, com um fundo sobera-
no, que é um fundo que vai ser construído para aplicar 
os recursos da remuneração dos ganhos desse fundo 
aqui, no Brasil, um fundo que vai priorizar tecnologia, 
que vai priorizar educação e saúde. 

Acho que esse é o caminho. Mas não tenho dúvida 
nenhuma de que, pelo que ouvi, nós temos condição 
de aperfeiçoar esses projetos, e sem fazer um discurso 
ou um debate de quem é mais nacionalista ou menos 
nacionalista, mas, sim, um debate para que nós ve-
nhamos a consolidar cada vez mais o nosso papel de 
parlamentares que representam os seus respectivos 
Estados e o povo brasileiro. 

Eu ouvi o Senador Cristovam falar aqui que o que 
vem da Câmara é um reflexo da população de cada 
Estado. Nós aqui vamos falar da Federação, do País. 
Portanto, nós temos uma grande responsabilidade, 
uma responsabilidade absolutamente ligada também 
ao papel preponderante do Senado.

Sr. Presidente, agradeço a V. Exª pela paciência e 
tolerância. Eu não poderia deixar de fazer algumas con-
siderações como alguém que veio do setor, que milita 
nesse setor. Mas não tenho dúvidas de que realmente 
podemos avançar bastante e melhorar ainda mais esse 
projeto encaminhado pelo Governo Federal.

Eu gostaria que este discurso ficasse registrado 
nos Anais do Senado, porque vamos voltar a este dis-
curso mais à frente, ao longo dos debates.

Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Delcídio Ama-
ral, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gilvam Borges.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Concedo a palavra ao nobre Senador Mão San-
ta, por cinco minutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Gilvam Borges, que preside com muita inteligência e 
sensibilidade a Casa neste momento, Parlamentares 
presentes, brasileiras e brasileiros que nos assistem 

aqui pelo sistema de comunicação, quis Deus ainda 
estar aqui o Delcídio Amaral. 

Olhe, Delcídio, V. Exª é um dos mais brilhan-
tes e competentes engenheiros deste País. Cada 
um traz para cá a sua formação profissional. José 
Nery, eu sou médico-cirurgião. Ô Delcídio, às ve-
zes dá certo. Juscelino Kubitschek era um médi-
co-cirurgião como eu, de Santa Casa, Prefeitinho, 
Governador, sofrido, foi cassado aqui, Presidente, 
e rememorado.

Então, eu quero dizer, Delcídio, neste momento 
que vivemos, como médico, cirurgião: existe um con-
ceito de emergência e urgência que é muito mais im-
portante. Leve V. Exª isso ao Luiz Inácio, porque eu, 
pai da Pátria aqui, que é o que Senador tem que ser, 
quero orientá-lo. 

Eu sei da importância, todos nós sabemos, e V. 
Exª... Ninguém melhor do que ele retratou isso. Mas 
isso me lembra John Fitzgerald Kennedy: aliança para 
o progresso, o direito da democracia, da igualdade, 
possibilitando aos negros estudarem. Aí ele entrou 
num negócio desse, V. Exª se lembra: o Apolo. Vamos 
chegar à lua. E chegamos, mas calma. Mas o hoje, 
a emergência, a urgência, eu quero levar a Luiz Iná-
cio: é uma apendicite, que dá peritonite, septicemia 
e mata. A urgência – isso tem que ser estudado – 
ninguém está menosprezando, e V. Exª participando 
foi uma tranquilidade para o País, para o futuro. Mas 
está na Bíblia: “Viva o hoje, não vos inquieteis com o 
amanhã”. E hoje, Luiz Inácio, estão lhe enganando, 
os aloprados.

Venho aqui e eu voto em Vossa Excelência. Está 
aqui. “Nunca antes”, Vossa Excelência diz; Camões diz 
“Nunca dantes” e eu, Prefeitinho: nunca vi isso, Luiz 
Inácio! O Piauí é Brasil. “Piauí, terra querida, filha do 
sol do Equador, pertencem-te a nossa vida, nosso so-
nho, nosso amor”. Na luta, o teu filho é o primeiro que 
chega, e assim nós fomos, na luta para expulsar os 
portugueses e garantir a unidade desta Pátria. Aqui, 
Luiz Inácio, afasta os aloprados. Está aqui, um quadro 
vale dez mil palavras.

Delcídio, eu não sei onde o Luiz Inácio errou. 
V. Exª seria o melhor nome desse Partido dos Tra-
balhadores, um nome da ciência, do estudo, da sa-
bedoria, mas olha aqui, bota aqui, bota bem grande, 
como se fosse para o Aloizio Mercadante, para o Tião 
Viana. É do Piauí, Geysa Silva, notícias, 180graus. 
É um portal. V. Exª, um homem capaz, V. Exª leu 
Alvin Toffler, A Terceira Onda, desmassificação da 
comunicação. Não adianta! Ô Luiz Inácio, os alo-
prados estão te enganando! Passou de Goebbels, 
“uma mentira repetida se torna verdade”. Essa é a 
característica.
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A primeira onda, a agricultura; a segunda, a in-
dústria; a terceira, a desmassificação da comunicação. 
V. Exª... Aí, os aloprados limitam os órgãos... Mas sur-
giu isso. Olhem aqui, 180graus: “Prefeitos já ocupam 
plenária e aguardam início da audiência”. Está aqui. 
Bota bem grande. Eu aqui, do lado do Deputado Júlio 
César, líder municipalista, ex-Prefeito da associação 
– trabalhei com ele, era o conselheiro – e os líderes 
municipalistas. Nunca vi...

Delcídio, você já foi em Teresina? Olha, o calor 
não é mole, não. Quarenta graus. Mais de duzentos 
Prefeitos – tem duzentos e vinte e quatro – no sol quen-
te. Mais de mil pessoas, porque estavam os Vices, os 
Vereadores, os assessores. Até gostei, porque não 
precisa ir para SPA. Se fizerem todo mês uma marcha, 
estarei lá, não é? Porque o sol é quente. 

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Mão Santa, V. Exª tem o seu tempo já 
exaurido. Quero lhe fazer uma consulta, como guardião 
desta Casa, e sempre, quando a preside, tem a boa 
vontade de estender o tempo quando se fizer neces-
sário. V. Exª quer encerrar o seu pronunciamento ou 
deseja mais alguns minutos?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Só mais cin-
co minutos para dar a nota dez que nós, que estamos 
aqui, merecemos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Vou conceder dez minutos a V. Exª. Ainda tem 
a Batalha do Jenipapo, que V. Exª tem que citar, com 
a galhardia do povo do Piauí. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Dez é a nota 
que nós merecemos, porque estamos aqui a uma hora 
dessas, vendo, debatendo e fazendo deste um dos 
melhores Senados da história da República.

É o seguinte, queremos dizer que estão aqui os 
Prefeitos. Isso nunca houve. O Luiz Inácio não foi Pre-
feitinho. Foi Deputado, eu também fui. Fui Governador, 
ele não foi. Fui por duas vezes. Sou Senador.

Franklin Delano Roosevelt disse – atentai bem, 
Luiz Inácio, atentai bem ao que disse Franklin Delano 
–: “Toda pessoa que eu vejo é superior a mim em de-
terminado assunto e, nesse particular, procuro apren-
der”. Franklin Delano Roosevelt, Luiz Inácio, foi quatro 
vezes Presidente do Estados Unidos. V. Exª foi duas 
vezes Presidente do Brasil. 

Então, aprenda com um Prefeitinho: isso nun-
ca houve, eu nunca vi. Ô Delcídio, você já viu no seu 
Estado?

E eu vou fazer aqui uma indagação, ô Luiz Iná-
cio. Aqui, a verdade, estou aqui para ensiná-lo, para 
ajudá-lo, Luiz Inácio, quero o seu êxito, o do Brasil. 

Eu sou um pai desta Pátria! Senador só vale se fa-
lar assim. Delcídio, V. Exª, que é a inteligência viva 
maior, talvez, do PT, V. Exª atentai ao que vou dizer: 
quantos ex-Prefeitos temos aqui? Colombo, três ve-
zes; Jayme Campos, três vezes; Rosalba, três vezes; 
Garibaldi; José Agripino; Arthur Virgílio; eu; Heráclito 
Fortes e tudo.

José Nery, João Pedro, nós somos melhores do 
que esses que estão no sol quente? Nenhum instante! 
Nós não somos melhores do que esses. Ô, Delcídio! 
Não somos! 

E estamos aqui no Senado dezenas que foram 
Prefeitos. Marco Maciel, José Agripino... Por quê? Por-
que, Luiz Inácio, os Presidentes obedeciam à Consti-
tuição. Eu vi, o País viu, Ulysses Guimarães, em 05 de 
outubro de 1988, beijar a Constituição. Você se lembra, 
Delcídio? A Constituição cidadã. Desobedecer, disse 
Ulysses, é o mesmo que rasgar a bandeira do Brasil! 
Ele já tinha visto que isso não dava certo. 

Luiz Inácio, a Constituição é sábia. Foi feita por 
513 Deputados e 81 Senadores do maior quilate: 
Afonso Arinos, Mário Covas, Ulysses Guimarães e 
tantos outros. E lá no capítulo Orçamento, Delcídio, 
reza que 53% são para a União, para o Presidente, 
para Luiz Inácio. São 53%! São 22,5% para os Mu-
nicípio; 21,5% para os Estados e o Distrito Federal; 
3% para os fundos constitucionais, o que fecha os 
100%, Luiz Inácio. É a aritmética que V. Exª sabe, do 
Trajano. É elementar! E V. Exª sabe, porque é capaz, 
é competente, Luiz Inácio. V. Exª estudou no Senai, 
uma das melhores escolas profissionalizantes que 
existem neste País.

Então, atentai bem! O que acontece hoje? Ó 
Delcídio, eu fiz um trabalho e vi que este País tem 
76, mas contribuição e taxa não entram no bolo dos 
impostos. Então, os prefeitinhos estavam ganhando 
14%. De 22,5%, baixou para 14%. O Congresso fez 
um esforço e aumentou 1%; 14% mais 1% são 15%. 
Para isso sair, precisou uma cesariana, com fórceps; 
precisou de três anos. V. Exª sabe demais. Agora têm 
15%! Antes eles ganhavam 22,5%! Delcídio, V. Exª 
que é inteligente...

Ó Luiz Inácio, pelo amor de Deus, pelo amor ao 
Brasil e a Marisa, que representa a mulher brasileira, 
escute o Delcídio! Que ofensa?! É a verdade o que 
estou dizendo! V. Exª se cerca de aloprado por todo 
lado, de mídia! A mentira não vai para a frente. Está 
aqui a verdade. Um quadro vale por dez mil palavras. 
Mil pessoas no sol quente, mais de duzentos Prefeitos 
do Piauí. Isso é no Brasil. Delcídio, essa é a realidade 
Eu quero dizer a V. Exª por que estamos aqui; porque 
os governantes anteriores obedeciam à Constituição. 
Eu fui Prefeito e, então, recebia 22,5%. 
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Delcídio, a gravidade é maior. Não baixou de 
22,5% para 14% e 15%, não. Criaram-se muitas ci-
dades. Deus me permitiu criar no Piauí, quando go-
vernei o Estado por seis anos, dez meses e seis dias, 
78 novas cidades. Atentai bem! Outros Governadores 
também criaram. De tal maneira, Luiz Inácio, o total 
de cidades passou para 5.564. Só aí o bolo diminuiu, 
não é claro, Delcídio? Não concorda, Delcídio? Pois 
diga que apenas o Mão Santa quer o bem dele... Está 
entendendo? Que já foi pelo número de cidades cria-
das... E ainda mais esse... Isso não é possível! Está 
acabando... Ô João Pedro, V. Exª deve ser Prefeito, 
porque é importante. 

E eu quero dizer, Luiz Inácio, que eu sei que V. 
Exª é o Presidente, é a maior autoridade, tem a ins-
piração... Toda autoridade vem de Deus – é bíblico –, 
mas a sabedoria também vem de Deus. Atentai bem! 
V. Exª está destruindo o organismo mais importante 
da estrutura democrática: as prefeituras e os prefeitos. 
Delcídio! João Pedro! Eles falam... O Chávez fala! Si-
mon Bolívar! Eu fui, com minha Adalgisinha... Ele nas-
ceu na Venezuela, mas ele libertou... El Libertador... 
Quando Dom João VI disse: “Filho, ponha a coroa na 
cabeça antes que algum aventureiro coloque”... Era 
Simon Bolívar que estava derrubando tudo quanto 
era rei aqui na América do Sul. Atentai bem! Mas o 
que me impressionou, Luiz Inácio, e eu digo agora a 
V. Exª – o Delcídio vai levar essa mensagem. O Delcí-
dio, com sua inteligência e sua atenção... Olha, e lá... 
Em Bogotá... Ele nasceu na Venezuela, em Caracas. 
Mas, em Bogotá tem uma pracinha. Uma casa branca 
e tem uma praça. Eu vi o busto.

Aí, Simon Bolívar dizia: “Fui muitas coisas: auto-
ridade, soldado, cabo, tenente, capitão, major, coronel, 
general, marechal, comandante, ditador, presidente – 
El Libertador. Mas eu troco e abdico de todos esses 
títulos para ser bom cidadão”. E eu quero lhe dizer, 
Luiz Inácio, que eu também já fui um bocado de coi-
sas, mas o maior orgulho que tenho é o de ter sido 
Prefeito da minha cidade – Parnaíba. Prefeitinho, eu 
digo com carinho. É isso. Vocês entenderam? Esses 
Prefeitos são bravos, esses Prefeitos são honrados, 
esses Prefeitos são honestos e eu conheço o traba-
lho... Eu e a Adalgisa nos revoltamos e vimos. Olha, 
Senador Delcídio Amaral, não é “mole”. É gratificante, 
mas o Prefeito é o primeiro que está próximo, é o que 
administra a sua mãe, a sua vó, os seus filhos, e tudo 
e tem a confiança. E eles estão aqui, no sol quente. E 
esta camisa – pela primeira vez eu não dei – vou dar 
ao Zezinho porque o Zezinho é o melhor servidor que 
eu conheço. Prefeituras fechadas... Olhe aí, coloque 
bem grande. Pois você vai ganhar esse troféu porque 
V. Exª simboliza o servidor padrão. Olhe, aí, Delcídio 

Amaral – todas. Eu queria trazer e expor aqui. Prefeitura 
fechada... O Governo Federal quebrou os Municípios. 
Luiz Inácio, vamos evitar isso! 

João Pedro, Delcídio, V. Exªs não são da base 
aliada? E V. Exª, Gilvam Borges?

Aqui, na outra página, está escrito: APPM. É a 
força do municipalismo. Então, para encerrar, lerei...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª deseja falar mais? Vou lhe dar mais vinte 
minutos. V. Exª não abandone a tribuna.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Só preciso 
de um minuto. Cristo fez o maior discurso do mundo, o 
Pai-Nosso, com 56 palavras e nos mostrou o caminho 
do céu. Vou ler os nomes das autoridades.

Neste momento, os prefeitos já se encon-
tram na Assembléia Legislativa, ocupando as 
cadeiras no plenário, o prefeito Sílvio Mendes 
[é da Capital, é do PSDB, um dos melhores 
prefeitos do país] se encontra, Antonio Felix 
[é de Campo Maior, onde se deu a Batalha de 
Jenipapo], Roncalli Paulo, Dep. Mainha [um 
Deputado municipalista, que foi presidente da 
Associação de Prefeitos várias vezes, que foi 
prefeito várias vezes e que, talvez, seja o maior 
valor hoje da política do Piauí], que acompa-
nhou a caminhada, Mão Santa, que também 
caminhou, Júlio César [que foi seu companhei-
ro; V. Exª disse que Júlio César é um líder mu-
nicipalista, e ele foi presidente da Associação 
de Prefeitos; eu era o conselheiro] [...]

Então, falo desses municipalistas. Estivemos lá 
na terça-feira com os prefeitos e com o grande Prefeito, 
que é o Presidente da APPM, Francisco Macedo.

Então, Presidente Luiz Inácio, vamos atender 
aos prefeitos! V. Exª é o pai desses prefeitos. En-
tendo que é o presidente de todos eles. São 5.564 
prefeitos no Brasil. No Piauí, são 224. Então, essa é 
a realidade. Está em tempo. Esqueça os aloprados 
que o enganam e que mentem! Essa é a verdade. 
Esse é o apelo.

Luiz Inácio, está escrito no Livro de Deus: “Pedi, 
e dar-se-vos-á”. Os prefeitos estão pedindo, estão 
clamando pelo apoio do Presidente da República. 
Essas são as palavras do povo do Piauí, que re-
presento.

E digo para esses prefeitos: “A vida é combate 
que os fracos abate, que os fortes, os bravos, só pode 
exaltar”. Os prefeitos do meu Piauí e do meu Brasil são 
esses fortes e bravos, ó Luiz Inácio!



42212  Quarta-feira  9  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Setembro de 2009

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – V. Exª ainda tem dezoito minutos. Não pode 
abandonar a tribuna.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Fora do micro-
fone.) – Fica repetindo aí. Bota o replay.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador João Pedro, V. Exª dispõe da palavra.

Senador Delcídio, V. Exª quer se manifestar?
O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – V. Exª tem a palavra, pela ordem, antes que o 
Senador João Pedro assuma a tribuna.

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu só 
gostaria de registrar – não tive oportunidade de parti-
cipar dessa discussão na Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ), mas, com certeza, neste 
plenário, vamos ter essa chance – que acompanho, 
surpreso, as restrições que estão sendo impostas, 
na legislação eleitoral que vai viger no próximo ano, 
à Internet, que, sob o meu ponto de vista, é a forma 
mais democrática e econômica de divulgação e que, 
mais do que nunca, garante oportunidade a todos, 
especialmente àqueles candidatos que têm menos 
estrutura que outros.

Eu não poderia deixar de destacar, Sr. Presidente, 
essa minha surpresa e perplexidade com o fato de o 
Senado colocar uma série de amarras na Internet, que, 
hoje, talvez, seja o instrumento de mídia social mais 
extraordinário, que, mais do que nunca, a cada dia, traz 
mais pessoas, cria toda uma série de possibilidades de 
integração, de capilarização das nossas ideias, ques-
tionamentos, críticas e elogios. É uma oportunidade 
excepcional para todos os políticos mostrarem suas 
ideias e debaterem com a população. Por meio desse 
instrumento poderoso, que é a Internet, os políticos 
podem debater aquilo que, efetivamente, defenderão 
e cumprirão ao longo do seu mandato.

Portanto, vejo com extrema surpresa a maneira 
como essa questão está sendo conduzida e já apro-
veito para fazer o registro de que sou contra qualquer 
tipo de amarra na Internet.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Que o Presidente Barack Obama confirme isso, 
não é?

O SR. DELCÍDIO AMARAL (Bloco/PT – MS) – 
É claro.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 
– Senador João Pedro, consulto V. Exª: quantos minutos 
V. Exª deseja para fazer suas considerações?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obrigado, 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Serei rápido.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Que V. Exª fique à vontade!

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Serão, 
no máximo, dez minutos.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª dispõe de quinze minutos.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Gilvam, Srªs e Srs. Senadores, amanhã, 
mais uma vez, o Supremo Tribunal Federal (STF) 
fará uma sessão que, com certeza, será histórica 
e será acompanhada pela mídia internacional com 
grande expectativa. Amanhã, o Supremo se reunirá 
para decidir acerca de um pedido de extradição, feito 
pelo governo italiano, de um italiano que está preso 
no Brasil desde 2007. Trata-se de um militante de 
esquerda que vive no exílio já há alguns anos e que 
o Brasil passou a conhecer pelo noticiário. O Brasil 
acompanha a prisão do Sr. Cesare Battisti. O Con-
gresso Nacional acompanha a prisão desse senhor. 
Esse será um julgamento mais do que simbólico, e 
espero que o Supremo confirme, não mude a decisão 
tomada, no dia 13 de janeiro deste ano, pelo Ministro 
de Estado da Justiça Tarso Genro.

Sr. Presidente Gilvam, Srªs e Srs. Senadores, não 
podemos esconder fatos. Sob meu ponto de vista, a 
principal questão, Senador José Nery, grande Sena-
dor do Estado do Pará, grande Senador do Brasil, é 
um Estado nacional como o Estado italiano negar um 
período histórico que os italianos conhecem e que o 
mundo conhece: o período da História que vai de 1960 
a 1980, conhecido – é assim que a História o conhe-
ce – como o Período de Chumbo da Itália. Não estou 
inventando, Sr. Presidente. Os historiadores conhe-
cem o Período de Chumbo da Itália. Este é o debate: 
o governo italiano, a direita italiana nega esse período. 
E vou tentar compará-lo com um período recente da 
política nacional.

Mergulhamos em uma ditadura e, pela força da 
sociedade civil, do apoio internacional por democracia, 
conquistamos a democracia em 1984.

Em 1979, o Estado brasileiro, o Governo brasilei-
ro reconheceu esse conflito, duro, quando concedeu 
a Lei da Anistia, com a participação desta Casa, do 
Senado, com a participação da Câmara, com a parti-
cipação do Congresso Nacional, com a participação 
da mobilização nacional.

O que eu quero dizer? O Brasil reconheceu o 
conflito absoluto, armado, o contencioso, mas fez a 
anistia – discutida até hoje, mas fez a anistia. A Itália 
não fez a anistia e esconde, quando pede a extradi-
ção do Sr. Cesare Battisti, do debate internacional. As 
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autoridades italianas estão, nos blogs, na imprensa 
internacional, querendo a extradição.

Detalhe, Presidente Gilvam: a Itália, os seus 
interlocutores, quando falam da extradição, não res-
peitam a decisão soberana do Governo brasileiro, 
do Poder Executivo, que tem o direito de conceder 
refúgio político. Isso não está na cabeça do Poder 
Executivo, nem na do Ministro Tarso Genro. O refúgio 
político está amparado por um conjunto de normas 
internacionais, de tratados internacionais, dos quais 
o Brasil é signatário. Ou seja, sobre o senhor Cesare 
Battisti, ele é refugiado político no Brasil por conta dos 
crimes políticos. O governo italiano nega os crimes 
políticos e tenta fazer a extradição desse que é um 
militante de esquerda.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Concede-me V. 
Exª um aparte?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente, espero que a nossa Corte Suprema decida, 
fundamentalmente, resguardando a soberania do nos-
so País. 

Concedo o aparte ao Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Caro Senador 

João Pedro, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
aguardamos, com expectativa otimista, o julgamento, 
que será procedido amanhã pelo Supremo Tribunal 
Federal, do Sr. Cesare Battisti, que, nesse momento, 
recebe a atenção, o comentário e o posicionamento 
claro de V. Exª, Senador João Pedro. Esperamos o 
cumprimento das leis brasileiras. O meu entendimen-
to já manifestado em várias ocasiões na Comissão 
de Relações Exteriores, na Comissão de Direitos 
Humanos, aqui, no plenário, e nas oportunidades 
que tivemos de debater essa questão, é o de que a 
manutenção do Sr. Cesare Battisti preso na Papuda 
é uma ilegalidade, porque a Lei de Refúgio é muito 
clara: uma vez concedido o refúgio pelo Poder Exe-
cutivo, cessam os eventuais processos de extradição 
existentes. Não é isso que temos visto em relação ao 
Sr. Cesare Battisti. Tem predominado a intolerância 
de setores do Estado italiano, que não se conformam 
com uma decisão soberana do Brasil em relação a 
um militante político que atuou naquele período tão 
conturbado dos anos 60 e 70, os chamados “anos de 
chumbo”, como se referiu V. Exª. Portanto, a Itália, que 
não foi capaz de tentar promover a própria reconci-
liação dos seus filhos e filhas que se digladiaram na 
luta política daquele período, vem, com uma atitude 
a meu ver por parte de alguns setores autoritária, 
querer dizer ao Brasil como é que devemos proceder 
numa questão sobre a qual nós temos livre arbítrio 
para decidir. Essa decisão foi tomada pelo Governo 
brasileiro, que tem o nosso total e integral apoio; deci-

são sábia, corajosa, coerente e destemida do Ministro 
Tarso Genro, que reconheceu que o Sr. Cesare Battisti 
preenchia as condições, como ex-ativista político e 
como perseguido político, para ter do Estado brasi-
leiro o apoio à sua permanência em nosso território, 
em nosso País. Portanto, esperamos que o Supremo 
Tribunal Federal interprete os sentimentos mais altos 
de brasilidade, de nacionalidade, de independência, 
ontem celebrados nas ruas deste imenso País, e que 
o sentimento da soberania prevaleça nessa decisão 
do Supremo Tribunal Federal. Queremos, além do 
cumprimento estrito de nossas leis, também honrar 
as nossas tradições de acolhimento a perseguidos 
políticos, independente da visão ideológica daqueles 
que são perseguidos. O Brasil...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – O Brasil 
tem uma tradição em conceder asilo político.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ...tem uma tra-
dição em conceder asilo a perseguidos, sejam eles 
de direita, sejam de esquerda. Então, essa tradição 
precisa ser preservada. E, por último, é muito impor-
tante que as recomendações do Alto Comissariado 
das Nações Unidas para Refugiados sejam efetiva-
mente apreciadas, respeitadas pelo nosso País, em 
que está claramente expresso que, sendo o Brasil 
signatário da Convenção das Nações Unidas para 
Refugiados, temos compromissos internacionais a 
zelar, e que, portanto, uma decisão que não contrarie 
as leis brasileiras, a nossa tradição e as recomenda-
ções advindas desse compromisso internacional são 
importantíssimas para ressalvar, resguardar a nossa 
soberania. Tenho confiança que o Supremo Tribunal 
Federal, pela decisão de seus Ministros, amanhã po-
derá nos oferecer mais um sinal importante da inde-
pendência, da soberania, da brasilidade, de que todos 
nós somos portadores. Esperamos a afirmação disso 
pela decisão das Srªs e dos Srs. Ministros do Supre-
mo Tribunal Federal. Neste momento, Senador João 
Pedro, um grupo de ativistas de direitos humanos de 
vários Estados, especialmente a delegação do Esta-
do do Ceará, da União das Mulheres Cearenses e de 
outras organizações e movimentos populares estão 
num pequeno acampamento em frente ao STF. Inclu-
sive, para isso colaborou o Senador Eduardo Suplicy, 
que hoje tratou com as autoridades do Distrito Federal 
para que aquele grupo de militantes, de ativistas, lá 
pudesse permanecer, em uma vigília cívica, patrió-
tica, em defesa da legalidade, em defesa da justiça, 
em defesa da liberdade para Cesare Battisti. Tenho 
a convicção e a certeza de que o Brasil, amanhã, vai 
dar esse grande exemplo a todos os seus filhos, mas 
também a toda a comunidade internacional. Daqui a 
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pouco, já conversei com V. Exª, Senador João Pedro, 
creio que vamos juntos...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª tem um minuto para concluir o aparte.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Com certeza, 
vou concluir em um minuto o aparte, e o Senador 
João Pedro, com certeza, poderá dispor, como há 
pouco disse o Senador Mão Santa, de 20 minutos 
para o seu belo pronunciamento, porque se trata de 
um tema da maior relevância neste momento de afir-
mação da nossa independência, da nossa sobera-
nia. Então, quero dizer que, daqui a pouco, faremos 
uma visita aos militantes que participam dessa vigília 
em frente ao STF, aguardando, esperando, torcen-
do e se juntando a esse sentimento de milhares de 
pessoas em nosso País e no mundo que aguardam 
esse julgamento para que seja feita justiça: refúgio 
e liberdade para Cesare Battisti. Parabéns! Meus 
cumprimentos a V. Exª e ao Senador Suplicy tam-
bém, que tem sido um baluarte nessa questão. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador João Pedro, V. Exª necessita de mais 
um tempo?

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Neces-
sito, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Quantos minutos V. Exª deseja? (Pausa.) 

Mais cinco minutos, sem direito a apartes.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do 

microfone.) – Sem direito?
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – AP) 

– Não, já acabou o tempo. O seu tempo e o dele.
A Mesa já decidiu. Cinco minutos para V. Exª.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – O Se-

nador Gilvam Borges me pôs de castigo.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT - AM) – Fique 

tranquilo, que V. Exª...
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Não é cartão vermelho, é o Regimento.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – V. Exª 

vai ter um aparte, até porque, se tenho o direito a falar, 
V. Exª tem direito ao aparte.

Quero agradecer a reflexão do Senador José 
Nery. S. Exª vai além da reflexão: faz um posiciona-
mento, defendendo uma política de Estado; destaca 
a soberania do nosso País, mas, acima de tudo, o 
respeito a acordos celebrados entre os países de-
mocráticos.

O mais grave nisso tudo, Senador José Nery... 
E hoje o Senador Suplicy leu aqui uma carta de uma 
escritora, a Srª Fred Vargas, conhecida na Europa, na 
França, no mundo. Essa senhora estudou detalhada-

mente esse caso. Por que estudou? Até porque Cesare 
Battisti esteve na França, e o Presidente François Mit-
terrand lhe concedeu asilo outorgado. Cesare Battisti 
viveu na França por decisão do Presidente François 
Mitterand. Estranhamente, a Itália nunca se dirigiu à 
França da forma tão atrevida, tão desrespeitosa como 
se dirigiu ao Estado brasileiro, ao Governo brasileiro. 
É muito estranho esse comportamento da Itália com 
o Brasil, diferenciado daquele em relação à França, 
quando o Sr. Cesare Battisti lá esteve!

Pois bem, o mais grave, Sr. Presidente, é que 
estive lendo a carta hoje lida pelo Senador Eduardo 
Suplicy, em que a Srª Fred Vargas, a escritora france-
sa, diz que Cesare Battisti não cometeu nenhum dos 
homicídios. E ela fez, de forma meticulosa, cuidadosa, 
uma investigação sobre esse caso. Uma mulher que 
tem um nome a zelar como escritora jamais afirmaria 
o que escreveu, não para o Senado ou para o Brasil, 
mas para o Relator dessa matéria no Supremo Tribu-
nal Federal.

Sr. Presidente, a Itália, o governo italiano quer 
arrastar o Sr. Cesare Battisti para a Itália, com menti-
ras nos autos desse processo. 

É gravíssima essa situação! Há mentiras nos au-
tos do processo do Sr. Cesare Battisti.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Eu con-
fio no Supremo, no sentido de esclarecer fatos, mas, 
fundamentalmente, talvez não seja preciso ir ao mérito, 
porque já temos uma decisão do Poder Executivo. Talvez 
a decisão seja: se o Supremo acata a decisão já tomada 
no início deste ano do Ministro Tarso Genro... 

Eu concedo o aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador João Pedro, não é possível o aparte, 
porque o tempo de V. Exª já se extinguiu, mas em se-
guida posso abrir uma exceção e conceder a palavra 
ao Senador Suplicy.

(Interrupção do som.)

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do 
microfone.) – Eu gostaria que o meu pronunciamento 
fosse complementado com o aparte...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Eu gostaria que V. Exª compreendesse o Regi-
mento da Casa.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do 
microfone.) – V. Exª, que faz fronteira com a França...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Eu já concedo a palavra a ele, até porque o Se-
nador Arns já está aí, e o tempo se extinguiu.
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O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do 
microfone.) – O Senador Suplicy já falou no dia de hoje. 
Ele só pode falar, se eu conceder um aparte. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Eu 
já falei.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do mi-
crofone.) – Ele já falou. Ele só fala, se for em aparte.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Então, eu abro uma exceção e dou um minuto 
para aparte.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Fora do 
microfone.) – Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª tem um minuto.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – É im-
possível para um Senador...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Não, o Senador Suplicy é muito conciso.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Sena-
dor João Pedro, eu falo como bisneto de italiano, que 
tem, obviamente, um extraordinário amor pela Itália. 
E quero manifestar aqui meu respeito pelas institui-
ções italianas. Mas, mesmo que a Itália tenha vivido 
um período democrático depois da Grande Guerra, tal 
como ocorre, às vezes, em outros países democráti-
cos... Veja os Estados Unidos: não ocorrem abusos da 
Justiça nas prisões de Abu Ghraib e de Guantánamo? 
Ou seja, isso ocorre em um país em que há um go-
verno democrático. E o que aconteceu na Itália, pelos 
indícios todos que, inclusive, foram examinados pela 
escritora Fred Vargas...

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Senador Suplicy, V. Exª garantiu que ia falar em 
um minuto.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Estou 
terminando.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Eu vou dar mais um minuto. Se V. Exª conseguir 
concluir em um minuto, vou dar mais cinco minutos a 
V. Exª. Se conseguir...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Certo. 
Portanto, a escritora Fred Vargas demonstrou, primeiro, 
como houve falsas procurações daqueles que deve-
riam defender Cesare Battisti perante a Corte italiana. 
Foram falsas as procurações. Mas quem se deu ao tra-
balho, como ela e sua equipe, de ler as mais de cinco 
mil páginas dos autos do processo no julgamento de 
Cesare Battisti não encontrou, da parte desses falsos 
defensores, qualquer palavra na defesa de Cesare 
Battisti. Portanto, é isto que os Ministros do Supremo 
Tribunal Federal devem olhar: o respeito à verdade! Por 
essa razão, espero que leiam com atenção a carta por 

V. Exª mencionada – de Fred Vargas aos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – V. Exª será premiado com cinco minutos. Con-
seguiu fechar em um minuto. Continue. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Ago-
ra é para ele.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Não. A Mesa se posicionou. 

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Depois 
do castigo, ganhei um prêmio?

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Sempre erramos...

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Puxa 
vida. Salve o Senador Gilvam Borges! Pois bem, Se-
nador João Pedro, avalio a ponderação de V. Exª de 
que, sim, nós queremos o respeito do governo italiano. 
Que possa o Presidente Silvio Berlusconi observar 
que houve da parte de alguns juízes e promotores, 
durante o julgamento de Cesare Battisti, procedi-
mentos considerados inadequados pois fizeram com 
que aqueles que tinham responsabilidade sobre os 
assassinatos pudessem ganhar a delação premia-
da – o prêmio por delatar Cesare Battisti, sem que 
tivesse havido qualquer testemunha ocular que não 
fossem os delatores premiados. Ora, em quatro as-
sassinatos, não há uma testemunha que não tivesse 
sido dos chamados delatores premiados e membros 
da sua equipe. 

Foi isso que ela examinou com o devido cuida-
do e, portanto, esses argumentos foram importantes 
para que, na dúvida, a decisão fosse pelo réu e, por 
essa razão, o Ministro Tarso Genro, tendo o Secre-
tário Nacional da Justiça, Romeu Tuma Júnior, um 
experiente policial, examinado os fatos e, inclusive, 
corroborado a decisão do Ministro Tarso Genro. Mui-
to obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Muito 
obrigado, Senador Suplicy. Quero chamar a atenção 
para o fato de que a nossa Constituição proíbe a ex-
tradição por crime político. Espero que a nossa Corte 
possa manter a concessão do benefício, que foi dada 
pelo Ministro de Estado, Ministro Tarso Genro, na con-
dição de refugiado político, ao Sr. Cesare Battisti. Ga-
nha o Brasil, ganha a justiça brasileira, ganha a relação 
internacional que prevê essa situação. Espero que a 
Itália continue mantendo uma relação de respeito às 
decisões do Estado brasileiro.

Sr. Presidente, isso não deixa de ser uma vigília. 
Estamos quase às 22 horas, V. Exª. nos concedeu mais 
tempo, mas é uma vigília a uma decisão que se torna-
rá histórica, qualquer que seja a decisão. E qualquer 
que seja a decisão eu vou acatar, mas ela é histórica 
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porque é emblemática de um período histórico que vi-
veu a Itália, e essa história não pode ser negada pelo 
governo italiano, pelo estado italiano. 

Sr. Presidente, espero que amanhã a nossa Jus-
tiça possa reafirmar, além dos tratados internacionais, 
possa reafirmar sem medo da cara feia dos dirigentes 
italianos que estão aqui e que estarão lá amanhã, acom-
panhando essa sessão, espero que a nossa Justiça 
possa reafirmar a soberania que tem a Justiça, mas, 
fundamentalmente, a soberania de um país que tem 
uma história a zelar e que joga um papel importante 
nessa conjuntura internacional, por conta da crise eco-
nômica e por conta, acima de tudo, dos avanços demo-
cráticos que o Estado brasileiro conseguiu por conta da 
consciência e da mobilização do povo brasileiro.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Concederei a palavra ao último orador inscrito, 
Senador Flávio Arns, que pediu cinco minutos, e as-
sim será concedido para que possamos encerrar a 
sessão.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Agra-
deço a V. Exª. e, de fato, eu gostaria de usar esses 
cinco minutos para ler uma espécie de editorial, que 
se denomina Opinião, do jornal Gazeta do Povo, do 
Estado que eu represento, o Paraná, e que aborda 
um tema, na minha ótica, fundamental, que é a área 
da educação e da cultura, cuja Comissão, inclusive, 
tenho a honra de presidir aqui no Senado Federal, e 
V. Exª, inclusive, Senador Gilvam Borges, é um dos 
membros desta Comissão, que é a Comissão de Edu-
cação, Cultura e Esporte. 

E o Jornal Gazeta do Povo, nesta coluna deno-
minada Opinião aborda o tema “Recado das Torres”. 
Passo a ler o texto, que é muito bem escrito, muito bem 
elaborado e que, sem dúvida, serve de alento a todos 
os que militam nesta área no Brasil.

O texto diz o seguinte:

A melhor notícia da Semana da Pátria foi 
a inauguração de uma biblioteca formada por 
2 mil livros recolhidos do lixo por carrinheiros 
da Vila das Torres, em Curitiba. A revelação de 
que os catadores encontram obras de literatura 
e de direito, entre outras, nos mesmos latões 
que comportam coadores de café, fraldas des-
cartáveis e embalagens de maionese, deixou 
muitos boquiabertos. Com razão. O livro não é 
visto como objeto de escambo. Recomenda-se 
que seja doado e tratado com aquele respei-
to que os antigos dedicavam ao pão velho – 
beijado e transformado em bolinho ou pudim. 
Ao que parece, era o tempo da delicadeza, 

para o pão e para o livro, diga-se. Mas chega 
de saudade. A biblioteca da Vila das Torres, 
embora modesta e acanhada, guarda tantos 
significados que será praticamente impossível 
esquecê-la tão cedo. O que é uma boa notícia.
Os catadores de papel respondem por mais de 
90% do lixo reciclado da cidade. E pelo menos 
30% dos moradores da vila vivem dessa ativi-
dade, fazendo do local uma espécie de “centro 
nervoso da reciclagem”. Ao separarem o livro 
do joio, puseram à mostra não só sua vontade 
de criar um espaço para leitura, como fizeram 
soar o alerta. Se os livros foram parar no lixo é 
porque alguma coisa está fora de ordem entre 
os mais letrados. E se outro alguém – menos 
instruído, se compadece e o recolhe – é por-
que o tal do mundo bom bate à nossa porta. 
A propósito, não é de hoje que a Vila das Tor-
res dá um olé na lógica das aparências. Tem 
Clube de Mães, restaurante popular, agenda 
21 e até sessão de cinema para os pequenos. 
Agora monta uma biblioteca. Esse papel não 
é para pesar e vender. É para ler. E quem lê 
tem o que dizer. É o que o pessoal das Torres 
manda avisar.

Com essa leitura, Sr. Presidente, da coluna Opi-
nião, com texto tão profundo, tão bonito, tão significa-
tivo, quero prestar minha homenagem, em primeiro 
lugar, ao jornal Gazeta do Povo, que fez essa refle-
xão, além de fazer uma reportagem bastante extensa 
sobre iniciativa da Vila das Torres, mas também fazer 
a minha homenagem às próprias pessoas que tiveram 
essa iniciativa na Vila das Torres. 

Todos nós, aqui no Senado, particularmente nós 
da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, sabe-
mos da importância da educação, da cultura e do espor-
te para o futuro do Brasil, particularmente naquilo que 
se refere à biblioteca, ao livro, que, em universidades 
de países mais desenvolvidos, sempre são o melhor 
local, o local mais amplo, mais acolhedor, da atividade 
universitária e acadêmica. Que essa iniciativa fique, de 
fato, como inspiração para todos nós do Senado e do 
Brasil, para que possamos dizer: que bom, que bom 
que existem pessoas que estão com essa experiência, 
com esse encaminhamento, com essas prioridades, 
fazendo com que as crianças possam se desenvolver 
mais em cidadania e dignidade!

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Os pareceres lidos serão publicados.

Sobre a mesa, ofícios que passo a ler.

São lidos os seguintes:

Of. nº 156/2009/CE

Brasília, 25 de agosto de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Assunto: Aprovação de matéria

Senhor Presidente,
Nos termos do §2º, do art. 91, do Regimento In-

terno do Senado Federal, comunico a Vossa Excelên-
cia que esta Comissão deliberou, em caráter termina-
tivo, na reunião realizada nesta data, pela aprovação 
do Projeto de Lei do Senado nº 403, de 2007, de 
autoria de Sua Excelência o Senhor Senador Wilson 
Matos, que “Institui o Exame Nacional de Avaliação do 
Magistério da Educação Básica (ENAMEB).”, com as 
emendas oferecidas.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte 
do Senado Federal.

Of. nº 158/2009/CE

Brasília, 1 de setembro de 2009

A Sua Excelência o Senhor
Senador José Sarney
Presidente do Senado Federal
Nesta

Assunto: Matéria adotada pela Comissão

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 284, combinado com o art. 91, 

§2º, do Regimento Interno do Senado Federal, comuni-
co a Vossa Excelência que, na reunião realizada nes-
ta data, o Substitutivo de autoria de Sua Excelência o 
Senhor Senador Marco Maciel, ao Projeto de Lei do 
Senado nº 118, de 2004, do Excelentíssimo Senhor 
Senador Hélio Costa, que “Acrescenta o inciso IV ao 
§4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, para assegurar aulas presenciais e periódicas 
nos cursos de educação à distância”, foi dado como 
definitivamente adotado pela Comissão.

Atenciosamente, – Senador Flávio Arns, Presi-
dente da Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Os ofícios lidos serão publicados.

Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 1.449, 
de 2009, da Comissão de Assuntos Econômicos, con-
cluindo contrariamente ao Projeto de Lei do Senado 
nº 320, de 2007 - Complementar, de autoria do Sena-
dor Pedro Simon, que altera os arts. 150, 173 e 174 
da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional, para retirar a decadência do direi-
to de lançamento do crédito tributário quando houver 
instauração de procedimento investigatório pela polícia 
ou pelo Ministério Público ou o ajuizamento de ação 
penal por ilícito que envolva o tributo devido.

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que a matéria 
continue sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB 
– AP) – Foi encaminhado à publicação o Parecer nº 
1.450, de 2009, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte, sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 32, de 
2009 (nº 7.238/2002, na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que designa como Dia da 
Inovação o dia 19 de outubro.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Com referência a expedientes lidos, fica aberto o 
prazo de cinco dias úteis para interposição de recurso, 
nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do Regimento Interno, 
por um décimo da composição da Casa, para que os 
Projetos de Lei do Senado nºs 118, de 2004, e 403, 
de 2007, sejam apreciados pelo Plenário.

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Não há mais oradores inscritos. 

Os Srs. Senadores Gerson Camata e Arthur Virgí-
lio enviaram discursos à Mesa, que serão publicados na 
forma do disposto no art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR GERSON CAMATA (PMDB – ES Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e 
Srs Senadores, a gritaria com que alguns presidentes 
latino-americanos – descontado o Brasil, que adotou 
uma posição combinando firmeza com elogiável cau-
tela – receberam a notícia da instalação de supostas 
novas bases militares norte-americanas na Colômbia 
pouco ou nada tem de justificável, a não ser como for-
ma de distrair a atenção dos problemas internos que 
enfrentam em seus países.

Não faltou, na última reunião da Unasul, a União 
de Nações Sul-americanas, quem vislumbrasse o fan-
tasma, exumado do túmulo da Guerra Fria, de uma 
nova “intervenção ianque no continente”. Esquecem-
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se os arautos da confrontação que, caso estivessem 
interessados numa intervenção na América do Sul, os 
Estados Unidos não teriam a mínima necessidade de 
criar bases na Colômbia.

O que o presidente Álvaro Uribe fez não foi abrir 
o território de seu país para uma entrada maciça de 
forças norte-americanas. Ele simplesmente renovou 
um acordo de uma década, que permite a presença de 
algumas centenas de militares americanos em bases 
no seu território, para combater o narcotráfico, o que 
inclui as ações das chamadas Farc, Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia. Apesar do nome, hoje 
elas não passam de um bando de traficantes de drogas 
que tentam se encobrir sob um confuso manto ideoló-
gico para camuflar atividades criminosas.

O próprio Uribe já enviou a seus pares um do-
cumento em que ressalta que as bases são “colom-
bianas, com autoridade colombiana e sob jurisdição 
colombiana”, mas com cooperação técnica dos Esta-
dos Unidos, e que elas jamais servirão a “um objetivo 
unilateral” de Washington.

Assim, o documento final da reunião da Unasul 
não serve a propósito algum quando afirma que “a 
presença de forças militares estrangeiras não pode 
ameaçar a soberania e a integridade de qualquer 
nação sul-americana e, em conseqüência, a paz e 
a segurança na região”. Não temos, atualmente, em 
nosso continente, tropas de outro país que constituam 
ameaça à paz e a segurança regionais.

Temos, sim, bandos de supostos guerrilheiros, 
como é o caso das Farc, na Colômbia, e de remanes-
centes do Sendero Luminoso, no Peru, que descobriram 
no tráfico de cocaína uma ótima fonte de renda, e têm 
o mau hábito de não respeitar fronteiras. Até porque, 
quando se trata de vender drogas, não é habito de tra-
ficantes considerar a existência de limites territoriais, a 
não ser para elaborar estratégias de burlar um eventual 
aparato de vigilância fronteiriça.

 Esta é a real ameaça à estabilidade da região, 
conjugada à atuação de Organizações Não-Governa-
mentais estrangeiras na Amazônia, financiadas por 
fundações estrangeiras, inclusive dos Estados Unidos. 
São elas que, com base na Declaração dos Direitos 
dos Povos Indígenas, que a Organização das Nações 
Unidas aprovou, defendem uma perigosa autonomia 
para imensas extensões territoriais na fronteira ama-
zônica, sob a alegação de que devem ficar sob con-
trole indígena. 

Para essas organizações, os índios não são ci-
dadãos brasileiros – devem ter direito a suas próprias 
“nações”, mantidas sob seu controle, sem direito à 
entrada de brancos, mesmo que sejam soldados para 
defender as fronteiras nacionais. Para as Farc e gru-

pos assemelhados, a defesa de tal conceito é um pre-
sente dos céus, pois facilita imensamente sua ação, 
deixando o campo livre para que o tráfico se expanda 
sem restrições.

Em vez de nos preocuparmos com a presença, 
aliás pouco significativa em termos numéricos, de milita-
res norte-americanos na Colômbia, deveríamos prestar 
atenção à difusão do conceito de “nações indígenas”, 
termo que o próprio presidente Lula rejeitou. 

Os responsáveis por essa conceituação escon-
dem interesses tão diversos e escusos quanto a bio-
pirataria, a evasão de divisas, a lavagem de dinheiro, 
o tráfico de drogas, armas e não há limites territoriais 
a serem considerados narcotráfico não é o verdadeiro 
risco a nos ameaçar. Os perigos são o próprio narco-
tráfico – e as atividades dele derivadas –, junto com 
a atuação de organizações que ocultam propósitos 
escusos. 

É contra esses inimigos que a América Latina 
deveria unir esforços, para evitar que a desenvoltura 
com que operam assuma dimensões ainda maiores. 
Aí, sim, eles não poderão ser controlados – por nós 
mesmos ou com ajuda norte-americana, russa, ou de 
quem quer que seja –, pois será tarde demais.

O SR. ARTHUR VIRGILIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, Nessa quinta-feira, 10, será lançado 
no Rio o livro “Pronto pra Guerra”, de autoria do prof. 
Leandro Paiva, um dos maiores técnicos em artes 
marciais do País.

Tive o privilégio de prefaciar essa obra, que, sem 
dúvida, em seus nove capítulos, tem tudo para se tornar 
referência para atletas, técnicos e aos demais interessa-
dos em conhecer aspectos do “misterioso universo que 
cerca a luta profissional da atualidade e o cenário em 
que se desenrola, o palco e os atores(lutadores).”

Ilustrado com mais de 500 figuras de atletas de 
forte representatividade em Artes Marciais, o livro de 
Leandro Paiva é primorosamente impresso. Seu texto, 
perfeito, técnica e literariamente, aborda praticamen-
te todos os aspectos das lutas marciais, descendo a 
pormenores que, sei bem, influenciam na performance 
dos lutadores,especialmente quando buscam tornar-
se campeões.

“Pronto pra Guerra” não se resume a lutas mar-
ciais. É também rico em informações sobre nutrição, 
psicologia, fisioterapia e sociologia, além de aspectos 
relacionados a táticas que os lutadores devem observar, 
fusos horários, ansiedade e sexo antes da luta, Yôga, 
Kettlebell, core trainging, alimentação, suplementação 
e perda de peso. Enfim, para bem definir a obra, esse 
é um livro completo, portanto de grande interesse. 
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A iniciativa da publicação é da OMP Editora, em 
parceria com a Livraria Letras & Expressões, do Rio. 

Ao fazer o registro do livro, saúdo seu autor, que 
é meu amigo, e cumprimento também os lutadores e 
pessoas interessadas em lutas marciais.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 

AP) – A Mesa agradece a todos os servidores desta 
Casa.

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai 
encerrar os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. 
Senadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã, as 14h, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, ten-
do como primeira signatária a Senadora Lúcia 
Vânia, que  dá nova redação ao art. 193 da 
Constituição Federal (trata da ordem social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que  altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

3 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que  dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-

tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

4 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador De-
móstenes Torres, que  dá nova redação ao § 
4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que  acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que  dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.
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7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que  altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

9 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 187, DE 1995

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
187, de 1995 (nº 3.171/97, naquela Casa), do 
Senador Júlio Campos, que   dispõe sobre a 
identificação criminal do civilmente identifica-
do, regulamentando o art. 5º, inciso LVIII, da 
Constituição Federal.

Parecer favorável, sob nº 1.215, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relatora ad hoc: Senadora Serys 
Slhessarenko.

10 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 255, DE 2004

Discussão, em turno único, do Substituti-
vo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 

255, de 2004 (nº 4.852/2005, naquela Casa), 
de iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito sobre Exploração Sexual, que  altera 
o art. 250 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente 
(prevê o fechamento definitivo de hotel, pen-
são, motel ou congênere que reiteradamente 
hospede criança ou adolescente desacompa-
nhados ou sem autorização).

Pareceres sob nºs 479 e 480, de 2009, 
das Comissões

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, com adequações, que apresenta; e

 – de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relatora: Senadora Fátima Cleide, 
favorável, acatando as adequações da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, con-
solidadas em texto final que encaminha.

11 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que  inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

12 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 41, DE 2000

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 41, de 2000 (nº 121/99, 
na Casa de origem, do Deputado Cunha Bue-
no), que  estabelece a disciplina legal para a 
propriedade, a posse, o transporte e a guarda 
responsável de cães.

Parecer sob nº 1.089, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que 
apresenta.
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13 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 34, DE 2001

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 34, de 2001 (nº 3.388/97, na 
Casa de origem, do Deputado Jaques Wag-
ner), que dispõe sobre a construção de muro 
de proteção contínuo nas pontes, viadutos e 
curvas perigosas em rodovias federais.

Pareceres sob nºs 162 e 1.146, de 2003; 
e 694, de 2009, das Comissões

 – de Serviços de Infra-Estrutura, Rela-
tora: Senadora Heloisa Helena, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CI, que apresenta, 
com voto contrário vencido do Senador Leo-
mar Quintanilha; e

 – de Assuntos Econômicos (em audiên-
cia, nos termos do Requerimento nº 269, de 
2003), 1º pronunciamento: Relatora: Senadora 
Serys Slhessarenko, solicitando informações 
ao Ministério dos Transportes para instruir a 
matéria; 2º pronunciamento: Relator: Senador 
Osmar Dias, favorável, nos termos das Emen-
das nºs 2 e 3-CAE, que apresenta.

14 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 35, DE 2003

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 35, de 2003 (nº 
3.055/2000, na Casa de origem, do Deputado 
Bispo Wanderval), que altera a Lei nº 9.610, 
de 19 de fevereiro de 1998, para incluir, na 
categoria de intérpretes ou executantes, os 
dubladores.

Pareceres sob nºs 776 e 777, de 2009, 
das Comissões

 – de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 1, 
de 2007), Relator: Senador Antônio Carlos 
Valadares, favorável; e

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, com Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

15 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2003 (nº 1.550/96, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russo-
manno), que faculta o registro, nos documen-
tos pessoais de identificação, das informações 
que especifica. 

Parecer favorável, sob nº 1.055, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator ad hoc: Senador Francisco 
Dornelles.

16 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 110, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 110, de 2005 (nº 3.685/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Gustavo 
Fruet), que altera os arts. 11 e 62 da Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002, que institui 
o Código Civil (altera dispositivos referentes 
aos direitos da personalidade e à constituição 
de uma fundação).

Parecer nº 1.085, de 2009, da Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Lobão Filho, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CCJ (Substitutivo), 
que oferece.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 74, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 74, de 2006 (nº 4.681/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Fernando 
Coruja), que altera o Decreto-Lei nº 4.657, de 
4 de setembro de 1942 – Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro, para adequá-lo à 
Constituição Federal em vigor (dispõe sobre 
a vigência das leis estaduais, a homologação 
das sentenças estrangeiras declaratórias do 
estado das pessoas e o divórcio realizado no 
estrangeiro).

Parecer favorável, sob nº 698, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Renato Casagrande.
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19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 116, de 2006 (nº 557/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Herr-
mann Neto), que determina a publicidade dos 
valores das multas decorrentes da aplicação 
do Código de Defesa do Consumidor revertidos 
para o Fundo Nacional de que a trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985; e altera Lei nº 
8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Parecer sob nº 1.352, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Flávio Arns, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CMA (Substitutivo), que oferece.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 38, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 38, de 2007 (nº 6.672/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 1.526 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código 
Civil, determinando que a habilitação para o 
casamento seja feita pessoalmente perante o 
oficial do Registro Civil.

Parecer sob nº 1.088, de 2009, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoc: Senador Inácio Arruda, favorável, com a 
Emenda n° 1-CCJ, de redação, que apresenta.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 48, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2007 (nº 6.048/2002, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o § 3º ao art. 83 da Lei 
nº 7.210, de 11 de julho de 1984 – Lei de 
Execução Penal, determinando que os esta-
belecimentos penais destinados às mulheres 
tenham por efetivo de segurança interna so-
mente agentes do sexo feminino.

Parecer favorável, sob nº 1.212, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 60, de 2007 (nº 3.688/2000, 
na Casa de origem, do Deputado José Carlos 

Elias), que dispõe sobre a prestação de servi-
ços de psicologia e de assistência social nas 
escolas públicas de educação básica. 

Pareceres sob nºs 298 e 299, de 2009, 
das Comissões

 – de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Cícero Lucena, favorável ao Proje-
to, com a Emenda nº 1-CE, que apresenta; e

 – de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, nos termos da 
Emenda nº 2-CAS (Substitutivo), que oferece.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2007 (nº 5.522/2005, 
na Casa de origem, do Deputado André de 
Paula), que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implementação de protocolo terapêutico 
para a prevenção vertical do HIV, em hospitais 
e maternidades.

Parecer nº 1.087, de 2009, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relatora: Senadora Ro-
salba Ciarlini, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 126, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 126, de 2007 (nº 7.252/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação à alínea 
“o” do inciso VII do caput do art. 27 da Lei nº 
10.683, de 28 de maio de 2003, que dispõe 
sobre a organização da Presidência da Repú-
blica e dos Ministérios (altera competências do 
Ministério da Defesa).

Parecer favorável, sob nº 525, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2008 (nº 3.246/2004, 
na Casa de origem, do Deputado Dr. Rosi-
nha), que altera o art. 13 da Lei n° 5.700, de 
1° de setembro de 1971 (inclui a bandeira do 
Mercosul nos casos de hasteamento diário da 
Bandeira Nacional). 

Parecer favorável, sob nº 526, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Sérgio Zambiasi.
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26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 47, de 2008 (nº 5.139/2001, 
na Casa de origem, do Deputado Osmar Ser-
raglio), que altera os arts. 12 e 21 da Lei nº 
8.429, de 2 de junho de 1992 – Lei de Impro-
bidade Administrativa (permite a aplicação de 
sanções, isolada ou cumulativamente, ao res-
ponsável por ato de improbidade, e restringe a 
aplicação da pena de ressarcimento).

Parecer favorável, sob nº 1.056, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, Relator “ad hoc”: Senador Neuto de 
Conto.

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 136, DE 2008 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 136, de 2008 – Com-
plementar (nº 375/2006-Complementar, na 
Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a composição 

do Conselho de Administração da Superinten-
dência da Zona Franca de Manaus; revoga a 
Lei Complementar nº 68, 13 de junho de 1991; 
e dá outras providências.

Pareceres favoráveis, sob nºs 953 e 954, 
das Comissões

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
latora ad hoc: Senadora Serys Shessarenko; e

 – de Desenvolvimento Regional e Turis-
mo, Relator: Senador Jefferson Praia.

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

 – da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 154, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 154, de 2008 (nº 1.246/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Márcio Fran-
ça), que altera a Lei nº 9.784, de 29 de janeiro 
de 1999, que regula o processo administrativo 
no âmbito da administração pública federal.
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Parecer sob nº 691, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antonio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda n° 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

36 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos dos  
arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
226, de 2006, de iniciativa da Comissão Par-

lamentar Mista de Inquérito dos Correios, 
que acrescenta dispositivos ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Códi-
go Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 de março de 
1952, que dispõe sobre as Comissões Parla-
mentares de Inquérito (tipifica as condutas de 
fazer afirmação falsa ou negar a verdade, na 
condição de indiciado ou acusado, em inqué-
ritos, processos ou Comissões Parlamentares 
de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

37 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 382, DE 2003 

(Incluído em Ordem do Dia, nos  
termos do Recurso nº 7, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 382, de 2003, de autoria do 
Senador Rodolpho Tourinho, que dispõe sobre 
o percentual dos cargos e empregos públicos 
para as pessoas portadoras de necessidades 
especiais e os critérios de sua admissão, nos 
termos do inciso VIII do artigo 37 da Consti-
tuição Federal.

Pareceres sob nºs 964 a 966, de 2008, 
das Comissões

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator “ad hoc”: Senador Mozarildo Cavalcan-
ti, favorável, com as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta;

 – de Assuntos Sociais (em audiência 
nos termos do Requerimento nº 510, de 2007), 
Relator “ad hoc”: Senador Jayme Campos, fa-
vorável, com as Emendas 3 e 4-CAS; e

 – de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 5-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

38 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
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vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.

39 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005

(Incluído em Ordem do Dia nos 
termos do Recurso nº 8, de 2006) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 124, de 2005, de autoria da 
Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

 – de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

 – de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

40 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 140, DE 2007 – 

COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

41 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 320, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 320, de 2009, de iniciativa 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
que altera a Lei nº 10.891, de 2004, que institui 
a Bolsa-Atleta, para permitir a concessão do 
benefício aos atletas-guias dos para-atletas 
das categorias T11 e T12.

44 
REQUERIMENTO Nº 1093, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.093, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 238, de 2006, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços de 
Infraestrutura (prorrogação da não incidência 
do Adicional ao Frete para Renovação da Ma-
rinha Mercante).
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45 
REQUERIMENTO Nº 1094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

46 
REQUERIMENTO Nº 1102, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.102, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei do Senado nº 301, de 2009, com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 

199, 239 e 342, de 2006; e 287, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria. (porte de arma de fogo)

47 
REQUERIMENTO Nº 1112, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.112, de 2009, do Senador Rome-
ro Jucá, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2006, 
e 63, de 2007, por regularem a mesma ma-
téria (concede benefício no imposto de renda 
para empresas).

O SR. PRESIDENTE (Gilvam Borges. PMDB – 
AP) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21horas e 49mi-
nutos.)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Flávio Torres* (S)

Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
- vago**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO)   (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo prorrogado: 13/03/2008
Prazo final: 04/08/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador João Pedro   (PT-AM)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senador Marcelo Crivella   (PRB-RJ)  (2)

RELATOR: Senador Romero Jucá   (PMDB-RR)  (3)

 

Leitura: 15/05/2009
Instalação: 14/07/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO)   (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

 

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)   
Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
2. Eleito em 14.07.2009.
3. Designado em 14.07.2009.
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)
 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)
 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)
 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)
 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)  

 
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
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5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009
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6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel    (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares    (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009

Prazo final: 31/08/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2009

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos  
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro  

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro  
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Deputado Jayme Campos   ()   (1)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
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3) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
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4) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Deputado Jayme Campos   ()   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
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5) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2.  

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
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6) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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7) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

 

 

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)   (1)

1.  

2.  

3.  

4. Senador João Tenório   (PSDB)   (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)   (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB)   (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB)   (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB)   (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)   (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB)   (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB)   (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.  

 
Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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8) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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9) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB)   (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal. Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande  

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana  
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma  

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo  
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira  

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko  
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador Flávio Torres    (1,2)

 Notas:
1. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
2. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº 62/09-LPDT). 

NOVO CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009, 

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
 

PRAZOS1 
 

RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV) 
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 27.08.2009 (art. 374, V)2 
PARECER FINAL: 28.08.2009 a 25.09.2009 (art. 374, VI)2 
1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento nº 777, de 2009, em 24.06.2009. 
2 Prazos quadruplicados pela aprovação do Requerimento nº 1.020, de 2009, em 13.08.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Delcídio Amaral   (PT)   (35)

Aloizio Mercadante   (PT)   (30)

Tião Viana   (PT)   (29)

Marcelo Crivella   (PRB)   (28)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

César Borges   (PR)   (38)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (40)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (37)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,33)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (34)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR)   (4,31)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (39)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (55,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (53,68)

Gerson Camata   (PMDB)   (64,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (59)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,61,62)

Pedro Simon   (PMDB)   (58,60)

Renan Calheiros   (PMDB)   (65,77)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (63,67)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)   (54,57)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,69)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,69)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,56,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (1,69)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (65,78)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (52)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,50)

Efraim Morais   (DEM)   (51)

Raimundo Colombo   (DEM)   (47)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,42)

Jayme Campos   (DEM)   (13,44,76)

Cícero Lucena   (PSDB)   (25)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (25,74)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (50)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,43)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (48)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (50)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (49)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,46)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (23)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (24,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (45)

Gim Argello    (45)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,45)

 2.  Fernando Collor    (45)
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PDT
Osmar Dias    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
29. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
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32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
33. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
37. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
38. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
40. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
43. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
46. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
48. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
50. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
53. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
55. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
59. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
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62. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
63. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
65. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
67. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
68. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

Flávio Arns   (PT)   (3,17,26)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (30)

Marcelo Crivella   (PRB)   (36)

Expedito Júnior   (PR)   (31)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (28,58,62)

Renato Casagrande   (PSB)   (28,59,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (33)

 2.  César Borges   (PR)   (34)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (29,32)

 6.  VAGO    (28)

 7.  José Nery   (PSOL)   (28,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (49,68)

Gilvam Borges   (PMDB)   (9,48)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,57)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (52)

Mão Santa   (PMDB)   (53)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (51)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (50)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (54)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (41)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,42)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (24,44)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (23,67)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (37)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (40,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,39)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,43)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB)   (20,66)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (25)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (22,45)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,60)  1.  Gim Argello    (14,16,61)

PDT
João Durval    (19,47)  1.  Cristovam Buarque    (18,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
18. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
19. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
20. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
29. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
37. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
40. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
42. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
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43. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
45. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
60. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)   (6)  1.  Paulo Paim   (PT)   (7)

PMDB
Paulo Duque    (5)  1.  Leomar Quintanilha    (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (4)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)   (6)

Papaléo Paes   (PSDB)   (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB)   (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa    (8)  1.  Paulo Duque    (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (12)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marina Silva   (PV)   (32,73,81,83)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT)   (32)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (34)

Ideli Salvatti   (PT)   (32)

Expedito Júnior   (PR)   (30,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,33)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,35)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (38)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,37,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT)   (19,36,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (62,69)

Almeida Lima   (PMDB)   (58,69)

Gilvam Borges   (PMDB)   (61,69)

Francisco Dornelles   (PP)   (56,69)

Valter Pereira   (PMDB)   (3,69)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,55,64)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (54,66)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (59,68)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (60,65,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,63,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (40,57,67)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (2,69)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (46)

Demóstenes Torres   (DEM)   (42)

Jayme Campos   (DEM)   (51,82)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (44)

Alvaro Dias   (PSDB)   (29,74)

Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,75)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (29)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (29)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,45)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (28)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (25)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (26,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (27,72)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (48)  1.  Gim Argello    (41)

PDT
Osmar Dias    (11,13,23)  1.  Flávio Torres    (12,22,53,79,80)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
12. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
13. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
28. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
29. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
30. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
35. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
36. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
38. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
46. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).



setembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 8 173

70. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
74. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
75. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br



176 terça-feira 8 ORDEM DO DIA setembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Flávio Arns   (PT)   (31)

Augusto Botelho   (PT)   (31)

Fátima Cleide   (PT)   (31)

Paulo Paim   (PT)   (31,43,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Marina Silva   (PV)   (38,76,78)

Expedito Júnior   (PR)   (35)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,36)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)   (37)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,34)

 4.  José Nery   (PSOL)   (33)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (30,67)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (30,71)

 7.  VAGO    (30)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (56)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,57,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB)   (62)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (64)

Gerson Camata   (PMDB)   (60)

Francisco Dornelles   (PP)   (5,9,61)

VAGO    (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (54)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (54)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (54)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (58)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (55)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,63)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (59)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,47)

Marco Maciel   (DEM)   (40)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,46)

Heráclito Fortes   (DEM)   (41)

José Agripino   (DEM)   (13,49)

Adelmir Santana   (DEM)   (45)

Alvaro Dias   (PSDB)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (27,69,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (25)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (48)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,42)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (52,77)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (44)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,50)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  VAGO    (28,68,75)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (29)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,51)

Romeu Tuma    (51)

 1.  João Vicente Claudino    (51)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (51)

PDT
Cristovam Buarque    (20)  1.  Jefferson Praia    (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
25. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
30. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
37. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
41. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
42. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
45. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
50. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
51. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
52. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).

4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (7)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO    (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  VAGO    (7)

PDT
VAGO    (7)  1.  Cristovam Buarque  
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (22)

 2.  César Borges   (PR)   (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (38)

Gilvam Borges   (PMDB)   (39)

Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (31)

Kátia Abreu   (DEM)   (27)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Eliseu Resende   (DEM)   (33)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (30)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,32)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,34)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,29,44)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
30. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
32. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
34. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

.

5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para
a Copa de 2014. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

João Pedro   (PT)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Cícero Lucena   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.



setembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 8 191

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Flávio Arns   (PT)   (19)

Fátima Cleide   (PT)   (19)

Paulo Paim   (PT)   (19)

Aloizio Mercadante   (PT)   (2,23,48,49)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (22)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (21)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (11,20,30)

 4.  Marina Silva   (PV)   (20,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (20,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (36,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (42)

VAGO    (39,43)

Gilvam Borges   (PMDB)   (41)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,37)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (33)

 4.  Mão Santa   (PMDB)   (40)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (3,29)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (25)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,28)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

VAGO    (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (32,51)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (31)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,26)

 5.  VAGO    (18,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (16)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).



192 terça-feira 8 ORDEM DO DIA setembro de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
19. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
26. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
33. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)   (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,9)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB)   (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (13)

PTB
Sérgio Zambiasi    (11)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (43,74)

João Ribeiro   (PR)   (45,66)

João Pedro   (PT)   (47)

Tião Viana   (PT)   (44,54,68)

 1.  Flávio Arns   (PT)   (38,71)

 2.  Marina Silva   (PV)   (46,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (42,73)

 4.  Magno Malta   (PR)   (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,40,49,69)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,67,75)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB)   (10,21,62)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (58)

Demóstenes Torres   (DEM)   (57)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,51)

João Tenório   (PSDB)   (37,70)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,36,72)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (34)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (48)

PDT
Flávio Torres    (32,60,81,82)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
67. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
68. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
71. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
72. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
73. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
75. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (16)

Delcídio Amaral   (PT)   (16,33,57)

Ideli Salvatti   (PT)   (16)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (17)

Fátima Cleide   (PT)   (25)

João Ribeiro   (PR)   (24)

 1.  Marina Silva   (PV)   (20,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (23,33,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  Expedito Júnior   (PR)   (21)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (18)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB)   (54)

Paulo Duque   (PMDB)   (47)

Mão Santa   (PMDB)   (5,9,44)

Valdir Raupp   (PMDB)   (43,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (45)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,48)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (26,50)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,51)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (53)

 5.  VAGO    (49,63)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (46,59,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Eliseu Resende   (DEM)   (35)

Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

Jayme Campos   (DEM)   (29,67)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,32)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,62,65)

João Tenório   (PSDB)   (42,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (15)

Marconi Perillo   (PSDB)   (41)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (38)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (37)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (28)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (34)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,36)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (15)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,55,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (15,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14)

PTB  (4)

Fernando Collor    (30)  1.  Gim Argello    (30)

PDT
João Durval    (12)  1.  Osmar Dias    (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
15. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
16. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
17. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
18. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
21. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
24. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
25. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
26. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
27. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
30. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
31. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
37. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
56. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
57. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br



setembro de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 8 211

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (24)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (26)

José Nery   (PSOL)   (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (23,50)

 3.  VAGO    (23)

 4.  VAGO    (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (35,45)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,44)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,47)

Almeida Lima   (PMDB)   (48)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (46)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (43)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (41)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (42,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (30)

Marco Maciel   (DEM)   (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (37)

Adelmir Santana   (DEM)   (31)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (18)

Marconi Perillo   (PSDB)   (19)

Papaléo Paes   (PSDB)   (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (38,52)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,33)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (20)

PTB  (5)

Gim Argello    (34)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (34)

PDT
Jefferson Praia    (8,15,39)  1.  João Durval    (16,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
35. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

João Pedro   (PT)   (21)

Augusto Botelho   (PT)   (20,31,49)

César Borges   (PR)   (17,54)

 1.  Paulo Paim   (PT)   (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR)   (19)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2,11,34,48)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,47)

Valter Pereira   (PMDB)   (41,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (45,46)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (35,42)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (38,43)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (37,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

Raimundo Colombo   (DEM)   (26)

Kátia Abreu   (DEM)   (25)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,33,57)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (16,53,56)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (12,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (13)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM)   (29)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (15,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (13)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (14)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi    (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
15. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
17. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
20. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
47. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
48. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (19)

Renato Casagrande   (PSB)   (21)

Magno Malta   (PR)   (20)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (18,41,47)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (22)

 2.  Flávio Arns   (PT)   (19)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (18,45)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (18,43)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (36)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB)   (34,44)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (35)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB)   (8,9,40,46,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (29)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,24)

José Agripino   (DEM)   (6,12,31)

Efraim Morais   (DEM)   (26)

Cícero Lucena   (PSDB)   (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB)   (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (27)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (25)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,17,42)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (23)  1.  Fernando Collor    (23)

PDT
Flávio Torres    (13,33,50,51)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
21. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
23. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
24. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).



220 terça-feira 8 ORDEM DO DIA setembro de 2009

43. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
44. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
45. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
47. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( PSDB, DEM )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (2)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PMDB-PI)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (11)

VAGO    (12)

VAGO    (6)

VAGO    (8)

VAGO    (8)

 1.  VAGO    (10)

 2.  VAGO    (9)

 3.  VAGO    (7)

 4.  VAGO    (8)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  27/08/2009
Notas:
1. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
2. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
8. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
9. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
10. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009,
lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (2)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (3)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (1)

PDT
Flávio Torres   (CE)   (4)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
 

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  07/08/2009
Notas:
1. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
2. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
4. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).



 

 
CONSELHOS 

 
                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

        (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
        (Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

 
Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 

Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PMDB-PI) 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senador Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Severiano Alves (PDT-BA)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
 

(Atualizada em 07.05.2009) 
 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  



 

 
CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 

        (13 titulares e 13 suplentes) 
 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senado.gov.br - www.senado.gov.br/ccs 

 



 

 
 

                                             CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
 
 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA DO SENADO FEDERAL 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
Senado Federal – Anexo II - Térreo 

Telefones: (61) 3311-4561 e 3311-5258 
scop@senao.gov.br 

www.senado.gov.br/ccai 

 
 



 

REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

COMPOSIÇÃO 
18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 

 Designação: 27/04/2007 
Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   

Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 
Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

Maioria (PMDB) 
PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO (DEM/SC) 6 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PT/PR) 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS (PDT/PR) 4 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY  (PSOL/PA) 8 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO (PMDB/PR) 7 
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
CLAUDIO DIAZ (PSDB/RS) 1. LEANDRO SAMPAIO (PPS/RJ) 5 
GERALDO THADEU (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO  (PP/SP) 1 

PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 28.05.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 

Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 
e-mail: cpcm@camara.gov.br      www.camara.gov.br/mercosul 

 
 

                                                           
1 Indicado conforme Of. nº 160/08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto. Sessão do SF de 05-06-08. 
³ Indicado conforme Of. nº 856/07, de 28-11-07, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio. Sessão do SF de 19-12-07. 
4 Indicação do Senador Osmar Dias (Of. nº 28/08, do Líder do PDT), em virtude da renúncia do Senador Jefferson Praia (Of. s/nº, de 09-07-08). 
Sessão do SF de 09-07-08. 
5 Indicação do Deputado Leandro Sampaio (Of. nº 157/08, da Liderança do PPS), tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro (Of. nº 
53/08, de 18-06-08.). Sessão do SF de  19-06-08. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25-10-08. Sessão do SF de 28-10-08. 
7  Indicado conforme Of. nº 949/08, pela Liderança do PMDB. Sessão do SF de 12-11-08. 
8  Indicado conforme Of. nº 269/08, pela Liderança do PC do B. Sessão do SF de 17-12-08. 
9 Indicado conforme Of. nº 266/07, pela Liderança do PPS, de 17-07-07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar (Of. nº 29/09, de 14-1-09). O 
Deputado Valdir Colatto renunciou à suplência para assumir a titularidade, conforme o Of. nº 034/09-GAB610-CD, de 11-02-09, e o Of/GAB/I/Nº 12, 
de 28-01-09.   
11 Indicado conforme Of. nº 177/09,  pela Liderança do PMDB. Lido na Sessão do SF de 12-03-09. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27-5-9, conforme Of. nº 48/09. Sessão do SF de 28-05-09. 



 

 
 

 
MESA DO PARLAMENTO DO MERCOSUL 

 
 
 

PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
 

 
 

Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / Brasil 
Fones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 3216-6880 

e-mail: cpcm@camara.gov.br 
www.camara.gov.br/mercosul 

 



 

 
COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Severiano Alves  
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

SEVERIANO ALVES 
PDT-BA 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 07.05.2009) 

 

 
SECRETARIA-GERAL DA MESA 

Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 
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PODER LEGISLATIVO 
SENADO FEDERAL 
SERVIÇO DE ADMINISTRAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

PREÇO DE ASSINATURA 
 

SEMESTRAL 
 

Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)  R$ 58,00 
Porte do Correio R$ 488,40 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada)   R$ 546,40 

 
ANUAL 

 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – s/o porte (cada)    R$ 116,00 
Porte do Correio    R$ 976,80 
Diário do Senado Federal ou Diário da Câmara dos Deputados – c/o porte (cada) R$ 1.092,80 

  
NÚMEROS AVULSOS 

 
Valor do Número Avulso R$ 0,50 
Porte Avulso         R$ 3,70 

 
ORDEM BANCÁRIA 

 
UG – 020055 GESTÃO  –  00001 

 
Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de empenho, a favor do 

FUNSEEP ou fotocópia da Guia de Recolhimento da União-GRU, que poderá ser 
retirada no SITE: http://consulta.tesouro.fazenda.gov.br/gru/gru–simples.asp 
Código de Recolhimento apropriado e o número de referência: 20815-9 e 00002  e 
o código da Unidade Favorecida – UG/GESTÃO: 020055/00001 preenchida e 
quitada no valor correspondente à quantidade de assinaturas pretendidas e  enviar 
a esta Secretaria. 
 
OBS: NÃO SERÁ ACEITO CHEQUE VIA CARTA PARA EFETIVAR 
ASSINATURA DOS DCN’S. 
 

Maiores informações pelo telefone (0XX–61) 3311-3803, FAX: 3311-1053, 
Serviço de Administração Econômica Financeira/Controle de Assinaturas, falar com, 
Mourão ou Solange. 
Contato internet: 3311-4107 
 

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO E PUBLICAÇÕES 
PRAÇA DOS TRÊS PODERES, AV. N/2, S/Nº – BRASÍLIA–DF 

CNPJ: 00.530.279/0005–49              CEP 70 165–900 
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